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RESOLUÇÃO TC Nº 285, DE 21 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre a forma e os prazos de envio de dados relativos ao Sistema de Remessa de Dados Contábeis das 
Estatais não dependentes jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - Remessa TCEPE - 
Estatais integrante da Plataforma Remessa de Dados da Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco e revoga a Resolução TC n° 21, de 10 de agosto de 2016.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, na sessão do Pleno realizada em 21 de maio de 2025, e no uso de suas atribuições consti-
tucionais e legais, especialmente do disposto no inciso XVIII do artigo 102 de sua Lei Orgânica, Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO os artigos 70, 71 e 75, da Constituição Federal, que estabelecem as competências dos Tribunais de Contas;

CONSIDERANDO as disposições dos artigos 30 e 33 da Constituição Estadual, que estabelecem as competências do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco (TCE-PE);

CONSIDERANDO que, no âmbito de sua jurisdição, para o exercício de sua competência, compete ao TCE-PE expedir atos ou instruções sobre matéria de 
sua atribuição e sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando os jurisdicionados ao seu cumprimento, sob pena de responsa-
bilidade, consoante artigo 4º da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO que o TCE-PE pode determinar que seus jurisdicionados apresentem, em meio digital, dados de natureza contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial, inclusive aqueles existentes em planilhas, bancos de dados ou sistemas de processamento eletrônico de que se utilizem, 
sejam eles próprios ou de terceiros, nos modelos ou padrões normatizados por este Tribunal, sem prejuízo de sua emissão gráfica, consoante o disposto no 
artigo 5º da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020, que dispõe sobre o Sistema de Cadastro de Unidades Jurisdicionadas, 
RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a forma e os prazos de envio de dados relativos ao Sistema de Remessa de Dados Contábeis das Estatais não Depen-
dentes Jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - RemessaTCEPE - Estatais integrante da Plataforma Remessa de Dados da Gestão 
Pública do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 2º O RemessaTCEPE - Estatais destina-se a:

I - receber e sistematizar as informações que comporão as prestações de contas das estatais não dependentes, por meio de uma coleta de dados estrutura-
dos e documentos em formato digital;

II - assegurar a celeridade ao envio de dados e documentos ao TCE-PE pelas Estatais não dependentes, de modo a permitir o controle concomitante;

III - auxiliar o controle externo e o controle social na fiscalização contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial das Estatais não depen-
dentes;

IV - contribuir para o aperfeiçoamento do controle interno e da gestão das Estatais não dependentes;

V - ampliar a transparência na gestão de recursos públicos nas esferas municipal e estadual.

Art. 3º Para fins desta Resolução, consideram-se:

I - unidade jurisdicionada: órgãos e entidades municipais e estaduais da Administração Direta ou Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio, Tribunal de Contas, Defensoria Pública, Ministério Público e demais unidades que, em razão de previsão legal, devam prestar contas ao TCE-PE;

II - representante legal: titulares de cada unidade jurisdicionada;

III - remessa: instrumento pelo qual a unidade jurisdicionada envia ao TCE-PE dados e documentos pertinentes à sua execução orçamentária e financei-
ra.

CAPÍTULO II
 DAS RESPONSABILIDADES

Art. 4º O envio dos dados relativos ao RemessaTCEPE - Estatais caberá às estatais não dependentes jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco.

§ 1º São responsáveis pelo envio dos dados os representantes legais de cada estatal não dependente.

§ 2º O representante legal da Estatal não dependente é responsável pela veracidade, integridade, completude, conformidade e tempestividade no envio 
de dados relativos ao RemessaTCEPE - Estatais.

Art. 5º O Representante Legal instituirá as rotinas e os procedimentos de controle a serem adotados pelos gerenciadores e demais usuários do Remes-
saTCEPE - Estatais, a fim de garantir a veracidade, integridade, completude, conformidade e tempestividade no envio de dados.

Art. 6º O Gerenciador de Sistema do RemessaTCEPE - Estatais será designado e destituído pelo Representante Legal nos termos dos artigos 8º a 10 
da Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020.

§ 1º O Representante Legal deverá designar, no mínimo, um gerenciador de sistema para o RemessaTCEPE - Estatais, o qual será incluído no sistema 
de Cadastro de Unidades Jurisdicionadas do TCE-PE.

§ 2º O Gerenciador de Sistema é responsável, dentre outras atribuições estabelecidas na Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020, por cadas-
trar e excluir usuários, atribuir perfis, gerenciar a alimentação de dados e enviar as remessas mensais no RemessaTCEPE - Estatais.

§ 3º O Gerenciador de Sistema deverá comunicar ao Representante Legal qualquer descumprimento sobre o qual tenha ciência, quando do acompa-
nhamento do envio dos dados no sistema sob a responsabilidade dos demais usuários.

§ 4º O Gerenciador de Sistema, para fins de utilização do RemessaTCEPE - Estatais, poderá atribuir aos usuários os seguintes perfis:

I - Cadastro de Remessa: permite o cadastro e a exclusão de remessas não enviadas;

II - Controle Interno: permite tão somente a consulta aos dados disponíveis no RemessaTCEPE - Dados Contábeis das Estatais.

§ 5º É vedado o cadastro de funcionário terceirizado da Estatal não dependente para o perfil de Gerenciador do Sistema RemessaTCEPE - Estatais.

Art. 7º Cabe ao responsável pelo Controle Interno:

I - avaliar os procedimentos de controle adotados pelos usuários do RemessaTCEPE - Estatais quanto à veracidade, integridade, completude, confor-
midade e tempestividade no envio de dados;

II - propor medidas corretivas quando os procedimentos de controle citados no inciso I revelarem-se vulneráveis;

III - promover diligências sobre falhas no envio de dados ao RemessaTCEPE - Estatais, quando provocado pelo TCE-PE;

IV - informar ao Representante Legal da sua unidade sobre qualquer irregularidade ou ilegalidade observada no curso das ações referidas nos incisos 
I e III.

CAPÍTULO III 
DO ENVIO DE DADOS

Art. 8° Para o envio de dados ao RemessaTCEPE - Estatais, deve ser utilizado o respectivo aplicativo disponibilizado pelo TCE-PE, bem como adota-
dos os layouts, as tabelas internas e as regras técnicas divulgados no site do TCE-PE.

§ 1º Alterações nos layouts, nas tabelas internas ou nas regras técnicas serão disponibilizadas no site do TCE-PE juntamente com:

I - a data da sua vigência;

II - a discriminação das remessas impactadas, com seus respectivos prazos de envio, os quais não poderão ser inferiores a 30 (trinta) dias contados da 
data de vigência da alteração.

§ 2º O TCE-PE disponibilizará Application Programming Interface (API) por intermédio do sistema RemessaTCEPE, para o recebimento de dados 
estruturados.

Art. 9° A coleta e o envio dos dados serão constituídos por 13 (treze) remessas, distribuídas de acordo com a seguinte periodicidade:

I - Mensal: 12 (doze) remessas relativas às competências 01 (janeiro) a 12 (dezembro);

II - Anual: uma remessa com os dados contábeis ajustados ao balanço patrimonial, enviados na competência 13.

§ 1º As remessas referentes às competências 01 e 02 (janeiro e fevereiro) deverão ser enviadas até o último dia útil do mês de abril.

§ 2º As remessas referentes às competências 03 a 11 (março a novembro) deverão ser enviadas até o último dia útil do mês subsequente ao que o movi-
mento se referir.

§ 3º A remessa referente à competência 12 (dezembro) deverá ser enviada até o último dia útil do mês de abril do ano subsequente ao que o movimento 
se referir, antes do encerramento das contas de Resultado.

§ 4º A remessa referente à competência 13 (anual) deverá ser enviada até o último dia útil do mês de abril do ano subsequente ao que o movimento 
se referir, após o encerramento das contas de Resultado.

CAPÍTULO IV 
DAS PENALIDADES

Art. 10. O envio de dados falsos, a omissão de informações, o descumprimento dos layouts estabelecidos ou o descumprimento dos prazos previstos 
para envio dos dados constituem hipóteses de aplicação de multas pelo TCE-PE, sem prejuízo da lavratura de Auto de Infração, nos termos, respectivamen-
te, do artigo 73 e do § 2º do artigo 17, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004 e de ato normativo específico.

§ 1º A não observância quanto aos prazos estabelecidos no artigo 9º desta Resolução culminará em notificação do Representante Legal da Estatal 
inadimplente no Diário Eletrônico do TCEPE, para regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 2º Ultrapassado o prazo estabelecido no § 1º deste artigo sem a regularização pretendida, será lavrado Auto de Infração contra o responsável legal 
da Estatal inadimplente, nos termos do inciso III e do § 1º do artigo 2º, da Resolução TC nº 117, de 16 de dezembro de 2020.

§ 3º As penalidades impostas pelo TCE-PE não excluem a representação ao Ministério Público, a fim de que se proceda à adoção das medidas legais 
cabíveis.

§ 4º O não envio tempestivo dos dados solicitados poderá, ainda, configurar a incompletude da Prestação de Contas Anual da Estatal.

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. No que concerne à hipótese prevista no artigo 9º desta Resolução, a remessa inicial do sistema RemessaTCEPE - Estatais compreenderá os 
períodos de janeiro a julho de 2025, devendo ser submetida até o último dia útil do mês de agosto de 2025.

Art. 12. O TCE-PE disponibilizará no seu Portal na internet as informações enviadas ao RemessaTCEPE - Estatais pelos jurisdicionados.

Art. 13. As Estatais não dependentes jurisdicionadas devem adaptar seus sistemas de informação para possibilitar a extração de dados de acordo com 
o conteúdo e o formato previstos nesta Resolução.

Art. 14. O TCE-PE poderá solicitar às unidades jurisdicionadas qualquer documento para comprovação ou complementação das informações presta-
das através do RemessaTCEPE - Estatais.

Parágrafo único. O não atendimento ao disposto no caput deste artigo poderá configurar hipótese de aplicação das penalidades previstas no artigo 10 
desta Resolução.

Art. 15. O TCE-PE poderá requisitar acesso e uso dos sistemas informatizados e dos respectivos bancos de dados de seus jurisdicionados para fins de 
auditorias.

Parágrafo único. Constitui obstrução aos trabalhos de auditoria impedir, embaraçar, retardar ou de qualquer forma obstruir o acesso a sistemas, docu-
mentos ou dados informatizados, sujeitando os responsáveis à aplicação das multas previstas no inciso IV do artigo 73 da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de 
junho de 2004.

Art. 16. Revoga-se a Resolução TC nº 21, de 10 de agosto de 2016.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 21 de maio de 2025.

VALDECIR PASCOAL
Presidente

(REPUBLICADA POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO)

O CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, considerando o disposto na Portaria 
nº 064/2024, de 3 de janeiro de 2024, publicada no DOE de 5 de janeiro de 2024, resolve:

Portaria nº 235/2025 - designar o Analista de Gestão – Área de Administração RICARDSON MOREIRA GRIZZE, matrícula 1044, para responder pela 
Função Gratificada de Gerente de Controle e Prestação de Contas, símbolo TC-FGG, do Departamento de Contabilidade e Finanças, por 20 dias, no período 
de 05/05/2025 a 24/05/2025, durante o impedimento do titular CARLOS ALBERTO DOS SANTOS PEREIRA, matrícula 1431.

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 30 de maio de 2025. 

PAULO CABRAL DE MELO NETO
Chefe de Gabinete da Presidência

PORTARIAS DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO - MPC

PORTARIA DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO Nº 1/2025 PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO (SEI) Nº 002.000211/2025-99

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PERNAMBUCO, por meio do Procurador de Contas que ora subscreve, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, com fundamento no artigo 117 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, c/c o artigo 130 da 
Constituição Federal e artigo 6º, I, b, da Lei Complementar Estadual 12/94; e, ainda, na Resolução nº 04/2023 do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público de Contas do Estado do Pernambuco, e
 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público de Contas do Estado do Pernambuco para promover a defesa da ordem jurídica, no âmbito do 
controle externo, requerendo medidas e providências ao Tribunal de Contas do Estado, nos termos do art. 114, inciso I, da Lei Estadual nº 12.600/2004;
 
CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco o exercício da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, de acordo com os artigos 70, caput; 71 e 75 da CRFB e com o artigo 
30, e incisos da Constituição do Estado de Pernambuco;
 
CONSIDERANDO que os Tribunais de Contas possuem, ainda, função corretiva, visando contribuir para o aperfeiçoamento da gestão pública, mediante 
emissão de determinações e recomendações aos órgãos jurisdicionados, conforme se extrai das disposições contidas no art. 71, IX, c/c art. 75 da CRFB;
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Investigativos (PI) têm o intuito de colher informações acerca da regularidade dos atos da administração pública 
estadual/municipal, no que concerne ao cumprimento dos normativos e das jurisprudências aplicáveis, de modo a munir o Parquet de Contas do manancial 
fático e jurídico necessário para a formação de seu convencimento;
 
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato SEI nº 002.000040/2025-06, instaurada neste órgão ministerial, a partir da publicação, no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Pernambuco de 23.12.2024, acerca de autorização para contratação direta da sociedade de advogados S. Monteiro e Monteiro 
Advogados Associados (CNPJ 35.542.612/0001-90), por conduto do Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024 e 
Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 007/2024, para o patrocínio de demandas judiciais e/ou administrativas, no intuito de: 
a) recuperar valores do extinto Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), em favor da municipalidade (Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade nº 
004/2024); e b) readequar a base de cálculo da Contribuição Patronal a fim de recuperar os valores que foram indevidamente recolhidos a tal título e, 
recuperar os valores de Imposto de Renda retidos na fonte repassados indevidamente à União (Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de 
Licitação nº 007/2024);
 
CONSIDERANDO o teor das informações prestadas pela Prefeitura de Glória de Goitá (gestão que assumiu em 01.01.2025), no sentido de que o Processo 
Licitatório nº 006/2024, diversamente da prestação de serviços jurídicos, tem por objeto o credenciamento de serviços de laboratório de análises clínicas; 
que não fora localizado o Processo Licitatório nº 018/2024; e que, “até a presente data, não houve prestação de serviços jurídicos pela empresa contratada 
para atual gestão da Administração Pública Municipal, dessa forma não dispomos de documentação, tampouco fora realizado qualquer tipo de pagamento”;
 

Portarias

Portarias de Procedimento Investigativo - MPC

CONSIDERANDO que, em que pese a Prefeitura Municipal de Glória de Goitá não dispor de documentação (processos licitatórios e seus correspondentes 
contratos administrativos), encaminhou a este órgão ministerial Termos de Rescisão Unilateral de Contratos, sem evidência de haver oportunizado o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, tampouco direcionado notificações/comunicações à pessoa jurídica supostamente contratada; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento da instrução, a partir de diligências não contempladas no âmbito da Notícia de Fato SEI nº 
002.000040/2025-06, e, por conseguinte, a conversão da referida Notícia de Fato em Procedimento Investigativo, nos termos do art. 14, inc. II, da 
Resolução nº 004/2023/MPC, de 27 de março de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público de Contas de Pernambuco, a Notícia de Fato e o 
Procedimento Investigativo; 
 
RESOLVE:
 
Instaurar Procedimento Investigativo, a partir da conversão da Notícia de Fato SEI nº 002.000040/2025-06, com vistas a apurar eventuais irregularidades 
na contratação de serviços jurídicos por Inexigibilidade de Licitação, por conduto do Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 
004/2024 e Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 007/2024, no Município de Glória do Goitá, determinando o envio desta 
portaria, para ciência, ao Procurador Geral e, para publicação, à Secretaria do Ministério Público de Contas, nos termos do art. 16 da Resolução nº 
004/2023/MPC, de 27 de março de 2023.
 

Recife, 28 de maio de 2025.
 

Germana Galvão Cavalcanti Laureano
Procuradora do Ministério Público de Contas de Pernambuco

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Despacho nº 013/2025 –  indeferir a petição de Embargos de Declaração apresentada por Henrique Moura de Arruda, OAB/PE nº 50.695, de interesse de 
Josafá Almeida Lima, protocolada eletronicamente no e-TCEPE nº 255633, em face do Acórdão TC nº 915/2025, prolatado no Processo Eletrônico nº 
22100639-4, por este pedido não atender o pressuposto recursal da tempestividade, conforme disposto no § 4º do art. 77 e o § 1º do art. 81, ambos da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (Lei nº 12.600/2004).

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 02 de Junho de 2025.

Conselheiro Valdecir Fernandes Pascoal
Presidente

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 25100749-2 (Auto de Infração  Prefeitura Municipal de Goiana, exercício de 2025 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO NOVAES): 

LUIZ EDUARDO SOUSA DOS SANTOS (***.584.104-**) GILMAR JOSE MENEZES SERRA JUNIOR (OAB PE-23470), sobre o deferimento por 
mais 3 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 25100079-5 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Chã de Alegria, exercício de 2021,2022,2023,2024 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO 
NOVAES): 

TARCISIO MASSENA PEREIRA DA SILVA (***.497.704-**) Vadson de Almeida Paula (OAB PE-22405), sobre o deferimento por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 24100023-3 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Tacaimbó, exercício de 2023 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO NOVAES): 

CAVALCANTI LOCACOES & SERVICOS (04.050.062/0001-69) ADILSON CEZAR VICENTE FERREIRA (CPF Nº ***.716.974-**) FRANCISCO 
FABIANO SOBRAL FERREIRA (OAB PE-26546), sobre o deferimento por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de comentários do gestor constante dos autos do 
Processo TC nº 25100215-9 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Ouricuri, exercício de - Conselheiro(a) Relator(a) CARLOS NEVES): 

FRANCISCO VICTOR RAMOS COELHO (***.507.524-**) PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR (OAB PE-29754), sobre o deferimento 
por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

CARLOS NEVES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 24101092-5 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Bom Conselho, exercício de 2023,2024 - Conselheiro(a) Relator(a) EDUARDO LYRA 
PORTO): 

JOAO LUCAS DA SILVA CAVALCANTE (***.852.024-**) PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE (OAB PE-26965-D), sobre o deferimento 
por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

EDUARDO LYRA PORTO
Conselheiro(a) Relator(a)

13ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA DE 26/05/2025 10:00 A 30/05/2025 10:00
PROCESSO TCE-PE N° 25100075-8
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
MODALIDADE - TIPO: AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE NORMATIVO
EXERCÍCIO: 2025
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE XEXÉU
INTERESSADO:
ADELSON JOSE FERREIRA LINS
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

ACÓRDÃO T.C. Nº 1014 / 2025

AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO NO ENVIO DE INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS AO SISTEMA 
REMESSATCEPE – CONTRATAÇÕES E OBRAS. DESCUMPRIMENTO DO ART. 9º, § 1º, DA RESOLUÇÃO TC 
Nº 231/2024.
1. O não envio de informações obrigatórias ao Sistema RemessaTCEPE implica descumprimento à exigência contida 
na Resolução TC nº 231/2024, possibilitando a aplicação de multa, nos termos do art. 73, inciso X, da Lei Estadual nº 
12.600/2004.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº 25100075-8, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da PRIMEIRA CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO os termos do auto de infração;
CONSIDERANDO que, apesar de notificado, o interessado não apresentou defesa;
CONSIDERANDO que a Resolução TC nº 231/2024 estabelece obrigação expressa e objetiva de envio de dados mensais, ainda que negativos, ao Sistema 
RemessaTCEPE – Contratações e Obras;
CONSIDERANDO que o não envio dessas informações nos meses de julho a outubro de 2024 caracteriza descumprimento de norma regulamentar 
emanada deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a responsabilidade pelo atendimento às normas legais e regulamentares é do dirigente da entidade, nos termos do art. 48 da Lei 
Estadual nº 12.600/2004;
CONSIDERANDO que o descumprimento de obrigação imposta por resolução deste Tribunal implica a incidência do art. 73, inciso X, da Lei Estadual nº 
12.600/2004,

HOMOLOGAR o Auto de Infração, responsabilizando:                 

ADELSON JOSE FERREIRA LINS 

APLICAR multa no valor de R$ 10.880,54, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso(s) X, ao(à) Sr(a) ADELSON JOSE FERREIRA LINS, 
que deverá ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e 
Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas (www.tcepe.tc.br).

Presentes durante o Julgamento do Processo:
Conselheiro Rodrigo Novaes, Presidente da Sessão: Acompanha
Conselheiro Carlos Neves, Relator do Processo
Conselheiro Eduardo Lyra Porto: Acompanha
Procuradora do Ministério Público de Contas: Maria Nilda da Silva

13ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA DE 26/05/2025 10:00 A 30/05/2025 10:00
PROCESSO TCE-PE N° 24101326-4
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
MODALIDADE - TIPO: AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO
EXERCÍCIO: 2024
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA
INTERESSADO:
IVALDO DE ALMEIDA
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

ACÓRDÃO T.C. Nº 1015 / 2025

AUTO DE INFRAÇÃO. SONEGAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. HOMOLOGAÇÃO 
DO AUTO DE INFRAÇÃO.
1. CASO EM EXAME 1.1. Trata-se de um auto de infração contra o Sr. Ivaldo de Almeida, prefeito do município de 
Cachoeirinha, referente à sonegação de documentação e informações solicitadas pelo TCE-PE, praticada entre os 
exercícios de 2021 a 2024. O prefeito deixou de responder ou fornecer informações necessárias para o devido 
levantamento das políticas de trabalho, emprego e renda, solicitado através de ofícios circulares em 2024.
2. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o Sr. Ivaldo de Almeida deve 
ser responsabilizado pela sonegação de documentos e informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; (ii) 
decidir a aplicabilidade e valor da multa correspondente à infração cometida.
3. RAZÕES DE DECIDIR 3.1. A reiterada omissão do gestor em prestar informações inviabiliza o planejamento e 
execução das ações fiscalizatórias do TCE-PE e configura infração suscetível de penalização. 3.2. A ausência de defesa 
do Sr. Ivaldo de Almeida no tempo previsto reforça a configuração da irregularidade e a aceitação das consequências 
legais das suas ações. 3.3. A multa de 7% do limite legal foi considerada proporcional à gravidade da omissão, 
considerando o impacto das informações sonegadas no exercício das funções do Tribunal.
4. DISPOSITIVO E TESE 4.1. Homologação do Auto de Infração, com a imposição de multa. Tese de julgamento: 1. 
A omissão no fornecimento de documentação ao TCE-PE configura sonegação suscetível de multa. 2. O não 
contraditório e a não defesa reforçam a aceitação tácita das imputações. 3. A execução das funções fiscalizatórias é 
prejudicada pela sonegação de informações.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº 24101326-4, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da PRIMEIRA CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO que, com o objetivo de mensurar o estágio de cada municipalidade e as evoluções relacionadas à política de trabalho, emprego e renda 
em Pernambuco, esta Corte de Contas elaborou um questionário eletrônico simplificado, enviado a todas as prefeituras em 14/06/2024, por meio do Ofício 
Circular TCE-DESAU nº 026/2024;

CONSIDERANDO que, por meio do Ofício Circular TCE-DESAU nº 027 /2024, datado de 31/07/2024, a solicitação anteriormente referida foi reiterada 
às prefeituras que não responderam, no prazo estabelecido, ao questionário enviado;
CONSIDERANDO que, como ainda havia prefeituras que permaneciam sem atender à demanda deste Tribunal de Contas em tela, como foi o caso da 
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, mais uma vez, por meio do Ofício Circular TCEDESAU nº 028/2024, de 02/09/2024, reiterou-se a solicitação de 
resposta ao questionário necessário ao cumprimento da ação planejada por este TCE, concedendo a tais jurisdicionados mais 5 (cinco) dias úteis;
CONSIDERANDO que, por meio do anteriormente referido Ofício Circular TCE-DESAU nº 028/2024, este Tribunal de Contas advertiu ao gestor “que a 
sonegação de documento ou informação poderá ensejar a aplicação de multa, nos termos do art. 73, inciso IV, da Lei Orgânica do TCE-PE nº 12.600, de 14 
de junho de 2004”;
CONSIDERANDO que, nada obstante às reiteradas solicitações deste órgão de controle externo, a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha permaneceu 
omissa quanto aos questionamentos formulados por esta Corte de Contas, razão pela qual foi lavrado o Auto de Infração que deu azo à formalização do 
presente processo;
CONSIDERANDO que, nada obstante ter sido regularmente notificado, o gestor responsabilizado não apresentou qualquer justificativa para a ocorrência 
da irregularidade que lhe foi atribuída;
CONSIDERANDO que as informações sonegadas pelo gestor findam por prejudicar o devido planejamento dos trabalhos e ação fiscalizatória desta Casa,

HOMOLOGAR o Auto de Infração, responsabilizando:         
        
IVALDO DE ALMEIDA 

APLICAR multa no valor de R$ 7.616,37, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso(s) IV, ao(à) Sr(a) IVALDO DE ALMEIDA, que deverá 
ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico 
do Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas (www.tcepe.tc.br).

Presentes durante o Julgamento do Processo:
Conselheiro Rodrigo Novaes, Presidente da Sessão: Acompanha
Conselheiro Eduardo Lyra Porto, Relator do Processo
Conselheiro Carlos Neves: Acompanha
Procuradora do Ministério Público de Contas: Maria Nilda da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Número: 24101319-7
Órgão: Secretaria de Educação do Recife
Modalidade: Medida Cautelar
Tipo: Medida Cautelar
Exercício: 2024
Relator: Cons. DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
Interessados:
FREDERICO DA COSTA AMANCIO
FABIOLA CRISTINA RIBEIRO QUEIROZ (OAB/PE: 23553)
ENOVE ENG@, COMERCIO DE MAT. ELETR. E ENERGIAS RENOVAVEIS LTDA
LEUCIO DE LEMOS FILHO ((OAB/PE: 5807-D)

VISTOS, relatados e analisados preliminarmente os autos do processo TCE-PE nº 24101319-7, Medida Cautelar, formalizado a partir de Relatório 
Preliminar de Auditoria (doc. 12) emitido pela Gerência de Fiscalização de Saneamento, Meio Ambiente e Energia (GSAM) deste Tribunal, no qual apontou 
falhas na adesão à ata de registro de preços nº 23.11-001/2023 CIMPAJEÚ pela Seduc/Recife.

Ex positis, DECIDO MONOCRATICAMENTE:

CONSIDERANDO que incumbe aos Tribunais de Contas, no exercício do controle externo da Administração Pública, exercer a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos termos do caput do artigo 70 e do artigo 71 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO os termos do Relatório Preliminar de Auditoria e dos argumentos apresentados na manifestação de defesa apresentada pela Secretaria 
de Educação do Recife;

CONSIDERANDO que os serviços foram contratados desde novembro de 2024; 

CONSIDERANDO que, de tudo que consta dos autos, não vislumbramos elementos suficientes para apontarmos a existência de sobrepreço no contrato;

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento da análise referente ao superdimensionamento, sobrepreço e/ou futuro superfaturamento da obra;

CONSIDERANDO a ausência dos requisitos de concessão de medida cautelar previstos na Resolução TC nº 155/2021; 

CONSIDERANDO estar presente o periculum in mora reverso.

NEGO, ad referendum da Segunda Câmara, a Medida Cautelar pleiteada, no entanto, determinando a Secretaria de Educação do Recife, que:

1)Sejam enviadas ao Departamento de Infraestrutura deste Tribunal a relação e endereços das escolas que serão beneficiadas com a implantação das 
unidades fotovoltaicas, informando, ainda, número de alunos, a área construída, capacidade de energia que se deseja gerar;
2)Sejam emitidas ordens de serviço individualizadas para cada uma das escolas beneficiadas, encaminhando cópias ao Departamento de 
Infraestrutura deste Tribunal e acompanhadas das respectivas:

a)Planilhas orçamentárias dos serviços contratados, individualizadas por escola, com a relação de todos os serviços necessários a execução de 
cada uma das usinas fotovoltaicas;
b)Composições de preços unitários que deram origem a cada um dos serviços da planilha orçamentária do subitem a.
c)Composições de BDI, BDI diferenciado e de encargos sociais utilizadas na determinação do preço unitário.

3)Que quando da realização dos pagamentos, sejam elaborados boletins de medição baseados nas planilhas orçamentárias e composições 
relacionadas na segunda determinação.

Desde já, ficam os GESTORES ALERTADOS que serão responsabilizados pelo descumprimento das determinações deste Tribunal e que outras 
medidas poderão ser adotadas. Ressalto que a presente deliberação guarda sintonia com o disposto no art. 21 da Lei Federal nº 13.655/2018, ao estabelecer 
que a decisão “deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas”. 

Por fim, determino ao Departamento de Controle Externo da Infraestrutura, a abertura de Processo de Auditoria Especial para aprofundamento da 
análise das questões suscitadas na presente decisão, acompanhamento da execução da Obra, bem como do cumprimento das determinações constantes desta 
decisão.

Recife, 02 de junho de 2025.

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Relator

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3425/2025
PROCESSO TC Nº 2213299-5
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA DO CARMO BATISTA MELO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 010/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Cruz da Baixa Verde 
- SANTA CRUZ PREV, com vigência a partir de 01/04/2022

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3426/2025
PROCESSO TC Nº 2322946-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ALONSO NUNES DE MAGALHÃES
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 009/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Cruz da Baixa Verde 
- SANTA CRUZ PREV, com vigência a partir de 01/04/2023

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3427/2025
PROCESSO TC Nº 2428705-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): CLEOMAR VIEIRA GONÇALVES DOS SANTOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 021/2025 - Prefeitura Municipal de Orocó, com vigência a partir de 04/04/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3428/2025
PROCESSO TC Nº 2520025-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARLÍ MARIA DA SILVA SOUZA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 006/2025 - Prefeitura Municipal de Orocó, com vigência a partir de 28/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3429/2025
PROCESSO TC Nº 2521656-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): WELITON MORAES SOUZA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0832/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3430/2025
PROCESSO TC Nº 2521695-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA AUGUSTA DE OLIVEIRA MALAFAIA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0684/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3431/2025
PROCESSO TC Nº 2521803-7
PENSÃO

INTERESSADO(s): SEVERINA ANDRE DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 015/2025 - Autarquia de Previdência Social do Município de Riacho das Almas - RIACHO PREV, com 
vigência a partir de 04/12/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3432/2025
PROCESSO TC Nº 2522124-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): DENISIO JOSÉ LOPES DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1167/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, 
com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3433/2025
PROCESSO TC Nº 2521420-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARCELO JOSE SPINELLI MONTEIRO DE MOURA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000000667/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3434/2025
PROCESSO TC Nº 2521486-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MAGDA GUIMARAES CLEMENTINO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0663/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 30 de Maio de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3435/2025
PROCESSO TC Nº 2521716-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SIRLEYDE PEREIRA DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0801/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 30 de Maio de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3436/2025
PROCESSO TC Nº 2521717-3
RESERVA
INTERESSADO(s): ROBSON QUINTINO DOS SANTOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000000767/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 18/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3437/2025
PROCESSO TC Nº 2521808-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): REINALDO MELO DA ROCHA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 075/2025 - RECIPREV, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3438/2025
PROCESSO TC Nº 2521826-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA EDITE DE LIMA SEIXAS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 069/2025 - RECIPREV, com vigência a partir de 12/09/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3439/2025
PROCESSO TC Nº 2522116-4
RESERVA
INTERESSADO(s): ANTONIO DE CARVALHO BARBOSA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000001147/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 10/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3440/2025
PROCESSO TC Nº 2522119-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EBENEZER GOMES MARINHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000001170/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3441/2025
PROCESSO TC Nº 2521679-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VILMA ASSIS ROSA LIMA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0827/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3442/2025
PROCESSO TC Nº 2521719-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TELMA MARIA BRAZ DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0812/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3443/2025
PROCESSO TC Nº 2521720-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): NEWTON DUARTE DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0188/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 03/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3444/2025
PROCESSO TC Nº 2521726-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SANDRA MERY ACIOLI COSTA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0789/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3445/2025
PROCESSO TC Nº 2521727-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SONIA REJANE BONIFACIO RIBEIRO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0806/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3446/2025
PROCESSO TC Nº 2521760-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA HELENA DE LIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 070/2025 - RECIPREV - Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores 
daPrefeitura da Cidade do Recife, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3447/2025
PROCESSO TC Nº 2522270-3
PENSÃO
INTERESSADO(s): VANILDA NASCIMENTO DA SILVA BITTENCURT
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1092/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 20/11/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3448/2025
PROCESSO TC Nº 2522893-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): CLAUDIO BENTO DE MENEZES
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 16/2025 - GOIANAPREVI, com vigência a partir de 03/04/2025

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria, deste Tribunal de Contas;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 16/2025 e os documentos constantes nos autos não atendem aos requisitos para apreciação favorável quanto à 

legalidade do benefício previdenciário;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3449/2025
PROCESSO TC Nº 2520313-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EVANICE FERNANDES DA MOTA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 01/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Caruaru - CARUARUPREV, com 
vigência a partir de 01/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3450/2025
PROCESSO TC Nº 2520833-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): LINDALVA REZENDE OLIVEIRA DE ASSIS 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 46/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Venturosa - IPSEV, com vigência a partir 
de 12/09/2023

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 172-B, inciso I da Lei Orgânica do Município de Venturosa, com a redação dada pela Emenda n.º 01/2020, a 
interessada deveria ter, na data da vigência do ato de inativação objeto de registro nesta Corte, em 12 de setembro de 2023, o mínimo de 90 (noventa) 
pontos, quando somente possuía 88 (oitenta e oito) pontos;
CONSIDERANDO que, mesmo após a edição da Portaria n.º 46/2025, a interessada não cumpriu os requisitos para a aposentadoria estabelecidos no citado 
dispositivo, nos termos do relatório de auditoria;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3451/2025
PROCESSO TC Nº 2520839-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VANILDO ALVES BEZERRA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 45/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Venturosa - IPSEV, com vigência a partir 
de 15/08/2022

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que o interessado cumpriu os requisitos para a aposentadoria, nos termos do art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal com a 
redação dada pela EC n.º 103/2019 c/c o art. 172-A da LOM com redação dada pela Emenda Organizacional n.º 01/2020 e art. 3º, inciso I da LCM n.º 
05/2020, nos termos do relatório de auditoria;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 45/2025 sanou a irregularidade apontada no relatório de auditoria;
CONSIDERANDO os princípios da celeridade e economia processuais;
Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3452/2025
PROCESSO TC Nº 2521232-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ANITA MARCOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 499/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3453/2025
PROCESSO TC Nº 2521358-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): HENRIQUE CARLOS DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 63/2025 - Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores - RECIPREV, com 
vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3454/2025
PROCESSO TC Nº 2521359-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): FABIOLA TRAVASSOS FERREIRA MASCARENHAS LEITE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 559/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3455/2025
PROCESSO TC Nº 2521361-1
RESERVA
INTERESSADO(s): FLEDE TEOTONIO DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 565/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 22/07/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3456/2025
PROCESSO TC Nº 2521365-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): HELOISA ENEIDA CAVALCANTE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 582/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3457/2025
PROCESSO TC Nº 2521370-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GERALDO JOSE PARAISO WANDERLEY
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: PortarIa nº 575/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3458/2025
PROCESSO TC Nº 2521381-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ELINEIDE PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 544/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3459/2025
PROCESSO TC Nº 2521406-8
RESERVA
INTERESSADO(s): JAIRO DA SILVA LIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 600/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 19/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3460/2025
PROCESSO TC Nº 2521426-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ERICK CARVALHO BEZERRA

JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 548/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3461/2025
PROCESSO TC Nº 2521428-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ESPEDITO PEREIRA DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 550/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3462/2025
PROCESSO TC Nº 2521439-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GERUZA DE ARAÚJO VANDERLEI ABREU
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 577/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3463/2025
PROCESSO TC Nº 2521455-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JOSE ANTONIO MARQUES LINS FILHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 615/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3464/2025
PROCESSO TC Nº 2521456-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JOSÉ GOMES DA SILVA FILHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 622/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3465/2025
PROCESSO TC Nº 2521471-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): FLORITA MARIA BANDEIRA DO REGO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 567/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3466/2025
PROCESSO TC Nº 2521474-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GEANE MARIA DOS SANTOS SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 572/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3467/2025
PROCESSO TC Nº 2521665-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SANDRA MARIA ARAUJO DE SANTA CRUZ OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 787/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3468/2025
PROCESSO TC Nº 2521672-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TEREZINHA MONICA SINICIO BELTRAO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 815/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3469/2025

PROCESSO TC Nº 2521673-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VERA LUCIA RODRIGUES ANDRADE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 825/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3470/2025
PROCESSO TC Nº 2521678-8
RESERVA
INTERESSADO(s): WAMBERGSON CORREIA MELO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 831/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 10/11/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3471/2025
PROCESSO TC Nº 2521686-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SHIRLEY LUCY DA SILVA LINS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 794/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3472/2025
PROCESSO TC Nº 2521689-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SONIA MARIA SALES DE VASCONCELOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 805/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que o ato de inativação objeto de registro nestes autos foi anulado pela Portaria n.º 1868/2025, não mais subsiste o objeto destes autos;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3473/2025
PROCESSO TC Nº 2521690-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ZULMIRA MARIA DE LIMA CAVALCANTI

JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 836/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3474/2025
PROCESSO TC Nº 2521691-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TELMA EVANGELISTA DE VASCONCELOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 811/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3475/2025
PROCESSO TC Nº 2521696-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA DAS DORES MARQUES DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 696/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3476/2025
PROCESSO TC Nº 2521697-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ROSA IDALINA COSTA JORDÃO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 773/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3477/2025
PROCESSO TC Nº 2521730-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VERA LUCIA RODRIGUES ANDRADE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 824/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3478/2025
PROCESSO TC Nº 2521805-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SEVERINO ALEXANDRE DE AGUIAR
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 02/2025 - Fundo Previdenciário do Município de Limoeiro - LIMOEIROPREV, com vigência a partir de 
01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3479/2025
PROCESSO TC Nº 2521934-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): NELMA VIEIRA MESQUITA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 258/2024 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município do Jaboatão dos Guararapes - 
JABOATÃO PREV, com vigência a partir de 25/01/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 258/2024, que aposentou a interessada, foi anulada pela Portaria n.º 21/2025, como informado no relatório de 
auditoria, não há mais nestes autos qualquer ato objeto de registro nesta Corte de Contas;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3480/2025
PROCESSO TC Nº 2521949-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VANDERLITA GONÇALVES DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Ato nº 17/2025 - Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do Cabo de Santo Agostinho - 
CABOPREV, com vigência a partir de 28/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3481/2025
PROCESSO TC Nº 2521986-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EDENES DINAH DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 07/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Itapissuma - ITAPISSUMA PREV, com 
vigência a partir de 01/04/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;

CONSIDERANDO a inexistência nestes autos, em flagrante confronto com o que dispõe a Resolução TC n.º 22/2013, do ato objeto de registro nesta Corte 
de Contas, bem como não ter sido possível sua consulta no sítio do ITAPISSUMA PREV na rede mundial de computadores por este se encontrar 
indisponível;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3482/2025
PROCESSO TC Nº 2522175-9
PENSÃO
INTERESSADO(s): MARIZENE DE JESUS AZEVEDO COELHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1439/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 05/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3483/2025
PROCESSO TC Nº 2522213-2
PENSÃO
INTERESSADO(s): MATILDE RAMOS GAMA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 13/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns - IPSG, com 
vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3484/2025
PROCESSO TC Nº 2522255-7
PENSÃO
INTERESSADO(s): MARIA FRANCINA SANTOS CORREIA DE ARAUJO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1082/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 03/12/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3485/2025
PROCESSO TC Nº 2522729-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JANETE PEREIRA DE ALMEIDA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 16/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns - IPSG, com 
vigência a partir de 01/05/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3486/2025
PROCESSO TC Nº 2522898-5
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): Maria José de Souza Albertim
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 15/2025 - Instituto de Previdência Social do Município de Goiana - GOIANAPREVI, com vigência a 
partir de 03/04/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a interessada não possui tempo de contribuição mínimo suficiente para a aposentadoria especial de magistério, tendo em vista a 
dedução do período de 02/02/2004 a 10/04/2006, em razão da ausência de comprovação nos autos de que foi prestado no efetivo exercício do magistério, 
conforme o relatório de auditoria;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3487/2025
PROCESSO TC Nº 2523046-3
PENSÃO
INTERESSADO(s): ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 19/2025 - Instituto de Previdência Social do Município de Goiana - GOIANAPREVI, com vigência a 
partir de 13/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

ATA DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 2025. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020.

Às 10h30min, havendo quórum regimental, foi iniciada a sessão ordinária da Primeira Câmara, em formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista - Recife (PE), 
e na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, sob a 
presidência do Conselheiro Rodrigo Novaes. Presente os Conselheiros Carlos Neves, Eduardo Lyra Porto e os Conselheiros Substitutos Adriano Cisneiros 
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes), Luiz Arcoverde Filho (Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Ruy Ricardo W. Harten Júnior (Relatoria 
Originária), Marcos Flávio Tenório de Almeida (Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Carlos Pimentel (Vinculado aos Conselheiros Carlos Neves, 
Eduardo Porto e Relatoria Originária). Presente a representante do Ministério Público de Contas, a procuradora Maria Nilda da Silva.

EXPEDIENTE
Submetida à Primeira Câmara, a ata da sessão anterior foi aprovada à unanimidade. Com a palavra, o Conselheiro Presidente saudou a todos os Conselhei-
ros, os Conselheiros Substitutos, o Procurador do MPC, as assessoras, os assessores, as servidoras, os servidores, as advogadas, os advogados que estavam 
participando de modo presencial ou virtual, assim como a todos que estavam acompanhando a sessão ordinária pela TV TCE-PE. O Conselheiro Eduardo 
Porto apresentou para homologação o alerta Procedimento Interno TC Nº PI2500336; Modalidade: Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: 
Prefeitura Municipal de Tacaimbó. O Conselheiro Carlos Neves apresentou para homologação os alertas: Procedimento Interno TC Nº PI2500337; Modali-
dade: Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Jaqueira e Procedimento Interno TC Nº PI2500509; Modalidade: 
Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: Consórcio para o Desenvolvimento da Região Meridional de Pernambuco. 

RETIRADO DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO 

(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
22100092-6 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE BUÍQUE, RELATIVA AO EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2017, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR ARQUIMEDES GUEDES VALENÇA.
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100620-0 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEI-
RO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: ROSANGELA DE MOURA MANICOBA NOVAES FERRAZ, EZIUDA MARIA DE SOUSA E 
JANAINA MYRNA DA SILVA.
(Adv. Daniel Gomes de Oliveira - OAB: 34500PE)
(Adv. Valerio Atico Leite - OAB: 26504-DPE)
(Voto em lista)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE ALMEIDA 
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TC N°
1923738-8 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO SENHOR BENJAMIN CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, QUE FIGUROU NO 
PROCESSO ORIGINÁRIO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, PROCESSO TC Nº 1202074-6, NA QUALIDADE DE CHEFE DO NÚCLEO 
FINANCEIRO DA AGÊNCIA ESTADUAL DE PLANEJAMENTO E PESQUISAS-CONDEPE/FIDEM, BENEFICIÁRIO DE DIVERSOS SUPRIMEN-
TOS INDIVIDUAIS DE FUNDOS CONCEDIDOS PELA ENTIDADE PARA CUSTEIO DE DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS NOS EXERCÍCIOS 
DE 2005 E 2006, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR BENJAMIN CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE.
(Adv. Adeildo Nunes - OAB: 08914PE )
(Adv. Rafael Santos Catão - OAB: 32180PE )
(Adv. Ricardo do Rego Barros - OAB: 30937PE )
(Voto em lista)
Ao retirar o processo da pauta, o relator, Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida, assim se manifestou: “Estou comunicando a retirada de 
pauta deste processo, tendo em vista o pedido do advogado que comprovou através de bilhete aéreo que do dia 19 ao dia 24 de maio estaria fora do município 
de Recife, estaria em Brasília. É o segundo pedido do embargante para retirada de pauta, mas realmente comprovou aqui através de bilhete aéreo. Eu lamento 
porque esse processo tramita há mais de dois mil dias nesta Corte, sendo o processo mais antigo do meu gabinete. Mas aproveito a oportunidade, Sr. Presi-
dente, para dizer que estou repautando ele para a sessão daqui há 15 dias, republicar novamente no Diário Oficial, e no dia 03 de junho de 2025, ele estará 
novamente para ser julgado”. 

(RETIRADO DE PAUTA - MATÉRIA SERÁ SUBMETIDA AO TRIBUNAL PLENO)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Vinculado ao Conselheiro Eduardo Porto) 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
23100066-2 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022, TENDO COMO INTERESSADOS: NEUROCARDIO, JOSÉ CARLOS DE MOURA E SIMÃO AMORIM 
DURANDO FILHO.
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
Após relatar o feito, o conselheiro substituto Carlos Pimentel - relator - assim se manifestou: “Eu só chamo a atenção de Vossas Excelências em relação a 
esse processo. Ele conta, inclusive, com o parecer da nossa Procuradora Germana Laureano, nós vamos aqui negar a aplicabilidade de um dispositivo de Lei 
Municipal, e eu trago aqui para essa Câmara, para o órgão fracionário do Tribunal, a nossa Procuradora, ela inclusive cita decisão do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que quando o assunto já foi tratado lá no Supremo, nós poderíamos aqui, então, ao invés de ser no Pleno, trazer ao órgão fracionado. 
Eu destaco essa tese, não sei se já foi julgado algum processo nesse sentido aqui, lembro que antigamente sempre levávamos ao Tribunal Pleno a negar o 
dispositivo”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, pontuou: ‘Aqui é bem clara a Lei do Tribunal”.  
Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Ela cita o dispositivo do Código de Processo Civil que vou, inclusive, 
ler. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Conselheiro Carlos Pimentel, me perdoe. Acabou que a gente estava 
ainda naquela discussão daquele processo antigo e faltei. Exatamente, qual o ponto levantado sobre a inconstitucionalidade?”  Com a palavra, o relator, 
conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “A questão tratada neste processo é uma lei municipal que previa um acordo de compensação 
tributária na Prefeitura de Petrolina. Há uma entidade que deve à Prefeitura de Petrolina, e aí é uma entidade médica, e foi feito um acordo de compensação 
para que essa entidade pague os seus débitos tributários com prestação de serviço. A Procuradora Germana levanta dois questionamentos. Primeiro, a incons-
titucionalidade de você eleger, não seria inconstitucionalidade, seria o desrespeito à Lei de Licitações, uma entidade que está em dívida com o município e 
é eleita para pagar essa dívida sem o processo licitatório, para prestar um serviço”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou: “E 
isso foi feito através de lei municipal?” Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, respondeu: “Uma lei municipal, um dispositivo de 
lei municipal. Essa é uma questão. A segunda questão é: nós traríamos para negar a aplicabilidade dessa lei municipal para o órgão fracionado ou para o 
Tribunal Pleno. Ela cita uma decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido de que esse tema já foi analisado no Supremo e o dispositivo do Código de 
Processo Civil é textual. Ele diz aqui, art. 949 do CPC”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, perguntou: “Qual o montante devido 
que fala”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Isso foi um acordo que no primeiro momento, foi 1,8 
milhão, mas houve termo aditivo, houve novas compensações e chegou a mais de 11 milhões de reais. O art. 949 do CPC diz o seguinte: Artigo 949. se a 
arguição for: Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de inconstitucionalidade 
quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. E aí o nosso Regimento, o art. 248 do Regimento 

diz: Art. 248. Nos casos omissos, serão subsidiários deste Regimento, no que for aplicável, o  Código de Processo Civil”. Com a palavra, o presidente, Con-
selheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que é assunto para o Pleno. Se o que está sendo tratado é o afastamento da lei municipal, em decor-
rência clara de inconstitucionalidade, não há o que se questionar, que esse assunto afeta ao Pleno”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de 
Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “Inclusive, está regulamentado pelo Tribunal de Contas.  Eu não costumo, queria pedir aqui a 
compreensão de Vossas Excelências, eu não costumo me pronunciar em processo que já existe parecer do Ministério Público. E estou, na verdade, entrando 
em contradição com esse entendimento que tenho, mas eu explico, é apenas por cautela, só por cautela. Por cautela, acho que o Tribunal aqui fracionado 
não deveria se pronunciar em relação a essa matéria”.  Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Eu acho, 
inclusive, o seguinte, que se fosse uma questão que já tivesse acontecido aqui, e não sei se já aconteceu, acredito que não, pelo menos pelo que observei, 
não, eu poderia trazer esse processo amanhã na sessão do Pleno, extrapauta, porque aí o Tribunal discutiria. Se Vossas Excelências autorizarem”. Com a 
palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É o artigo  221: Somente pelo voto da maioria absoluta do Pleno deixará o Tribu-
nal de aplicar a caso concreto, por inconstitucionalidade, lei ou ato do Poder Público. Parágrafo único. Nas arguições de inconstitucionalidade, votará o 
Presidente. Ainda tem o art. 220 também, que fala sobre a legitimação”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Só fazendo uma 
observação. Presidente, a grande questão é interessante. O parecer do Ministério Público de Contas, da Dra. Germana, ele tem uma razão de ser assim, tem 
um fundamento importante que é o efeito vinculante de uma decisão do Supremo que vincula todo o sistema judicial. É importante, mas assim, eu não sei 
se ele se amolda perfeitamente ao nosso caso. Por quê? Porque tem as decisões do Supremo que tem temas repetitivos, principalmente, acontece muito isso, 
ele tem um efeito geral vinculante e o juiz não pode deixar de aplicar. Ou seja, esse tema levou a uma flexibilização do antigo conceito de que um Tribunal 
de Justiça, por exemplo, só poderia afastar nos seus órgãos plenários. Ele flexibilizou, é fato. Então, talvez a gente pudesse importar isso para cá, mas hoje, 
diante da Súmula nº 347, que diz que a gente, para fazer tem que ser pelo plenário, e diante da decisão da nossa Súmula, do nosso regramento, a gente ainda 
não tem esse mecanismo. Talvez o que ela está trazendo pode ser um reflexo para a gente evoluir, mas hoje a gente não tem, na minha percepção, como 
fazer aqui, teria que ser submetido ao Pleno. É só essa observação, porque há uma lógica importante do que foi trazido. Se é uma matéria decidida pelo 
Supremo, já tem efeito vinculante, porque não decidir pelas câmaras? Mas a gente ainda tem algumas barreiras que precisam ser superadas. Então, talvez 
seja tomar como base o Ministério Público para uma evolução futura. Mas neste momento acho que tem que ser submetido ao Pleno ainda”. Com a palavra, 
o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Então submeto a Vossas Excelências o envio desta matéria para o Pleno. Se Vossa Exce-
lência puder fazê-lo amanhã”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Amanhã na sessão do Pleno eu já 
posso trazer”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Lembrando que no formato aqui nosso, isso, de fato, é um incidente, a 
gente leva, discute se afasta ou não, e volta o processo, tem uma diferençazinha. A gente leva a matéria de incidência da constitucionalidade”.  Com a pala-
vra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Se o Pleno autorizar, retorna aqui”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “É, se a gente vai fazer o afastamento da inconstitucionalidade”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou:: “Se o Pleno entender por afastar a lei, entendê-la por inconstitucional”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou:: 
“Está autorizado, aí é ele que vai julgar o mérito. Pode julgar também, o Pleno pode julgar”.  Com a palavra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, 
pontuou: “O Pleno julgaria o mérito logo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves concordou: “Pode, também”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
substituto Carlos Pimentel, pontuou: “Porque se o Pleno entender que afasta a inconstitucionalidade”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, pontuou: “O resto é efeito, não é?” Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É porque em tese, a gente iria discutir 
somente a constitucionalidade e voltaria aqui para não ter uma supressão recursal da parte, também tem essa questão”. Com a palavra, a procuradora do 
Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “O Pleno pode resolver a questão legal,  de afastamento da lei e aí retorna 
para julgamento”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Mas se também só for só isso, a matéria, no final de contas, aí julga 
o mérito. E aí em benefício, ninguém vai arguir, inclusive”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “ Não, 
se o Pleno entender que a lei é inaplicável, a questão está superada, está resolvida. Porque trata justamente da compensação”.  Com a palavra, o presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Exatamente o ponto central da discussão”.  Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos 
Pimentel, assim se manifestou: “Afastou essa irregularidade e está resolvido. Acho que o Pleno resolveria o mérito. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “É, amanhã submete, é melhor. Como incidente, aqui o Pleno vai resolver”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, assim se manifestou: “Então pronto, fica devidamente afetado ao Pleno, Processo de Auditoria Especial de Petrolina nº 23100066-2, de relatoria 
do Conselheiro Carlos Pimentel, que registrou aqui que irá trazer amanhã para o Pleno”.

PEDIDOS DE VISTA
(Vista solicitada pela Procuradora do Ministério Público de Contas Maria Nilda da Silva) 
3ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
20100005-2ED001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA EMPRESA TECNOBANK TECNOLOGIA BANCÁRIA S.A. EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1355/2024, PROFERIDO POR ESTA 1ª CÂMARA DO TCE-PE, QUE JULGOU REGULAR COM RESSALVAS O OBJETO DA AUDI-
TORIA ESPECIAL REALIZADA NO ÂMBITO DO DETRAN/PE, DETERMINANDO, DENTRE OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A REALIZAÇÃO DE 
ESTUDOS VISANDO À FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO REFERENTE AO REGISTRO DE CONTRATOS DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍ-
CULOS, TENDO COMO INTERESSADA A EMPRESA TECNOBANK TECNOLOGIA BANCARIA S.A.
(Adv. Conrado Almeida Correa Gontijo - OAB: 305292 SP) 
(Adv. Bruna Lua Oliveira Alves Guimaraes - OAB: 46508PE) 
(Voto em lista)
Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O processo de embargo de declaração de uma decisão dessa Câmara que foi por 
mim relatado e, na verdade, o voto vencedor é que me obrigou a relatar o acórdão. Consequentemente há algumas divergências, vamos dizer assim, que 
poderiam ser suscitadas e foram pela parte, especialmente a empresa Tecnobank. Ela traz uma obscuridade num debate sobre a remuneração das empresas 
registradoras de contrato de financiamento de veículos. Então o embargo é nesse sentido, é para enfrentar especificamente a matéria do nosso julgamento. 
Então o acordam, na época, julgou regular com ressalvas as contas do senhor Charles Hendre Sousa Ribeiro, Roberto Carlos Moreira Fonteles e tinha algu-
mas determinações. E em uma das determinações especificamente havia uma utilização da minha parte equivocada da expressão taxa, quando na verdade 
devia ser preço público. E isso gera uma contradição com a própria interpretação que eu tinha dado aqui, a partir de uma mudança da lei. A lei, o Código 
Brasileiro de Trânsito foi modificado. E foi o que levou à minha divergência. É que não tinha natureza tributária a remuneração devido às empresas registra-
doras, obrigava a participação delas e não tinha essa natureza tributária. Se fosse, teria que ser por lei. Na verdade, o valor, o preço é fixado por edital no 

credenciamento. E aí  voto aqui, já que não vai ter intervenção da advocacia do Ministério Público, eu indaguei a Dra. Maria Nilda, é: conhecer dos embar-
gos para esclarecer, nesse caso, dar provimento parcial, porque tinha outros elementos também trazidos, mas justamente para modificar a determinação. Eu 
até tive um problema no voto ao ser lançado, porque no voto lançado, eu não consigo descrever totalmente, o sistema não permite descrever totalmente o 
que se pretende. Então, reconheço dos presentes embargos, e no mérito dou parcial provimento para que a determinação que havia sido colocada fique assim 
redigida: Determinar, com fundamento no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 4º 
da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco (DETRAN/PE), ou a quem vier a sucedê-lo, que: 1.  
Realize o levantamento de dados necessários à fixação do valor da taxa pública devida ao DETRAN/PE pelo registro de contrato constitutivo da proprieda-
de fiduciária de veículos, observando a equivalência razoável entre o valor a ser exigido do contribuinte e os custos referentes ao exercício do poder de polí-
cia, nos termos do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, e do artigo 97, inciso II, do Código Tributário Nacional; 2. Encaminhe os resultados do 
levantamento relativo à taxa ao Poder Executivo estadual, especialmente à Procuradoria Geral do Estado e à Secretaria da Fazenda, com vistas a subsidiar 
eventual proposta legislativa que venha a fixar valor único para a referida taxa, em estrita observância aos princípios da legalidade e da anterioridade tribu-
tária; 3. Realize, igualmente, o levantamento de dados necessários à fixação do preço contratual a ser pago pelas instituições financeiras às empresas regis-
tradoras especializadas, considerando os custos efetivos da prestação do serviço e os parâmetros definidos no edital de chamamento público, nos termos do 
artigo 79, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, do artigo 129-B do Código de Trânsito Brasileiro e da Resolução CONTRAN nº 
1.016/2024; 4. Observe, no tocante à remuneração das empresas registradoras, as disposições da Resolução CONTRAN nº 1.016/2024, especialmente no 
que diz respeito à fixação de preços em edital, reforçando o caráter contratual e não tributário de tal remuneração, a ser paga diretamente pelas instituições 
credoras contratantes dos serviços. Prazo para cumprimento: 180 dias.  Então havia uma distinção que não fiz na época, do que é taxa cobrada pelo poder 
de polícia, pelo Detran, e o preço público que é a remuneração às empresas. É nesse sentido que voto”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, assim se manifestou: “Como vota o Conselheiro Eduardo Porto?” Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
conselheiro Eduardo Porto está substituído no processo original, neste caso ele não vota”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, 
pontuou: “Deixa eu confirmar porque não tem nenhuma anotação”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, registrou: “É porque esse processo 
foi relatado pelo Conselheiro Ruy Harten e o Embargo de Declaração veio para mim porque fui voto divergente e o Conselheiro Presidente votou no mesmo 
sentido. Então, os Embargos de Declaração, por natureza, acho que V.Exa. não vota, votaria o Conselheiro Ruy Harten”. Com a palavra, o Conselheiro Edu-
ardo Lyra Porto indagou: “Mas, é até uma dúvida realmente. Como é um novo processo, ele tem a vinculação com o anterior? Será que mantém essa vincu-
lação? Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, respondeu: “Acho que mantém essa vinculação. Pela minha interpretação, acho que Embargos 
de Declaração tem que ser esclarecido pela mesma composição. Quer dizer, há uma dúvida também quando a composição muda. Por exemplo, se eu sair 
desta Câmara e for para outra no ano que vem, levo meus Embargos de Declaração e a composição não seria a mesma. Então, obrigatoriamente não tem 
que ser, mas aqui me lembrei desse caso. Neste caso, tem vinculação. O Conselheiro Eduardo não votaria e o Conselheiro Ruy Harten votaria. Posso estar 
equivocado”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Vamos colher então dessa maneira. Agora, eu fico em dúvida”. Com a 
palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto afirmou: “Eu entendo que é um novo processo”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, 
assim se manifestou: “Eu tenho dúvida se não deveria colher todos os votos”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “É 
bom que a gente olhe o nosso Regimento porque, por exemplo, os Embargos de Declaração, se fosse o voto vencedor do Conselheiro Ruy Harten, ele estaria 
aqui e traria o voto esclarecendo o voto dele nos Embargos de Declaração. O Conselheiro Eduardo não votaria. Neste caso, o voto modificou de relatoria 
porque veio para a divergência, por maioria. O Conselheiro Ruy Harten já não participa do processo ou ele participa na condição de Substituto do Conse-
lheiro Eduardo? É uma discussão que a gente precisa olhar novamente no Regimento para esclarecer, mas o Conselheiro Ruy Harten está presente, não sei 
se ele acompanhou o processo, ou se o Conselheiro Eduardo também teria alguma questão”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se 
manifestou: “Não tenho nenhuma objeção, é realmente uma dúvida do Regimento. Entendo que é um novo processo”. Com a palavra, o presidente, Conse-
lheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu também acho que é um outro processo que está vinculado à relatoria do Conselheiro Ruy Harten. Sendo 
V.Exa. o relator e sendo um novo processo. Acho que a gente pode suspender e deixar para o final”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Só para esclarecer e não gerar, eu particularmente acho que não há nenhuma nulidade absoluta porque isso acontece naturalmente 
nos processos que mudam de Câmara. Quando a gente sai de uma Câmara para outra acompanha o relator. Então, por exemplo, o conselheiro Carlos Pimen-
tel vota num processo e no outro ano a Câmara mudou e ele vai levar os Embargos, quem vota? Ele não pode colocar na outra Câmara, ele tem que colocar 
naquela que o relator está. Então isso já tem uma naturalidade aqui, da mudança de quorum ou de composição, melhor dizendo, nos julgamentos de embar-
gos. É natural acontecer, ou seja, não é uma nulidade absoluta porque já acontece. Mas gera uma questão formal, acho que a gente suspende aqui Presidente, 
daqui a pouco a gente volta.  Candice nos auxilia, com a análise do Ministério Público”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim 
se manifestou: “Vamos fazer isso. Só um detalhe, uma questão formal, para que a gente possa tirar inclusive essa dúvida”. Com a palavra, o Conselheiro 
Substituto Ruy Ricardo Harten assim se manifestou: “Sr. Presidente, só me permita, caso seja decidido que participarei, que seja informado previamente, 
porque como não tenho assento permanente, para que tome conhecimento, se for o caso. Se for decidido que participarei do processo. Para ter acesso ao 
voto em lista, se for o caso”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Conselheiro Ruy Harten, estamos suspen-
dendo aqui e vamos elucidar essa questão e depois voltamos com o julgamento deste processo”. (...) Retomando o julgamento do processo, com a palavra, 
o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, continuou: “Eu estou olhando a fundamentação aqui no Regimento para que possamos abrir a discussão. Existe 
uma discussão aqui se é um novo processo, porque para o sistema é um novo processo, embora seja um recurso. Se isso haveria de tornar impossível a parti-
cipação do Conselheiro Eduardo Porto”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Sr. Presidente, até para o meu raciocínio 
dessa situação do Regimento, entendo que os embargos de declaração, aqui no Tribunal de Contas, é um recurso. E assim como um recurso ordinário não 
existe impedimento nem vinculação de um relator anterior à participação desse processo novo, no caso, que é um recurso. Seja embargos de declaração com 
sua limitação recursal, mas é um recurso, assim como o recurso ordinário’. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: 
“O art. 14, § 2º, traz: Os Conselheiros Substitutos ficarão vinculados aos processos que lhes forem distribuídos para relatar, mesmo depois de cessada a 
substituição. (Redação dada pela Resolução nº 6/2015). Então, segundo isso aqui o Conselheiro Ruy Harten continuaria, não é isso? Porque é o mesmo 
processo”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto afirmou: “Mas é um recurso”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se 
manifestou: “É a grande questão da natureza dos embargos, ele é um recurso, ele infringe, modifica o próprio acórdão no ambiente daquela Câmara ainda, 
mas é um recurso. Até na nossa Lei Orgânica está tratado como recurso”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: 
“Mas a decisão sendo do mesmo colegiado, cessaria a substituição? Quer dizer, o Conselheiro Ruy Harten julgou esse processo em substituição ao Conse-
lheiro Eduardo Porto, aí vem os embargos de declaração, que nada mais é do que um recurso, não é um novo processo. Porque nosso sistema, ele entra 
como se fosse um outro processo, mas na verdade é um recurso para aclarar ou suprir obscuridade, enfim. Agora, o Conselheiro Eduardo Porto poderia 
votar? Estaria cessada a substituição? Art. 14, § 2º Os Conselheiros Substitutos ficarão vinculados aos processos que lhes forem distribuídos para relatar, 
mesmo depois de cessada a substituição.  Eu acho que esse artigo acaba por reforçar a tese de que o Conselheiro Ruy Harten votaria sendo o mesmo colegia-

do. No Pleno não. No Pleno estaria cessada a vinculação. Eu estava inclinado para entender como o Conselheiro Eduardo Porto”. Com a palavra, o Conse-
lheiro Substituto Ruy Ricardo Harten assim se manifestou: “Eu acho que a peculiaridade deste processo é que eu fui voto vencido. O relator foi voto venci-
do. Se não fosse o caso, se eu tivesse sido voto vencedor, estaria relatando este processo, os embargos de declaração, porque o efeito dele é integrativo, a 
princípio. Pode até ser infringente, mas o que se espera dos embargos de declaração é que o seu efeito seja meramente integrativo. A grande celeuma é essa, 
porque fui voto vencido. Se eu fosse o voto vencedor, eu estaria trazendo”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
que me chama atenção nesse artigo, por exemplo: A composição tem que ser a mesma? Essa é a grande discussão. Porque se só pode a infringência, ou seja, 
os embargos que vão esclarecer só podem ser tomados por aquele mesmo grupo que julgou? A gente teria uma dificuldade material aqui. Porque temos a 
cada dois anos a mudança de Câmara. Temos situações outras, inclusive tive casos decorrentes de falecimento de um conselheiro anterior ou de uma 
aposentadoria. Então tem casos que você tem uma impossibilidade material de ser um mesmo pleno, um mesmo plenário, as mesmas pessoas julgarem. Os 
embargos obrigatoriamente não têm que ser julgados pelos mesmos”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Não 
precisam ser julgados pelos mesmos, mas havendo uma substituição em razão de vinculação continuaria”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra 
Porto assim se manifestou: “Sr. Presidente, entendo que no caso específico que estamos tratando, o Conselheiro Ruy Harten, eu não estava impedido de 
julgar, ele simplesmente era meu substituto por uma questão de férias ou de redistribuição de processo. Então ele assumiu a relatoria, naquele momento, 
ele era o relator. Mas ele deixou de ser o relator em razão de ser voto vencido. Dessa forma o processo correu de forma autônoma como um recurso de 
embargos de declaração. Voltou à Câmara para apreciação na forma de recurso. Então a Câmara, ela tem uma composição”. Com a palavra, o presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Talvez, nessa questão específica, havendo a relatoria sido mudada, porque o Conselheiro Ruy Harten 
foi voto vencido, havendo a mudança da relatoria, eu acho que talvez, havendo mudado a relatoria, Conselheiro Eduardo Porto, não haveria mais vincula-
ção. Eu acho que é isso”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “O Ministério 
Público quer apenas aclarar alguns pontos aí. Veja, direito é uma lógica. Se mudou de relatoria por uma divergência da Câmara é natural, correto, que o Con-
selheiro Ruy Harten não vote mais, não fica vinculado a ele. Agora, permanece um pouquinho a dúvida se V.Exa., Conselheiro Eduardo Porto, poderia votar 
neste caso ou não. Eu entendo, são duas situações, ou o Ministério Público pede vista para fazer uma pesquisa bem profunda, porque no Regimento Interno 
do Tribunal não há como esclarecer. O art. 942 e 943 do CPC, também, diz apenas que vincula o órgão, mas não fala em relação aos membros que compõem 
esse órgão. Então, ou o Ministério Público pede vista para aclarar essa situação em definitivo, já que a dúvida surgiu neste processo e, provavelmente, em 
razão de serem aplicados os embargos infringentes nesse caso, ou então o Conselheiro votaria sem nenhum problema, já que mudou a sessão e o Relator 
não pode votar porque o voto dele foi vencido”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que, se todos 
consentirem com  essa posição de que o Conselheiro Eduardo Porto deve votar haja vista que a relatoria mudou; havendo sido o Conselheiro Ruy Harten 
vencido e a relatoria tendo passado para o Conselheiro Carlos Neves, não haveria nenhum impedimento, nenhuma vinculação à participação do Conselheiro 
Eduardo Porto neste julgamento. Então, vamos seguir nesse sentido caso V.Exas. concordarem. Conselheiro Carlos Neves concorda nesse sentido?” Com 
a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Eu, particularmente, fico preocupado. Temos que dar uma esclarecida nesse regramen-
to talvez. Por exemplo, se fosse impedimento? No caso aqui foi uma redistribuição, mas se fosse um impedimento, como a gente resolveria isso? Se o Con-
selheiro Eduardo tivesse redistribuído por impedimento, ele não poderia participar e o Conselheiro Ruy participaria. São duas frentes. Uma norma que trata 
da participação do substituto e a outra norma que trata da redistribuição, quer dizer, do julgamento por aquele que redistribuiu. Quem redistribuiu pode 
participar do julgamento? Redistribuir é diferente de impedimento?” Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Nesse caso, 
eu acho que remanesce o impedimento ou suspeição e deveria ser convocado outro”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou: “Ou só votaria os dois. O Conselheiro Ruy Harten não votaria porque não existiria mais a vinculação”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
Carlos Neves, assim se manifestou: “É porque são duas questões: Primeiro, o Conselheiro Ruy Harten vota? Se ele não votar? O Conselheiro Eduardo vota? 
São duas questões”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que se houvesse impedimento, não votaria, 
evidentemente, o Conselheiro Eduardo Porto, não pela substituição, mas pelo impedimento, e também não votaria o Conselheiro Ruy Harten”. Com a pala-
vra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Eu entendo que na essência a decisão não é do relator. Não há nenhum vogal aqui. A decisão 
é da Câmara. Então, é quem está compondo a Câmara no momento do julgamento. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora 
Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É a primeira vez que surge essa dúvida e é uma dúvida bem complexa. O Ministério Público pede vista deste 
processo para esclarecer de vez”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Acho que podemos fazer essa suspensão para 
uma vista porque o Ministério Público sempre pode colaborar e traz um parecer sobre isso, e a gente enfrenta na próxima sessão. Apesar que V.Exa. não 
estará na sessão”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É, mas eu encami-
nho o processo pelo meu colega que vai me substituir no próximo mês”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, pontuou: “Encaminha, talvez, 
por escrito, alguma sugestão”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É, por 
escrito também”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “E o processo fica adiado com o pedido de vista”. Com a pala-
vra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Fica, então, registrado o pedido de vista da representante do Ministério Público. Uma 
questão que foi levantada aqui sobre esse processo. Vamos ter a oportunidade de nos debruçarmos, trazermos uma solução concreta e bem fundamentada a 
respeito da situação da vinculação do processo em caso de substituição”.

PROCESSOS PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO eTCEPE N°
20100002-7 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO REALIZADA NA SECRETARIA DE SAÚDE DE PERNAM-
BUCO, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019, TENDO COMO INTERESSADOS: ANA MARIA MARTINS CÉZAR DE ALBUQUER-
QUE, ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO, ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA, FRANCISCO JOSE DE ARAUJO GONÇALVES E 
JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR.
(Adv. João Vianey Veras Filho - OAB: 30346 PE)
(Procurador Habilitado: Giovana Andréa Gomes Ferreira)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, arquivou o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade e acompanhamento. Afastando a respon-
sabilidade direta dos gestores responsabilizados, considerando que as atribuições dos cargos dos notificados não apresentavam correlação direta com a 
responsabilização que lhes foi conferida. Entendendo também que não cabe a notificação e responsabilização de novos gestores, em obediência à Resolução 
TC nº 245, de 17 de julho de 2024, deste Tribunal de Contas, que estabelece a prescrição da responsabilização, em função do decurso de mais de cinco anos, 

contados do conhecimento da irregularidade ou da data de ocorrência do fato.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
23100631-7 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIROS, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2022, TENDO COMO INTERESSADOS: CARLOS ARTUR SOARES DE AVELLAR JUNIOR, IVALDENICIO HIPOLITO DE MEDEI-
ROS E SEVERINO COUTINHO DA SILVA FILHO.
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE)
(Voto em lista)
Apregoado o feito, o advogado doutor Igor Barbosa Coelho, OAB 61206-PE, apresentou sustentação oral no tempo regulamentar, representando o senhor 
Carlos Artur Soares de Avellar Júnior, atual Prefeito do Município de Barreiros. Continuando, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, assim se manifes-
tou: “Pois não, senhor Presidente. Primeiramente, gostaria de parabenizar a defesa do interessado aqui na sua sustentação oral, trazendo vários pontos, nem 
todos que tenho concordância,  mas parabenizo a sua forma de exposição. Quanto ao ponto do descumprimento do limite para despesa com pessoal, enten-
do, conforme foi trazido com a defesa, que esse achado deve ser afastado em razão do previsto pela Lei Complementar nº 178/2021, onde o município 
logrou êxito em reduzir 10% em relação ao exercício passado. Então, desse achado eu afasto também o que foi apontado pela auditoria. Agora em relação 
à previdência, eu entendo que foram valores expressivos para o porte do município e aqui faço um pouco dessa exposição em resumo para Vossas Excelên-
cias, já que o voto já está em lista. No caso não houve recolhimento de contribuições patronais no total de R$ 2.302.340,38, importância equivalente a 
35,33% do montante devido ao RGPS no exercício, que seria de R$ 6.515.762,19. Não teria ocorrido o recolhimento de contribuições patronais no montante 
de R$ 3.485.004,56, equivalente a 42,98% do total devido no exercício, que seria R$ 8.108.192,76. E, também, foi apontado o repasse a menor das contri-
buições descontadas dos servidores para o RPPS, no valor de R$ 1.454.086,23, importância que representa 28,89% do total retido no exercício R$ 
5.033.639,90. Então, apesar do pagamento de parcelamento no exercício,  que eu sempre gosto de observar, mesmo considerando o pagamento desses 
parcelamentos dentro do exercício, não seria ainda algo que pudesse diminuir a representatividade do que não foi pago para a previdência. Então, entendo 
que é uma irregularidade gravíssima e de grande monta para o porte do município. Somando-se a isso, existe também a questão da transparência, que apesar 
de não ser uma irregularidade das mais fortes, que apontamos aqui como: educação, saúde e previdência, mas é uma irregularidade e somando-se a outras 
irregularidades menores, eu entendo que deve ser considerada também.  Então nesse sentido, eu estou trazendo aqui meu voto para emitir parecer prévio 
recomendando à Câmara Municipal de Barreiros a rejeição das contas do Sr. Carlos Artur Soares de Avellar Júnior, relativas ao exercício financeiro de 
2022, pelas razões aqui expostas e com recomendações também no voto”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Presidente, 
só queria fazer o registro de que essa matéria da previdência tem sido recorrente aqui. Até um caso que eu ia julgar hoje tem a ver com isso que é a dificulda-
de de, alguns trazem como conceito de que a previdência pode ser após a fase de pagamento, ao pagar ou parcelar depois de alguns anos,  estaria assim 
elidindo o problema.  E muitas vezes a gente vê que isso não é, não é a tônica, assim, não é a postura que a Casa tem tomado. Há um debate, acho que o Con-
selheiro Ranilson travou muito tempo sobre isso, da possibilidade de fazer uma análise do ano previdenciário, ver o que foi gasto, com a parcela fixa e o 
que era pago de débitos anteriores, mas há uma dificuldade de percepção, pelo menos nossa, de que o pagamento por si só elide o problema, não é? Ah, 
paguei, parcelei. O problema previdenciário aumenta quando você deixa de pagar naquele ano. É uma temática sempre, a defesa sempre traz esses elemen-
tos, mas a gente tem uma posição histórica aqui de não reconhecer, principalmente quando é contribuição previdenciária do servidor que é apropriada e não 
é paga devidamente.  Então, é um ponto de gravidade nas contas que leva ao julgamento irregular. Então, acompanho pela rejeição”. Com a palavra, o presi-
dente, conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Acompanho também pela rejeição. Aprovado, por unanimidade, o voto do Conselheiro Eduardo Porto”. A 
Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Barreiros a rejeição das contas do senhor Carlos Artur 
Soares de Avellar Junior, relativas ao exercício financeiro de 2022. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 
12.600/2004, bem como no artigo 8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Barreiros, 
ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso com 
base em estudo técnico-financeiro dos ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o real fluxo esperado das entradas e saídas de recursos e 
garantir a eficácia desses instrumentos de planejamento e controle; 2. Regularizar a situação dos valores não recolhidos/repassados ao RGPS e ao RPPS, 
zelando pelo equilíbrio dos regimes, de modo a evitar que sejam pagos maiores valores a título de multas e juros, causando danos ao erário municipal; 3. 
Disponibilizar efetivamente e com integridade as informações devidas e exigidas pela legislação, quanto ao nível de transparência pública; 4. Implementar 
plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social, a fim de buscar o equilíbrio do regime. Deu ciência, com base no disposto 
no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 combinado com o artigo 14 da Resolução TC 
nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Barreiros, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena 
de configurar reincidência, que: 1. Deve ser providenciado o cumprimento dos limites estabelecidos nos artigos 27 e 28 da Lei Federal nº 14.113/2020 para 
a aplicação dos recursos da complementação-VAAT em educação infantil e em despesas de capital; 2. Devem ser implantadas as ações necessárias para 
atender a todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI) e na 
Constituição Federal, no tocante ao nível de transparência do município.
(Excerto da ata da 17 Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)
4ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO eTCEPE N°
21100013-9 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO REALIZADA NA SECRETARIA DE SAÚDE DO RECIFE, 
RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, TENDO COMO INTERESSADOS: FELIPE SOARES BITTENCOURT, JAILSON DE BARROS 
CORREIA, IMIP HOSPITALAR, DOMINGOS JOAQUIM FERREIRA CRUZ NETO, INSTITUTO HUMANIZE, JAIRO LUIS FLORES, JOÃO MAU-
RICIO DE ALMEIDA, CIRURGICA SAO FELIPE, MARISTELA BELOTTO PELOZZO, BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, 
JOSE FELIPE BELOTTO PELOZZO, HOSPITAL DE CÂNCER DE PERNAMBUCO, FILIPE COSTA LEANDRO BITU, PAULO HENRIQUE 
MOTTA MATTOSO E PRISCILA KRAUSE BRANCO.
(Adv. Ivan Ferreira Gomes Neto - OAB: 33740PE)
(Adv. Fellipe Savio Araujo de Magalhaes - OAB: 21382PE)
(Adv. Carine Daniele Rodrigues Felix - OAB: 48748PE)

(Adv. Diego de Baura Marcelino da Silva - OAB: 87844PR)
(Adv. Carlos Augusto Alcoforado Florencio - OAB: 21679PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou, preliminarmente, no sentido de acolher a preliminar de ilegitimidade passiva  ad causam para figurar no polo 
passivo da relação jurídico-processual, por ausência de nexo de causalidade entre a conduta supostamente lesiva e as irregularidades relatadas pela audito-
ria, suscitada  pelo Diretor Executivo de Administração e Finanças da Secretaria de Saúde do Recife, Sr. Felipe Soares Bittencourt (achados de fiscalização 
2.1.4 e 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). julgou, preliminarmente, também por excluir o Sr. Paulo Henrique Motta Mattoso (Gerente de 
Compras) do rol de responsáveis, por ausência de nexo de causalidade entre a conduta supostamente lesiva e as irregularidades relatadas pela auditoria, 
muito embora não tenha suscitado a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo da relação jurídico-processual (achados de 
fiscalização 2.1.4 e 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de 
conformidade e acompanhamento dos senhores Jailson de Barros Correia e João Mauricio de Almeida. Excluiu os gestores públicos, senhores Felipe Soares 
Bittencourt (Diretor Executivo de Administração e Finanças) e Paulo Henrique Motta Mattoso (Gerente de Compras) da cadeia de responsabilidade consig-
nada nos achados de fiscalização “Falta de transparência na escolha do fornecedor” (item 2.1.4 do Relatório Complementar de Auditoria) e “Indícios de 
Superfaturamento” (item 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). Deu quitação aos demais interessados, nos termos do artigo 61, § 1º da Lei Esta-
dual nº 12.600/2004 e alterações, notadamente as entidades Fundação Professor Martiniano Fernandes - Imip Hospitalar, Instituto Humanize de Assistência 
e Responsabilidade Social e Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer, bem com as empresas Cirúrgica São Felipe Produtos para Saúde Eireli e 
Brasil Devices Equipamentos Hospitalares Eireli. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem 
como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura da Cidade do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas 
a seguir relacionadas: 1. Estruturar a unidade de coordenação de controle interno, e as respectivas unidades de execução, com quadro próprio de pessoal 
efetivo, visando à implementação de rotina – adequada, efetiva e contínua – de controle da legalidade (conformidade dos atos) e de avaliação dos resultados 
(desempenho da gestão) dos órgãos da administração direta e das entidades da administração indireta, em consonância com a Resolução TC nº 001 /2009. 
Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, 
aos atuais gestores da Secretaria de Saúde do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Adotar sistemático plane-
jamento das aquisições de insumos farmacêuticos necessários à rede municipal de saúde – com a realização de estudos e/ou justificativas técnicas capazes 
de informar a estimativa (quantitativa) de medicamentos destinados aos pacientes e demais produtos de apoio à saúde, bem como critérios adotados para a 
previsão do consumo pelas unidades de saúde beneficiadas –, de modo a permitir, nos processos licitatórios e nos procedimentos de dispensa de licitação, 
a especificação adequada do objeto inserto nos respectivos termos utilizados para a seleção da empresa contratada. 2. Formalizar nos devidos instrumentos 
formais, em conformidade com a legislação aplicável, quaisquer alterações contratuais que se tornem necessárias nas avenças celebradas pela SESAU. 3. 
Classificar as operações de transferência de insumos entre os entes federativos de maneira inequívoca, de forma a garantir a transparência e não imprimir 
dificuldades à atividade de controle. 4. Empreender, em futuras contratações relacionadas ao fornecimento de medicamentos, produtos e equipamentos 
médico-hospitalares para as unidades de saúde do município, processo de avaliação da referência do mercado plenamente apto a evidenciar a plausibilidade 
dos preços praticados e, por consequência, a razão da escolha do fornecedor, de modo a minorar quaisquer riscos de sobrepreço/superfaturamento. 5. Adotar 
sistemático planejamento das aquisições necessárias à rede municipal de saúde, de modo a permitir, nos processos licitatórios e nos procedimentos de 
dispensa de licitação, a especificação adequada do objeto, no Termo de Referência, com a previsão de requisitos de habilitação indispensáveis a garantir 
que a empresa interessada no futuro contrato com a administração pública está apta a cumprir adequadamente os termos do contrato (prover o fornecimento 
do bem ou a prestação do serviço contratado, no tempo e na forma requeridos pelas necessidades prementes da coletividade). 6. Cuidar para que os proces-
sos de contratações da SESAU sejam autuados obedecendo a ordem lógica dos fatos, fazendo deles constar a documentação formal dos atos administrativos 
realizados, destarte evitando dificuldades à atividade de controle. 7. Evitar, sempre que possível, firmar contratos decorrentes de procedimentos de dispensa 
emergencial com empresas que não demonstrem possuir condições organizacionais adequadas, capacidade técnico-operacional, expertise na área e estrutu-
ra física e de recursos humanos capazes de atender satisfatoriamente os termos acordados. 8. Comprovar inequivocamente, nos processos de contratação 
da Secretaria, eventuais restrições de fornecedores ou de prestadores de serviço, mediante documentos que evidenciem expressamente o produto ou serviço 
demandado e a indisponibilidade ou recusa do mercado em fornecê-lo. 9. Exigir a apresentação da planilha de custos e formação de preços por parte das 
empresas interessadas, mormente, nas licitações, dispensas e inexigibilidades promovidas pela Secretaria. Encaminhou, por fim, para adoção das seguintes 
providências internas: À Diretoria de Plenário: 1. Encaminhar cópia do inteiro teor desta deliberação ao Gabinete do Prefeito, à Secretaria de Saúde e à Con-
troladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, em face da previsão contida no parágrafo único do artigo 69 da Lei Orgânica deste Tribu-
nal: “O controle interno dos Poderes e Órgãos submetidos à competência do Tribunal de Contas deverá manter arquivo atualizado de todas as recomenda-
ções exaradas em suas Deliberações de forma a observar o seu devido cumprimento”. À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unida-
des fiscalizadoras, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cumprimento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta 
Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

5ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100284-9 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS 
HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO RECIFE, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO 
INTERESSADOS: ANA ELIZABETH SILVA MONTEIRO, ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY, CORA CACILDA DE MENEZES MEDEIROS, 
ELIZABETE DE SOUSA GODINHO, YRAMILSON SA DE OLIVEIRA, FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO RECIFE E 
ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade. Recomendou, com 
base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores 
da Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as 
medidas a seguir relacionadas: 1. Instituir, por norma jurídica interna (Portaria, Instrução Normativa, etc.), um Manual de Prestação de Contas ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), disciplinando os processos de avaliação da qualidade do teor das informações prestadas, dos documentos 
encaminhados e do cumprimento de metas pelas organizações da sociedade civil com as quais foi celebrada a parceria, nos termos da Lei Federal n.o 13.019 

/2014, do Decreto Federal n.o 8.726/2016, da Lei Municipal n.o 18.173/2015 e do Decreto Municipal n. o 29.571/2016. (itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.4, 2.1.5, 
2.1.6). 2. Instituir, por norma jurídica interna (Portaria, Instrução Normativa, etc.), um Protocolo de Fiscalização e Monitoramento das Instituições de 
Longa Permanência para Idosos (ILPIs), estabelecendo critérios claros e objetivos que devem ser observados por essas entidades em cumprimento à 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.o 502/2021, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Essas ações de fiscalização e monitora-
mento podem, inclusive, ser realizadas em colaboração com a Secretaria de Saúde do Recife e com outros órgãos e entidades do poder público em geral. 
(item 2.1.3). 3. Adotar uma política de austeridade na realização de despesas com buffet e congêneres, a fim de evitar a malversação na gestão do erário 
municipal, em cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, da legitimidade e da economicidade na utilização dos recursos públicos, nos 
termos da Constituição Federal, artigo 70, caput, bem como dos princípios da eficiência e da moralidade, estabelecidos na Lei Orgânica do Recife, artigo 
63, caput. (item 2.1.8). 4. Implementar um sistema mais eficaz e efetivo de gestão de documentos, que inclua procedimentos claros para o arquivamento, 
a conservação e a pronta disponibilização de informações, atendendo aos princípios constitucionais da legalidade, da publicidade e da eficiência, nos 
termos da Constituição Federal, artigo 37, caput. (item 2.1.9).
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(O Conselheiro Rodrigo Novaes passou a presidência ao Conselheiro Carlos Neves)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS 
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100882-7 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUNHAÉM, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: ALUIZIO XAVIER DA SILVA, JOSE RODRIGO DA SILVA E RODRIGO 
JOSÉ DE PAULA XAVIER.
(Adv. Luiz Cavalcanti de Petribu Neto - OAB: 22943PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Carlos Neves devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO W. HARTEN JÚNIOR 
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
1928544-9 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, REFERENTE A 8 ADMISSÕES REALIZADAS 
EM 2018, PARA O CARGO DE SOLDADO, DECORRENTES DE CONCURSO PÚBLICO REALIZADO EM 2009, TENDO COMO INTERESSA-
DO O SENHOR  PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legais os atos listados no Anexo I desta proposta de deliberação, concedendo o registro às respectivas admis-
sões, e pela exclusão dos autos vertentes das admissões que integram o Anexo II desta proposta para que componham novo processo nesta Casa, o qual, 
após formalizado, deverá ser instruído com informações sobre o estado atualizado das ações judiciais respectivas, referidas no relatório de auditoria. 
Acompanhando a proposta de voto do relator.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
2426809-4 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS DESTINADO A APRECIAR 2 NOMEA-
ÇÕES PARA OS CARGOS EFETIVOS DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, AMBAS PROVENIENTES DO CONCURSO PÚBLICO 
REGIDO PELO EDITAL Nº 01/2017 E ALTERAÇÕES, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR RUBEN DE LIMA BARBOSA.
(Adv. Jamersson Luiggi Vila Nova Mendes - OAB:37796PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legal e concedeu registro a ambos os atos. Recomendou, pôr fim, à atual gestão, que adote providências no 
sentido de respeitar prazo para remessa de futuros atos a este Tribunal. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
2521291-6 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA PELA PREFEITURA DE BELÉM DE SÃO FRANCISCO DESTINADO A APRECIAR A 
REINTEGRAÇÃO DO SERVIDOR DEUSDETE JERÔNIMO DOS SANTOS, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JUL-
GADO, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR LICÍNIO ANTÔNIO LUSTOSA RORIZ.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legal o ato objeto deste processo, decorrendo a concessão do respectivo registro.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
21100244-6 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017, TENDO COMO INTERESSADOS: ANA LUÍZA DINIZ DE CARVALHO COELHO CAVALCANTI E 
RAFAEL ANTÔNIO CAVALCANTI.
(Adv. Fábio de Souza Lima - OAB: 01633 PE)

(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, responsabilizando 
os senhores Rafael Antonio Cavalcanti, Ana Luíza D. Carvalho C. Cavalcanti. Aplicou multa, prevista no artigo 73,  inciso I, da Lei Estadual n° 
12.600/2004, ao senhor Rafael Antonio Cavalcanti. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem 
como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Afrânio, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas 
a seguir relacionadas: 1. Assegurar que todas as publicações, materiais educativos e eventos patrocinados pela administração municipal estejam em estrita 
conformidade com o princípio da impessoalidade, de acordo com o artigo 37, § 1º, da Constituição Federal; 2. Aprimorar o planejamento e a documentação 
dos eventos municipais, assegurando que todas as etapas, desde a concepção até a execução, e todos os gastos sejam claramente detalhados, assegurando a 
apresentação completa e adequada de toda a documentação contábil, como notas de empenho, liquidação das despesas e notas fiscais, conforme artigos 37, 
caput, da CF e 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64. Deu ciência, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual 
nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Afrânio, ou quem vier a sucedê-lo, com 
o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena de configurar reincidência, que: 1. A falta de apresentação completa e adequada de toda a documen-
tação contábil das despesas, conforme artigos 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64, pode comprometer a eficiência e a transparência da gestão pública, infrin-
gindo os princípios da administração pública previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUTO DE INFRAÇÃO eTCEPE N°
24101322-7 - AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM DESFAVOR DA SENHORA MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA, PREFEITA DO MU-
NICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA, EM RAZÃO DA SONEGAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES SOLICITADAS CONFORME O 
OFÍCIO CIRCULAR DESAU Nº 026/2024, DE 14/06/2024, REITERADO PELOS OFÍCIOS DESAU Nº 027/2024, DE 31/07/2024 E Nº 028/2024, DE 
02/09/2024, TENDO COMO INTERESSADA A SENHORA MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA.
 (Adv. Luiz Cavalcanti de Petribu Neto - OAB: 22943PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou o Auto de Infração, lavrado em desfavor da senhora Maria das Graças de Arruda Silva, Prefeita do Municí-
pio de Lagoa de Itaenga, aplicando-lhe multa no valor, prevista no artigo 73, inciso IV, da Lei nº 12.600/2004.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100474-0 - MEDIDA CAUTELAR APRESENTADA PELA SENHORA RAYSSA GODOY RÉGIS E SILVA, EM FACE DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE GARANHUNS, NO ÂMBITO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010 /2025, QUE TEM COMO 
OBJETO PERMISSÃO E EXPLORAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE PARTE DO ESPAÇO PÚBLICO DENO-
MINADO ESPLANADA CULTURAL MESTRE DOMINGUINHOS E PARQUE EUCLIDES DOURADO, PARA MONTAGEM, MANUTENÇÃO E 
DESMONTAGEM DA EXPLORAÇÃO DA VENDA DOS CAMAROTES, BARRACAS E TOLDOS DURANTE OS DIAS 01 A 04 DE MAIO DE 2025 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES E DESCRITAS NO ITEM 6.0 DO TERMO DE REFERÊNCIA., TENDO COMO 
INTERESSADOS: RAYSSA GODOY REGIS E SILVA, SAMARA FERREIRA PONTES E SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO.
(Adv. Henrique Figueira Vidon - OAB: 32773PE)
(Adv. Cayo Cesar do Amaral Galvão - OAB: 39698PE)
(Adv. Rogerio de Oliveira Correia Filho - OAB: 28993PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, considerando as alegações da Representação interposta pela senhora Rayssa Godoy Régis e Silva em face do Processo 
Licitatório nº 014/2025, Pregão Eletrônico nº 010/2025 da Prefeitura Municipal de Garanhuns; considerando as manifestações prévias da Secretaria Muni-
cipal de Cultura e da Pregoeira frente à Representação, bem como as conclusões do Parecer em Medida Cautelar exarado pela Inspetoria Regional de Gara-
nhuns (IRGA); considerando que não restou caracterizada a plausibilidade do direito (fumus boni iuris)invocado na Representação, tampouco presente o 
requisito do periculum in mora, pressupostos indispensáveis para emissão de medida cautelar pleiteada (artigo 2° c/c artigo 4º, parágrafo único, da Resolu-
ção TC nº 155/2021); considerando que, conforme fotos acostadas aos autos em 28/04/2025 (DOC. 16), eventual medida cautelar seria inócua, vez que a 
montagem das estruturas temporárias já teria sido concluída; considerando que, no caso ora em análise, é patente a presença do periculum in mora reverso, 
dado o prejuízo maior que a concessão da medida cautelar pleiteada iria causar à população, aos artistas, aos comerciantes, bem como ao turismo e a econo-
mia da cidade; considerando a necessidade de aprofundamento da análise das possíveis impropriedades / irregularidades nos processos de permissão e 
exploração de espaço público a título precário e oneroso de parte do espaço público denominado Esplanada Cultural Mestre Dominguinhos e Parque Eucli-
des Dourado, para montagem, manutenção e desmontagem da exploração da venda dos camarotes, barracas e toldos, para os exercícios de 2024 e de 2025; 
considerando a necessidade de se averiguar se está havendo favorecimento indevido de empresas prestadoras desse tipo de serviço nos processos de contra-
tações realizados para eventos de grande porte, no âmbito da Unidade Jurisdicional; homologou a decisão monocrática que negou a medida cautelar pleitea-
da e determinou a instauração de processo de Auditoria Especial.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO 
PROCESSO ELETRÔNICO DE TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO eTCEPE N°
23100474-6 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO FIRMADO ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO E A PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE INGAZEIRA-PE, NO INTUITO DE ESTABELECER, APÓS FISCALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO INTERNO Nº PI2300578, 
O LEVANTAMENTO DOS ASPECTOS DE SEGURANÇA E QUALIDADE QUE ENVOLVEM OS VEÍCULOS E CONDUTORES QUE PRESTAM O 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR NOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR LUCIANO 
TORRES MARTINS.
(Adv. Jorival Franca de Oliveira Junior - OAB: 14115PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou cumprido parcialmente o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de Ingazeira com 

este Tribunal de Contas, sob a responsabilidade do senhor Luciano Torres Martins em conformidade com os dispositivos do artigo 16, inciso II da Resolução 
TCE/PE nº 201/2023. Determinou: Que se expeça, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual n.º 12.600/2004, sob pena de aplicação da multa previs-
ta no inciso XII do artigo 73 do citado Diploma Legal, determinação ao Prefeito do Município de Ingazeira de que envie a esta Relatoria, no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da data de publicação desta deliberação, informações a respeito do efetivo cumprimento de todas as obrigações assumidas junto a este 
Tribunal, registradas no Termo de Ajuste de Gestão objeto deste feito, que ainda não tiveram sua execução demonstrada a este órgão de controle, e que se 
encontram transcritas neste documento. À DEX que, em conformidade com o planejamento dessa Diretoria, verifique nas auditorias/inspeções que se segui-
rem, o cumprimento da presente determinação, dessarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100508-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA, RELATIVA AO EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA, RAFAELA CISINA DOS SANTOS E  ROBERTA 
NAYARA SOARES DA SILVA.
(Adv. Rafael Gomes Pimentel - OAB: 30989PE) 
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Barra de Guabiraba a aprovação com ressalvas das contas 
do senhor Diogo Carlos de Lima Silva, relativas ao exercício financeiro de 2023. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei 
Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de 
Barra de Guabiraba, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal 
de desembolso com base em estudo técnico-financeiro dos ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o real fluxo esperado das entradas e 
saídas de recursos e garantir a eficácia desses instrumentos de planejamento e controle; 2. Enviar à Câmara Municipal projeto de lei orçamentária estabele-
cendo um limite razoável para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de decreto, sem a inclusão de dispositivo inapro-
priado que amplie ou elimine tal limite para determinadas despesas, de forma a não descaracterizar a LOA como instrumento de planejamento e, na prática, 
excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária; 3. Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos, a fim de que seja 
considerada a suficiência de saldos em cada conta para realização de despesas, evitando, assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a preser-
var o equilíbrio financeiro e fiscal do município; 4. Regularizar a situação dos valores não reconhecidos contabilmente das contribuições incidentes sobre o 
13º salário para o RGPS, zelando pelo equilíbrio do regime, de modo a evitar que sejam pagos maiores valores a título de multas e juros de mora, causando 
danos ao erário municipal;  5. Atentar para a consistência das informações sobre a receita e a despesa municipal prestadas aos órgãos de controle; 6. Provi-
denciar a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância PMPI; 7. Implementar plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previ-
dência Social, a fim de buscar o equilíbrio do regime. Deu ciência, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual 
nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Barra de Guabi-
raba, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena de configurar reincidência, que: 1. Devem ser implantadas as 
ações necessárias para atender a todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009 e o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Federal nº 
12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, no tocante ao nível de transparência do município.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100939-0 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPARANA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, TENDO COMO INTERESSADOS: ALINE SHEILLA CABRAL SILVA NASCIMENTO, CARLOS VANGEL 
TAVARES PESSOA, MARIA DO SOCORRO NASCIMENTO SILVA E PAULO BARBOSA DA SILVA.
(Adv. Paulo Roberto Fernandes Pinto Junior - OAB: 29754 PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, referente à conduta 
do gestor que autorizou a instauração de procedimento licitatório para a aquisição de combustíveis diversos com termo de referência deficiente e insuficiên-
cia de cotação de preços do senhor Carlos Vangel Tavares Pessoa. Julgou irregular o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, refe-
rente à conduta do gestor por ter autorizado, por meio de termo aditivo, o realinhamento de preços dos contratos sem qualquer justificativa técnica, manifes-
tação jurídica ou documentação comprobatória que fundamentasse os aumentos concedidos, responsabilizando os senhores Aline Sheilla Cabral Silva Nasci-
mento e Paulo Barbosa da Silva. Imputou débito à senhora Aline Sheilla Cabral Silva Nascimento. Imputou débito ao senhor Paulo Barbosa da Silva. Aplicou 
multa, prevista no artigo 73, inciso II, da Lei Estadual 12.600/2004, à senhora Aline Sheilla Cabral Silva Nascimento e Paulo Barbosa da Silva. Deu ciência, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 da Resolução TC nº 
236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Macaparana, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena 
de configurar reincidência, que: 1. A instauração de procedimento licitatório para aquisição de combustíveis sem a prévia elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), destinado a justificar de forma objetiva os quantitativos licitados, contraria o disposto no artigo  18, § 1º, inciso I, c/c o artigo 6º, inciso 
XX, da Lei Federal nº 14.133/2021. 2. A pesquisa de preços para definição do valor estimado em processo licitatório de aquisição de combustíveis, quando 
não amparada nos limites das tabelas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e tampouco embasada em ampla pesquisa no 
mercado local e regional — especialmente nos casos em que o Sistema de Levantamento de Preços da ANP não contempla os postos situados no município 
sede e seu entorno — contraria o disposto no artigo  23, §§ 1º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a orientação consolidada nos Acórdãos TCE/PE 
nº 1.350 /2019 e nº 553/2022, ambos da Primeira Câmara. 3. A celebração de termos aditivos com o objetivo de promover realinhamento de preços de contra-
tos para fornecimento de combustíveis, sem justificativa técnica baseada em pesquisa de mercado ou manifestação da assessoria jurídica, afronta o disposto 
no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo os princípios da legalidade, motivação e eficiência que regem a Adminis-
tração Pública.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUTO DE INFRAÇÃO eTCEPE N°
25100055-2 - AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO CONTRA O SENHOR AEROLANDE AMOS DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PETROLINA EM 2024, DE ACORDO COM O ARTIGO 2º, INCISO III DA RESOLUÇÃO TC Nº 117/2020, POR DESCUMPRIMENTO DA RESO-

LUÇÃO TC Nº 231/2024, EM RAZÃO DA SONEGAÇÃO DE INFORMAÇÃO PELO NÃO ENVIO DA REMESSA CORRESPONDENTE À COMPE-
TÊNCIA DE JULHO/2024 A OUTUBRO/2024. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR AEROLANDE AMOS DA CRUZ.
(Adv. Sandra Rodrigues Barboza - OAB: 25969-DPE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, não homologou o Auto de Infração, de responsabilidade do senhor Aerolande Amos da Cruz.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
24100180-8ED001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA INTERESSADA SENHORA ISABEL CRISTINA ARAUJO HACKER, 
CONTRA O ACÓRDÃO N. 80/2025, QUE JULGOU IRREGULAR O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL, ANTE A CONSTATAÇÃO DA EXIS-
TÊNCIA DE IMPORTANTE DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA, VINDO A APLICAR A PENALIDADE DE MULTA, 
COM ESTEIO NO ARTIGO. 73, III DO LOTCE-PE., DA  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORMOSO. TENDO COMO INTERESSADA A 
SENHORA ISABEL CRISTINA ARAUJO HACKER
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, conheceu os presentes Embargos de Declaração e, no mérito, negou-lhes provimento.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
24100180-8ED002- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELOS INTERESSADOS FACE AO ACÓRDÃO N. 80/2025, QUE JULGOU 
IRREGULAR O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL, ANTE A CONSTATAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE IMPORTANTE DESCUMPRIMENTO 
DAS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA, VINDO A APLICAR A PENALIDADE DE MULTA, COM ESTEIO NO ARTIGO 73, III DO LOTCE-PE, DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORMOSO. TENDO COMO INTERESSADA A SENHORA SIMONE HENRIQUES JANSEN. 
 (Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, não conheceu os presentes Embargos de Declaração, não interrompendo, portanto, o prazo para a interposição de 
outros recursos.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100429-6 - MEDIDA CAUTELAR FORMULADO PELA INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE (IRAR), VINCULADA AO DEPARTA-
MENTO DE CONTROLE EXTERNO REGIONAL (DREGIO), EM FACE DE IRREGULARIDADES NO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2025, 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025, QUE TEM POR OBJETO A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 
TRANSPORTE DOS ESTUDANTES DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO EDITAL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR JOSÉ WELLITON 
DE MELO SIQUEIRA.
(Adv. Giorgio Schramm Rodrigues Gonzalez - OAB 910-B-PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, considerando o disposto na Resolução TC no 155/2021, que disciplina o Instituto da Medida Cautelar no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; considerando que o relatório de auditoria elaborado pela Inspetoria Regional de Arcoverde (IRAR) identifi-
cou falhas relevantes no planejamento do Processo Licitatório nº 005/2025, Pregão Eletrônico nº 002/2025, promovido pela Prefeitura Municipal de Ibimi-
rim, notadamente quanto à ausência de rotas específicas para MEIs, à adoção de parâmetros inadequados para composição de custos, e à utilização de índi-
ces econômicos distintos dos oficiais, com impacto potencial sobre a economicidade da contratação; considerando que, embora configurado o fumus boni 
iuris, a assinatura do Contrato nº 078/2025 e o início da sua execução inviabilizam a concessão da medida cautelar pretendida, ante o risco de descontinui-
dade do serviço público essencial de transporte escolar, caracterizando periculum in mora reverso; considerando que o gestor municipal reconheceu 
parcialmente as impropriedades apontadas pela auditoria e comprometeu-se a promover novo procedimento licitatório, com observância das diretrizes do 
Manual de Transporte Escolar do TCE-PE, adotando medidas corretivas quanto ao planejamento, à modelagem contratual e à estruturação do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP); considerando que a Resolução TC nº 236/2024 admite a expedição de determinações com prazos objetivos como alternativa à 
adoção de medidas excepcionais, como a cautelar, sempre que constatadas impropriedades que demandem ação corretiva imediata; considerando que, nos 
termos da Resolução TC nº 140/2021, o acompanhamento da execução contratual e da implementação de medidas corretivas pode ser realizado por meio 
de Procedimento Interno de Fiscalização, como instrumento de controle preventivo e pedagógico; considerando a formalização do Procedimento Interno 
de Fiscalização n° PI2500567, instituído com a finalidade de acompanhar a execução do Contrato nº 078/2025, bem como o cumprimento das determina-
ções estabelecidas na decisão monocrática ora submetida à homologação; considerando que após publicação da referida Decisão Monocrática no Diário 
Oficial, não houve qualquer pedido de reconsideração; homologou a decisão monocrática que, de um lado, negou a medida cautelar solicitada, determinou, 
por outro, ao gestor do Município de Ibimirim, a adoção das providências corretivas indicadas, voltadas à deflagração de novo procedimento licitatório. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100754-6 - PEDIDO INCIDENTAL DE MEDIDA CAUTELAR, FORMULADO PELO ATUAL PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO, SR. PAULO ROBERTO LEITE DE ARRUDA, NOS AUTOS DO PRESENTE PROCESSO DE AUDITORIA ESPECIAL TCE-PE N° 
24100359-3, INSTAURADO PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS 
DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, OBJETO DOS DECRETOS MUNICI-
PAIS N° 323 /2023 E N° 324/2023, POSTERIORMENTE SUBSTITUÍDOS PELOS DECRETOS N° 485 /2025 E N° 486/2025, PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR 

PAULO ROBERTO LEITE DE ARRUDA.
(Adv. Izaque Matheus Negreiros Verissimo da Silva Costa- OAB: 57699PE)
(Adv. Marcos Miguel Duarte Silva - OAB: 56147PE)
(Adv. Maria Heloisa Leal Cavalcanti - OAB: 63060PE)
(Adv. Walles Henrique de Oliveira Couto - OAB: 24224-DPE)
(Voto em lista) 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Estou trazendo aqui também uma medida cautelar incidental em uma audi-
toria especial. Por razões do nosso sistema não ter uma sistemática ainda para incluir e formar um acórdão que não encerre uma auditoria, foi formalizado 
um novo número para uma medida cautelar que é o 25100754- 6 que vai tratar dessa medida cautelar incidental.  Vou explicar o porquê dessa decisão. Essa 
medida cautelar que originou uma auditoria especial foi proferida em um primeiro momento em razão de diversas irregularidades encontradas em um 
processo de desapropriação que o município de Vitória de Santo Antão não observou, que seria a questão técnica de alguém habilitado para fazer uma 
avaliação e aferição de valores. com regras da ABNT, que foi apontado que não foi observado, bem como a não observância de diversos atos de documenta-
ção desses bens imóveis que pretendiam ser desapropriados. Então, no primeiro momento, diante da ausência dessa documentação, foi proferida essa 
medida cautelar. E após a decisão cautelar, o município cuidou de regularizar e fez uma avaliação através da Caixa Econômica. E regularizou também a 
questão documental e trouxe aos autos, isso já com a auditoria em curso. E diante de alguns recursos também que eles pretendiam aplicar nessas desapro-
priações, foi juntada aos autos convênios para construção de equipamentos públicos, provocando a relatoria a rever a decisão, ainda no curso da auditoria, 
com o receio de que esses recursos tivessem que ser devolvidos à União, caso as desapropriações não tivessem sido efetivadas. Então, dessa forma, analisei 
toda a documentação e verifiquei a conformidade com a primeira medida cautelar concedida e procedia, então  proferi a decisão revogando integralmente 
a cautelar anterior. Então, dessa forma, mesmo após verificar essa documentação, os autos também voltaram da equipe técnica, corroborando também no 
mesmo sentido pela revogação da medida cautelar. Eu estou trazendo aqui essa, não seria o resultado ainda da auditoria que provavelmente vai seguir no 
mesmo sentido, mas como eu proferi uma decisão cautelar incidental, estou trazendo aqui essa decisão para confirmação da Câmara e posteriormente, no 
mérito, trarei auditoria especial para julgamento. Então, o julgamento aqui seria no sentido de homologar a decisão monocrática que concedeu a medida 
cautelar incidental solicitada. É o voto”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou ao relator: “Conselheiro Eduardo Porto,  estou com o voto aqui 
que V. Exa. enviou. A minha dúvida é o seguinte, o segundo momento, o texto que foi dito aqui, é que nesse segundo momento foi negada uma cautelar”. 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, respondeu: “Na verdade eu estou revogando a cautelar anteriormente concedida”. Com a palavra, 
o conselheiro Carlos Neves continuou: “Então a homologação da decisão monocrática que concedeu a cautelar, acho que é a que não concedeu, não? Porque 
no sentido que vem, ele vem dizendo, considerando que a incidental foi expedida”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, esclareceu: 
“É porque na verdade eu estou concedendo uma medida cautelar revogando a primeira medida concedida”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “É porque na forma que está, parece que está sendo concedida uma cautelar, na parte dispositiva. Eu acho que foi concedida, mas ela 
não foi. Ela foi desfeita, ela foi negada”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Está dando outra decisão mono-
crática refazendo”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, disse: “Refazendo”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou: 
“Mas a monocrática não foi uma concessão de cautelar”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A primeira”. Com a palavra, 
o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, pontuou: “A primeira, foi”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “Não, agora, essa agora”. Com 
a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A segunda. Foi revogando a monocrática concedida”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
Eduardo Lyra Porto, informou: “É, foi revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Melhor ficaria assim, homologar a 
decisão monocrática que não concedeu a medida incidental”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, assim se manifestou: “É porque eu 
coloquei, expedindo medida cautelar, revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “É uma questão só de linguagem, 
porque acho que na forma que está o texto, ele vem dizendo que de fato houve uma mudança, periculum in mora reverso”. Com a palavra, o presidente, Con-
selheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Para revogar, não precisa conceder nova cautelar revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “Na verdade, a homologação aqui é da decisão monocrática que tirou de vigência uma cautelar anterior. Então, na verdade, essa segun-
da decisão monocrática, ela não concedeu a cautelar, ela revisou, ela revisou a cautelar, ela negou a cautelar existente. Então a homologação é da não 
concessão, apesar de no texto originário ter escrito expede-se. Porque aqui, qual é minha dúvida? Vai chegar no Departamento Plenário, diretoria, claro, 
vamos expedir a cautelar aqui. Qual foi a cautelar expedida? Não foi expedida a cautelar, foi negada na verdade, revogando a anterior. É como se fosse uma 
contracautela que você deu, na verdade”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É, foi uma contracautela, exata-
mente isso”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “É só assim, acho que essa parte final pode dar uma impressão. Eu estou 
entendendo, depois que você vai explicando, mas dá a impressão que foi concedida uma cautelar. Certo, suspendeu a nossa cautelar. Porque sempre tem um 
efeito ativo, não é? Fazer, mandar fazer. Nesse caso foi dito para fazer, depois foi revogada”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, 
pontuou: “Revogada”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “Então hoje, qual é a cautelar que existe? Nenhuma. Na verdade, a decisão 
segunda incidental, ela foi a revogação da cautelar. Sim, juízo de revogação foi incidental”. Com a palavra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, assim 
se manifestou: “ É uma decisão, mas não é uma decisão cautelar”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Ela é em sede cautelar, 
mas ela não tem uma infrigência no fazer lá do gestor, ao contrário, ela tirou a obrigação do gestor. Acho que podia ficar um pouco mais adequado, se V. 
Exa. acolher essa sugestão, é da gente dizer que na cautelar incidental que foi, no caso, revogando a anterior e, nesse caso, a homologação dessa revogação”. 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Fica acolhido. Fica acolhido”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “Minha preocupação é que na parte parece que tem alguma coisa a ser feita. Na verdade, é o contrário”. Com a palavra, o relator, 
conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É o contrário, exatamente”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
prefeito trouxe justificativas suficientes e a auditoria revisou. É como se aquela cautelar fosse revogada”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo 
Lyra Porto assim se manifestou: “Fica acolhida a sugestão”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Aprovado, 
portanto, a homologação da não concessão da cautelar. Não é isso?”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Ou, se quiser, a 
homologação da decisão que revogou a concessão”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Da decisão que revo-
gou a concessão”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É, fica melhor, fica mais claro”.  Com a palavra, o conse-
lheiro Carlos Neves assim se manifestou: “E aí o pessoal vai ter o trabalhozinho só de estratificar e a gente fazer, para não ter embargo”. A Primeira Câmara, 
à unanimidade, considerando o disposto nos arts. 2º, § 2º, e 3º, da Resolução TC nº 155/2021, que regulamentam o instituto da medida cautelar no âmbito 
deste Tribunal, inclusive na forma incidental, dentro de processos de controle externo em curso; considerando que a presente medida cautelar incidental foi 
expedida no curso do Processo de Auditoria Especial TCE-PE nº 24100359-3, mediante requerimento do Prefeito Municipal de Vitória de Santo Antão, com 
fundamento em fatos supervenientes e devidamente documentados; considerando a caracterização de periculum in mora reverso, em razão do risco de grave 
dano à coletividade decorrente da manutenção da medida suspensiva, o que comprometeria políticas públicas prioritárias no âmbito da saúde e assistência 

social; considerando que a Gerência de Auditoria de Obras Sul (GAOS) emitiu Nota Técnica confirmando o saneamento das falhas inicialmente apontadas, 
e opinando pela revogação da Medida Cautelar TCE-PE nº 24100660-0, com sugestão de recomendações a serem apreciadas oportunamente no julgamento 
do mérito da Auditoria Especial; considerando que a medida cautelar, por sua natureza precária e instrumental, pressupõe a presença cumulativa de fumus 
boni iuris, periculum in mora e ausência de periculum in mora reverso – requisitos que, na hipótese concreta, deixaram de se verificar, homologar a decisão 
monocrática que revogou a medida cautelar incidental solicitada.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100525-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDIBA, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: TADEU ANDRE BEZERRA DE SANDE, VINÍCIUS DE SOUZA CARVALHO, EVALDO 
BEZERRA DE CARVALHO E DENIZE ELLEN MARIANO DAVI DE CARVALHO.
(Adv. Vadson de Almeida Paula - OAB: 22405PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Mirandiba a rejeição das contas do senhor Evaldo Bezerra 
de Carvalho, relativas ao exercício financeiro de 2023. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, 
bem como no artigo  8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Mirandiba, ou quem vier 
a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Aprimorar a elaboração da programação financeira e dos cronogramas mensais de desembol-
so para os exercícios seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumento de planejamento eficaz, obedecendo às peculiaridades da execução das 
despesas municipais; 2. Atentar para o dever de enviar projetos de Lei Orçamentária Anual (LOA) com estimação realista das receitas, conforme o histórico 
de arrecadação, assim como um adequado limite e instrumento legal para a abertura de créditos adicionais de forma que a LOA se constitua efetivamente 
em instrumento de planejamento e controle; 3. Implementação em lei de plano de amortização do déficit atuarial do RPPS (Item 8.2) com vistas a evitar o 
agravamento do desequilíbrio atuarial do RPPS do município; 4. Promover a recondução dos gastos com pessoal aos limites legais, devendo o percentual 
excedente ser eliminado, à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) ao término de cada exercício financeiro, obedecendo ao disposto no artigo  15 da Lei 
Complementar nº 178/21, tendo em vista que a inobservância do disposto no caput no prazo fixado sujeita o ente às restrições previstas no § 3o do artigo 23 
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; 5. Recolher integralmente no exercício de competência as contribuições previdenciárias dos servidores 
e a parcela patronal ao RGPS; 6. Controlar os gastos públicos para que não haja inscrição de restos a pagar sem disponibilidade de recursos financeiros.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24101183-8 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR JOSÉ BEZERRA TENORIO FILHO.
(Adv. Amaro Alves de Souza Netto - OAB: 26082-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou: “Conselheiro Presidente, só uma questão. O gestor anterior assinou um TAG, não cum-
priu, a gente está julgando aqui esse TAG especificamente?”  Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, respondeu: “Não. O TAG 
já foi julgado, é uma auditoria especial para verificar as obrigações remanescentes”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves  assim se manifestou: “Os 
descumprimentos que não foram feitos. E aí uma auditoria especial”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Aí foi verificado no PI que as obrigações continuam sem ser cumpridas”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “E já mudou o 
gestor?” Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, respondeu: “Agora mudou o gestor. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
pontuou: “O TAG poderia ter sido, não sei se aconteceu isso, renovado”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se mani-
festou: “Na verdade, o TAG já foi julgado, não havia mais tempo”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Aí foi aberta uma audi-
toria. Aquela irregularidade ficou ali, permaneceu, cobrou multa do gestor lá do TAG anterior, o gestor atual recebeu, disse: “Olha, tem esse problema”. Com 
a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, esclareceu: “O gestor atual não, o gestor anterior ainda. O TAG era de 2022,  e em 2024, quer 
dizer, você teve dois anos.” Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “É de 2021, o TAG é de 2021. Dezembro de 2021”. Com a 
palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Aí você teve aí três anos, até o julgamento do TAG. Teve o prazo do 
TAG e mais um prazo para o julgamento do TAG e aí foi imputada a responsabilidade com o cumprimento parcial do TAG e aí foi aberto um novo PI para 
verificar as irregularidades remanescentes. É o que a gente está julgando agora na auditoria”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifes-
tou: “Aí nessa auditoria especial verificou a irregularidade e  aplica sanção também a esse gestor por não ter feito. E aí Vossa Excelência determina, agora, 
no final? E essa determinação é para o atual gestor”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É para o 
atual gestor. No prazo de 30 dias para que ele refaça aí essa questão estrutural de uma escola, remanescente”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Só para Vossa Excelência lembrar também que é importante. A gente teve uma reunião nesses dias agora e a gente está nessa fase de 
análise chamada “monitoramento das determinações”. A vice está cuidando de um projeto de monitoramento das determinações e verificamos que algumas 
determinações deveriam ter efeito imediato, mas não tem. Por quê? Porque isso aqui cabe, muitas vezes, recurso dessa decisão nossa. E dessa decisão nossa 
agora caberá um recurso pelo gestor, o que esse recurso passará no mínimo seis meses, vamos dizer que seja bem rápido o recurso para ser julgado no ano, 
e a situação de periclitação, de situação de dificuldade daquela escola ainda permanece. Então, em casos, agora, neste momento, a gente não tem outra ferra-
menta, a gente ainda aguarda o trânsito em julgado, se não tiver recurso aí tudo bem, passado 30 dias, mais 30 dias no Ministério Público, já poderá ser exigi-
do do gestor. Mas, talvez, pode acontecer de um recurso e a gente ficar esperando alguns anos para isso acontecer. Então, nesses casos, ainda, porque ainda 
há um projeto de longo prazo para modificar isso, pode surgir a necessidade de uma medida cautelar interventiva do Tribunal, de ofício. A gente não tem 
esse costume de dar cautelar de ofício, sempre provocado pelo Ministério Público ou pela auditoria ou pelo terceiro, algum terceiro externo interessado. Mas 
às vezes em alguns casos desses, para dar um efeito mais imediato, eu estou, nesse caso, se Vossa Excelência acolher, era segmentar, abrir uma cautelar para 
determinar que em 30 dias o prefeito cumpra com essa obrigação. Pode está caindo a escola, em uma situação”. Com a palavra, o presidente e relator, Conse-
lheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Nesse caso, talvez, a gente devesse se debruçar sobre o tipo e a especificação da intervenção de infraestrutura 
necessária para se verificar efetivamente o perigo na demora. O fato é que faz três anos que ele teve a oportunidade de fazê-lo e não fez. Então a configuração 
do perigo na demora talvez perca essa questão”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves pontuou: “Pode ter aguçado, na verdade. Pode estar pior, não 
é? Que é o provável”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Mas se assim o Ministério Público entender”. Com a 
palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “ O caminho mais rápido era talvez o Ministério Público fazer uma verificação desse processo, 

para que, em havendo uma situação, ou então a DEX para fazer uma verificação também in loco, não é? Também é outra opção”. Com a palavra, o presi-
dente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É. Mas é importante Vossa Excelência dizer isso porque eventualmente a gente vai se 
deparar com uma situação dessa”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Quando a gente se depara piorando, vai esperar 
chegar daqui a uns 6 meses, para mandar 30 dias. Então, é só esse pontuamento. Talvez, aqui, uma determinação de que a DEX, um encaminhamento ao 
Ministério Público e a DEX para verificação. Acho que já supriria. Mandar abrir uma auditoria, mas para verificação do status da irregularidade”. Com a 
palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A determinação aqui é de 30 dias”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
sugeriu: “Acho que poderia acrescentar para a DEX. Para a DEX verificar”. Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou: “Para a DEX. É, eu acho que pode aqui incrementar, complementar, além da determinação ao município para a solução corretiva, que seja 
enviado também à DEX para o acompanhamento e eventual providência a ser tomada, não é? Faço então essa complementação”. Com a palavra, o conse-
lheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “ De acordo, Presidente”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Submeto a Vossas Excelências. Aprovado por unanimidade”. A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou irregular o objeto do presente processo de 
auditoria especial de conformidade, responsabilizando o senhor José Bezerra Tenorio Filho. Aplicou multa, prevista no artigo 73, inciso III, da Lei Estadu-
al n° 12.600/2004. Determinou, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no 
artigo 4º da Resolução TC nº 236 /2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Itapissuma, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, 
a medida a seguir relacionada: 1. Enviar a esta Relatoria informações a respeito do cumprimento da obrigação referente à execução de solução corretiva, 
apresentada no laudo conclusivo, na Escola Municipal Professor Marcos de Barros Freire. Prazo para cumprimento: 30 dias. Encaminhou, por fim, para 
adoção das seguintes providências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unidades fiscalizadoras, nas auditorias /inspe-
ções que se seguirem, o cumprimento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24101187-5 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE OROCÓ, TENDO COMO INTE-
RESSADO O SENHOR GEORGE GUEBER CAVALCANTE NERY.
(Adv. Filipe Fernandes Campos - OAB: 31509 PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou irregular o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, responsabilizando o senhor 
George Gueber Cavalcante Nery. Aplicando-lhe multa, prevista no artigo 73, inciso III, da Lei Estadual n° 12.600/2004. Determinou, com base no disposto 
no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 4º da Resolução TC nº 236. /2024, ao atual gestor 
da Prefeitura Municipal de Orocó, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, a medida a seguir relacionada: 1. Enviar a esta Relatoria infor-
mações a respeito do cumprimento da obrigação remanescentes. Prazo para cumprimento: 30 dias. Encaminhou, por fim, para adoção das seguintes provi-
dências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unidades fiscalizadoras, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cum-
primento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N° 
25100451-0 - MEDIDA CAUTELAR SOLICITADA PELO SENHOR WILLIAM SILVA ALVES DE LIMA, CONTRA ATOS SUPOSTAMENTE IRRE-
GULARES PRATICADOS PELAS AUTORIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, POR CONTA DO DESCUMPRIMENTO 
SISTEMÁTICO DA RECOMENDAÇÃO Nº 011/2023, EXARADA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DE PERNAMBUCO, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01659.000.100/2020, QUE TRATOU DA PRÁTICA ABUSI-
VA E REITERADA DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS ILEGÍTIMAS PELO MUNICÍPIO DE CAMUTANGA, TENDO COMO INTERESSA-
DOS: TALITA CARDOZO FONSECA E WILLIAM SILVA ALVES DE LIMA.
(Adv. Mariane Santos Maciel de Oliveira - OAB: 63663PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou a decisão monocrática que não concedeu a Medida Cautelar pleiteada. Encaminhou, por fim, para adoção 
das seguintes providências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Abertura de Procedimento Interno para acompanhar os fatos referidos nestes autos 
com a brevidade necessária.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N° 
25100454-5 - MEDIDA CAUTELAR SOLICITADA PELA EMPRESA EXCELÊNCIA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA., CONTRA ATOS PRATICA-
DOS NO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3330.2024.ACII.PE.0022, PREGÃO ELETRÔNICO Nº0022.2024, SEI 0040300142.002164/2024-81, PELAS 
AUTORIDADES DA FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE PERNAMBUCO- FUNDARPE, CUJO OBJETO É "A PER-
MISSÃO DE USO QUALIFICADA E REMUNERADA PARA ATIVIDADE COMERCIAL DE GESTÃO DO ESTACIONAMENTO DA CASA DA 
CULTURA LUIZ GONZAGA - CCLG, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍS-
TICO DE PERNAMBUCO.", TENDO COMO INTERESSADOS: RENATA DUARTE BORBA, EXCELENCIA GESTAO DE NEGOCIOS E BARBA-
RA FONSECA ALVES
(Procurador: Antiógenes Viana de Sena Júnior)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou a decisão monocrática que não concedeu a Medida Cautelar pleiteada.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 12h43min, o Conselheiro Presidente, perguntou aos presentes se havia alguma matéria ainda para ser discutida, alguma comunicação a ser feita, nada 
havendo, declarou encerrada a presente sessão. Agradeceu a participação de todos, da representante do Ministério Público, Dra. Maria Nilda, dos demais 
conselheiros, advogados e  servidores. Comunicou aos presentes que na próxima terça-feira não haveria sessão em razão de um evento nacional e interna-

cional em outra capital o que impossibilitava a presença dos conselheiros que estariam participando do evento. Convocou a próxima sessão da Primeira 
Câmara para daqui a 15 dias, para o dia 03 junho. Lembrou que, naquela data, a procuradora Dra. Maria Nilda, não estaria mais nesta Câmara, reiterou seu 
agradecimento pela sua participação nos trabalhos. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-DAS, lavrei a presente ata que 
vai assinada pelo Conselheiro Presidente da Primeira Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º andar, Edifício Nilo Coelho do Tribu-
nal de Contas do Estado de Pernambuco - Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet), em 20 de maio de 2025. Assinado: Conselheiro Rodrigo 
Novaes - Presidente.

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 08 DE  JUNHO DE 2023. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA  RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020 
Às 10h14min, havendo quórum regimental, foi iniciada a Sessão Ordinária da Segunda Câmara, formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista, na cidade do 
Recife, na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, sob 
a presidência do Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, presente o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, o Conselheiro Carlos Neves, e também a 
Conselheiro Substituto Ricardo Rios (Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes/ Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Conselheiro Substi-
tuto Ruy Ricardo W. Harten Júnior (Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes), Conselheiro Substituto Marcos Nóbrega (Vinculado ao Conse-
lheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes/ Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves/ Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo), e a representante do Ministério 
Público de Contas junto a esta Corte, a Procuradora Germana Laureano.

EXPEDIENTE
O Presidente, Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, em horário regulamentar, verificando a presença dos Conselheiros Carlos Neves e Conselheiro, 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, da representante do Ministério Público de Contas e dos demais presentes, declarou aberta a sessão, cumprimentou os Conse-
lheiros, a representante do Ministério Público de Contas junto a esta Corte, Dr. Germana Laureano, os servidores presentes no plenário. Submetida à aprecia-
ção, a ata da sessão anterior foi aprovada. A procuradora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, devolveu de vista ao relator, Conselheiro 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, o processo nº 21100833-3 - Prestação de Contas de Gestão -  Secretaria de Segurança Urbana do Recife - Exercício Finan-
ceiro de 2020 - vista solicitada em 18.05.2023, pelo procurador Ricardo Alexandre Almeida Santos.

RETIRADOS DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100919-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Ailton Ramos Borba Júnior, Albérico José Araujo de Albuquerque, Ana Carla de Moura Freitas, Diego Peixoto Melo, Elvis Olimpio Felix, 
Gleisy Tavares de Araújo, Hugo Petrônio Silva de Araujo, Idh, e outros)
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Alysson Matheus Silva de Santana - OAB: 56326 PE); (Adv. Marcus Vinícius Alencar 
Sampaio - OAB: 29528PE); (Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE); (Adv. Tomás Tavares de Alencar - OAB: 38475 PE); (Adv. 
Antônio Joaquim Ribeiro Junior - OAB: 28712PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado à Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1605147-6 - AUDITORIA ESPECIAL - EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 
(Interessados: A Barca Maluka Ltda - Me, Acontecer Projetos e Eventos Culturais, Aldemar Antonio Bezerra Novais, Amando Vidas Produtora e Gravadora 
Ltda, Ana Paula de Oliveira Vilaça Leal, André Samico de Melo Correia, Benil Pereira Ramos, Benil Pereira Ramos Me, Boraver Produções e Serviços, e 
outros) 
(Adv. Ana Carolina Gadelha Sarmento - OAB:15152PB); (Adv. Edson Garcia Pereira - OAB: 74729 PR); (Adv. Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo 
-OAB: 29702 PE); (Adv. Gabriel da Cunha Bomfim - OAB: 33864 BA); (Adv. Hamilton Felix Rosal - OAB: 13136 PE); (Adv. Pedro Mendonça Ferreira - 
OAB: 34195 PE); (Adv. Simone Vasconcelos - OAB: 9962 PE); (Adv. Sumaia Timani Calazans - OAB: 463PE) 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1855738-7 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 
(Interessados: Andressa Alves da Silva, Dct de Melo Transportes Ltda - Me, Douglas Crisanto Tavares de Melo (dct de M. Transp. Ltda), Jamylle Itala 
Guimarães de Almeida França de Oliveira, Luciano Ferreira de Araújo, Maria Auxiliadora Cruz de Almeida Alves, Raquel Sandes Souza e outros)
(Adv. Andre Pitt Araújo Sales - OAB: 19159 PE); (Adv. Fábio de Souza Lima- OAB: 1633-APE) ;(Adv. Humberto Borges Chaves Filho - OAB: 23614PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
18100395-8 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017
(Interessados: Alessandro de Alencastro Leal Corrêa, Barbara Kelly Ferreira dos Santos Lima, Bma Tecnologia, Breno Marques Assuncão, Claudio Moraes 

de Souza, Comercial Apollo 13, Alessandra Soares Guedes e outros)
(Adv. Frederico Guilherme Rodrigues de Lima - OAB: 18280 PE); (Adv. Gilberto Giacoia Junior - OAB: 68042 PR); (Adv. Eduardo Henrique Teixeira 
Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Thiago Litwak Rodrigues de Souza - OAB: 24198 PE); (Adv. José Bartolomeu Macedo da Rocha - OAB: 25511 PE); (Adv. 
Filipe Rodrigues da Silva - OAB: 29424 PE); (Adv. Diogo Alexandre de Lima - OAB: 27754PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100076-8 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Grupo Método, Paulo Rogério Szimkiewicz, Paulo André Lima do Couto Soares, Wilza Alexandra de Carvalho Rodrigues Vitorino)
(Adv. Henrique Figueira Vidon - OAB: 32773 PE); (Adv. Márcio José Alves de Souza - OAB: 05786PE)

PEDIDOS DE VISTA 
(Vista solicitada pela Procuradora do MPC Dra. Germana Laureano)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado à Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº  
2323248-1 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OPOSTOS PELA CONSTRUTORA ANDRADE GUEDES LTDA, 
FACE AO ACÓRDÃO TC Nº 730/2023 - RELATIVO  PROCESSO TC Nº 1822863-0 - AUDITORIA ESPECIAL - JULGADO IRREGULAR  - DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 
(Interessada: Construtora Andrade Guedes Ltda)
(Adv. Flávio Bruno de Almeida Silva - OAB: 22465PE) 

(Vista Solicitada pelo Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
20100715-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: José Gustavo Menezes Luna dos Santos, Bárbara Morgana Pimentel de Andrade, Kelma Simone Soares de Andrade, Lucrécio Jorge Gomes 
Pereira da Silva, Cicero da Silva Pereira, Raphael Parente Oliveira e outros)
(Adv. Érica Juliana Rodrigues - OAB: 55011 PE)

(Vista Solicitada pelo Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes)
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº
22100629-1 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINHO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Consórcio de Municípios do Agreste da Mata Sul do Estado de Pernambuco, Orlando José da Silva, Maria Z. S. de Paula Silva, Orlando José 
da Silva)
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE); (Adv. Filipe Fernandes Campos - OAB: 31509PE)

PROCESSOS PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100345-1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: José Josivaldo Rufino da Silva, José Torres Lopes Filho, Josenildo Mendes Ferreira)
(Adv. Fábio da Silva Neto - OAB: 26771 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, EMITIU Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Iguaracy a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das 
contas do Sr. José Torres Lopes Filho, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado 
com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Iguaracy, ou quem vier a sucedê-los, que 
atendam, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1- Promover a redução da Despesa Total com Pessoal, para que esta retorne ao 
limite legalmente estabelecido (54% da RCL), à luz do que determinam as normas vigentes.2- Reavaliar a metodologia de cálculo utilizada para a previsão 
da receita orçamentária, a fim de que o planejamento das ações governamentais possa ser realizado com base na real capacidade de arrecadação do Municí-
pio, contribuindo para a eficiência da gestão municipal e reduzindo os riscos de ocorrência de déficit orçamentário. 3- Enviar Projeto de Lei Orçamentária 
ao Poder Legislativo contendo previsão de arrecadação de receita compatível com a realidade municipal. 4- Estabelecer no Projeto da LOA um limite razoá-
vel para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de decreto, sem descaracterizar a LOA como instrumento de planeja-
mento e, na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária. 5- Atentar para a consistência das informações sobre a despesa muni-
cipal prestadas aos órgãos de controle. 6- Aprimorar a elaboração das programações financeiras e dos cronogramas mensais de desembolso para os exercí-
cios seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumentos de planejamento eficazes, obedecendo às sazonalidades da arrecadação da receita e da 
execução da despesa. Prazo para cumprimento: 60 dias. 7- Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam classificados adequadamente, de 
acordo com a expectativa de sua realização, e que as notas explicativas do Balanço Patrimonial evidenciem os critérios que fundamentaram seus registros 
no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante. Prazo para cumprimento: 60 dias. 8- Regularizar a Dívida Ativa do Município, promovendo a sua efetiva 
cobrança e arrecadação (vide item 3.2.1 do Relatório de Auditoria ). Prazo para cumprimento: 360 dias. 9- Organizar a contabilidade de forma a permitir o 
acompanhamento dos fatos decorrentes ou não da execução orçamentária e a análise e interpretação dos resultados econômicos e financeiros, zelando para 
o exato registro dos valores que compõem as peças contábeis e em observância às normas que regem a sua elaboração. Prazo para cumprimento: 180 dias. 

10 - Aperfeiçoar o controle contábil por fontes/destinação de recursos a fim de que sejam obedecidos os saldos de cada conta (a exemplo dos recursos do 
FUNDEB), evitando, assim, a realização de despesas sem lastro financeiro, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do Município. Prazo para 
cumprimento: 90 dias. 11- Abster-se de realizar despesa com recursos do FUNDEB em montante superior às receitas desta fonte. 12- Acompanhar a situação 
da municipalidade junto ao RPPS e ao RGPS, de modo que haja segurança jurídica do conjunto dos segurados que se encontram filiados aos referidos siste-
mas e no pleno gozo dos seus direitos, bem como a garantia ao Município de que não haverá formação de passivos futuros capazes de afetar o equilíbrio de 
suas contas e o cumprimento de suas metas fiscais. 13- Adotar ações para o cumprimento da normatização referente à transparência municipal contida na 
Lei Complementar n 101/2000 o (LRF), na Lei Complementar n 131/2009, nos Decretos Federais Nº 7.185/2010 e 7.724/2012 e na Lei Nº 12.527/2011 
(LAI). Prazo para cumprimento: 90 dias. DETERMINOU, por fim, o seguinte: À Diretoria de Controle Externo: 1- Verificar, por meio de seus órgãos fiscali-
zadores, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta 
Casa. 
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100654-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAJUBA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessada: Maria Izalta Silva Lopes Gama)
(Adv. Antônio Joaquim Ribeiro Júnior - OAB: 28712 PE); (Adv. Bruno de Farias Teixeira - OAB: 23258 PE); (Adv. Guilherme de Carvalho Reis Teixeira 
- OAB: 53530 PE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, o Advogado Dr. Bruno de Farias Teixeira, OAB/PE nº 23258, apresentou sustentação oral no tempo regulamentar. Com a palavra, a Procu-
radora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Senhor Presidente, Srs. Conselheiros, nobre advogado, Dr. Bruno 
Teixeira, a quem cumprimento e parabenizo pela sustentação oral, eu teria uma dúvida, Presidente, não sei se o Conselheiro Carlos Neves ou o próprio advo-
gado poderia dirimir de quanto tempo essas três pessoas remanescentes permaneceram no exercício dos cargos e vou já justificar a razão pelo que estou 
fazendo essa indagação. É que no último mês de março, coincidentemente estava na Câmara e nesta Câmara se julgou um caso, acho que o Conselheiro 
Carlos Neves vai lembrar, da relatoria do Conselheiro Marcos Flávio, que era da Câmara de Garanhuns, onde lá a Câmara de fato findou por julgar regular 
com ressalvas o objeto de auditoria especial, com aplicação de multa ao interessado porque foi um caso de nepotismo que durou apenas um mês e cinquenta 
dias, foi algo assim. Foram menos de dois meses que o servidor permaneceu, o servidor,  o parente da autoridade nomeante, permaneceu no exercício do 
cargo. Então, naquela oportunidade, diante disso, se entendeu, fez-se um juízo de ponderação, que o caso merecia regularidade com ressalvas, porque houve 
a exoneração a pedido do servidor. Mas houve o sancionamento pecuniário porque a exoneração foi a pedido. E, de qualquer maneira, houve a ofensa à 
Súmula Vinculante do Supremo, que tem mais de dez anos de vigência. Em razão de me recordar desse precedente é que questiono, Conselheiro Carlos 
Neves, porque não tive a oportunidade de ir atrás dessa circunstância fática específica. Era isso. Muito obrigada, Presidente. Obrigada, Conselheiro”. Com 
a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O Advogado pode também ajudar no esclarecimento de fato”. Com a palavra, a Procu-
radora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Esclarecida, então, Presidente. Esclarecida, Conselheiro”. Com a 
palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Observando, aqui, que de fato esse precedente trazido pela Dra. Germana tem uma força 
no julgamento. Há, aqui, uma distinção, lá foi julgado regular com ressalvas, mas aplicação de uma sanção. Aqui, meu voto, antecipando, que é de conheci-
mento de todos, que há um julgamento pela irregularidade com a manutenção da sanção proposta pela auditoria. E, faço isso, lógico, levando em considera-
ção vários fatores. Primeiro, foram vários cargos que foram verificados. Três, de fato, não foi identificada a prática de nepotismo, foi afastada a prática de 
nepotismo em três cargos. Especificamente, em razão de não ter parentesco ou em razão de cargo político, como é o cargo de Secretário de Finanças do 
Município dentre outras situações. Outro cargo que era efetivo, uma cunhada da prefeita era efetiva como professora. Tudo isso é verificado pela auditoria, 
mas nos outros cargos remanescentes, são cargos de nomeação direta da prefeita, como cargo comissionado de Gerente de Patrimônio, cargo de Assessor 
Executivo do Gabinete da Prefeita. E isso, na minha percepção, o ato de nomear, em si, ele já fere a Súmula Vinculante do Supremo e a questão da moralida-
de e da impessoalidade. Agregado a isso, uma questão de uma contratação temporária no Município de Ibirajuba para educação pública, seria, talvez, carac-
terizado como emergencial, mas, no caso concreto, verifica-se também que não houve sequer seleção simplificada, que é outra questão a gente já bate, aqui, 
quando julga atos de pessoal. A ausência de seleção, até discutimos isso ontem, a ausência de seleção leva muitas vezes à quebra do princípio da impessoali-
dade. E, nesse caso, mais ainda, duplamente, porque sem seleção contratou-se um parente para um cargo temporário. Então, na minha percepção, alguns 
ficaram pouco tempo, outros um tempo maior, mas de toda forma foram nomeados diretamente pela prefeita para cargos de confiança, demissíveis ad 
nutum, parentes contra a Súmula. Por isso, julgo irregular e coloco como sanção, prevista na nossa legislação orgânica, no artigo 73, III, a multa de R$ 
9.183,00 à prefeita Maria Izalta Silva Lopes Gama. Com determinações, que, agora, logicamente, elas perdem um tanto o sentido pela petição trazida dos 
afastamentos, porque a determinação era que fosse promover a exoneração desses senhores, respectivamente, de cargos comissionados, e desfazimento do 
contrato temporário de uma das contratadas dos três casos específicos. Mas, aqui, já foi apresentado pelo advogado e juntado aos autos. Então, retiro essa 
determinação em razão do cumprimento. Mas, com respeito, também, ao que foi provocado, Conselheiro Dirceu, pelo advogado, no sentido da aplicação 
do 63-A da nossa Lei Orgânica, que é um artigo que trás a figura da liquidação tempestiva. É uma figura muito interessante. Quando cheguei, aqui, no Tribu-
nal, Conselheiro Rodrigo, eu me encantei com essa possibilidade. É uma possibilidade, uma das primeiras portas de solução, novas soluções de conflito que 
o Tribunal encara. Eu acho que esse artigo traduz isso, que, quando é verificado um dano ao erário, se for devolvido o recurso e aquela for a única irregulari-
dade, poderá ser julgada regular a conta, se essa não for grave, se for única e for devolvido tempestivamente, o valor pode ser pleiteado pela parte ou provo-
cado até pelo relator, porque acho que a gente pode até avançar, inclusive, em modelos maiores, em fase recursal, por provocação da auditoria, dentre outras 
formas. Mas, hoje, no que se apresenta no artigo, não dá para se aplicar no caso concreto porque lá se fala de liquidação tempestiva, ou seja, de valores a 
serem pagos. Nesse caso, o advogado pede, por uma questão conceitual, já que pode devolver recursos, nesse caso, nem devolução teria, porque o serviço 
foi prestado, não há nenhuma prova de que o parente não prestou o serviço público, ao contrário. Aqui a discussão é de que ele efetivamente estava lá e não 
poderia estar. Então, o advogado traz a questão de que a aplicação de forma muito mais como um tratamento de isonomia, já que se trata de quem deve ao 
erário, a possibilidade de devolução, porque aquele que cometeu a irregularidade, se for exonerado, poderia, tempestivamente, ser julgado regular. Mas a 
grande questão é que a pretensão da norma é ressarcir ao erário público de forma mais rápida, mais eficaz. Nesse caso, não há discussão sobre ressarcimento. 
Há discussão sobre um ato ilegítimo, ilegal, anti-gestão, que foi cometido. Por isso que mantenho a minha posição, de que não é o caso de aplicação, nesse 
caso concreto, não haveria aí um arrependimento eficaz, porque, de fato, a pessoa prestou serviço público um ano, dois, sem poder estar ali naquela condi-
ção. Essa é a minha posição, mantenho meu voto, Sr. Presidente”. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou ao advogado: “Antes 

de colher o voto do ilustre Conselheiro Dirceu, queria questionar ao advogado: esse precedente que fez referência em relação a casos como esse, de nepotis-
mo, em que houve julgamento como irregular, retirando a multa, ou no caso de regularidade com ressalvas, retirando a sanção”. Com a palavra, o advogado, 
Dr. Bruno de Farias Teixeira – OAB/PE Nº 23.258, respondeu nos seguintes termos: “Certo, Presidente. Foi do Município de Limoeiro, é um precedente, 
não é novo, de 2013, mas é o TCE/PE nº 1004661-6, se o Sr. puder e me der oportunidade, vou ler só o considerando que tratou, disse, então: “CONSIDE-
RANDO que, na data da elaboração do presente Voto, foi confirmado que as duas irregularidades não mais persistiam; CONSIDERANDO que os servido-
res apontados pela auditoria como vinculados ao prefeito e ao então presidente da Câmara de Vereadores exerceram suas atividades, não havendo nos autos 
dados que indiquem o contrário; CONSIDERANDO que não houve prejuízo ao erário municipal, não havendo nos autos notícia que informe o contrário; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e o disposto no artigo 248 da Resolução 
TC nº 0015/2010 (Regimento Interno do TCE/PE), combinado com o artigo 267, VI, da Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil); VOTO pela extinção 
do processo, sem julgamento do mérito, por perda de objeto”. Aqui foi julgada a perda do objeto da auditoria”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos 
Neves, assim se manifestou: “Sr. Presidente, é um precedente de 2013. Não estava aqui, mas até poderia me conformar se fosse um entendimento majoritá-
rio, mas aquele caso de Garanhuns, para mim, foi uma referência. A gente até julgou regular com ressalvas, porque salvo engano, a Dra. Germana lembrou 
do caso, eram poucos dias que o servidor ficou”. Com a palavra, a Procuradora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifes-
tou: “É, eram menos de dois meses, Conselheiro. Era um servidor só”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Isso, era 
um servidor só e, ainda assim, nós mantivemos a multa, porque o ato, eu me lembro que eu fiz até uma distinção do voto do Conselheiro Marcos Flávio, fiz 
um voto divergente para manter a multa, porque o ato de nomear em si já seria, na minha percepção, irregular. Lógico, não se está discutindo devolução ao 
erário, mas o ato da nomeação do parente, não há como se argumentar que não se conhecia essa regra, então, essa é a minha posição. Mantendo a coerência 
com meus julgados, nesse caso, até um pouco mais do que naquele caso, porque são três casos, a duração é maior, é pelo julgamento irregular e manutenção 
da multa”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Eu meio que vou fazer um voto meio justificativa, meio 
argumentação. Fiquei escutando aqui com toda atenção a Dra. Germana, Dr. Carlos Neves, o nobre advogado, Dr. Bruno. De átrio, o que queria dizer é que 
o precedente trazido pela nossa querida Procuradora-Geral, Dra. Germana Galvão Laureano, meio que baliza o entendimento do entendimento esposado 
pelo Dr. Carlos Neves, nosso relator. Ou seja, tendo por relevante o tempo que o servidor esteve ali na função indevidamente, haja vista o que diz a Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. Muito bem, eu teria, em princípio, uma tendência a julgar as contas regulares com ressalvas, aplicando a multa do inciso I, 
ou seja, aquele inciso em que você não grave a irregularidade, enfim. E digo isso por quê? Porque essa legislação que vem do Código Civil sobre parentesco, 
de uma certa forma, não é de domínio público, nem sequer, vamos dizer assim, do mais alto dignitário do município como este que a gente está tratando, 
por exemplo, o prefeito, o que seja. Explico. A gente ouve falar em primo de segundo grau, terceiro, isso realmente não existe. Primo, a gente sabe que é 
quarto grau. É isso? Então veja, se ela tivesse colocado um primo dela, estaria fora da Súmula do Supremo, que é quarto grau. Então, vamos dizer, senso 
comum, ela colocou alguém ligado ao marido dela, que por acaso tinha vínculo de terceiro grau. Aí entrava na questão da Súmula. Então veja que é uma 
coisa muito peculiar a quem conhece devidamente essa coisa da contagem do parentesco pela linha direta, pela linha contagem colateral, consanguinidade 
ou não. Bom, a gente tem aquela contagem direta, aquela contagem colateral, e a gente sabe que a partir de quarto grau estaria fora da Súmula. Sexto grau, 
a partir de sexto grau, nem parente é. Então, dada a complexidade da compreensão do que seja isso, eu teria uma tendência a julgar pela regularidade com 
ressalvas, aplicando a sanção menor, inciso I. Entrementes, está sendo trazida à colação um leading case, um caso que foi muito bem pontuado pela doutora 
Germana Laureano. Importante passa a ser, então, o tempo. Ali foi um mês, então, claro, um mês, tudo a realçar, vamos dizer assim, a irrelevância para uma 
justificativa de julgamento de irregularidade de contas. Mormente se tratando de um só. Aqui, o que a gente está estabelecendo aqui, o tempo a partir de 
agora será necessário, apesar do precedente trazido pelo advogado, e mais, o número de contratações em ofensa à Súmula Vinculante do Supremo também 
passará a ser importante. Estou dizendo isso porque a gente está firmando um entendimento aqui. E tão somente por isso estou acompanhando o Conselheiro 
Carlos Neves. Quero dizer também que o que foi invocado pelo advogado sobre o 63-A tem alguma relevância, data máxima vênia, Conselheiro Carlos 
Neves, sobre o prisma da equidade, porque, no fundo, esse dispositivo, eu vou tratar de um processo aqui e vou invocar esse dispositivo, ele trata de uma 
prelibação do relator. Então, existe uma prelibação, não é alguma coisa, vou devolver e automaticamente a Câmara vai julgar aprovado com ressalvas. Não. 
Existe uma delibação. O relator analisa o processo e, em ele entendendo, ele, relator, entendendo que aquele processo tem apenas uma falha relevante, e aí 
leva em consideração o montante, a materialidade também dessa falha e a relevância da matéria. Por exemplo, previdência, deve não sei quanto, devolveu, 
tem problema de, por exemplo, equilíbrio atuarial. Então, a relevância é grande. Não sei se caberia aí a história. O meu caso aqui, por acaso, cabe porque é 
uma questão do consectário, não é principal. Mas, bom, eu quero dizer o seguinte, que eles estão trazendo esse dispositivo na medida em que existe aí uma 
questão axiológica, de valor, e o valor da equidade. Por que? No fundo, o que a gente está fazendo? O relator está entendendo que aquela conta é suscetível 
de aprovação com ressalvas, por isso que faz, ou permite, não permite, ele induz, ele leva para a Câmara e propõe à Câmara o prazo de 15 dias, que vou 
tratar mais na frente. Bom, como existe o juiz de prelibação, essa prelibação do relator é no sentido de que aquelas contas tomadas há uma aprovação, já 
que não há uma falha, uma tisna, uma irregularidade, e de monta para tal. Perfeito. Então, o que o advogado está trazendo para cá, mutatis mutandis, é olhar 
para esse dispositivo com um vetor de alargar o seu sentido de equidade. O que ele quer dizer? Que o meu caso, ele também, se você for olhar para o juízo 
de prelibação a priori, é um caso que não levaria, per si, a uma rejeição de contas, ou o que seja. Então, ele está trazendo esse paralelo do dispositivo, 
espraiando os seus efeitos para uma questão que não é exatamente de devolução de valores, mas que dentro de uma visão axiológica estariam encartada 
numa condição a levar a uma aprovação com ressalvas. Mas vou acompanhar o relator partindo da premissa de que o caso foi de muito tempo e foi mais de 
uma contratação diretamente ligada à indigitada, muito embora entenda que este tipo de vínculo para efeitos da súmula não fica tão claro para o homem 
médio, o homem médio. A contagem é complicada. Se alguém disser pra mim: “Ah, eu sou o seu parente de sexto grau”, eu digo: “Você não é nada, porque 
a legislação não contempla, só a partir daí com parente”, certo? Assim como se eu disser que o camarada, contratei um primo meu, pode. O primo pode. 
Pode, sob o ponto de vista da norma do Supremo. Talvez não possa sob o ponto de vista do princípio, talvez da moralidade, da impessoalidade, mas vamos  
trabalhar aí com o princípio, já não é mais com regra, e regra do mais alto sodalício judicial do país. Então é isso. Justifiquei meu voto e vou ficar a partir 
agora, Conselheiro Carlos Neves, Dra. Germana Laureano, Sr. Presidente, aferrado a esse precedente. É assim como voto”. Com a palavra, o Presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Bom, eu queria também fazer algumas considerações. Prestei muita atenção em tudo que foi dito aqui 
pelo relator, Conselheiro Carlos Neves, também por Dr. Dirceu e pela Dra. Germana. Já está formada a maioria, mas queria aqui fazer uma reflexão com 
os senhores e com a senhora. O precedente que foi trazido aqui por Dra. Germana, ele traz que, dependendo do tempo, nós poderíamos entender que o caso 
seria para o julgamento de regular com ressalva. Mas, a despeito disso, o relator, Conselheiro Carlos Neves, tem um entendimento de que uma vez nomeado 
aquele servidor, o gestor já estaria imediatamente em ofensa à Súmula nº 13/2008, do Supremo Tribunal Federal. Portanto, seria como um ato perfeito e que 
já colocaria ele numa situação de irregularidade. Portanto, nós começamos a navegar no mar da subjetividade. Naquele caso, o gestor pode compreender 
que em dois meses ele teve entendimento de que aquele parente não podia ser nomeado. Nesse caso, em caso que está em tela, em análise, pode-se entender 
que o gestor só teve essa compreensão, só teve esse entendimento depois de alguns meses, não depois de dois, mas depois de seis, ou depois de oito meses. 
Então, acho que fica um tanto divergente o entendimento na hora que entendemos, na hora que compreendemos que com dois meses, por exemplo, porque 
o prazo foi curto, ele poderia ter a considerar o entendimento de julgar regular com ressalva sem multa. E, nesse caso aqui que estamos analisando, teria 

que ser apreciado por irregular com a sanção de multa. Na verdade, se naquele caso de Garanhuns houve o arrependimento eficaz trazido pelo artigo 63-A, 
nos dois casos não houve dano, não é? O dano, eu digo, dano ao erário. E as situações para mim são semelhantes, são iguais. O fato dele ter passado dois 
meses e em dois meses o gestor ter tido a compreensão de que estava cometendo um ato irregular, para mim não difere, não distingue do fato do gestor com-
preender isso somente após seis meses ou após oito meses, porque isso passa a ser subjetivo. Então, acredito que, ou entendemos que uma vez nomeado o 
servidor, ele incorre na irregularidade porque fere de morte a súmula do Supremo Tribunal Federal, ou, então, não, não há tolerância em relação ao tempo. 
Portanto, fazendo uso dessa jurisprudência, deste entendimento, desse precedente da Dra. Germana, no caso de Garanhuns, salvo engano, é que queria 
registrar o voto divergente, entendendo regular com ressalva, sem a multa prevista pelo relator. É como voto”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodol-
fo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Ouvi atentamente o nosso Presidente, o argumento que foi trazido, aliás, todos argumentaram muito bem, não é? 
O Dr. Carlos Neves, como sempre, a Dra. Germana, como sempre, trouxe um precedente precioso que nós certamente iria perder se não fosse ela tão atenta 
ao que acontece nas Câmaras e no Pleno, mas essa questão do subjetivismo, depois falado pelo Presidente, passou a me incomodar um pouco aqui. Estava 
pensando e vou refluir do meu voto, data maxima venia, Conselheiro Carlos Neves, Dra. Germana Laureano, mas, em um sentido diferente, um pouco dife-
rente do Presidente. Considerando aquilo que disse, que é muito difícil de perceber a antijuridicidade, diante do caso concreto, ou seja, era um parente 
próximo do cônjuge, considerando esse aspecto, a dificuldade de estabelecer o que seria razoável: 2 meses, 3 meses, 4 meses, 5 meses, 10 meses, não sei 
o quê, não ter havido prejuízo ao erário, já que foram prestadas todos os serviços, eu vou refluir do meu voto para aprovar as contas regular com ressalvas, 
aplicando a multa no inciso primeiro, que é a multa menor. Afinal de contas, deve-se levar em consideração que isso se protraiu durante o tempo. Então, 
estou aplicando a multa como uma forma de admoestar para que esta coisa não se repita e que se atente para a Súmula de forma mais detida. É assim que 
voto, senhor Presidente, com todas as escusas do Conselheiro Carlos Neves e da Dra. Germana”. Com a palavra, a Procuradora do Ministério Público de 
Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Presidente, só uma questão de fato, é muito breve, só para lançar luzes sobre esse precedente. 
Também, Conselheiro Dirceu Rodolfo, lá ele era sobrinho da autoridade nomeante e o juízo de regularidade com ressalvas naquela assentada foi firmado, 
digo porque partiu de um Parecer, também, coincidentemente de minha autoria, porque a exoneração foi a pedido, antes da autuação da Corte de Contas. 
Então, quando o Tribunal formaliza a Auditoria Especial, aquela situação irregular já tinha sido liquidada, já não existia mais. Então, assim, para além do 
tempo breve, teve essa peculiaridade de que foi a pedido. Então, a rigor, não foi uma iniciativa do gestor. Mas a gente sabe que na Administração Pública, 
muitas vezes, se faz a pedido, mesmo não tendo havido um  pedido formal do servidor. Então, a gente tem que ter uma compreensão com o gestor, que pode 
ter sido uma iniciativa informal da gestão. Só queria trazer esse esclarecimento de fato sobre esse precedente”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodol-
fo de Melo Júnior, assim se manifestou: “É importante V. Exa. ter trazido, embora na fase de votação, mas é importante trazer isso porque é exatamente 
isso, tem o precedente, que V. Exa. deu os contornos mais precisos do caso, mas tem um outro precedente trazido pelo advogado. Então, a gente tem que 
avançar um pouco mais. Acho que o encaminhamento que está sendo dado pelo Presidente e, logicamente, com a sanção, que eu estou discrepando do Presi-
dente com relação à sanção, que permaneça a sanção no caso do meu voto, acho que fica um pouco mais prudente para que a gente avance, a partir de então. 
Porque a minha grande dificuldade é fixar o entendimento de cada caso. Vou tentar fixar para, em outra assentada, eu lembrar, por exemplo, das questões 
de Dra. Germana, Dr. Carlos Neves, do Presidente, para continuar seguindo essa rectriz. É como voto, agradecendo demais à Dra. Germana pelo esclareci-
mento do fato em si”.  Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Senhor Presidente, diante de tudo que já foi dito, só para 
confirmar minha argumentação, de fato, a tese que apresentei é de que a irregularidade é aquela mesmo. Na hora da nomeação, do parentesco, consideran-
do, lógico, a realidade fática das pessoas que fazem a nomeação, como disse o Conselheiro Dirceu Rodolfo, muitas vezes não conhecem os meandros da 
legislação civil e do parentesco. Mas não é de todo, também, razoável entender que o Prefeito não sabia e sabe que não pode nomear o cunhado para um 
cargo específico, o sobrinho para outro. A gente sabe que essa irregularidade, quebrando o princípio da impessoalidade, talvez ele não saiba a dimensão, 
pode não saber todos os contornos da decisão do Supremo, mas acho que o princípio da impessoalidade, principalmente na contratação temporária, que não 
teve seleção simplificada. E, em razão disso, queria justificar, também, que a Auditoria Especial, naquele caso concreto de Garanhuns, era uma Auditoria 
Especial de um caso. Era uma nomeação tão somente. Foi verificado depois, acho que talvez tenha sido até uma denúncia, depois do caso, depois de já ter 
sido exonerado, como disse aqui a Dra. Germana. Era um caso diferente. Nesse, é um cotejamento de folha de pagamento que é feito pela auditoria. Não 
há nenhum movimento da gestão no sentido de, antecipadamente, fazer essa triagem. Estavam nomeados, estavam no cargo há algum tempo, e quando é 
feito uma auditoria de folha de pagamento, que essa auditoria, muitas vezes aqui, inclusive o Tribunal avançou muito, Conselheiro Rodrigo, que hoje o 
Tribunal, inclusive, entrega ao gestor público a possibilidade de fazer a checagem de dupla nomeação, quando alguém já tem outro cargo. Já faz essa ques-
tão de algumas triagens no próprio sistema do Tribunal, ajuda o gestor a fazer as escolhas corretas no caso de, por exemplo, alguém que tem mais de um 
vínculo e não poderia ter. Nesse caso, quando é feita a auditoria, são verificados seis pontos de risco, do ponto de vista da impessoalidade. Nos seis é apre-
sentada defesa. Três são justificados, dizendo que não são parentes, ou que, no caso, é parente, mas poderia ser, porque é um secretário, então, a própria 
norma do Supremo prevê. E, outros três ficam remanescentes. Esses três que ficam remanescentes são cargos de comissão de nomeação direta: dois, gestor 
de Patrimônio e outro assessor do próprio gabinete da prefeita; e um terceiro, que é uma contratação temporária, nessa natureza que disse, que é uma contra-
tação temporária sem seleção simplificada, o que prova, ainda mais, a quebra do princípio da impessoalidade. Então, o conjunto da auditoria está sendo 
julgado irregular. São vários fatos que levam ao julgamento irregular. O tempo é um elemento que pode ser considerado. De fato, há risco de subjetivismo 
e subjetividade na análise nossa, mas esse para mim é objetivamente. Nomeou parentes, independentemente do tempo que ficou, mas nomeou parentes, foi 
feita a verificação. A partir da verificação, foram recentemente afastados, eu não posso mais determinar o afastamento, mas a irregularidade, para mim, 
persiste. Por isso, estou justificando, aqui, meu voto é julgar irregular, com a sanção. Entendo muito as ponderações de V.Exa. e do Conselheiro Dirceu, e 
acho que um voto médio, seria muito mais próximo disso, de julgar regular com ressalvas, porque a ressalva é uma irregularidade, não deixa de existir. 
Acho sempre bom lembrar porque às vezes a gente diz: “ah, regular com ressalvas tirou a irregularidade”. Não, não tirou não. O conselheiro Dirceu gosta 
sempre de dizer isto: a ressalva é uma irregularidade, só que não foi julgada a auditoria toda irregular. E a sanção que V.Exas. poderiam chegar, aí, eu estou 
fora porque julguei diferente, posso ser provocado a, logicamente, votar nessa segunda etapa do julgamento, mas V. Exas. poderiam chegar ao caso de com 
multa ou sem multa para definir qual seria o voto médio. Mas queria manter a minha posição, justificando toda essa interpretação que dei, aqui, ao caso”. 
Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “ Queria ajuda de Vossas Excelências. Por maioria, então, ficaria regular 
com ressalvas. Em relação à multa, o entendimento do Conselheiro Dirceu é de multa menor. No meu caso, o meu voto foi retirando a multa”. Com a pala-
vra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “ Então, para fazer o desempate, acompanho o Conselheiro Dirceu Rodolfo Dirceu Rodolfo, 
que, aí sim, seria, eu acho, o voto divergente, integralmente: regular com ressalvas e com a multa menor, no artigo 73, I, salvo engano. Não é isso, Conse-
lheiro Dirceu?” Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Sim, 10%. Porque, agora, a dialética é difícil, agora 
vejo os contornos finais do Conselheiro Carlos Neves e ainda tem aquela outra contratação. Então, a multa é no inciso que permite, porque é aprovação 
com ressalvas, inciso I, mas no valor, não de 5%, mas de 10% “. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou: “V.Exa. não refluiu 
nesse caso da penalidade”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, respondeu: “Não, não reflui. Não reflui”. Com a palavra, o Presi-
dente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Não, e o Conselheiro Carlos Neves?”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Não. Porque de fato, minha posição era julgar irregular com a sanção de 73, inciso III, que foi vencida. V.Exas. votaram pela regulari-

dade com ressalvas. Então, na hora da sanção, participo do julgamento,  desempatando, acom-
panhando o Conselheiro Dirceu Rodolfo”. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Então, declaro vencedor o 
voto divergente do Conselheiro Dirceu Rodolfo”. A Segunda Câmara, por maioria, nos termos do voto vencedor do Conselheiro Dirceu Rodolfo, 
JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLICOU multa, prevista no Artigo 73 
da Lei Estadual 12.600/04, inciso I, à senhora Maria Izalta Silva Lopes Gama.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes que passou a presidência ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100027-9 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Dacyo Gomes de Sá Ferraz, Ricardo Ferraz, Servel, Alfredo Farias de Andrade, Vanderlei Afonso da Silva)
(Adv. Maria do Socorro Paixão Silvestre - OAB: 11773 PE)
(Voto em lista)
 A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, com 
relação às contas do Sr. Dacyo Gomes de Sá Ferraz. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da 
Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Floresta, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a 
medida a seguir relacionada: 1. Atentar para as deliberações deste Tribunal, aplicando-as aos atos administrativos correspondentes; 2. Adotar o Pregão na 
forma eletrônica em detrimento da presencial, salvo comprovada falta de viabilidade evidenciada nos autos; 3. Adotar providências para elaboração mais 
eficiente do orçamento estimado das licitações, ampliando o número de amostras coletadas, realizando a devida análise crítica e diversificando as fontes 
de pesquisa de preços; 4. Publicar o aviso de licitação em meio eletrônico na internet e em jornal de grande circulação local, em atendimento ao Princípio 
da Publicidade, insculpido no “caput” do art. 3º da Lei Federal nº 8.666 /93 e no inciso I, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. DETERMINOU à Dire-
toria de Controle Externo: 1- Que, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presen-
tes determinações, zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Dirceu Rodolfo devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes) 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO W. HARTEN JÚNIOR
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes que passou a presidência ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100283-2 - GESTÃO FISCAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÂNIA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessado: Ângelo Rafael Ferreira dos Santos)
(Adv. Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior - OAB: 29754 PE);  (Adv. Gustavo Paulo Miranda de Albuquerque Filho - OAB: 42868PE)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente Em Exercício, assim se manifestou: “Teria alguns comentários a fazer, Conse-
lheiro Ruy Harten. De plano, concordando com Vossa Excelência, o que se apresenta nos autos exige um conhecimento tão minudente e tão tecnicamente 
apurado, que não é razoável imaginar que o prefeito médio teria condições, inclusive, de fazer essas glosas, mesmo se fosse contador, a gente teria de partir 
da premissa de que não estaria hábil a, já adiantando meu voto. Agora, a minha preocupação diz respeito ao ponto de inflexão desta Casa a partir da criação 
desse Índice de Convergência Contábil. Isso foi um trabalho muito bem elaborado, vertical, do nosso corpo técnico. Vou destacar aqui o nosso auditor João 
Eudes, que é um nome nacional, um homem profundamente conhecedor da contabilidade, publicou livros, esteve à frente da convergência da contabilida-
de privada para o setor público, e vieram as normas normativas atinentes a essa convergência. Ou seja, basicamente o setor público, a sua contabilidade é 
voltada para o orçamento. E essa convergência vislumbrou a necessidade, a urgência, de que os demonstrativos contábeis olhassem para o patrimônio, 
para a análise patrimonial, que é o objeto principal da contabilidade. Enfim, a partir de então, vários seminários ocorreram e, no final, foi desenvolvido 
essa ferramenta extremamente importante, que é o índice de convergência. Ela foi feita à luz e semelhança daquela história do relatório de gestão fiscal, 
que você coloca ali como principal condutor e responsável o prefeito e o pessoal do controle interno. E assim foi feito. Você abre o processo de gestão 
fiscal e, em princípio, você vai responsabilizar quem tem governança sobre esse processo de convergência, que seria o prefeito. Na prática, a gente se 
depara com esse problema. Tenho dúvidas se o nosso normativo, que trata dessa medição, que é feita de tempos em tempos, tem uma opção para que nós 
possamos trazer aos autos alguém que possa responder por isso. Porque se não é um trabalho totalmente debalde da Casa. Você cria um índice de conver-
gência, porque faz muito tempo isso já. A nova contabilidade já está ficando desbotada. A nova contabilidade pública já atingiu a maioridade, está chegan-
do uma fase já, vamos dizer, aos 36 anos do humano. Já tem uma idade madura. Então, a gente está tratando sempre com nova contabilidade. Você tem 
um índice de convergência. Ela se presta a ajustar para que todos cheguem a um páramo de convergência. Ou seja, voltando sempre para a questão do patri-
mônio, ou seja, trabalhar com depreciação do patrimônio, e no final você trabalhar com o ativo, o passivo. E o Tribunal de Contas, inclusive, parar de olhar 
só o orçamento e olhar o patrimônio, que é o que interessa no final, são os ativos, são os partidos, enfim. Isso é muito importante também, a gente fazer a 
auditoria contábil no sentido da auditoria patrimonial, enfim. Órgãos de controle de ponta, auditores de ponta e também controles internos e contadores 
de ponta. Então, é isso que se queria, já faz muito tempo. O índice está aí há muito tempo. A gente vem penalizando prefeitos em casos que tais. Vossa 
Excelência sempre muito à frente, acho que Vossa Excelência tem uma cabeça muito à frente, pelo menos, em relação a mim, eu vejo muito à frente do 
que eu posso imaginar, trouxe o problema fático, prático. A gente vai exigir isso do prefeito? Bom, mas é o que a gente vem fazendo costumeiramente de 
forma comezinha quando abre esse tipo de processo, sempre buscando a convergência. Que seja, por exemplo: “prefeito, resolva com as suas hostes, mas 
tem que convergir”. E parto da premissa que como são análises feitas sazonalmente, entendo que tem algum retrovisor, alguma coisa que o atual prefeito 
deva observar e pensar para questões futuras. Então, me preocupo só com isso Conselheiro, estou muito à vontade para votar com a Vossa Excelência nesse 
caso, porque bastou a leitura de Vossa Excelência para desbordar da razoabilidade, e casos tantos outros de engenharia e tal, a gente não vai buscar o prefei-
to exatamente por esse argumento que não é razoável, que em um sistema em que você tenha a história da segregação de funções, você vai buscar o prefei-
to que não tem a menor acuidade para entender o que é essa norma técnica, essa publicação, o que é restos a pagar, essa coisa toda. Mas, fica uma interroga-
ção grande em relação aos demais processos que julgamos e vamos julgar, e fica uma interrogação sobre o que faremos com esse índice de convergência, 
uma vez que ele foi urdido como o indutor para que todas as prefeituras cheguem à convergência das normas de contabilidade pública em relação à priva-
da. E aquele velho desiderato que tenhamos contabilidades públicas voltadas para a questão da análise patrimonial. Então fica essa minha preocupação, 
queria deixar essa preocupação externada aqui para a DEX com cuidados do grande fautor e criador dessa ferramenta, que é o doutor João Eudes, que vai 
nos ajudar certamente a encontrar uma solução para essa questão, mas voto com Vossa Excelência nesse caso. Estou adiantando o voto, acho que tem que 

colher o voto do Conselheiro Carlos Neves, mas tinha que discutir, Conselheiro Carlos Neves, já estou acompanhando o voto do Conselheiro Ruy Harten, 
porque tenho que olhar outras situações que não só a convergência, como, por exemplo, obras de engenharia, que você vai atrás do fiscal da obra, você vai 
atrás daquele camarada que mediu e tal. E, normalmente, se não houver partes que leve a tal, a gente não traz o prefeito para dentro. Mas bom, fica essa 
situação, votando com Vossa Excelência, mas me preocupando bastante com a história do índice de convergência. É como voto, já colhendo o voto do Con-
selheiro Carlos Neves. Conselheiro Harten”. Com a palavra, o Conselheiro Substituto Ruy Ricardo Harten - Relator, assim se manifestou: “ Só me permita, 
esse na verdade foi o primeiro processo que peguei que tratava dessa matéria de convergência contábil. E, veja, aqui foi o trabalho da advocacia. Quem 
levantou a questão de que se tratava de uma matéria eminentemente técnica, que o prefeito não teria condições de fazer essa glosa, foi o advogado, quer 
dizer, aqui o trabalho da advocacia, não sei nesses outros casos, nesses outros processos, mas, chamou a atenção para esse ponto e refletindo vejo que tem 
razão. Agora, outros servidores podem ser chamados em processo de gestão fiscal dessa natureza? Acredito que sim. E não se descarta o prefeito. Eu, aqui, 
em várias passagens do meu voto, mais ou menos, delineei alguns pontos em que poderia ser verificada a desídia do gestor, do chefe do Executivo Munici-
pal. É possível sim, responsabilizar o prefeito em função de negligência, erro grosseiro no trato dessa matéria, que é importantíssima. As informações contá-
beis são de fundamental importância. Este Tribunal de Contas muito bem fez lá atrás em se debruçar sobre a questão, inclusive elaborar esse índice. Isso 
não é uma coisa fácil, uma metodologia nova foi desenvolvida. É algo importantíssimo. Tem sim que firmar essa cultura, é uma nova cultura. A gente chama 
de nova contabilidade pública, ela já está madura, mas foi nova sim. Em certos aspectos foi uma atualização de uma prática muito já arraigada e muito 
antiga, a Lei nº 4320/64 era um marco. Então houve uma atualização importantíssima. Este Tribunal deve sim se preocupar e tomar as medidas necessárias 
de responsabilização, inclusive, para que essa nova cultura se instale, que não é fácil. Agora, tem que se tratar a questão dentro da juridicidade, sem pôr de 
lado a responsabilização por condutas específicas. E me pareceu que a conduta, a única conduta, porque é nisso que me valho, a única conduta trazida à 
lume, pela auditoria foi essa que descrevi. E por essa conduta não é possível, por outras seriam. Por outras seriam. Caso demonstrado que não surgiram 
nestes autos. Mas podem surgir em outros trabalhos de Auditoria nossa. Apenas fica aqui o alerta que nem sempre, e nós sabemos, é o prefeito. Não se pode 
exigir muitas vezes do prefeito uma onisciência, que fica claro, fica absurdamente claro, que não é possível exigir dele. Mas é possível exigir gerência. Por 
exemplo, uma vez que essa deliberação sair daqui, dessa assentada essa deliberação, com essa recomendação e se verifica que para o ano esse prefeito não 
tomou nenhuma medida, não praticou atos de gestão em prol da implantação ou afastamento dessas impropriedades observadas nesse processo, ele pode 
sim vir a ser responsabilizado já no próximo período de apuração da convergência contábil nessa prefeitura. Imagino que é possível sim, mas não podemos 
esquecer os contornos fáticos, nunca. Isso é importante na responsabilização”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente 
Em Exercício, assim se manifestou: “Conselheiro, a minha preocupação externada, para ficar bem claro, V. Exa. tem um raciocínio, como sempre, translúci-
do e hialino, e acompanho, porque está coerente com outras questões, outras searas de atuação Tribunal. Mas o problema é que a gente urdiu esse índice de 
transparência em níveis, é crítico, é não sei o que lá, tem os níveis, que podem ascender ou descender, dependendo do ponto de olhar do Tribunal. E isso 
tem uma repercussão nas contas de governo. Então isso vai lá para as contas de governo. Então não é raro a gente encontrar índice de transparência insufi-
ciente. E a gente leva em consideração isso, na visão de alguns Conselheiros, com todo o respeito dos Conselheiros que visam julgar as contas como o 
conjunto da obra, e talvez seja o encaminhamento mais consentâneo para o tipo de processos que a gente tem aqui. O Conselheiro Valdecir Pascoal tem um 
artigo maravilhoso sobre isso. O Conselheiro Carlos Neves, quando chegou aqui, deu uma lida. Conselheiro Rodrigo, é bom dar uma lida nesse artigo para 
ter ideia da confusão na qual Vossa Excelência se meteu, que é julgar contas. Mas veja, o que acontece, Conselheiro Ruy Harten, é que esse índice está lá 
nas contas de governo, independentemente da ação ou não do prefeito, à miúde, ou seja, reiterado, de acompanhamento ou não. Então, o que acontece é 
que a gente urdiu, a gente construiu essa coisa, como construímos a questão do índice de transparência. O índice de transparência é parecido com o Índice 
de Convergência Contábil. Aí você tem os níveis e esses níveis são levados para julgamento de contas, partindo da premissa de que uma vez estabelecida 
a norma, o burgomestre teria de envidar todos os esforços ou o que seja para finalmente inaugurar uma nova contabilidade, até porque a gente precisa encai-
xar a forma de olhar a conta, ou as contas: quem audita e julga no controle externo e quem o faz na prática lá. Então, concordo com o V. Excelência, agora 
fica ainda minha dúvida com relação à resolução que criou esse índice, porque me parece que é uma resolução que tem os patamares e no final isso é impu-
tado ao burgomestre. Pelo menos em contas de governo está lá. Então é alguma coisa que a gente precisa ajustar porque aí fica uma disceptação. Se de um 
lado a gente está julgando aqui tirando a responsabilidade do prefeito, vai aparecer lá nas contas de governo. Como é que a gente vai fazer? Mas enfim, 
nesse caso, eu acompanho Vossa Excelência e já passo a palavra ao Conselheiro Carlos Neves, que está ali certamente e fazendo as anotações dele”. Com 
a palavra, o Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Presidente e Conselheiro Ruy, de fato é uma preocupação da gente, nesse caso concreto, tem 
um distinguish que tem que ser feito, por conta de não darmos essa sinalização, Conselheiro Dirceu Rodolfo, de que o prefeito, ógico, o Conselheiro Ruy 
fez bem essa distinção, não poderia o prefeito ser chamado. Tem casos que sim, o prefeito pode ser chamado à responsabilidade. Eu até tive um caso concre-
to em que o prefeito arguia na sua defesa a existência da resolução posterior, que a resolução foi posterior ao exercício verificado. Mas a resolução exigia 
tão somente o que a lei já exige, a apresentação de demonstração contábil. E ele não apresentou sequer algumas demonstrações, alguns balanços, como era 
de obrigatoriedade, de regra costumeira, inclusive, de uma administração pública ou de qualquer pequena empresa que tem que ter uma contabilidade 
mínima. O prefeito sequer apresentava nesse caso, e aí, por isso, a sua responsabilidade por omissão em não apresentar a este Tribunal e à sociedade os 
balanços, as demonstrações contábeis. Não adentrando aí, como é o caso concreto, em uma compensação, especificamente no caso detalhado, como muito 
bem pelo Conselheiro Ruy Harten. Então, eu acompanho, fazendo essa distinção dos demais casos para que não sirva aqui de argumento de exclusão do 
prefeito em casos outros que nós temos julgado. Então eu acompanho o relator”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente 
Em Exercício, assim se manifestou: Então, aprovado o voto de Vossa Excelência, Conselheiro Ruy Harten em todos os seus contornos e faço a sugestão 
aqui de encaminhamento dessa discussão à DEX para a gente voltar a discutir essa matéria. Agradeço ao Conselheiro Ruy Harten e passo a palavra ao nosso 
Presidente, Conselheiro Rodrigo”. A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o presente processo de Gestão Fiscal, 
responsabilizando o Sr. Ângelo Rafael Ferreira dos Santos RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 
12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Sertânia, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Que 
sejam tomadas as medidas necessárias (como, por exemplo, a atualização dos servidores, mediante cursos/treinamentos) para que os demonstrativos contá-
beis sejam elaborados dentro dos padrões preconizados pelas normas que regem a contabilidade do setor público.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Dirceu Rodolfo devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes) 

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100318-6 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Jefson Luiz Oliveira Fitipaldi Gomes, Kelly Cristine Muniz de Almeida, Senivaldo Rodrigues Albino)
(Adv. Raphael Freitas do Couto Soares - OAB: 32002PE)
(Sem voto em lista)

Com a palavra, o relator,  Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “O Processo no 22100318-6 é muito simples, vou ser bem 
rápido. É um processo que se encontra em pauta, acho que o voto está em lista, desconsiderem-no. Vou agora relatar rapidamente o quê é. Contas de gestão 
da Câmara Municipal de Garanhuns. São duas as irregularidades, está certo? A primeira irregularidade apontada pelo corpo técnico é que, durante o exercí-
cio de 2021, a Câmara Municipal de Garanhuns deixou de atualizar a alíquota. É a questão de atualização da alíquota da
contribuição suplementar do regime próprio. A partir daí, imputou-se o valor de sete mil e quatro reais, atinente à aplicação de correção monetária e juros 
de mora de 1% ao mês, aqui é o regime próprio. Então, a questão aí foi a não aplicação da alíquota, e chegou a esse valor. A outra irregularidade que tem 
aqui é a ausência da elaboração de relatório de gestão, que é aquele da Lei 13.460, que é a Lei dos Usuários de Serviço Público, que é de domínio do Conse-
lheiro Carlos Neves, conhece muito bem essa lei. Bom, não consta dos autos a defesa. O que foi juntado tão somente pelo interessado foi a devolução volun-
tária do valor de sete mil e quatro reais, exatamente o valor do principal, que está lá no achado de auditoria, está certo? Aí, volto ao artigo 63-A, o fato de 
ele ter devolvido, e constando isso aqui dos autos, não me autoriza a usar o mecanismo lá da liquidação tempestiva. Agora vou deixar de julgar esse processo 
porque eu fiz uma prelibação. Analisei e entendo que é caso de julgamento com aprovação com ressalvas, entendo. Então, estou provocando a Câmara, nos 
termos no artigo 63-A, que é vazado nos seguintes termos: “Concluída a instrução, caso a irregularidade relevante que restar seja débito nas contas”, é o 
que eu estou vislumbrando, “o Relator poderá, com anuência da Câmara”, estou aqui buscando anuência da Câmara, “notificar o responsável para facultati-
vamente recolher ao erário a quantia devida, no prazo de 15 (quinze) dias”. Ele devolveu o principal, mas a lei exige que esse recolhimento leve em conside-
ração também a atualização do valor. Então, ele terá quinze dias, se Vossas Excelências assim anuírem. Qual é a questão de fundo que também trago para 
Vossas Excelências? É que a imputação de débito em questão diz respeito a encargos moratórios, a gente tem uma discussão na Casa. A colegialidade, 
procurando ser honesto com os posicionamentos da Casa, venho seguindo a colegialidade da Casa, e o princípio da segurança jurídica tem indicado pela 
não imputação desse tipo de irregularidade, ou seja, de valores a serem devolvidos. Entendo que nesse caso está bem caracterizado porque foi não aplicação 
de alíquota já devida. Então, a meu juízo, desborda daqueles casos, porque aqueles casos é quando você não tem como liquidar. Então, esse caso aqui enten-
do, mas quero dizer aos senhores, o Conselheiro Rodrigo Novaes já entrou na discussão nossa, já está muito a par dessa questão, quero dizer que a Casa 
vem entendendo pela não aplicação. Aqui, há indicação de aplicação e a parte já devolveu. A parte já devolveu. Senão a gente vai ter que determinar a devo-
lução à parte. Então, a parte já devolveu. Estou propondo aos senhores aqui é invocar o artigo 63-A, com anuência dos senhores. A parte está notificada para 
em quinze dias, demonstrar, não só o principal, mas a atualização desse débito, e aí, sim, preparo o voto e trago para cá já com a indicação de aprovação 
com ressalvas. Já que a única irregularidade que remanesce é aquela que havia dito: a ausência desse relatório que está previsto na Lei dos Usuários de 
Serviço Público. É o que apresento a Vossas Excelências, invocando o 63-A. E aqui a gente vai adotar uma decisão interlocutória, não é isso? Decisão inter-
locutória para depois eu voltar com o voto já preciso. É como encaminho, Sr. Presidente”. A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o artigo 
63-A da Lei Estadual nº 12.600/04, Lei Orgânica do TCE/PE, deliberou pelo seguinte: 1- Notificar os responsáveis, concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da publicação desta deliberação, para que efetue e comprove o recolhimento do débito principal, perante este Tribunal, bem como o recolhi-
mento da quantia referente aos juros e atualização monetária sobre o débito, a ser recolhido aos cofres do Erário credor, sob pena de julgamento de suas 
contas pela irregularidade. 2 - Efetuar a comprovação do recolhimento da quantia determinada, no prazo estipulado e na forma estabelecida no artigo 126-B 
§3º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o que saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares/re-
gulares com ressalva, dando-lhes quitação.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100934-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: José Eduardo de Medeiros Teodozio, Neide Maria da Silva Félix)
(Adv. Jamerson Luiggi Vila Nova Mendes - OAB: 37796PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLI-
COU MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I,  ao Sr José Eduardo de Medeiros Teodozio, e a Sra. Eneide Maria da Silva Félix. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de 
Lajedo, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Efetuar o controle dos portes das empresas no procedimento licitatório; 
2. Efetuar o controle no objeto fim das empresas envolvidas no procedimento licitatório; 3. Efetuar a verificação no faturamento das empresas interessadas 
no procedimento licitatório; 4. Efetuar o controle nos contratos analisados no procedimento licitatório. (Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100030-3 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessados: Carlos Marcelo Araujo e Sá, Claudionor Cavalcante Costa Junior, Hildete Marins de Barros, José Wilson de Oliveira, Moraes Transportes, 
Eduardo Conserva de Moraes, Emanuel Messias Concerva de Moraes, Raimundo Eufrasio dos Santos Junior)
(Sem voto em lista)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - relator, assim se manifestou:  “Processo diz respeito a serviços realizados com motoristas 
de transporte escolar, motoristas irregulares, execução de serviço de transporte escolar com veículos inadequados, ausência de retenção de INSS, subcontra-
tação de 90% do serviço de transporte escolar, execução de serviço de transporte escolar fora do prazo de vigência contratual, contratação de serviço sem 
elaboração de projeto básico, deficiência de controle interno. Submeti esse voto à lista. Estou fazendo algumas considerações aqui, mas antes de votar, rapi-
damente, acredito que esse voto aqui, Conselheiro Presidente, douta Procuradora, douto Conselheiro Carlos Neves, dialoga com o processo que discutimos 
ontem. Então, nesse caso , vejam só, uma empresa foi subcontratada: 90% dos serviços está na mão de terceiros. Ela é a contratada e detém cerca de menos 
de 10% dos serviços, 90% foram prestados por terceiros. Bom, dos 47 motoristas envolvidos na execução de 71 rotas, 30 deles não possuem certificado de 
participação em curso específico exigido para a condução de escolares; 4 não apresentavam a Carteira Nacional de Habilitação com a classificação correta 
e 1 sequer possuía CNH. Ou seja, de 47 você tem aí 35 com problemas. Dos 46 veículos terceirizados, contratados na dispensa de licitação, verificou-se: 
diversos veículos com idade superior ao que estabelece o artigo 3º da Portaria nº 002 do DETRAN; Todos os demais veículos teriam idade variando entre 
7 e 23 anos, portanto fora; Nenhum dos veículos apresentavam Certificado de Segurança Veicular. Quanto a equipamentos: 26 veículos não possuíam faixa 
horizontal indicadora de veículo escolar, que é uma questão de segurança; 13 veículos não possuíam cronotacógrafos; 5 veículos não possuíam cinto de 
segurança; 5 veículos não possuíam extintores de incêndio; 4 veículos apresentavam pneus com um elevado grau de desgaste; Todos estavam irregulares 

quanto ao sistema de iluminação de segurança; Um dos veículos encontrava-se sem triângulo, roda sobressalente, macaco compatível com o peso da carga 
e chave de roda; Nenhum dos veículos possuía a inspeção obrigatória do DETRAN. Como é que isso é transporte escolar? Isso não é transporte escolar, 
nunca, em lugar nenhum, certo? Então, fiz algumas alterações aqui no voto, está certo? Coloquei algumas anotações, algumas correções, inclusive no que 
diz respeito à empresa, falo de contas, é porque o sistema não aceita, mas estou tirando a questão de contas da empresa porque a empresa está devolvendo 
a questão do INSS, cerca de cem mil reais em solidariedade. Mas o que  queria chamar a atenção aqui é que a gente fica ali na situação limítrofe, aí a gente 
considera inidônea essa empresa? Acho que está claro que ela é inidônea para esse tipo de serviço, está claro. Mas, ao mesmo tempo, talvez, ela tenha a 
capacidade local de arregimentar os demais. Bom, talvez seja isso, não é? Ontem a discussão era essa. Mas esse caso aqui, sinceramente, é acintoso. Isso 
não é prestação de serviço para transportar crianças e adolescentes. Isso não pode. Então, faz MEI, chama esse pessoal. Eles não foram responsáveis por 
90% dos serviços? Chama esse pessoal, leva para o Sebrae, faz o MEI, vê como eles têm como resolver o problema dos veículos deles e resolve, porque 
essa empresa é uma atravessadora.  Outra coisa, quando você subcontrata, você tira diretamente a responsabilidade da empresa. Ela é contratada. Aí você 
não pode indigitá-la, você não pode imputá-la, por exemplo, por esses motoristas inabilitados. Você não pode indigitá-la, pelo menos, diretamente, por 
conta desses veículos, todos esses veículos fora das imposições legais ou as normas de regência, porque ele está a latere: “eu não tenho nada a ver, fui 
subcontratado, o problema é com ele lá”. Aí você vai em cima da prefeitura. Mas a empresa tem um sinalagma, ali tem um contrato. E, outra coisa, esse 
caso aqui não estava previsto no edital, em lugar nenhum do contrato, a possibilidade de subcontratação. Foi subcontratado 90%. Então, certamente, 2023, 
depois de tudo que a gente fez, isso aqui é o exercício, não sei, 2022, isso não é um contrato de transporte escolar. Da forma que a espécie, ela é desenhada 
na lei, a norma diz o que é o transporte escolar, ela tem especificidade. Se você não respeita nada do que está na lei, ela não é um serviço de transporte esco-
lar, pode ser qualquer outra coisa, menos isso, menos isso. Então, no final, senhores Conselheiros, o voto se encontra em lista, julgo irregular o objeto do 
presente processo. Fiz as devidas recomendações e determinações, aplico multa às pessoas que foram aqui responsabilizadas, mormente o senhor Carlos 
Marcelo Araújo e Sá, que é o prefeito, desculpe, não é esse, o senhor prefeito está aqui, Marcones de Sá. Bom, está aqui, que é a multa maior. E todos os 
outros que estão na cadeia de responsabilização, com a empresa devolvendo os cem mil reais em solidariedade. E aí eu estou retirando, porque o sistema, 
como eu disse, não permite, estou retirando a referência a contas da empresa, está certo? E é como voto, senhores Conselheiros, fazendo essa colocação, 
porque ela conversa com o processo de ontem. E aí a gente fica nessa celeuma, nessa dificuldade, nesse dilema, faz ou não faz, tira a empresa ou não tira 
a empresa do mercado, enfim, é isso. Essa empresa certamente não tem nenhuma estrutura para isso. Ela entra ali apenas como um repassador de serviço, 
mas, enfim, é o que a gente tem para hoje. É o que submeto a Vossas Excelências”. A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto 
do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente a contratação de motoristas irregulares, com Veículos sem atender aos requisitos 
legais para a condução de escolares, pela ausência de retenção do INSS, com subcontratação de cerca de 90% dos serviços, pela ausência do projeto básico 
na contratação e pela descumprimento de resolução do TCE-PE, responsabilizando, quanto às suas contas o Sr. Carlos Marcelo Araújo e Sá. JULGOU 
IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela ausência de retenção do INSS, responsabilizando, quanto 
às suas contas a Sra. Hildete Marins de Barros. JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela 
ausência de retenção do INSS e com subcontratação de cerca de 90% dos serviços, responsabilizando, quanto às suas contas a empresa Moraes Transpor-
tes. JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela ausência do Projeto 
Básico , com relação às contas do Sr. Raimundo Eufrásio dos Santos Junior. JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de 
auditoria especial - Conformidade, referente Pela deficiência no controle interno, com relação às contas do Sr. Claudionor Cavalcante Costa Junior. 
JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente a contratação de motoristas irregulares, com veícu-
los sem atender aos requisitos legais para a condução de escolares, responsabilizando, quanto às suas contas o Sr. José Wilson de Oliveira. IMPUTOU 
DÉBITO no valor de R$ 100.838,49 ao Sr. Carlos Marcelo Araujo e Sá, solidariamente, com Hildete Marins de Barros, Moraes Transportes. APLICOU 
MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04, inciso III , ao Sr. Carlos Marcelo Araújo e Sá e ao Sr. José Wilson de Oliveira. DETERMINOU, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal 
de Salgueiro, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Para que faça constar nos próxi-
mos processos licitatórios e dispensas e justificados, os limites admissíveis para subcontratação dos serviços de transporte de escolares, fixando tais limites 
no edital relativo ao certame, bem como no contrato firmado com a empresa vencedora; 2. Que todas as dispensas ou inexigibilidades promovidas pela 
Prefeitura, sejam precedidas de abertura de procedimento administrativo, contendo entre outros documentos, conforme, o caso, estabelece as leis de licita-
ção 8.666 /93 ou 14.133/21: a) Parecer técnico ou jurídico, justificando a realização da dispensa ou inexigibilidade, constante a análise sobre o valor 
máximo de contratação por dispensa (inclusive quanto ao limite máximo anual), previsto nas legislações; b) Razão da escolha do fornecedor ou executor 
dos serviços; c) Estimativa de quantidades das compras ou serviços; Justificativa dos preços (valor contratado X valor de mercado referência da prefeitu-
ra). 3) Para que nos futuros processos licitatórios/ dispensas sejam respaldados em projeto básico/termo de referência completo, inclusive com composição 
de preços unitários e orçamento estimativo detalhado, considerando os preços praticados no mercado; 4) Para que faça constar nos próximos processos 
licitatórios/dispensas e justificados, os limites admissíveis para subcontratação dos serviços de transporte de escolares, fixando tais limites no edital relati-
vo ao certame, bem como no contrato firmado com a empresa vencedora; 5. Efetuar análise periódica, quanto às condições dos veículos locados e se aten-
dem as características e idades definidas no na legislação e contrato; Prazo para cumprimento: 30 dias. 6. Exigir que os condutores de veículos no transpor-
te escolar, possuam habilitação na categoria "D" de acordo com o artigo 143 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal n.º 9.503/1997); Prazo 
para cumprimento: 30 dias. 7. Exigir que os veículos utilizados no transporte escolar possuam caracterização própria de acordo com o artigo 136 do CTB; 
Prazo para cumprimento: 60 dias. 8. Estruturar o setor de controle interno da Prefeitura, realizando planejamento anual de atuação, bem como a realização 
de auditorias internas nos contratos de maior relevância técnica, financeira e patrimonial realizados pela Prefeitura;
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100404-2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUNHAÉM - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Aluízio Xavier da Silva, Belarmino Vasquez Mendez Neto, Edlaine Soares Oliveira de Barros, José Carlos de Freitas Junior, Julierme 
Barbosa Xavier)
(Adv. Carlos Wilson Figueiredo de Vasconcelos Moura - OAB: 35604PE); (Adv. Lyndon Johnson de Andrade Carneiro - OAB: 25322PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, EMITIU Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Tracunhaém a APROVAÇÃO COM RESSALVAS 

das contas do Sr. Belarmino Vasquez Mendez Neto, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 
69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Tracunhaém, ou quem vier 
a sucedê-los, que atendam, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1- Promover a imediata redução da Despesa Total com 
Pessoal, para que esta retorne ao limite legalmente estabelecido (54% da RCL) e atender ao limite de repasse de duodécimo ao Poder Legislativo Munici-
pal. 2- Atentar para a consistência das informações sobre a despesa municipal prestadas aos órgãos de controle. 3- Estabelecer na Lei Orçamentária um 
limite razoável para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo, através de decreto, sem descaracterizar o orçamento como instru-
mento e, na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária. 4- Aprimorar a elaboração da programação financeira para os exer-
cícios seguintes de modo a dotar a municipalidade de instrumento que efetivamente sirva de guia para a execução orçamentária. Prazo para cumprimento: 
60 dias. 5- Elaborar o cronograma de execução mensal de desembolso que evidencie um desdobramento baseado em estudo técnico financeiro dos ingres-
sos e dispêndios municipais e não apenas valores fictícios resultantes do rateio do valor anual. Prazo para cumprimento: 60 dias. 6- Regularizar a Dívida 
Ativa do Município, promovendo a sua efetiva cobrança e arrecadação (vide item 3.2.1 do Relatório de Auditoria ). Prazo para cumprimento: 360 dias. 7- 
Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam classificados adequadamente, de acordo com a expectativa de sua realização, e que as notas 
explicativas do Balanço Patrimonial evidenciem os critérios que fundamentaram seus registros no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante. Prazo 
para cumprimento: 60 dias. 8- Buscar ter um controle adequado dos elementos do Ativo e Passivo, a fim de que o Município tenha capacidade de honrar, 
quer imediatamente, quer em até 12 meses, seus compromissos contando com os recursos a curto prazo. Prazo para cumprimento: 90 dias. 9- Evitar fazer 
inscrição de Restos a Pagar Processado e não Processados sem que haja disponibilidade de caixa, o que poderá comprometer o desempenho orçamentário 
do exercício seguinte. 10- Organizar a contabilidade de forma a permitir o acompanhamento dos fatos decorrentes ou não da execução orçamentária e a 
análise e interpretação dos resultados econômicos e financeiros, zelando para o exato registro dos valores que compõem as peças contábeis e em observân-
cia às normas que regem a sua elaboração. Prazo para cumprimento: 180 dias. 11- Aperfeiçoar o controle contábil por fontes/destinação de recursos a fim 
de que sejam obedecidos os saldos de cada conta (a exemplo dos recursos do FUNDEB), evitando, assim, a realização de despesas sem lastro financeiro, 
de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do Município. Prazo para cumprimento: 90 dias. 12- Ajustar a RCL do Município, deduzindo os valores 
recebidos de transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais e de bancada, conforme § 16 do art. 166 e art. 166-A, § 1 , da Constitui-
ção da República. o Prazo para cumprimento: 60 dias. 13- Abster-se de vincular ao FUNDEB despesas sem lastro financeiro nessa fonte.14- Acompanhar 
a situação da municipalidade junto ao RPPS, de modo que haja segurança jurídica do conjunto dos segurados que se encontram filiados aos referidos siste-
mas e no pleno gozo dos seus direitos, bem como a garantia ao Município de que não haverá formação de passivos futuros capazes de afetar o equilíbrio 
de suas contas e o cumprimento de suas metas fiscais. 15- Adotar ações para o cumprimento da normatização referente à transparência municipal contida 
na Lei Complementar n 101/2000 o (LRF), na Lei Complementar n 131/2009, nos Decretos Federais nº 7.185/2010 e 7.724/2012 e na Lei nº 12.527/2011 
(LAI). Prazo para cumprimento: 90 dias. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais 
gestores da Prefeitura Municipal de Tracunhaém, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1- Envidar esforços no sentido 
de reverter o baixo desempenho do Município nos resultados da Prova Brasil e melhorar a eficiência alcançada com a aplicação dos recursos do contri-
buinte em Educação. 2- Que o gestor busque conhecer a realidade das redes de ensino com melhor desempenho, a fim de elaborar e adotar ações vincula-
das a política pública educacional capazes de minimizar a ineficiência da rede municipal de ensino e os problemas relacionados ao desenvolvimento cogni-
tivo dos alunos da rede pública. DETERMINOU à Diretoria de Controle Externo: 1- Verificar, por meio de seus órgãos fiscalizadores, nas auditorias 
/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100813-5 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessadas: Helbe da Silva Rodrigues Nascimento, Maria Edilene Araujo dos Reis)
(Adv. Antônio Joaquim Ribeiro Júnior - OAB: 28712PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, responsabilizando, 
quanto às suas contas as Sras.: Helbe da Silva Rodrigues Nascimento, Maria Edilene Araujo dos Reis. APLICOU-LHES MULTA, prevista no Artigo 73 
da Lei Estadual 12.600/04 inciso III. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 
12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Trindade, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a medida a seguir 
relacionada: 1- Que recomponha a conta do FUNDEB no montante de R$ R$ 2.280.519,32. Prazo para cumprimento: 180 dias.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100206-3 - MEDIDA CAUTELAR - PROPOSTA PELA EMPRESA ENDOSURGICAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA, EM FACE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
783.2022.CPL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ ´- HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ - EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2023
(Interessados: Endosurgical Comércio, Representacão, Importacão  e Exportacao de Materiais e Equipamentos Médicos e Odontologicos Ltda, Izabel 
Christina de Avelar Silva, Marina Guerra Brandão Alheiros)
(Adv. Gabriel Maciel Fontes - OAB: 29921 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o teor do parecer técnico da auditoria; CONSIDERANDO as informações prestadas pela gestão 
do Hospital Universitário Oswaldo Cruz; CONSIDERANDO ausentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, pressupostos necessários à concessão das 
medidas cautelares, no âmbito deste Tribunal, ex vi dos arts.1º e 2º da Resolução TC nº 155/2021, HOMOLOGOU a decisão monocrática que INDEFE-
RIU o pedido de medida cautelar para que fosse determinada ao Hospital Universitário Oswaldo Cruz a suspensão do Pregão nº 783.2022.-
CPL.HUOC.PE.104.HUOC, bem como dos pagamentos provenientes do referido pregão.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 11h51min, nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-NAS, lavrei 
a presente ata, que vai assinada pelo Conselheiro Presidente da Segunda Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º andar, edifício Nilo 
Coelho/Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet) em 08 de Junho de 2023. Assinado: Rodrigo Novaes - Presidente.

ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 2023. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA  RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020 
Às 10h22min, havendo quórum regimental, foi iniciada a Sessão Ordinária da Segunda Câmara, formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do Edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista, na Cidade 
do Recife, na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, 
sob a Presidência do Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, presentes o conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior,  o conselheiro Carlos Neves, e 
também o Conselheiro Substituto Ricardo Rios (Relatoria Originária / Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo), o Conselheiro Substituto Adriano Cisnei-
ros (Relatoria Originária / Vinculado ao conselheiro Dirceu Rodolfo), o Conselheiro substituto Luiz Arcoverde Filho (Relatoria Originária), o Conselheiro 
Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida (Relatoria originária), o Conselheiro Substituto Carlos Pimentel (Relatoria originária / Vinculado ao Conse-
lheiro Carlos Neves), e o representante do Ministério Público de Contas junto a esta Corte, o procurador Gilmar Severino de Lima.

EXPEDIENTE
O Presidente, Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, em horário regulamentar, verificando a presença dos Conselheiros, do representante do Ministério 
Público de Contas e dos demais presentes, declarou aberta a sessão, cumprimentou os Conselheiros, o representante do Ministério Público de Contas junto 
a esta Corte, o procurador Gilmar Severino de Lima, os servidores presentes no plenário, os advogados, os interessados e todos aqueles que acompanham 
pelo canal do youtube TV TCE. Submetida à apreciação, a ata da sessão anterior foi aprovada. 

RETIRADOS DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100884-9 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Adriely Correia da Costa, Carlos Andre do Nascimento, Elias Nascimento dos Santos, Emerson Nunes de Assis, Iaralys dos Santos, Jefferson 
Telles Alves Carneiro de Albuquerque, Joelmir de Santana Lima e outros)
(Adv. Luis Alberto Gallindo Martins - OAB: 20189PE); (Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630 PE)

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100728-3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - SECRETARIA DE SANEAMENTO DO RECIFE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Alcindo Salustiano Dantas Filho, Daniela Eliza Carneiro de Albuquerque Guimarães, Erika de Araujo Moura Soares, Fabiano de Lima Perei-
ra, Felipe Mendonca Guerra, Luciana Veras de Albuquerque Leite, Silvino Fabricio de Araujo, Welbert Figueiredo de Freitas e outros)

PROCESSO PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2219859-3 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - AUTARQUIA DE ENSINO SUPERIOR DE ARCOVERDE - EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Alexandre Ferreira Paes de Lira) 
(Adv. Maria Eugênia Pinheiro Leite Silva - OAB: 52235PE) 
(Voto em lista)
Relatado o feito, o advogado Dr. Bernardo de Lima Barbosa Filho - OAB: 24201 PE - apresentou sustentação no tempo regulamentar, em defesa do interes-
sado Alexandre Ferreira Paes de Lira. Com a palavra, o relator, Conselheiro Substituto Luiz Arcoverde Cavalcanti Filho, assim se manifestou: “Senhor 
Presidente, Srs. Conselheiros, a proposta está em lista, e levo em consideração as argumentações, as alegações trazidas pela defesa para considerar a aplica-
ção de multa no percentual mínimo, no artigo 73, inciso I. Via de regra, aplico multa em casos que tais quando há ausência de fundamentação fática e nota-
damente ausência de seleção pública, ainda que no período da pandemia, uma vez que entendo que mesmo em 2021, por se tratar de um processo mais 
simples, é possível inclusive a seleção se dar com base em avaliação curricular, como sói acontecer inclusive no Estado de Pernambuco, a contratação de 

professores, contratação temporária no Estado de Pernambuco se dá há muitos anos com base em avaliação de currículo, com pontuação, com critérios obje-
tivos: doutorado, tantos pontos; mestrado, tantos pontos. E é possível sim fazer uma seleção objetiva. O que não se pode, é nessa quadra da história se fazer 
uma contratação temporária sem qualquer critério objetivo de seleção. Com relação aos professores, a defesa alega que seriam os mesmos, mas verifico que 
há contratação também de vigilantes, de auxiliares de serviços gerais. Então, mantenho a proposta que coloquei em lista”. A Segunda Câmara, à unanimida-
de, acatando a proposta de deliberação do relator, JULGOU ILEGAIS as contratações por prazo determinado, negando o registro às pessoas relacionadas 
nos Anexos  I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX. APLICOU MULTA, nos termos do artigo 73, inciso I, da Lei Estadual nº 12.600/04, ao Sr. Alexandre Ferreira 
Paes de Lira (Presidente), DETERMINOU, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual nº 12.600/2004, que o atual Presidente Autarquia de Ensino 
Superior de Arcoverde - AESA, ou quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da data de publicação desta Decisão, sob pena 
de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma legal: 1. Realizar levantamento das necessidades de pessoal da autarquia, com 
vistas à realização de concurso público; 2. Quando da real necessidade de contratações temporárias, realizar seleção simplificada para a escolha dos profis-
sionais a serem contratados, obedecendo aos princípios da moralidade, impessoalidade e eficiência; 3. Observar os prazos da remessa da documentação 
atinente à admissão de pessoal no sistema e-tcepe estabelecidos na Resolução TC nº 194/2023; 4. Instaurar procedimentos administrativos para apurar 
possíveis acumulações indevidas de cargos/funções por parte dos servidores elencados no Anexo I, caso ainda permaneçam prestando serviços ao Municí-
pio de Bezerros.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100042-2 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINHO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Orlando José da Silva)
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apesar de 
o relator já ter antecipado seu voto, gostaria de fazer um comentário, uma sugestão inclusive. Já antecipo que não há discordância com relação à análise do 
comportamento do gestor porque me recordo que vi nos autos que, antes mesmo de ser notificado dos problemas, acredito que ele teve ciência informalmen-
te, já providenciou a exoneração da secretária que causava essa questão do nepotismo. Então, mostra que ele teve boa-fé, que ele realmente foi levado a 
erro quando das nomeações. A minha sugestão, Sr. Presidente e nobre Relator, Dr. Dirceu Rodolfo, é o seguinte, a minha preocupação é com um dos “consi-
derandos", para que isso não fique como transparência para os jurisdicionados de que esse é o entendimento do Tribunal. Diz o seguinte: Considerando, 
ainda, que não existem elementos nos autos que comprovem que tenha havido pedidos para nomeação dos servidores em cargos comissionados por parte 
da Secretária; Veja, Sr. Presidente, essa questão da nomeação, exigir prova de que houve um pedido para poder caracterizar como nepotismo, me parece 
que seria fugir da realidade, porque isso não acontece no dia a dia, isso são questões informais, questões de conversas em que há uma indicação oral, a 
pessoa vai e depois formaliza. Então, essa questão de inexistência de pedido, ou seja, falta de prova de que alguém pediu, me parece que seria impossível 
agora a auditoria chegar e levar em consideração essa questão para poder chegar a concluir que houve nepotismo. Então, a sugestão, Sr. Presidente e demais 
Conselheiros, é que seja retirado esse considerando porque dá a entender uma outra coisa que não é o que o Tribunal realmente pensa sobre a matéria”. Com 
a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Primeiro, minhas escusas, meu nobre Procurador, querido Gilmar 
Lima, por ter me adiantado em votar sem ouvir o Ministério Público de Contas, às vezes a gente entra aqui e, no azáfama de resolver o processo, esquece 
da liturgia. Mas veja, concordo inteiramente, vou retirar das considerandas esse considerando, mas só deixando claro que, na realidade, levei em considera-
ção este elemento porque o nepotismo não foi em relação ao parentesco do prefeito e sim em relação à secretária. Como ele fez diversas nomeações no 
início do ano, ele trouxe como um argumento, ad argumentandum tantum, um argumento a mais, o fato de que não houve nenhum pedido, portanto ele não 
tinha como identificar, enfim. Mas isso tinha que estar lá nos argumentos para minimizar possíveis sanções ou reprimendas que pudessem ser aplicadas ao 
prefeito. Concordo inteiramente, estou retirando então o considerando”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Conselheiro 
Dirceu, permita só um aparte. Eu recebi também dos advogados, tem uma questão que me chama atenção positivamente para o argumento da defesa, é a 
questão de que os servidores, um é efetivo, a qualificante para estar naquele cargo era natural. Outros já tinham até exercido um cargo parecido. São atenu-
antes, vamos dizer assim, para a atuação do prefeito. O prefeito disse “olha, nomeei uma lista de pessoas que tinham qualificações, depois foi identificado 
o parentesco, tirei a secretária que gerava o vínculo”. Tem uma atenuante importante para mim, que ele não foi uma pessoa que trabalhava em uma área e 
foi para Saúde só para ocupar o cargo. É um elemento importante. Eu acho que esse outro elemento também, que não houve pedido, são elementos atenuan-
tes. Não são elementos que aqui não está dizendo que é possível cobrar essa prova, porque de fato não seria possível. Mas queria acrescentar isso porque 
me sensibilizou a defesa com esse argumento. Eu agrego como elemento, mas voto acompanhando integralmente Vossa Excelência. Com a palavra, o Con-
selheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “A aparência, inclusive, Conselheiro Carlos Neves, é que os dois tinham expertise, 
é a aparência, porque eles já tinham feito parte da administração, independentemente do parentesco: um, efetivo; o outro já tinha sido da administração. 
Então, na memória do prefeito, esses dois também vão. Mas não entendia ele, mas não tinha condições de compreender e entender profundamente qual é a 
situação de parentesco de todos os nomeados naquela oportunidade. Eu estou até alterando também o finalzinho aqui da recomendação, estendendo a preo-
cupação para toda a administração. O final coloco uma vírgula e coloco “bem como em todos os quadrantes da administração municipal”. Agradecendo, 
então, ao nobre Procurador e ao nosso querido Conselheiro Carlos Neves”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente - assim se manifes-
tou: “O Conselheiro Carlos Neves já adiantou o voto. De fato tive acesso também a informações dos autos. São questões que, caso a caso, nos trazem 
alguma reflexão sobre a questão do nepotismo. Parece que os dois servidores eram tão essenciais, tão importantes, que ele acabou demitindo a própria 
secretária, não que ela não o fosse, né, mas demonstra claramente a importância que os dois tinham na máquina administrativa. Por isso a boa-fé. E, mais 
ainda, porque eu acho que exclui qualquer tipo de responsabilidade quando verifica que ele faz a demissão, portanto, encerrando o status de irregularidade 
à luz da Lei do Nepotismo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Presidente, tinha até uma posição divergente aqui na 
Câmara, nos casos que achava que o ato em si da nomeação já era suficiente, era um caso de nepotismo. Ainda mantenho nesses casos, mas esse caso especi-
ficamente tem essa sensibilidade maior, de servidores, por exemplo, um efetivo que foi ocupar um cargo na sua própria área e tal. Mas, assim, ainda tenho 
sido voto vencido. Vossa Excelência está correto quando fez uma reflexão aqui e disse “a gente vai ficar sem saber o tempo, ficou um mês, ficou cinco 
meses, a gente vai multar, era uma questão que ficaria em um ambiente de um subjetivismo. Mas estava, por outro lado, no meu objetivismo, era: nomeou 

um parente, já era nepotismo. Eu ainda mantenho essa minha posição, mas nesse caso concreto estou acompanhando integralmente”. A Segunda Câmara, à 
unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade do Sr. Orlando José da Silva. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Alti-
nho, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Efetuar levantamento de possíveis casos de nepotismo, quanto à existência 
de parentes lotados em Cargos de Comissão na mesma Secretaria/departamento, em cargos diferentes, com possível subordinação.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1603126-0 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015 
(Interessados: Ettore Labanca, Ivaldo Beltrão Martins)
(Adv. Márcio José Alves de Souza - OAB: 5786PE )
(Voto em lista) 
A Segunda Câmara, à unanimidade, nos termos do art. 59, II, da Lei Estadual 12.600/2004, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto da presente 
Auditoria Especial. DEU QUITAÇÃO aos seguintes responsáveis: Srs.(as) Ettore Labanca; Ivaldo Beltrão Martins; Marcos Antônio de Melo Júnior; Natália 
Domingos Ferreira; Djailson Pereira de Oliveira; Tarcísio Cruz Muniz.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2056194-5 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO - EXERCÍCIO FINANCEI-
RO DE 2020 
(Interessados: Marcello Cavalcanti de Petribú de Albuquerque Maranhão) 
(Adv. Luiz Cavalcanti de Petribú Neto - OAB: 22943PE); (Adv. Paulo Fernando de Souza Simões Júnior - OAB: 30471PE)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU ILEGAIS as contratações listadas nos Anexos I, II e III-A, negando-lhes registro, e LEGAIS as contratações 
listadas nos Anexos III e IV, concedendo-lhes registro. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2218878-2 - RECURSO ORDINÁRIO - INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO CONDADO – FUNPRECON, RES-
PONSÁVEL PELO PROCESSO DE APOSENTADORIA Nº 2210026-0, IRRESIGNADO EM FACE DA DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 6112/2022 
TER JULGADO ILEGAL A PORTARIA Nº 32/2021, COM VIGÊNCIA A PARTIR DE 09/10/2021. RELATIVA A APOSENTADORIA DA SRA. EDILE-
NE DOS SANTOS DA COSTA -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO  - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Fundo Previdenciário do Município do Condado)
(Adv. Uila Daiane de Oliveira Nascimento - OAB: 27470PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONHECEU o presente Recurso Ordinário e, no mérito, DEU-LHE PROVIMENTO, reformando a Decisão Monocrá-
tica nº 6112/2022, para  julgar legal a aposentadoria da servidora Sra. Edilene dos Santos da Costa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2219761-8 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS - EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2022
(Interessados: Maria Lucielle Silva Laurentino)   
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de deliberação do relator, JULGOU ILEGAIS as contratações por prazo determinado, negando o 
registro às pessoas relacionadas nos Anexos I, II, III, IV e V; 2. APLICOU MULTA,, nos termos do artigo 73, inciso III, da Lei Estadual n.º 12.600/04, à 
Srª. Maria Lucielle Silva Laurentino (Prefeita),  correspondente a 20% do limite legal vigente na data do julgamento. DETERMINOU, com base no disposto 
no art. 69 da Lei Estadual n.º 12.600/2004, que a atual Prefeita do Município de Bezerros, ou quem vier a sucedê-la, adote as medidas a seguir relacionadas, 
a partir da data de publicação deste Acórdão, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma legal: 1. Realizar levanta-
mento das necessidades de pessoal da autarquia, com vistas à realização de concurso público; 2. Quando da real necessidade de contratações temporárias, 
realizar seleção simplificada para a escolha dos profissionais a serem contratados, obedecendo aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiên-
cia; 3. Observar os prazos da remessa da documentação atinente à admissão de pessoal no sistema e-tcepe estabelecidos na Resolução TC n.º 194/2023; 4. 
Instaurar procedimentos administrativos para apurar possíveis acumulações indevidas de cargos/funções por parte dos servidores elencados no Anexo I, 
caso ainda permaneçam prestando serviços ao Município de Bezerros. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 

22100464-6 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOVERDE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Wevertton Barros de Siqueira, Luiza Margarida de Jesus, Orlani Limeira Silva, José Antunes Paz Filho, Miguelito Rodrigues de Almeida 
Junior)
(Adv. Gabriel Henrique Xavier Landim de Farias - OAB: 47980PE); (Adv. Gabriel Henrique Xavier Landim de Farias - OAB: 47980PE); (Adv. Hitalo 
Alexandre Silva de Oliveira Galindo - OAB: 40762PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU REGULARES COM RESSALVAS as contas do Sr. Wevertton 
Barros de Siqueira e da Sra. Luiza Margarida de Jesus, relativas ao exercício financeiro de 2021. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 com-
binado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Câmara Municipal de Arcoverde, ou quem vier a sucedê-
-los, que atendam, no prazo indicado, se houver, a medida a seguir relacionada sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do artigo 73 do citado 
diploma legal: Atentar para a realização dos procedimentos licitatórios com o devido e regular processamento, quanto aos parâmetros de julgamento, como 
cotações de preços e orçamento detalhado em planilhas, e também, atendendo plenamente as normas habilitatórias prescritas e devidas, realizando, assim, 
com a devida Clareza e Transparência os procedimentos licitatórios, e atendendo regularmente a legislação pertinente (item 2.5.3).
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE ALMEIDA
(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100352-6 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE SURUBIM - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Luciano Medeiros Filho, Cyntia Mayara Gomes Dos Santos, Daves Nascimento De Franca)
(Adv. Valerio Atico Leite - OAB: 26504-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Senhor Presidente, gosta-
ria de chamar a atenção, a relevância dessa decisão desta Câmara, porque se trata de um tema polêmico, ainda não sedimentado nesta Casa, ainda não 
uniformizado, que trata da questão da possibilidade ou não de contratação por inexigibilidade de escritórios profissionais de advocacia, independentemen-
te da questão da singularidade do objeto. A divergência inclusive campeia no Pleno, por parte dos Conselheiros, e sei também que existe uma consulta. Eu 
fui informado, por coincidência hoje, que existe uma consulta, onde o Tribunal, no seu Pleno, irá se pronunciar sobre se há inexigibilidade ou não. Razão 
pela qual, Sr. Presidente, a minha intervenção é no sentido de que seja feita uma mudança, se é possível assim, se assim entender o colegiado, não acatando 
a proposta de voto como foi anunciada, porque ela diz o seguinte, que: tendo em vista que o Estatuto da OAB diz que o serviço do advogado é singular e 
técnico, então estaria aberta à administração a fazer a contratação pura e simples, independentemente de examinar o objeto a ser licitado, independente-
mente de verificar se há singularidade ou não no objeto a ser licitado ou o objeto de contratação, e tão somente por conta dessa alteração no estatuto. Pare-
ce-me, Sr. Presidente, que essa questão ainda, repito, não está definida, porque há muita divergência sobre essa interpretação. E, digo mais, a maioria dos 
Tribunais com que eu já tive contato, seja através de colegas do Ministério Público, seja Conselheiros, é no sentido de que ainda persiste a contratação, a 
observação de se há singularidade ou não do serviço para que haja a dispensa da licitação. Inclusive, aqui nesta própria Casa, já falei que existe divergên-
cia, vez por outra nós encontramos cautelares suspendendo contratos de escritórios que versam sobre precatórios, alegando que não houve licitação. Já 
houve, passaram por mim já umas três ou quatro, inclusive, para me pronunciar sobre a permanência, a homologação ou não dessas cautelares. Isso 
também abrange, vez por outra também vejo a questão do COMPREV, que são contratados alguns escritórios e o Tribunal aqui, até porque existe uma 
recomendação, muitas vezes dá uma cautelar para examinar, dizendo que teria que haver uma licitação uma vez há muito que é possível uma concorrência, 
uma seleção de profissionais nessa área. E, digo mais, a alteração que houve, a própria lei que alterou o Estatuto da OAB também alterou o Estatuto dos 
Contadores. E aqui nós estamos cansados também de ver em que o Tribunal, e a Auditoria tem respaldado por decisões do Tribunal, disse que para a ativi-
dade comum, ordinária, do dia a dia de contador, tem que ser feita uma licitação. Não pode ser simplesmente a bel-prazer do gestor da hora haver essa 
contratação por inexigibilidade. Bem, se se aplica para o contador, se aplica também para o advogado, porque é a mesma redação, inclusive, dos dispositi-
vos, a lei que alterou os dispositivos e estatutos dessas duas categorias. E tão somente uma alteração nestes estatutos, que é corporativismo, é corporativis-
ta, isso permitiria dar a interpretação de que assim, por exemplo, o CREA vai e coloca, com um lobby evidentemente, proposta de deputados, coloca no 
seu estatuto também, dizendo que também é técnica, intelectual. Então, podemos contratar qualquer advogado, qualquer arquiteto, qualquer dentista, qual-
quer profissional liberal poderia ser contratado, tão somente porque o estatuto que rege a sua corporação teria dito que seria um serviço intelectual. Parece-
-me que essa não é a melhor interpretação, Sr. Presidente e Sr. Relator. E mais, o próprio TCU, ainda no ano passado, eu tenho até uma reportagem aqui, 
também manteve a questão da singularidade do objeto para que houvesse essa inexigibilidade. E, como nesse caso aqui, foi em 2020, 2021, ainda foi pela 
égide da Lei 8666, não posso nem dizer que é pela nova lei de licitação que dá uma nova redação ao que está disposto na Lei 8666. Então são essas conside-
rações, Sr. Presidente, que  coloco, e, reforçando mais, no Supremo Tribunal Federal, na ADC nº 45, o relator, Ministro Roberto Barroso, que estava em 
julgamento por videoconferência, tem um nome que se dá, diferente, é outro, é um julgamento virtual, já se encontrava por 7 a 1 no sentido da contratação 
sob a égide da Lei 8666, mesmo com a alteração do Estatuto da Ordem, estava no sentido de que há que ser observado, além dos requisitos de notoriedade, 
notória especialidade e tal, a questão da singularidade do serviço. Esse processo, ADC nº 45, não findou porque o Ministro Gilmar Mendes destacou e vai 
levá-lo para o julgamento no Plenário, presencial. Mas, coloco, já havia 7 votos com o do relator, no sentido da exigência da singularidade do serviço. 
Então, como este Tribunal, Sr. Presidente, vai se pronunciar em breve sobre essa Consulta que existe, se é possível ou não, me parece até que seja de caute-
la que nós, sem alterar a conclusão daqui, porque me parece que no caso concreto aqui, até por conta da época, se hoje ainda não há definição, muito mais 
naquela época, seria um erro escusável; poder-se-ia, tranquilamente, entender que seria relevada essa questão e poderiam ser consideradas regulares com 
ressalvas as contas ora em análise. Mas, repito, o Tribunal vai se debruçar, no Pleno, me parece então ser prudente que se aguarde, para que não haja diver-
gência entre esta Câmara e a decisão do Pleno depois, que se aguarde esse pronunciamento nessa Consulta, que quero crer que até o final do ano deverá 
estar posta em votação. Então, Sr. Presidente, Sr. Relator, no caso aqui, o proponente da proposta de voto, e Srs. Conselheiros, por todas essas razões, me 
parece que deve ser excluída essa fundamentação, até porque poderá ser usada daqui para frente, inclusive. E, mesmo sem a decisão do Pleno, dizendo 
que, pela própria administração, os municípios, tendo em vista que vai ser publicado esse considerando, começar a dizer que o Tribunal permite a contrata-
ção de advogado e outros profissionais, no caso, por exemplo, contador, sem essa necessidade de licitação, sem observar a questão do objeto singular. São 
essas considerações que faço, Sr. Presidente, repetindo, reiterando a importância da decisão, por conta da repercussão que pode advir da decisão deste 

Colegiado”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apenas queria fazer 
uma retificação, antes do Conselheiro Carlos Neves, sobre o que se colocou, o posicionamento, acho muito relevante o que colocou o nobre Procurador, e, 
sobre ele, eu me debruçarei quando o assunto for tratado. Porque, no caso concreto, não se refere a serviços de advocacia, Sr. Presidente, e sim a escritório 
de contabilidade. Não se trata, nos autos não foram tratados de serviços de advocacia. Então, chamo atenção para esse aspecto. Não se está discutindo, 
apesar de relevante e sobre ele me pronunciarei, quando for o caso. Não é o caso. É o caso de contabilidade e existe dispositivo literal de lei que foi observa-
do. Então, creio eu que, no caso concreto, não vou me referir a advogado, é uma situação complexa e não está em discussão, então me restrinjo ao que consta 
dos autos, que se trata de profissional de contabilidade, empresa de contabilidade. E o parágrafo 1º é claríssimo: “Os serviços profissionais de contabilidade 
são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização”. A notória especialização foi comprovada e esta empresa presta 
serviço a mais prefeituras e câmaras, e todas as que foram julgadas, foram votadas como regulares, esse aspecto. É isso, Sr. Presidente. E, outra coisa, eu 
estou muito tranquilo porque não estou apresentando um voto, trata-se apenas de uma mera proposta”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público 
de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, é importante, é importante, porque realmente houve uma retificação e quero 
afirmar que o Conselheiro Marcos Flávio tem toda razão. Pela quantidade de processos que vejo quando se discute inexigibilidade de licitação que eu fui, 
realmente, entrando com relação a advogado. Mas ele tem razão. No caso concreto é um escritório de contabilidade, mas, repito, é a mesma redação que 
consta no Estatuto da OAB, com relação à inexigibilidade de advocacia. Então, aquele velho esquema, “pau que bate em Chico bate em Francisco”, ou ao 
contrário, não me lembro nem bem como é. Então, é a mesma questão e que também será objeto de pronunciamento do Pleno com relação à questão de 
inexigibilidade. E reitero que nas minhas consultas só Maranhão tem um posicionamento dizendo que é possível a inexigibilidade, tem que fazer essa ressal-
va. Os demais, que eu saiba, nenhum ainda se pronunciou oficialmente no sentido de que é livre a contratação direta. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “Aqui já na fase de votação, queria externar, antecipando minha concordância com o voto do Conselheiro Marcos Flávio, 
integralmente, e farei algumas razões para acompanhá-lo. Sei que o Ministério Público trouxe uma questão da advocacia. Mesmo que a matéria não esteja 
em discussão, acho que vale algumas observações também a serem feitas porque, assim, não desserve a matéria, acho que também completa a matéria. O 
legislador federal fez uma modificação significativa na Lei 8.666. Na verdade ele trouxe para os estatutos dessas duas instituições, a advocacia e a contabili-
dade, uma característica peculiar. Eu não faço aqui, não vou fazer nenhum juízo de valor sobre um projeto de lei apresentado no Congresso Nacional, apro-
vado, decretado, promulgado, assinado pelo Presidente da República, passou por todo o crivo e nunca foi questionado sua constitucionalidade. Então, na 
minha percepção, se há uma modificação do Estatuto da OAB, que é uma lei federal, ela há de ser cumprida. Só se aqui entendêssemos que seria inconstitu-
cional, aí até poderíamos avançar nesse sentido, de afastar a incidência, os efeitos dessa lei para o caso concreto. Mas, particularmente, eu entendo que foi 
um avanço que a legislação federal fez ao tratar advogados, e no caso aqui contadores, porque os dois artigos, um é para advocacia o outro é para contabili-
dade, especificando que essas atividades profissionais são por si só, elas têm por si só naturezas técnicas singulares. Isso é um reconhecimento do legislador 
a essas atividades. Se o Congresso Nacional não fez com a engenharia, não fez com outros, a casa competente para fazê-la é o Congresso Nacional e o fez 
nessas duas profissões. Nenhuma profissão está na Constituição Federal, a não ser advocacia. Por quê? Por que os outros não tiveram competência para 
levar sua matéria ao ambiente da constitucionalidade? Não. É porque a OAB participou do processo de redemocratização. A advocacia historicamente foi 
quem fez muitos serviços ao processo de construção de uma Constituição Cidadã e por isso ela consta lá como uma das guardiãs, inclusive, do processo 
democrático do Estado Democrático de Direito. O reconhecimento do legislador a uma profissão não é demérito às outras nem a si próprio, pelo contrário. 
É prova da capacidade de participação do Estado brasileiro como algo indissociável inclusive da prestação jurisdicional, como é o caso dos advogados. Mas 
chegando no caso concreto da contabilidade, foi verificado nessa lei que o serviço de contabilidade por sua natureza é técnico e singular. Ou seja, adequou-
-se à Lei 8.666 ou até à própria nova lei de licitações, um critério que a lei diz para contratações por inexigibilidade. Isso é uma autorização expressa? Não, 
a lei aqui não está dizendo. A Lei 14.039/2020 não diz “deve-se contratar por inexigibilidade todos os advogados e todos os contadores”. Não, ela não diz. 
Ela na verdade especifica embaixo. O parágrafo 2º, no caso, o parágrafo único do primeiro e o parágrafo 2º do artigo 2º, nesse caso concreto é o parágrafo 
2º do artigo 2º, ele diz: Considera-se notória especialização, que é o que deve ser comprovado, o profissional ou a sociedade de profissionais de contabilida-
de cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato.” Ou seja, não é simplesmente a contratação de contabilidade de prateleira, de qualquer tipo, de qualquer forma, de 
qualquer serviço. Não. Aqui foi um enquadramento jurídico de uma atividade profissional que disse: não há a se questionar que esse tipo de serviço é um 
serviço técnico singular. O que há de se questionar é se esse contrato que está sendo realizado se molda na expertise, na notória especialização daquele 
profissional. O administrador, ele não pode dizer “o contrato de contabilidade não precisa de nada, é um contrato de inexigibilidade qualquer”, se assim 
também o fosse, o que não é. A inexigibilidade por si só pressupõe, pelo artigo 26, salvo engano, da Lei 8666, que há critérios para essa inexigibilidade e 
um dos critérios é: contrato de serviços técnicos singulares. Esse foi o enquadramento que a Constituição deu à advocacia e à contabilidade. Mas não deu 
um cheque em branco para o gestor, nem para os advogados e contadores, disse: precisa-se verificar a notória especialização e a adequação dessa notória 
especialização ao contrato. Não pode ser feita uma inexigibilidade de licitação para advogados que o advogado não comprove que conhece daquela matéria 
do contrato que está sendo tratado. Então, não é um cheque em branco para essas duas atividades profissionais, não. Há de se fazer uma verificação e essa 
verificação tem que ser feita. E se esse contrato aqui que está sendo questionado, a contabilidade é uma contabilidade pública, que é o caso, é uma contabili-
dade específica de gestão pública, que é o caso, e a empresa de contabilidade presta esse tipo de serviço em outros locais, para mim está adequado ao que 
diz a Lei 8666 e o que reconheceu como técnico e singular o serviço desse escritório. Essa adequação que antes exigia, era um grau a mais que era exigido 
pela lei anterior, tinha que provar que era singular e técnico. Não, a lei já diz que esses casos são singulares e técnicos, ponto. Vai para o segundo estágio. 
Tem notória especialização; há comprovação de adequação dessa notória especialização para o serviço específico. É o que é feito. Então, eu não vejo nenhu-
ma dúvida, não tenho nenhuma dúvida, com todo o respeito às posições diferentes, de que essa lei veio para dar um tratamento específico a essa atividade 
profissional, essas duas atividades profissionais. Há presunção de constitucionalidade nessa Lei 14.039. Há uma razão de ser, e concordo com ela, inclusive, 
distinguindo a atividade desses profissionais de outros profissionais contratados pelas administrações públicas. E, especificamente, aí chegando nos casos 
concretos aqui citados, em casos tais como o COMPREV, há uma possibilidade de participação de empresas, de escritórios de advocacia, escritórios de 
contabilidade e escritórios de consultorias. Há uma resolução do Tribunal que ampliou o leque de participação, por isso que a concorrência é permitida. Até 
já disse, e volto a dizer, que sou vencido no Colegiado até agora, de que a resolução do COMPREV deveria ser reformada. Eu até fui voto vencido, o Conse-
lheiro Dirceu Rodolfo sabe disso. Que dizia que deveria ser serviço de advogado e deveria ser por inexigibilidade. Eu fui voto vencido, de um ambiente da 
construção da resolução, porque a resolução foi para ampliarmos para várias categorias, limitar o percentual de 10% e permitir que seja através de licitações. 
Particularmente entendo que é um típico trabalho de advogado e deveria ser por inexigibilidade. Essa é a minha percepção. Que antes até havia uma percep-
ção que não podia contratar ninguém. A resolução do COMPREV dizia “não pode ser contratado ninguém, tem que ser feito pelo serviço público estatal, 
por servidores internos efetivos”, o que não deu certo. Está provado, tanto que foi flexibilizado. Eu acho que ainda poderia ir mais além, na minha posição 

também sobre aquele serviço. Mas, voltando para o serviço da contabilidade pública, há uma crítica muito grande, às vezes eu vejo também como há com 
a advocacia, em que se diz “não, isso tem que ser um serviço feito pelo advogado, advogado público; isso tem que ser um serviço feito pelo procurador do 
município; esse serviço é típico de um agente estatal, no caso um contador público”. Há várias discussões sobre isso. Eu vejo que a Constituição brasileira, 
quando desceu no nível do ente federativo municipal, deu autonomia a esse ente para, por exemplo, não constituir uma procuradoria municipal. Foi dado 
autonomia. Porque se assim o fizesse, iria impor aos cinco mil e oitocentos municípios do país que tivessem uma procuradoria constituída. Isso não é demé-
rito ao município, nem é também um demérito o município não ter procuradores constituídos, e sim contratar escritórios. A Constituição Estadual, inclusive, 
foi modificada prevendo essa possibilidade. Tenho essa percepção de que, às vezes, em algumas matérias, e é permitido pela Constituição, a contratação de 
terceiros para fazer atividades que podem aparentemente ser exclusivas da Administração Pública, o que eu, no caso do município, acho que a Constituição 
não estabeleceu. E a contabilidade pública também, eu vejo, assim percebo, e com todo o respeito das posições diversas. As empresas têm feito isso. A 
contratação de contadores externos para as suas atividades, diversas empresas, antigamente isso era inadmissível. Toda empresa tinha contador dentro, 
tesoureiro. Foi uma dinâmica nova da sociedade e isso transborda também na administração pública. Quando a administração pública tem a pessoa respon-
sável por assinar a contabilidade pública, mas tem uma contabilidade para fazer essas novas dinâmicas que acontecem naquele município, para dar um 
suporte, aqui no caso à Câmara de Vereadores, eu não vejo nenhum olhar de demérito a essa contratação privada. Tendo visões estatizantes de todas as ativi-
dades, por isso é baseado na Lei 14.039 entendo que esse contrato, ele sim, não há nenhum vício na natureza do seu contrato, na forma de contratualização 
por inexigibilidade, dada a notória especialização do escritório de contabilidade e a adequação a seu contrato, cumprindo assim o que determina a Lei 
14.039/20 e logicamente a legislação vigente, que pode ser a Lei 8.666, mas poderia já também ser a outra lei, porque ela está em fase de aplicação simultâ-
nea com a Lei 8.666. A nova lei pode ser aplicada inclusive, ela já traz essa questão da advocacia, por exemplo, da contabilidade, para dentro de si mesma, 
reforçando a tese desse tratamento diferenciado para essas duas categorias em razão da sua própria natureza. Então, diante disso, acompanho o relator nesse 
ponto, por esse aspecto, e nos outros integralmente, porque são achados todos positivos. É um julgamento da gestão daquela Câmara de Vereadores em que 
todos os limites constitucionais foram cumpridos. Aqui eu vejo a tabela de pessoal, subsídio, despesa pessoal, despesa total, subsídios e outros usos do 
décimo, todos corretamente. Então, o único achado da gestão toda era esse e, particularmente, ainda expurgo essa irregularidade, na minha percepção, e 
acompanho o relator, a proposta de voto, para julgar regular, inclusive sem ressalva, regulares as contas do Presidente e ordenador das despesas da Câmara 
de Surubim. É como voto, Sr. Presidente”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “ Vamos lá. O 
assunto é extremamente cálido, é complicado, a gente já vem se pronunciando, todos nós, sobre essa temática em várias oportunidades. Confesso aos queri-
dos pares e ao querido membro do Ministério Público que não tenho dentro de mim essa passividade, essa tranquilidade com relação a essa matéria, nem 
por um lado nem por outro. Estou realmente ainda refletindo e formando o entendimento sobre essa questão. E o formo com uma visão retrospectiva. Não 
há dúvida nenhuma que toda a doutrina, pelo menos a mais significativa, e a jurisprudência que atuou sob a égide da Lei 8.666 entendia que a singularidade 
era objetiva e não subjetiva. Então, a singularidade é do objeto. Não fosse assim, todos os contratos de arquitetura seriam contratados pelo escritório, na 
época, do Niemeyer. Mas, temos aí nesse percurso a alteração do Estatuto da Ordem. O Estatuto da Ordem trata do assunto por um viés deontológico, ou 
seja, não fazer da advocacia mercancia. Por outro lado, nós temos na Lei 14.133 um texto elíptico, não tem uma coisa muito profunda sobre essa questão 
da singularidade. Na realidade, não encontramos um texto tão claro como tem na Lei 8.666. Mas parte da doutrina continua recalcitrando, não vamos dizer 
recalcitrando, entendendo como dantes, que tem que se exigir a singularidade objetiva. O que as duas leis que tratam das duas importantes profissões trazem 
é misturar, quer dizer, tornar uma coisa híbrida a singularidade, trazendo-a para um campo subjetivo e aproximando-a da notória especialização. Foi isso 
que foi feito. Bom, o Supremo está discutindo essa matéria pelo viés certamente da constitucionalidade. Fica uma interrogação: a constitucionalidade que 
está sendo discutida lá, ainda com base na Lei 8.666, em relação inclusive ao Estatuto da Ordem, é uma constitucionalidade que objetivamente analisa, e aí 
a sintaxe é “texto Constitucional - Estatuto da Ordem”, ou seja, o Estatuto da Ordem estaria em dissonância ou em antinomia com o primado constitucional 
do princípio ou da regra da licitação ou ao contrário? Ao contrário não, ou para além disso, a sintaxe discutida lá é entre a Lei 8.666 e o Estatuto da Ordem. 
Se assim o é, se a questão é essa, aí temos dois problemas a enfrentar. O primeiro, a Constituição diz que normas gerais de licitação têm que estar previstas 
em um repositório de lei específico, que no caso hoje é a Lei 14.133. Tudo isso que estamos discutindo é norma geral? Porque se for norma geral, o Estatuto 
da Ordem não poderia legislar sobre. Nem a norma da contabilidade poderia legislar sobre. Porque é reserva legal, norma geral é exatamente o estatuto das 
licitações. É uma norma que vai trazer todas as normas gerais, as modalidades de licitação e todas essas questões que envolvem, inclusive quem sabe, aí a 
gente vai discutir, inclusive as questões de notória especialização, singularidade. Bom, se é norma geral, não poderia ser tratado lá, porque aí é reserva 
nomogenética, questão de sintaxe, porque a própria Constituição diz que é assim. Então, não poderiam as legislações de cada profissão, e aí qualquer profis-
são, legislar sobre um assunto que é norma geral sobre licitação. Essa é a primeira questão. Ou, se entendermos que não, que não é norma geral, que poderia 
ser tratada em uma legislação outra, então o critério aqui seria nem o critério hierárquico nem temporal, seria o critério da norma especial. Então, prevalece-
ria a norma especial, que no caso o Estatuto da Ordem. Veja que é complicado. A gente tem que ver a quantas anda a discussão no Supremo para saber qual 
é o tipo de inconstitucionalidade que está sendo discutida. Porque, repito, se tudo que a gente está discutindo aqui é norma geral, jamais, nem o Estatuto da 
Ordem, nem a lei que trata da contabilidade pública, poderia tratar dessa matéria. Ao contrário, estaríamos trabalhando, e aí trabalharia tranquilamente, com 
a questão da norma especial. Bom, dito isso, vamos para o texto. O texto fala claramente que a advocacia e a fortiori também a contabilidade são profissões 
em si, como hecceidade, como essência dela, a singularidade. Desde que comprovada a notória especialização do profissional no nicho de sua atuação, 
naquele quadrante profissional. Então, é o advogado trabalhista, tributarista, o que seja, trazendo para a advocacia. Porque a contabilidade fica mais difícil 
a gente analisar por esse viés. Naquele nicho ali ele mostra um destaque, ele mostra uma notoriedade, trabalhos pretéritos, reconhecimento, é um escritório 
ou o que seja, um profissional de escol, reconhecido naquele nicho profissional. Perfeito. Mas, a norma ainda diz mais: que essa notória especialização tem 
que ser de envergadura a concluir que ela é a mais adequada para ser contratada, a mais adequada entre tantas outras notórias, a mais adequada. É isso que 
está explicitado lá. No caso da advocacia, digo a advocacia de representação de foro, ou que represente em repartições públicas, como esta aqui, o represen-
tado, aí cresce a figura da fidúcia. Então, vamos lá, o escritório de advocacia ou o advogado “X”, demonstra cabalmente que ele tem notória especialização 
na área, no nicho de atuação dele, perfeito. Mas como ele, podem existir outros notórios, e aí a lei diz: este tem que ser o mais adequado para aquela situação. 
A fidúcia entra, porque aí entra a confiança. Do contador, já vejo uma dificuldade, como vejo também do advogado que atua apenas como consultor na área 
consultiva. Então, veja que é muito complexo isso na minha cabeça. Hoje nós temos a presunção de constitucionalidade desta norma que eu estou tomando 
por especial. Estou tomando por especial. Poderia ir por aí, como venho em casos que tais, caminhando por aí, principalmente se eu chego a uma situação 
que seja um pouco sibilina, ou seja, não esteja muito claro. Existe a notória especialização, mas também o trabalho tem a sua especificidade. No caso do 
COMPREV eu concordo completamente com o Conselheiro Carlos Neves no que diz respeito a arredar a recomendação. Por quê? Entendo que ali é uma 
coisa bem específica. É bem específica. Então, existe uma certa singularidade da contratação de alguém que vai atuar no COMPREV. E aí é a singularidade 
objetiva. Por quê? A gente sabe que todos os meses nós estamos nos deparando com uma quantidade grande, uma miríade de casos que entram na vala 

comum da prescrição. E não há jeito. Você traz o pessoal para fazer cursos. A Escola de Contas aqui ofereceu cursos. O COMPREV foi alterado em 2021, 
salvo engano, foi aperfeiçoado, mas continua, por assim dizer, a haver um desperdício a não mais recuperar desses créditos da compensação previdenciária 
por conta da prescrição. E não só da prescrição do caso específico, mas também do pro rata. Dito isso, a gente já discutiu muito essa questão aqui. Eu quero 
dizer que no caso do COMPREV enxergo exatamente como o Conselheiro. Eu não iria tanto de dizer que só advogado pode fazer, aí precisaria aprofundar 
um pouco mais porque alguns escritórios não exclusivos de advogado têm feito com certo sucesso. Bom, mas fica claro que ali existe uma hibridez no senti-
do de que a questão do COMPREV me parece muito próxima da singularidade, singularidade objetiva. Dito isso, vou votar neste caso com todos os 
“senões” que acabei de fazer, já dizendo que o Tribunal tem que levar urgentemente isso para o Pleno. A gente enfrentar essa questão. Olhar como está a 
discussão do Supremo, parece-me que tem sete votos. Pode refluir? Pode refluir. Temos que olhar qual tipo de constitucionalidade está sendo discutido lá: 
se é constitucionalidade da norma em face da Constituição; se é um problema de antinomia entre norma de mesma hierarquia; se o critério vai ser a especia-
lidade; se o critério vai ser a reserva nomogenética da norma, no caso a Lei de Licitações, que hoje é a Lei 14.133. A gente tem que saber fazer um escrutínio 
disso tudo para a gente chegar aqui com uma certa fluidez, um certo encaminhamento que nos dê segurança jurídica. Porque também é muito difícil para o 
Tribunal estar respondendo Consulta e depois retrocedendo no seu modo de pensar. Porque no dia que a gente responder a uma Consulta aqui, todos os 
contratos feitos em prefeituras e no estado vão olhar para essa Consulta. E pode ser que lá na frente a gente tenha que mudar tudo. É muito mais complicado. 
Então, tenho muita dificuldade quando o Tribunal caminha no sentido de ser legislador negativo ou positivo e quando ele responde Consultas que vão 
funcionar como uma espécie de legislador positivo. É o caso da Consulta. Então, a gente tem que ter um certo cuidado. Eu estou agastando vocês com essa 
conversa, com essa coisa toda, porque é uma forma de expressar a minha perplexidade em cada caso em enfrentar essa questão. Mas quero deixar claro que 
vejo o elemento da fidúcia, no caso do advogado que representa, porque ele não só representa, ele representa quem está, no caso, representando. Sem querer 
repetir, sem querer utilizar da aliteração. Mas, veja, quando ele está na tribuna, ele está representando alguém. Então a fidúcia, ela cresce. Na profissão de 
contador, com todo o respeito à profissão do contador, lógico, quando você quer um contador, você vai procurar aquela pessoa que você confia. Mas assim 
também é um médico, mas assim também é um engenheiro, assim qualquer profissão. Assim, por exemplo, um encanador, é um artífice. A fidúcia está 
presente. Mas, no caso do advogado, ele está ali na tribuna representando, falando pelo outro, inteligindo as dores do outro e falando por ele. Então é dife-
rente. Eu acho que essa questão da “a mais adequada”, que entra a fidúcia, a fidúcia entra muito forte no advogado. Muito mais que o contador. Eu estou 
falando, não é menoscabo ao contador, a qualquer profissão, porque é do ofício do advogado. Eu reconheço essa hecceidade da advocacia, reconheço. 
Agora, minha dificuldade é no que diz respeito a essas questões de sintaxe normativa. Qual é a norma que está em antinomia à outra? E essa antinomia é 
aparente ou não é aparente? Entendeu? Então tudo isso a gente vai precisar analisar. Vou acompanhar o voto do Conselheiro Marcos Flávio com todos esses 
“senões” e entendendo como muito importante a colocação que foi feita pelo nobre Procurador, porque realmente estamos longe ainda de pacificar essa 
questão. E agora com mais problema porque ainda tem a questão da contabilidade pública. Pode ser que amanhã apareça uma outra classe, pode ser, 
ninguém sabe, pode aparecer. E é razoável imaginar, porque que todas essas profissões são dignas, são profissionais que passaram por todo um período de 
formação, de dedicação para que conseguissem serem diplomados, exercer inclusive com toda a dignidade da sua profissão com, inclusive, autarquias anali-
sando e fiscalizando a atuação desses profissionais. Eu quero dizer que qualquer profissão é digna de ser tida como uma atividade singular no sentido, 
vamos dizer assim, menos jurídico. Porque no sentido jurídico a gente vai ter que discutir muito questões de sintaxe normativa. É como voto, Sr. Presidente. 
Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente, assim se manifestou: ”Nesses dois meses desde que eu cheguei que eu vejo essa discussão aqui 
aflorada, e sempre conversando muito com o Conselheiro Carlos Neves sobre isso, confesso que não me aprofundei ainda a ponto de poder contribuir de 
maneira mais densa com a discussão. De fato, é evidente que serviços advocatícios não são todos que são singulares e técnicos. Quer dizer, tem serviços 
jurídicos que são plenamente licitáveis, não há como fugir disso. Mas há outros, que assim devem ser considerados até por força da lei, que por notória espe-
cialização realmente não precisariam, dispensariam o burocrático processo de contratação por licitação. Então, eu vou acompanhar a proposta do Conselhei-
ro Marcos Flávio, também registrando aqui a necessidade de aprofundarmos e podermos contribuir de uma maneira mais contundente com o assunto. 
Portanto, aprovada a proposta do Conselheiro Marcos Flávio”. A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU 
REGULARES as contas do Sr. Luciano Medeiros Filho, Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara de Surubim relativas ao exercício financeiro de 
2021. DEU-LHE QUITAÇÃO nos termos do art. 60 (caput) da Lei Estadual nº 12.600/2004.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1858898-0 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 
(Interessados: Eliane Maria da Silva Soares) 
(Adv. Fernando Diniz Cavalcanti de Vasconcelos - OAB: 00714PE); (Adv. José Eduardo de Melo Souza - OAB: 35552 PE); (Adv. Paulo José Ferraz Santa-
na - OAB: 5791PE ) 
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto da presente auditoria. APLICOU MULTA, nos termos do artigo 73, inciso XII, da 
Lei Estadual 12.600/2004, à Sra. Eliane Maria da Silva Soares.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2323641-3 - ADMISSÃO DE PESSOAL  - CONCURSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessados: Elisabeth Barros de Santana) 
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU LEGAIS os atos e concessão de registro aos nomes constantes do 
Anexo Único do Relatório de Auditoria.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2323642-5 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 

(Interessado: Elisabeth Barros de Santana)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU LEGAIS os atos e concessão de registro aos nomes constantes do 
Anexo Único.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2056319-0 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BUÍQUE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Stanyslau Monteiro Lopes)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade,  JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pelo Fundo de Previdência 
Social de Buíque com esta Corte de Contas, sob a responsabilidade do Sr. Stanyslau Monteiro Lopes - Presidente do Fundo de Previdência Social de 
Buíque. APLICOU MULTA ao responsável, Sr. Stanyslau Monteiro Lopes, com com fulcro no inciso I do art. 73 da Lei Estadual n. 12.600/2004 (com as 
alterações da Lei Estadual n. 14.725/12), e art. 16, parágrafo único, alínea a, da Resolução nº 201/2023,  correspondente a 10% do limite atualizado do 
valor estabelecido no caput do retrorreferido art. 73, conforme prevê o parágrafo primeiro do mesmo dispositivo. RECOMENDOU, no sentido de organi-
zar as atividades de forma que sejam realizadas também por outros servidores que receberam capacitação na operacionalização do sistema COMPREV. 
DETERMINOU, quantos às providências no âmbito deste TCE, que a Diretoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, 
nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, a fim de zelar pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2110172-3 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessado: Lupércio Carlos do Nascimento) 
(Adv. Rafael Carneiro Leão Gonçalves Ferreira - OAB: 20841PE) 
(Voto em lista) 
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de 
Olinda com esta Corte de Contas, sem aplicação de penalidades. DETERMINOU, que se expeça, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual no 
12.600/2004, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma Legal, determinação ao atual prefeito do Município de 
Olinda, ou quem vier a sucedê-lo, que providencie, com posterior comunicação a esta Corte de Contas do que fora realizado, a conclusão, caso ainda não 
tenha sido feito, das ações pactuadas no TAG objeto deste processo. DETERMINOU, quanto às providências no âmbito deste TCE, que a Diretoria de 
Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, 
a fim de zelar pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2110174-7 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessados: Patrick Jose de Oliveira Moraes
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de 
Itaquitinga com esta Corte de Contas, sem aplicação de penalidades. DETERMINOU, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual no 12.600/2004, 
sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma Legal, ao atual prefeito do Município de Itaquitinga, ou quem vier a 
sucedê-lo, que providencie, com posterior comunicação a esta Corte de Contas do que fora realizado, a conclusão, caso ainda não tenha sido feito, das 
ações pactuadas no TAG objeto deste processo. Quanto às providências no âmbito deste TCE, DETERMINOU, que a Diretoria de Controle Externo, por 
meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, a fim de zelar pela efeti-
vidade das deliberações desta Casa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100314-6 - MEDIDA CAUTELAR - FORMALIZADA  PELA EMPRESA PRIMETECH INFORMÁTICA LTDA,PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
0069.2022. PROFISCO, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0026/2022, CUJO OBJETO CONSISTE NO “REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO EVENTUAL DE EQUIPAMENTOS PARA SUPORTE À PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DE DADOS, COM 
INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E SERVIÇOS - SECRETARIA DA FAZENDA DE PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023
(Interessados: Patricia De Lucena Farias, Primetech Informatica Ltda, Cesar Luciano Cardoso Silva)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO as disposições do artigo 50 da Lei Estadual nº 12.600/04 c/c artigo 2º, da Resolução TC nº 
155/2021; CONSIDERANDO a necessidade de atendimento dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora para fins de concessão de medida 
cautelar; CONSIDERANDO que o processamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0026/2022, da Secretaria da Fazenda de Pernambuco, 
observou os parâmetros exigíveis de garantia de competitividade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, seleção da proposta mais vantajosa 
à administração e acuidade técnica na interpretação das cláusulas e do objeto constantes do Termo de Referência, inexistindo, dos fatos apresentados, 
provimento cautelar a ser concedido, HOMOLOGOU a decisão monocrática que indeferiu a Medida Cautelar pleiteada. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100940-1 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Bernardo De Moura Ferraz, Inalda Maria De Sa Carvalho Teles, Janaina Correia Souza De Moura Maniçoba)

(Adv. Mariana Machado Cavalcanti - OAB: 33780PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade: 
Bernardo de Moura Ferraz, Inalda Maria de Sá Carvalho Teles, Janaina Correia Souza de Moura Maniçoba. APLICOU-LHES MULTA, individual, previs-
ta no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100480-7 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE VERDEJANTE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Haroldo Silva Tavares, Bruno Arruda Ferreira, Janderson Salu Galvão,
Maria Adriana Matias Pereira)
(Adv. Bruno Augusto Paes Barreto Brennand - OAB: 16990PE)
(Voto em lista)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Quero chamar a atenção para esse processo. Tive a oportu-
nidade de conversar com o Conselheiro Rodrigo Novaes. O que consta aqui do voto certamente seria um processo limítrofe, ou para lá ou para cá, ou para 
aprovação com ressalvas ou para indicação de rejeição. Com toda razão o Conselheiro conversou comigo, porque a gente sabe que o padrão de deliberação 
desta Casa, em casos que tais, é para uma coisa ou para outra. Só que analisando o processo junto com meu querido Germano, a gente conversando sobre 
esse processo, nos demos conta de que foi violado o artigo 42 da LRF. É um artigo, uma pedra de toque da LRF, que é exatamente você não permitir que 
haja farras fiscais para o outro pagar. Essa questão que está na LRF também está espelhada na seara penal. A Lei de Crimes Fiscais trouxe um dispositivo 
específico e, uma vez comprovado o dolo, enfim, todos aqueles requisitos do tipo penal, pode ensejar tanto ação de improbidade quanto também uma ação 
penal. Bom, o que dá mais gravidade ao caso. A questão foi muito bem destrinçada aqui na Casa, porque não é fácil interpretar aquele artigo, em uma 
resposta a uma consulta, a decisão 258 /2006. Deixa muito claro que é um fluxo de caixa. É um fluxo de caixa. E nesse caso esse fluxo de caixa aparece, 
no final das contas, em relação a algumas despesas liquidadas, a insuficiência de caixa para pagar até o final do ano. E chama a atenção aqui, principalmen-
te, serviços de pavimentação. Eu não entendo que esses serviços sejam imprescindíveis. Outros até que são, como perfuração de poços, uma assessoria 
técnica social, sim, até admiti porque o momento era grave, era um momento de pandemia, mas não tinha porque gastar oitocentos e noventa e dois mil 
novecentos e oitenta e três reais a descoberto. Então, infringindo o artigo 42. Então, trago à colação como uma irregularidade grave, suficiente, per si, no 
meu entender, para uma rejeição de contas, essa questão do artigo 42, que é adensada à questão de previdência, é somada, adicionada à questão de previ-
dência, que está no voto que foi lançado para os senhores. Então, isso eu estou dizendo agora, a justificar que o meu voto que foi lançado autorizaria tran-
quilamente, com base na jurisprudência desta Casa, a aprovação com ressalvas. Nesse caso, não, porque você ainda tem a história do artigo 42. De forma 
que continuo com o mesmo voto, no sentido de que ele seja para emitir Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Verdejante a rejeição das 
contas do senhor Haroldo Silva Tavares, relativas ao exercício de 2020. Trago aqui diversas recomendações, determinações e é o que submeto aos meus 
pares”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apenas gostaria de 
destacar um ponto que foi colocado pelo nobre Relator, uma análise profunda nesse processo, quando ele fala da questão, além de algumas irregularidades 
administrativas, da questão do crime, em tese, que é a questão do descumprimento do artigo 42, também houve, o relator falou, mas não especificou e 
trago aqui, pelo menos, vi no relatório de auditoria que houve também, em tese, o cometimento de crime da apropriação indébita previdenciária, porque 
houve mais de trezentos mil reais que foram retirados dos servidores e que não foram recolhidos. Então, realmente, Sr. Presidente, reconhecendo que, pelo 
menos, em tese, houve cometimento de crimes de um lado e de outro, fica difícil o Tribunal chegar e emitir um parecer pela aprovação, quando se constata 
que tais fatos, além de outros colocados no processo, devem inclusive ser comunicados ao Ministério Público Estadual para a adoção das providências que 
entender cabíveis. É só apenas para destacar, reforçar esse ponto, Sr. Presidente, que não apenas o 42, mas também a apropriação indébita previdenciária”. 
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Eu queria, com a fala do nobre Procurador, esqueci, passou 
realmente in albis, uma coisa que normalmente faço em processo desta natureza, deste jaez, que é a aposição da nota de improbidade. Então, vou fazer 
uma aposição de nota de improbidade e encaminhamento disso ao Ministério Público para que ele adote as medidas consentâneas”. Com a palavra, o Con-
selheiro Rodrigo Novaes - Presidente - indagou ao relator: “Eu queria questionar o relator, uma dúvida que tive aqui, por conta dessa informação do repre-
sentante do Ministério Público, qual valor foi retido e não repassado? Porque constava aqui na minha informação oitenta mil”. Com a palavra, o Conselhei-
ro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Vamos lá, o patronal, trezentos e doze mil; e servidor, sessenta e dois mil, seiscentos 
e setenta e cinco. O cômputo geral vai dar cerca de quinhentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete das contribuições previdenciárias, 
parte patronal devida e parte da contribuição retida dos servidores. O cômputo geral é quinhentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete 
reais e cinquenta e seis centavos. O não repasse, realmente, dos servidores foi sessenta e oito mil, cento e sessenta e oito. E a parte dos servidores, aliás, a 
parte patronal, trezentos e doze mil, cento e seis reais. E tem valores não repassados ao regime geral, mas foi realmente um valor de nonada”. Com a pala-
vra, o presidente,  Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu li esse voto e tive a oportunidade de discutir com o Conselheiro Dirceu Rodolfo, 
e me chamou a atenção porque é um município que conheço, um município que conheço razoavelmente bem, e o Prefeito atende a todos aqueles, ao 
quadro da educação, de saúde, de gastos de pessoal, inclusive, que os municípios pequenos normalmente enfrentam muitas dificuldades. Ele teve, por 
exemplo, 49% de gastos com DTP, mas incorreu em irregularidade no que diz respeito ao recolhimento da contribuição previdenciária, tanto a patronal 
como, também, da parte do servidor. E isso me faria votar pela regularidade. Mas, diante do que acrescenta o relator, a informação em relação à infringên-
cia do artigo 42,irei acompanhar, nos termos apresentados, o voto do Conselheiro Dirceu Rodolfo. Mas, antes disso, inclusive, me adiantei aqui, queria 
ouvir o Conselheiro Carlos Neves”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Não temos essa burocracia, Presidente, fique à 
vontade. O que me chama a atenção, nesse caso do artigo 42, é que se a gente cumular com um outro fato que está nos autos, a questão do orçamento, ele 
ganha um relevo. Porque às vezes em alguns processos esse manuseio do orçamento de forma equivocada, que os Prefeitos fazem junto com a Câmara, 
às vezes, com autorização legislativa, inclusive, hipervalorizar receita previamente, fazer uma previsão de hiper receita e, na verdade, isso é uma maquia-
gem que se cria. A gente aqui tem sempre pontuado como irregularidade, mas não tem levado isso ao julgamento irregular das contas. Quando se somam 
as duas coisas, tem uma ligação forte porque a partir desse manuseio do orçamento, muitas vezes, ele fica com uma aparente margem de gastos que ele 
não tem. Ele chega ao final da gestão determinando gastos que não têm previsão, não tem caixa para sequer executar. Esses dois tipos de atuação, é diferen-
te, uma orçamentária e a outra financeira mesmo, mas esses dois tipos de atuação levam a um risco muito grande para a gestão que chega. Esse artigo 42 
é muito relevante. A gente só faz a verificação em um ano, que é o último ano da gestão. É importante a gente sempre pontuar ele como relevante. Em 
todos os votos que tem o artigo 42, a gente tem pontuado como relevante”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim 

se manifestou: “Conselheiro, inclusive, com relação à questão da LOA, coloquei como considerando para a rejeição também. É que, no caso, ele autorizou 
a alteração orçamentária por meio de créditos adicionais até o limite de 40%. E no final tem uma lei que aprova. Aquela velha fórmula, não é? E no final 
chega a 65,13%, ou seja, essa questão orçamentária é desnaturar o Orçamento Programa. Você não tem Orçamento de Programa. Orçamento de Programa 
é você planejar as políticas públicas. Então você não tem Orçamento Programa. E sabemos que com a criação, com a estrutura tripartite, PPA, LDO e LOA, 
temos um orçamento, uma concepção de programa governamental. Não tem, porque na medida em que você altera qualitativamente 65,13% do orçamen-
to, você tem um não orçamento no sentido do Orçamento de Programa. Agora, a outra questão é a questão de fluxos de caixa. Pode repercutir também. 
Mas o que encontrei nesse processo é uma falta de cautela também no que diz respeito à programação financeira, o fluxo de pagamento, acompanhamento 
também do Relatório Resumido de Execução Orçamentária para verificar como está se comportando a receita. A limitação de empenho que não se faz, 
está lá no artigo 9º, a obrigação de fazer a limitação de empenho, não faz. E a gente tem que auditar isso porque a não limitação de empenho está lá na lei 
de crimes fiscais. A gente está aqui discutindo se aplica multa ou não aplica multa por causa do limite de pessoal, mas lá no artigo 5º da Lei de Crimes 
Fiscais a não limitação de empenho leva também à aplicação de multa. Se fosse uma conta de gestão aqui, mereceria. Se fosse um Relatório de Gestão 
Fiscal, a gente tem que abrir o Relatório de Gestão Fiscal quando a receita começa a flutuar muito e o gestor não limita empenho, o artigo 9º da LRF. Não 
limitando, naquele processo a gente pode aplicar a multa que está lá na Lei de Crimes Fiscais, naquele valor de 30 ou até 30, mas a gente tem que começar 
a fazer isso porque aqui é o típico. Você limita empenho, porque você sabe que vai quebrar a cara lá na frente. O problema é mais grave aqui porque é o 
último ano de gestão. Como é o último ano de gestão, aí tem a questão penal. Então, é grave em todos os sentidos”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “E não é excludente da ilicitude do artigo 42 a questão de ele ter sido reeleito. Ele não pode arguir em benefício próprio. Isso 
pode ser inclusive por conta disso”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. 
Presidente, sei que está em fase de votação e não vou adentrar no mérito da questão da votação aqui, mas é apenas dar um testemunho. No último Congres-
so da ATRICON, que participei no Rio de Janeiro, tive a graça de presenciar uma apresentação de dois Tribunais de Contas, um do Paraná e o outro de 
Santa Catarina, se não me engano. Vi que há uma prática que a gente infelizmente ainda não está acompanhando, mas acredito que em breve, que era o 
seguinte: eles, além do sistema, que tem outro nome lá, do “Tome Conta”, que eles recebem todos os dados, eles automaticamente geram um relatório, em 
que indica, por exemplo, no primeiro quadrimestre, vamos supor, “você já gastou tantos por cento de educação, aplicou tanto em saúde, e tal, em uma 
projeção você vai atingir ou não vai atingir”. E uma das coisas é essa questão. A receita não está se comportando, você tem que fazer a limitação de empe-
nho”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Salvo engano, desculpe interrompê-lo, é o Tribunal de Contas do Espírito Santo”. 
Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Espírito Santo”. Com a palavra, o Conse-
lheiro Carlos Neves assim se manifestou: “O Conselheiro Rodrigo Chamoun, que era o Presidente, lançou esse projeto de um painel fiscal. Pega os dados 
e entrega ao próprio gestor e à sociedade esse andar. É um grande trabalho”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severi-
no de Lima, assim se manifestou: “Periodicamente. Exatamente. Além de retirar a questão de qualquer alegação de boa-fé, porque ele esteve ciente durante 
toda a gestão. É um trabalho de cooperação do Tribunal de Contas com a gestão. É excelente. E, outra coisa, não demanda muita mão de obra porque é 
algo que é automatizado. Ele pega os dados que vêm e gera os relatórios e os índices e encaminha para o gestor periodicamente. Não me recordo qual é a 
periodicidade, mas é periodicamente. Então, é justamente, inclusive, com essas recomendações de “faça isso, faça aquilo, limite empenho ou não, ou dê 
atenção à aplicação de saúde”, para ao final da gestão o gestor cumprir com todas essas determinações, o que, diga-se de passagem, vai facilitar bastante 
até o nosso trabalho aqui no Tribunal de Contas”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Agora, 
uma coisa, nobres Colegas, para uma das grandes razões de existir um Relatório Resumido de Execução Orçamentária é isso. Bimestralmente você está 
vendo como está a receita, como está se comportando a receita, você sabe como está o fluxo de caixa, aí você não limita o empenho? Agora, essa ideia, 
essa questão lá, acho fundamental, inclusive para o controle social”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: ““Exato, e é assim. 
Só para concluir também, fazendo um comentário, é muito mais importante a gente ser o “Cindacta” do que a gente ser é o “Cenipa”, que vê o acidente e 
vai analisar já depois do acidente. É o que a gente precisa fazer. Esse painel é um painel de acompanhamento para a sociedade e para o gestor. Eu já tive 
a oportunidade de ver, mais de uma vez, acho que o pessoal da Casa já está ciente disso, há uma relação da auditoria com o pessoal lá do Espírito Santo 
para a gente avançar nessa informação. Mas, o voto está dado também”. A Segunda Câmara, à unanimidade, Emitiu Parecer Prévio recomendando à 
Câmara Municipal de Verdejante a REJEIÇÃO DAS CONTAS do Sr. Haroldo Silva Tavares, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal 
de Verdejante, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Repassar as contribuições previ-
denciárias para os Regimes de Previdência de forma integral e tempestiva, evitando formação de passivos para os futuros gestores, nos termos dos norma-
tivos legais pertinentes ao assunto; 2. Elaborar a LOA, nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente na fixação do limite para abertura de 
créditos adicionais; 3. Atender todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei nº 12.527 /2011 
(LAI) e na Constituição Federal, no tocante ao nível de Transparência do Município. 4. Evitar despesas novas nos dois últimos quadrimestres do mandato, 
despesas que podem ser evitadas, nos termos do Acórdão TC nº 258/06 - deliberação em sede de consulta do TCE-PE. RECOMENDOU, com base no 
disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Verdejante, ou a quem o suceder, que 
atenda as medidas a seguir relacionadas: 1. Evitar a inscrição em restos a pagar processados e não processados sem disponibilidade financeira, nos termos 
legislação pertinente ao assunto; 2. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de desembolsos de forma eficiente de modo a disciplinar o 
fluxo de caixa, visando o controle do gasto público, frente a eventuais frustrações na arrecadação, de modo a realizar a execução orçamentária de forma 
superavitária; 3. Realizar um eficiente controle contábil de fontes/aplicação de recursos, nos termos da legislação pertinente ao assunto; 4. Efetuar o regis-
tro em conta redutora de Provisão para Perdas de Dívida Ativa, arredando-se, no Balanço Patrimonial, situação não compatível com a realidade; 5. Elabo-
rar o Balanço Patrimonial com Quadro de Superávit /Déficit apresentando as justificativas e notas explicativas, e também os demais demonstrativos contá-
beis, nos termos estabelecidos pelas normas de contabilidade aplicada. DETERMINOU: 1. À Diretoria de Controle Externo que, por meio de seus órgãos 
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das 
deliberações desta Casa. 2. Que encaminhe os autos para o Ministério Público de Contas para enviar cópias, em meio eletrônico, ao Ministério Público 
Estadual e à Receita Federal, a documentação pertinente às falhas descritas nos itens 3.4, 5.4 e 8.4 do Relatório de Auditoria, diante dos indícios de impro-
bidade administrativa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100391-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021

(Interessados: Elisabeth Barros de Santana, Eder Marcone Vieira, Érica Mirele dos Santos Moreira, Júlio César Sampaio de Melo)
(Adv. Bruno Siqueira Franca - OAB: 15418PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, Emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Brejão a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas 
do Sra. Elisabeth Barros de Santana, relativas ao exercício financeiro de 2021. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o 
artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Brejão, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos 
prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a LOA, nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente na fixação 
do limite para abertura de créditos adicionais; 2. Adotar medidas de controle com a finalidade de evitar a realização de despesas com recursos orçamentá-
rios do FUNDEB sem lastro financeiro; 3. Reduzir o excedente da DTP de 2021 em no mínimo 10% até o fim do exercício de 2023, o excedente foi 4,89%, 
o Município deve reduzir no mínimo 0,49% em 2023, nos termos do art. 15 da Lei Complementar Federal n° 178/21. Prazo para cumprimento: até 
31/12/2023; 4. Que a Prefeitura Municipal de Tupanatinga elabore os demonstrativos contábeis nos termos da legislação pertinente ao assunto, notada-
mente MCASP, com vistas a atender os padrões contábeis exigidos pela Contabilidade Pública. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, pará-
grafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Brejão, ou a quem o suceder, que atenda as medidas a seguir 
relacionadas: 1. Evitar a inscrição em restos a pagar processados sem disponibilidade financeira, nos termos legislação pertinente ao assunto; 2. Elaborar 
o Balanço Patrimonial com Quadro de Superávit /Déficit apresentando as justificativas e notas explicativas, e também os demais demonstrativos contá-
beis, nos termos estabelecidos pelas normas de contabilidade aplicada. DETERMINOU à Diretoria de Controle Externo, que, por meio de seus órgãos 
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das 
deliberações desta Casa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100920-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018
(Interessado: Roberto Abraham Abrahamian Asfora)
(Adv. Irlan De Paula Santos Barbosa - OAB: 52826PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, responsabilizando o Sr. 
Roberto Abraham Abrahamian Asfora. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais 
gestores da Prefeitura Municipal do Brejo da Madre de Deus, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Implementar 
procedimentos mais robustos para a fiscalização da coleta, das estações de transbordo e do transporte até o destino final dos RSD do Município do Brejo 
da Madre de Deus.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
19100534-4 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E ÀS DROGAS DE 
PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Antônio de Pádua César da Silva, Carolina Neiva Alvim, Centro Brasileiro de Reciclagem e Capacitação Profissional - Cercap, Marcos Aze-
vedo Ximenes, Centro de Prevencao as Dependencias, Ana Gloria Toledo Melcop, Cloves Eduardo Benevides, Fabiana Ferreira da Silva Lima, Instituto 
Ensinar de Desenvolvimento Social - Iedes, 
Manasses Manoel dos Santos e outros)
(Procurador Habilitado: Giovana Andréa Gomes Ferreira)
(Adv. Cintia Carla Barros Silva - OAB: 44994PE); (Adv. Ednaldo Silva Ferreira Junior - OAB: 43466 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Secretaria de Políticas de 
Prevenção à violência e às drogas de Pernambuco, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Adotar as providências 
necessárias no sentido de melhorar o seu controle interno, notadamente quanto à fiscalização sobre a prestação de serviços executados pelas entidades 
contratadas.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100225-0ED001- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PROTOCOLADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DE PERNAMBUCO, POR 
SEU PROCURADOR, DR. CRISTIANO DA PAIXÃO PIMENTEL, ALEGANDO OMISSÃO NO ACÓRDÃO TC Nº 677/2023 (PROCESSO TC Nº 
22100225-0), QUE CONSIDEROU REGULAR COM RESSALVAS O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL – CONFORMIDADE, NA CÂMARA 
DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, NOS EXERCÍCIOS: 2019, 2020, 2021 e 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
- EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Ricardo Carneiro da Silva, Autos Car, Marcela Elizabeth Ferreira de Almeida, Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda, Andressa 
Cristina Cordeiro
Vicente Mendes Silva Neto, Cristiano Pimentel)
(Procurador Habilitado: Hellyson Alves Antunes de Oliveira)
(Voto em lista)
Relatado o feito, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, V. Exa. tem toda razão 

ao observar que realmente houve omissão, conhecer dos embargos, dar provimento. Todavia, Sr. Presidente, gostaria apenas de chamar a atenção para que 
este Colegiado reflita sobre essa primeira sugestão que foi colocada aqui: a) que os novos editais de licitação para locação de veículos da Câmara Municipal 
do Cabo de Santo Agostinho prevejam a comprovação da posse civil dos veículos por meio legítimo em nome da contratada; Parece-me, Sr. Presidente, que 
isso vai de encontro a algumas decisões da Casa, quando fala, às vezes, nem em posse, às vezes, propriedade, porque o que importa é que, quando da execu-
ção, o contratado vencedor disponha dos meios necessários para fazer, e não ainda na fase de edital, quer dizer, na fase de colocar proposta, se tem a proprie-
dade ou a posse dos veículos. O que normalmente se faz é exigir ou uma declaração expressa, dizendo que terá a disponibilidade dos equipamentos, dos 
veículos, no caso aqui, o que for, para execução, ou mesmo comprovar através de, por exemplo, uma promessa de um contrato ou uma declaração de outros 
fornecedores, se por acaso ele não tiver todos os veículos ou equipamentos, porque normalmente isso é engenharia, equipamentos, que será colocada à 
disposição da empresa. Mas exigir, de imediato, com todo respeito ao entendimento do meu colega, que no edital, e me parece aqui que seria constar na 
proposta, ele já comprove que tinha, sei lá, todos os veículos com posse, me parece que é uma exigência que fere um pouco a ideia da Lei de Licitação. Inclu-
sive, pode limitar, até, a concorrência, os participantes. Então, Sr. Presidente, com todo respeito, mas me parece que ou se dá uma nova redação a essa aqui, 
falando que preveja a declaração ou, como falei, alguma coisa assim, ou simplesmente se afaste essa determinação aqui, ou essa orientação para a adminis-
tração, de inserir nos editais essa exigência, Sr. Presidente. Gostaria de colocar em reflexão para o grupo do Colegiado. Pelo menos é a ideia que tive, aqui, 
da leitura dessa proposta”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifestou: “Eu agradeço o apontamento feito 
pelo ilustre representante do Ministério Público. Na verdade, ele não prevê exatamente, prevê declaração, talvez fosse a comprovação. Quer dizer, prevê a 
comprovação, ele não diz, exatamente, como deve ser comprovado. A declaração talvez seja o suficiente, se no edital de licitação prevê que é necessário 
uma declaração, por parte da empresa, de que ele tenha aquela frota disponível em seu nome. Ele não aponta exatamente como será essa comprovação. 
Então, eu não acredito que isso crie. Mas queria ouvir meus Conselheiros, muito mais experientes”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de 
Contas, Gilmar Severino de Lima, pontuou: ”Ele fala: prevejam a comprovação da posse civil dos veículos”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes 
- Presidente e Relator - assim se manifestou: “É, mas essa comprovação da posse pode ser feita de várias maneiras, inclusive, declaração mesmo, como suge-
riu, aqui, o representante do Ministério Público”.
Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “ O Ministério Público traz, Conselheiro Presidente, é uma questão da Lei de Licitações 
que impede que sejam exigidos todos os meios para execução do contrato na fase de licitação. É muito mais por isso, que a preocupação é essa. Porque dizer 
assim, acontece muito: “tem que ter um escritório em tal lugar”. Não, tem que ter uma estrutura física, tem que se comprometer a abrir uma estrutura física 
naquele lugar para prestar aquele serviço. Você não tem que ter um escritório, vamos dizer, em Recife, para prestar o serviço no Estado de Pernambuco, por 
exemplo. Então, na licitação você pode dizer: se comprometer, para melhor execução do contrato, a ter um escritório em tal lugar. O carro,  tenho uma quan-
tidade de frotas aqui, mas vou entregar no dia, por exemplo, uma licitação de ônibus. Quando ganhou uma licitação de ônibus lá em Petrolina, a empresa 
não precisava provar todos os ônibus que tinha. Ela diz: vou entregar todos os ônibus no dia tal”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente 
e Relator - assim se manifestou: “Mas aqui, inclusive, interrompendo, ele fala na posse, ele não fala na propriedade”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves pontuou: “Mas nem posse”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifestou: “Uma declaração, por exem-
plo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Eu acho que nem posse pode ser exigido. Talvez não possa ser exigida na fase de 
licitação. Na fase do contrato, ele tem que estar com todos os ônibus à disposição, ou todos os carros. É só essa questão de a gente colocar de uma forma 
que seja contra o que a lei prevê, como limitadora de concorrência”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifes-
tou: “Eu vou refluir, então, admitindo tanto a orientação do representante do Ministério Público e seguindo a orientação, para suprimir esse primeiro ponto, 
mantendo, portanto, os outros dois pontos anotados, em relação à Diretoria do Controle Externo e, também, a cópia do ITD e do Acórdão para a Promotoria 
do Patrimônio Público do Cabo de Santo Agostinho. Então, é como voto, acompanhado por unanimidade pelos Conselheiros Dirceu Rodolfo e Carlos 
Neves. A Segunda Câmara, à unanimidade, CONHECEU do presente processo de Embargos de Declaração e, no mérito, DEU-LHE PROVIMENTO para 
fazer constar do Acórdão vergastado as seguintes determinações: a) Que a Diretoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, na próxima 
prestação de contas ou auditoria especial formalizada, verifique se a nova regulamentação versando sobre fornecimento de combustíveis para a Câmara 
Municipal do Cabo de Santo Agostinho atende à orientação deste Tribunal; b) Que seja enviada cópia do ITD e do Acórdão para a Promotoria de Patrimônio 
Público do Cabo de Santo Agostinho, do MPPE, uma vez que foi este órgão que provocou a formalização desta auditoria especial.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100124-4 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENOS AIRES - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessado: José Fábio de Oliveira)
(Adv. Lyndon Johnson de Andrade Carneiro - OAB: 25322PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLI-
COU MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I, ao Sr. José Fábio de Oliveira.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100747-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Ivaneide de Farias Dantas, Jam Distribuidora, Thiago Lopes Freitas, Janaina da Silva Lima)
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Arthur De Araujo Cardoso Netto - OAB: 3901AL); (Adv. Ana Luisa Pessoa Rezende 
Diniz - OAB: 17806AL)
(Voto em lista)
Com a palavra, o Presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Existe um voto que quero logo submeter de um processo que diz 
respeito a Jaboatão dos Guararapes. Um processo que já tem o voto colocado da Conselheira Teresa Duere e que falta, portanto, a apreciação pelos senhores 
Conselheiros Carlos Neves e Dirceu Rodolfo. Portanto, chamo ele aqui, o processo 21100747-0, fazendo registro que a Conselheira Teresa Duere, esse voto 
circulou, o voto é pela irregularidade do objeto desta auditoria, aplicando multa de R$ 4.591,50 à Sra. Ivaneide; imputando débito à JAM Distribuidora no 
valor de mais de duzentos mil reais; também multa à Sra. Janaína. É o voto da Conselheira Teresa Duere. Portanto, passo a colher os votos”. Com a palavra, 

o Advogado Dr. Leonardo Oliveira Silva, OAB/PE sob o nº 21.761,  manifestou-se sobre questão de fato.  Na sequência, com a palavra, o Conselheiro 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior assim se manifestou: “Vou apresentar um voto divergente ao voto da Conselheira Teresa Duere. Essa matéria foi discutida 
na época, eu, inclusive, salvo o engano, pedi vista desse processo, analisei os meandros que constam nos autos. Primeiro, as irregularidades, as falhas 
apontadas com base na formalização das questões contratuais, eu trago à luz a Lei nº 13.979, que é uma lei especial, como todos sabem, e temporal, que 
vem sendo muito bem escaneada, aplicada, esmerilhada pelo Conselheiro Carlos Neves nos processos atinentes à Saúde daquele período pandêmico. De 
forma que a inteligência da Lei nº 13.979 eu aplico a esse caso. E já tinha conhecimento também de que o reajuste fora de oito ponto alguma coisa e que, 
na realidade, a causa de retenção de 5% já estava computada. Sobejaria, então, três vírgula alguma coisa de reajuste legítimo. Portanto, afasto inclusive a 
multa aplicada e é o voto de divergência que apresento a V. Exas.”. Com a palavra, o Presidente e relator,  Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Antes, não sei se posso participar, sei que não posso julgar, não posso mudar, alterar o voto, mas só para fazer um registro, que a própria Conselheira 
Teresa Duere fala em determinado momento: Nesse sentido, apesar de indevido o reequilíbrio concedido, entendo que a imputação do débito e de multa 
revela-se medida demasiadamente gravosa à inculpada, razão por que deixo de aplicá-los. E, ao final, ela aplicou a multa em relação às servidoras, só esse 
registro”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “No caso, V. Exa. não vota por uma questão regimental que, na minha opinião, 
a gente já teve a oportunidade de dizer isso no Pleno, acho que deve ser revista. Eu até suscitei à assessoria da Presidência que faça uma análise para fazer 
essa reforma, tendo em vista que o processo está ainda em votação. Então poderia ser rediscutido, trazido uma matéria de fato, um esclarecimento ou ques-
tão que implicasse uma mudança substancial do voto e Vossa Excelência ficaria engessado sem poder fazer essa mudança. Então, acho que a gente precisa 
avançar”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior assim se manifestou: “Inclusive, Conselheiro Carlos Neves, e aí a gente pode 
pensar no Supremo, porque o Supremo é assim, mas a gente tem a verdade material aqui”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifes-
tou: “Exatamente. A gente admite embargos, por exemplo, imagine que o Conselheiro Rodrigo, o voto dele fosse o vencedor aqui, aí ele iria lavrar um 
acórdão que talvez ele não concordasse, ele iria ser o relator de embargos que talvez ele não concordasse. Veja que incongruência. O relator tem que ser 
o porta-voz daquele voto, não é? Não tem como. Nesse caso aqui vai ter uma divergência que vai levar o voto para outro lugar, mas poderia ficar com 
V.Exa. sem mesmo que V.Exa. concordasse conceitualmente. Então, tem algum equívoco nisso que a gente precisa reformar. Mas, chegando aqui, o voto, 
já teve muita discussão nesse processo. Estou abrindo aqui as ocorrências, o pessoal da assessoria me mostrou aqui, eu achei, já me pronunciei justamente, 
Conselheiro Dirceu Rodolfo, falando justamente da Lei nº 13.979. Uma lei de um período excepcional da pandemia. É ela que se aplica ao caso concreto. 
É ela que traduz a impossibilidade de cotação de preço, como a Conselheira entendia, na época, que deveria ser pela Lei nº 8.666. Não pode porque na 
vigência da Lei nº 13979 não diz “é para compra de vacina”. Ela diz: para licitações em geral e, especificamente, aqui no caso, de alimentos. É óbvio que 
se adequava. Então, está aqui já há discussão sobre pesquisa de preço, sobre superfaturamento e superestimativa de preços, a gente já discutiu em outros 
processos de Covid isso especificamente. Eu acolho integralmente a proposta da divergência, com destaque para esse equívoco no relatório da auditoria, 
que não percebeu, porque tem uma cláusula contratual dos 5%, e a auditoria diz “não, foi 3% só”. Se foi 3% era para ser absorvido. Na verdade, a gestão 
viu que foi, fez a adequação certa à norma, ao fato e à norma. Eram oito ponto alguma coisa por cento, 5% é absorvido e 3% é o reajuste que deveria ter 
sido feito. Foi o que foi feito. A auditoria não percebeu que o gestor adequou-se à fiveleta, como Vossa Excelência gosta de dizer, ao caso concreto, 
aplicando a previsão do equilíbrio financeiro. Então, eu acompanho integralmente o voto da divergência”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo 
de Melo Júnior assim se manifestou: “Conselheiro Carlos Neves, tem que ficar muito claro que em casos desta natureza, não é que você pode ou não pode 
aplicar a Lei nº 8.666, ela é inaplicável, ela não pode ser aplicada”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “O artigo 4º da Lei 
nº 13.979 tem cada um dos critérios para dispensar algumas exigências. Mas já acompanhando a divergência, Vossa Excelência pode proclamar, então”. 
Com a palavra, o Presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Portanto, por maioria de votos, aprovado o voto divergente do 
Conselheiro Dirceu Rodolfo no processo de Jaboatão dos Guararapes”. A Segunda Câmara, por maioria, nos termos do voto divergente do Conselheiro 
Dirceu Rodolfo, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS a Auditoria Especial, relativa a fatos ocorridos no exercício financeiro de 2020, afastando-se 
a irregularidade referente ao reequilíbrio contratual indicado como indevido, e consequentemente, as sanções então imputadas, nos autos do Processo TC 
n° 21100747-0.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100197-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ABREU E LIMA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2022
(Interessados: Flávio Vieira Gadelha de Albuquerque, Thiago Santos Tavares, Worldnet)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, ARQUIVOU o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100315-8 - MEDIDA CAUTELAR - SOLICITADA PELA TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI PARA SUSPENDER, INAUDITA 
AUTERA PARS, O PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/PMI-SMA/2023 QUE ADJUDICOU O OBJETO LICITADO EM FAVOR DA EMPRESA GÊNE-
SIS SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO LTDA, E/OU A SUSPENSÃO TOTAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO CASO JÁ TENHA SIDO FIRMA-
DO COM A ALUDIDA EMPRESA, ATÉ O JULGAMENTO DO MÉRITO DESTA REPRESENTAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA - 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023
(Interessados: Reinad Luiz Moura de Farias, Terceirize Servicos)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o teor da Representação Externa (doc. 01) da Terceirize Serviços Especializados Eireli CNPJ nº 
10.547.708/0001-10, ingressa com supedâneo no art. 2°, inciso XIII e art. 103, inciso VIII da Lei 12.600/2004 c/c o art. 2° da Resolução TC n° 155/20214, 
que solicitou a suspensão, inaudita autera pars, do PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/PMI-SMA/2023 que adjudicou o objeto licitado em favor da empresa 
Gênesis Serviços de Terceirização Ltda, e/ou a suspensão total da execução do contrato na hipótese de já ter sido firmado o contrato com a aludida empre-
sa, até o julgamento do mérito desta representação; CONSIDERANDO o teor das defesas e dos complementos das defesas, apresentadas pela Gênesis 
Serviços de Terceirização Ltda e pela Prefeitura Municipal de Ipojuca; CONSIDERANDO que após as análises efetuadas, em juízo de cognição sumária 
próprio das medidas cautelares, não restaram comprovadas falhas ou irregularidades que comprometam o certame; CONSIDERANDO, portanto, que 

estando ausentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, a medida cautelar pleiteada não encontra respaldo no caput do art. 18 da Lei nº 12.600/2004, e 
no caput do art. 2º da Resolução TC nº 155/2021; CONSIDERANDO a necessidade de instrução de mérito prevista no §2º do art. 13 da Resolução TC nº 
155/2021; HOMOLOGOU a decisão monocrática que indeferiu a Medida Cautelar requerida pela empresa representante. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 12h29min, nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-DAS, lavrei 
a presente ata, que vai subscrita pelo Senhor Presidente e demais membros da Segunda Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º 
andar, edifício Nilo Coelho/Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet) em 10 de Agosto de 2023. Assinados: Rodrigo Cavalcanti Novaes, 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, Carlos Neves, Ricardo Rios, Adriano Cisneiros, Luiz Arcoverde Filho, Marcos Flávio Tenório de Almeida, Carlos Pimentel, 
Gilmar Severino de Lima.

Documento assinado digitalmente, conforme MP n° 2200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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RESOLUÇÃO TC Nº 285, DE 21 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre a forma e os prazos de envio de dados relativos ao Sistema de Remessa de Dados Contábeis das 
Estatais não dependentes jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - Remessa TCEPE - 
Estatais integrante da Plataforma Remessa de Dados da Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco e revoga a Resolução TC n° 21, de 10 de agosto de 2016.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, na sessão do Pleno realizada em 21 de maio de 2025, e no uso de suas atribuições consti-
tucionais e legais, especialmente do disposto no inciso XVIII do artigo 102 de sua Lei Orgânica, Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO os artigos 70, 71 e 75, da Constituição Federal, que estabelecem as competências dos Tribunais de Contas;

CONSIDERANDO as disposições dos artigos 30 e 33 da Constituição Estadual, que estabelecem as competências do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco (TCE-PE);

CONSIDERANDO que, no âmbito de sua jurisdição, para o exercício de sua competência, compete ao TCE-PE expedir atos ou instruções sobre matéria de 
sua atribuição e sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando os jurisdicionados ao seu cumprimento, sob pena de responsa-
bilidade, consoante artigo 4º da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO que o TCE-PE pode determinar que seus jurisdicionados apresentem, em meio digital, dados de natureza contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial, inclusive aqueles existentes em planilhas, bancos de dados ou sistemas de processamento eletrônico de que se utilizem, 
sejam eles próprios ou de terceiros, nos modelos ou padrões normatizados por este Tribunal, sem prejuízo de sua emissão gráfica, consoante o disposto no 
artigo 5º da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020, que dispõe sobre o Sistema de Cadastro de Unidades Jurisdicionadas, 
RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a forma e os prazos de envio de dados relativos ao Sistema de Remessa de Dados Contábeis das Estatais não Depen-
dentes Jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - RemessaTCEPE - Estatais integrante da Plataforma Remessa de Dados da Gestão 
Pública do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 2º O RemessaTCEPE - Estatais destina-se a:

I - receber e sistematizar as informações que comporão as prestações de contas das estatais não dependentes, por meio de uma coleta de dados estrutura-
dos e documentos em formato digital;

II - assegurar a celeridade ao envio de dados e documentos ao TCE-PE pelas Estatais não dependentes, de modo a permitir o controle concomitante;

III - auxiliar o controle externo e o controle social na fiscalização contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial das Estatais não depen-
dentes;

IV - contribuir para o aperfeiçoamento do controle interno e da gestão das Estatais não dependentes;

V - ampliar a transparência na gestão de recursos públicos nas esferas municipal e estadual.

Art. 3º Para fins desta Resolução, consideram-se:

I - unidade jurisdicionada: órgãos e entidades municipais e estaduais da Administração Direta ou Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio, Tribunal de Contas, Defensoria Pública, Ministério Público e demais unidades que, em razão de previsão legal, devam prestar contas ao TCE-PE;

II - representante legal: titulares de cada unidade jurisdicionada;

III - remessa: instrumento pelo qual a unidade jurisdicionada envia ao TCE-PE dados e documentos pertinentes à sua execução orçamentária e financei-
ra.

CAPÍTULO II
 DAS RESPONSABILIDADES

Art. 4º O envio dos dados relativos ao RemessaTCEPE - Estatais caberá às estatais não dependentes jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco.

§ 1º São responsáveis pelo envio dos dados os representantes legais de cada estatal não dependente.

§ 2º O representante legal da Estatal não dependente é responsável pela veracidade, integridade, completude, conformidade e tempestividade no envio 
de dados relativos ao RemessaTCEPE - Estatais.

Art. 5º O Representante Legal instituirá as rotinas e os procedimentos de controle a serem adotados pelos gerenciadores e demais usuários do Remes-
saTCEPE - Estatais, a fim de garantir a veracidade, integridade, completude, conformidade e tempestividade no envio de dados.

Art. 6º O Gerenciador de Sistema do RemessaTCEPE - Estatais será designado e destituído pelo Representante Legal nos termos dos artigos 8º a 10 
da Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020.

§ 1º O Representante Legal deverá designar, no mínimo, um gerenciador de sistema para o RemessaTCEPE - Estatais, o qual será incluído no sistema 
de Cadastro de Unidades Jurisdicionadas do TCE-PE.

§ 2º O Gerenciador de Sistema é responsável, dentre outras atribuições estabelecidas na Resolução TC nº 115, de 9 de dezembro de 2020, por cadas-
trar e excluir usuários, atribuir perfis, gerenciar a alimentação de dados e enviar as remessas mensais no RemessaTCEPE - Estatais.

§ 3º O Gerenciador de Sistema deverá comunicar ao Representante Legal qualquer descumprimento sobre o qual tenha ciência, quando do acompa-
nhamento do envio dos dados no sistema sob a responsabilidade dos demais usuários.

§ 4º O Gerenciador de Sistema, para fins de utilização do RemessaTCEPE - Estatais, poderá atribuir aos usuários os seguintes perfis:

I - Cadastro de Remessa: permite o cadastro e a exclusão de remessas não enviadas;

II - Controle Interno: permite tão somente a consulta aos dados disponíveis no RemessaTCEPE - Dados Contábeis das Estatais.

§ 5º É vedado o cadastro de funcionário terceirizado da Estatal não dependente para o perfil de Gerenciador do Sistema RemessaTCEPE - Estatais.

Art. 7º Cabe ao responsável pelo Controle Interno:

I - avaliar os procedimentos de controle adotados pelos usuários do RemessaTCEPE - Estatais quanto à veracidade, integridade, completude, confor-
midade e tempestividade no envio de dados;

II - propor medidas corretivas quando os procedimentos de controle citados no inciso I revelarem-se vulneráveis;

III - promover diligências sobre falhas no envio de dados ao RemessaTCEPE - Estatais, quando provocado pelo TCE-PE;

IV - informar ao Representante Legal da sua unidade sobre qualquer irregularidade ou ilegalidade observada no curso das ações referidas nos incisos 
I e III.

CAPÍTULO III 
DO ENVIO DE DADOS

Art. 8° Para o envio de dados ao RemessaTCEPE - Estatais, deve ser utilizado o respectivo aplicativo disponibilizado pelo TCE-PE, bem como adota-
dos os layouts, as tabelas internas e as regras técnicas divulgados no site do TCE-PE.

§ 1º Alterações nos layouts, nas tabelas internas ou nas regras técnicas serão disponibilizadas no site do TCE-PE juntamente com:

I - a data da sua vigência;

II - a discriminação das remessas impactadas, com seus respectivos prazos de envio, os quais não poderão ser inferiores a 30 (trinta) dias contados da 
data de vigência da alteração.

§ 2º O TCE-PE disponibilizará Application Programming Interface (API) por intermédio do sistema RemessaTCEPE, para o recebimento de dados 
estruturados.

Art. 9° A coleta e o envio dos dados serão constituídos por 13 (treze) remessas, distribuídas de acordo com a seguinte periodicidade:

I - Mensal: 12 (doze) remessas relativas às competências 01 (janeiro) a 12 (dezembro);

II - Anual: uma remessa com os dados contábeis ajustados ao balanço patrimonial, enviados na competência 13.

§ 1º As remessas referentes às competências 01 e 02 (janeiro e fevereiro) deverão ser enviadas até o último dia útil do mês de abril.

§ 2º As remessas referentes às competências 03 a 11 (março a novembro) deverão ser enviadas até o último dia útil do mês subsequente ao que o movi-
mento se referir.

§ 3º A remessa referente à competência 12 (dezembro) deverá ser enviada até o último dia útil do mês de abril do ano subsequente ao que o movimento 
se referir, antes do encerramento das contas de Resultado.

§ 4º A remessa referente à competência 13 (anual) deverá ser enviada até o último dia útil do mês de abril do ano subsequente ao que o movimento 
se referir, após o encerramento das contas de Resultado.

CAPÍTULO IV 
DAS PENALIDADES

Art. 10. O envio de dados falsos, a omissão de informações, o descumprimento dos layouts estabelecidos ou o descumprimento dos prazos previstos 
para envio dos dados constituem hipóteses de aplicação de multas pelo TCE-PE, sem prejuízo da lavratura de Auto de Infração, nos termos, respectivamen-
te, do artigo 73 e do § 2º do artigo 17, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004 e de ato normativo específico.

§ 1º A não observância quanto aos prazos estabelecidos no artigo 9º desta Resolução culminará em notificação do Representante Legal da Estatal 
inadimplente no Diário Eletrônico do TCEPE, para regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 2º Ultrapassado o prazo estabelecido no § 1º deste artigo sem a regularização pretendida, será lavrado Auto de Infração contra o responsável legal 
da Estatal inadimplente, nos termos do inciso III e do § 1º do artigo 2º, da Resolução TC nº 117, de 16 de dezembro de 2020.

§ 3º As penalidades impostas pelo TCE-PE não excluem a representação ao Ministério Público, a fim de que se proceda à adoção das medidas legais 
cabíveis.

§ 4º O não envio tempestivo dos dados solicitados poderá, ainda, configurar a incompletude da Prestação de Contas Anual da Estatal.

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. No que concerne à hipótese prevista no artigo 9º desta Resolução, a remessa inicial do sistema RemessaTCEPE - Estatais compreenderá os 
períodos de janeiro a julho de 2025, devendo ser submetida até o último dia útil do mês de agosto de 2025.

Art. 12. O TCE-PE disponibilizará no seu Portal na internet as informações enviadas ao RemessaTCEPE - Estatais pelos jurisdicionados.

Art. 13. As Estatais não dependentes jurisdicionadas devem adaptar seus sistemas de informação para possibilitar a extração de dados de acordo com 
o conteúdo e o formato previstos nesta Resolução.

Art. 14. O TCE-PE poderá solicitar às unidades jurisdicionadas qualquer documento para comprovação ou complementação das informações presta-
das através do RemessaTCEPE - Estatais.

Parágrafo único. O não atendimento ao disposto no caput deste artigo poderá configurar hipótese de aplicação das penalidades previstas no artigo 10 
desta Resolução.

Art. 15. O TCE-PE poderá requisitar acesso e uso dos sistemas informatizados e dos respectivos bancos de dados de seus jurisdicionados para fins de 
auditorias.

Parágrafo único. Constitui obstrução aos trabalhos de auditoria impedir, embaraçar, retardar ou de qualquer forma obstruir o acesso a sistemas, docu-
mentos ou dados informatizados, sujeitando os responsáveis à aplicação das multas previstas no inciso IV do artigo 73 da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de 
junho de 2004.

Art. 16. Revoga-se a Resolução TC nº 21, de 10 de agosto de 2016.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 21 de maio de 2025.

VALDECIR PASCOAL
Presidente

(REPUBLICADA POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO)

O CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, considerando o disposto na Portaria 
nº 064/2024, de 3 de janeiro de 2024, publicada no DOE de 5 de janeiro de 2024, resolve:

Portaria nº 235/2025 - designar o Analista de Gestão – Área de Administração RICARDSON MOREIRA GRIZZE, matrícula 1044, para responder pela 
Função Gratificada de Gerente de Controle e Prestação de Contas, símbolo TC-FGG, do Departamento de Contabilidade e Finanças, por 20 dias, no período 
de 05/05/2025 a 24/05/2025, durante o impedimento do titular CARLOS ALBERTO DOS SANTOS PEREIRA, matrícula 1431.

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 30 de maio de 2025. 

PAULO CABRAL DE MELO NETO
Chefe de Gabinete da Presidência

PORTARIAS DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO - MPC

PORTARIA DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO Nº 1/2025 PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO (SEI) Nº 002.000211/2025-99

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PERNAMBUCO, por meio do Procurador de Contas que ora subscreve, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, com fundamento no artigo 117 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, c/c o artigo 130 da 
Constituição Federal e artigo 6º, I, b, da Lei Complementar Estadual 12/94; e, ainda, na Resolução nº 04/2023 do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público de Contas do Estado do Pernambuco, e
 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público de Contas do Estado do Pernambuco para promover a defesa da ordem jurídica, no âmbito do 
controle externo, requerendo medidas e providências ao Tribunal de Contas do Estado, nos termos do art. 114, inciso I, da Lei Estadual nº 12.600/2004;
 
CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco o exercício da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, de acordo com os artigos 70, caput; 71 e 75 da CRFB e com o artigo 
30, e incisos da Constituição do Estado de Pernambuco;
 
CONSIDERANDO que os Tribunais de Contas possuem, ainda, função corretiva, visando contribuir para o aperfeiçoamento da gestão pública, mediante 
emissão de determinações e recomendações aos órgãos jurisdicionados, conforme se extrai das disposições contidas no art. 71, IX, c/c art. 75 da CRFB;
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Investigativos (PI) têm o intuito de colher informações acerca da regularidade dos atos da administração pública 
estadual/municipal, no que concerne ao cumprimento dos normativos e das jurisprudências aplicáveis, de modo a munir o Parquet de Contas do manancial 
fático e jurídico necessário para a formação de seu convencimento;
 
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato SEI nº 002.000040/2025-06, instaurada neste órgão ministerial, a partir da publicação, no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Pernambuco de 23.12.2024, acerca de autorização para contratação direta da sociedade de advogados S. Monteiro e Monteiro 
Advogados Associados (CNPJ 35.542.612/0001-90), por conduto do Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024 e 
Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 007/2024, para o patrocínio de demandas judiciais e/ou administrativas, no intuito de: 
a) recuperar valores do extinto Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), em favor da municipalidade (Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade nº 
004/2024); e b) readequar a base de cálculo da Contribuição Patronal a fim de recuperar os valores que foram indevidamente recolhidos a tal título e, 
recuperar os valores de Imposto de Renda retidos na fonte repassados indevidamente à União (Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de 
Licitação nº 007/2024);
 
CONSIDERANDO o teor das informações prestadas pela Prefeitura de Glória de Goitá (gestão que assumiu em 01.01.2025), no sentido de que o Processo 
Licitatório nº 006/2024, diversamente da prestação de serviços jurídicos, tem por objeto o credenciamento de serviços de laboratório de análises clínicas; 
que não fora localizado o Processo Licitatório nº 018/2024; e que, “até a presente data, não houve prestação de serviços jurídicos pela empresa contratada 
para atual gestão da Administração Pública Municipal, dessa forma não dispomos de documentação, tampouco fora realizado qualquer tipo de pagamento”;
 

CONSIDERANDO que, em que pese a Prefeitura Municipal de Glória de Goitá não dispor de documentação (processos licitatórios e seus correspondentes 
contratos administrativos), encaminhou a este órgão ministerial Termos de Rescisão Unilateral de Contratos, sem evidência de haver oportunizado o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, tampouco direcionado notificações/comunicações à pessoa jurídica supostamente contratada; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento da instrução, a partir de diligências não contempladas no âmbito da Notícia de Fato SEI nº 
002.000040/2025-06, e, por conseguinte, a conversão da referida Notícia de Fato em Procedimento Investigativo, nos termos do art. 14, inc. II, da 
Resolução nº 004/2023/MPC, de 27 de março de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público de Contas de Pernambuco, a Notícia de Fato e o 
Procedimento Investigativo; 
 
RESOLVE:
 
Instaurar Procedimento Investigativo, a partir da conversão da Notícia de Fato SEI nº 002.000040/2025-06, com vistas a apurar eventuais irregularidades 
na contratação de serviços jurídicos por Inexigibilidade de Licitação, por conduto do Processo Licitatório nº 006/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 
004/2024 e Processo Licitatório nº 018/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº 007/2024, no Município de Glória do Goitá, determinando o envio desta 
portaria, para ciência, ao Procurador Geral e, para publicação, à Secretaria do Ministério Público de Contas, nos termos do art. 16 da Resolução nº 
004/2023/MPC, de 27 de março de 2023.
 

Recife, 28 de maio de 2025.
 

Germana Galvão Cavalcanti Laureano
Procuradora do Ministério Público de Contas de Pernambuco

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Despacho nº 013/2025 –  indeferir a petição de Embargos de Declaração apresentada por Henrique Moura de Arruda, OAB/PE nº 50.695, de interesse de 
Josafá Almeida Lima, protocolada eletronicamente no e-TCEPE nº 255633, em face do Acórdão TC nº 915/2025, prolatado no Processo Eletrônico nº 
22100639-4, por este pedido não atender o pressuposto recursal da tempestividade, conforme disposto no § 4º do art. 77 e o § 1º do art. 81, ambos da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (Lei nº 12.600/2004).

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 02 de Junho de 2025.

Conselheiro Valdecir Fernandes Pascoal
Presidente

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 25100749-2 (Auto de Infração  Prefeitura Municipal de Goiana, exercício de 2025 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO NOVAES): 

LUIZ EDUARDO SOUSA DOS SANTOS (***.584.104-**) GILMAR JOSE MENEZES SERRA JUNIOR (OAB PE-23470), sobre o deferimento por 
mais 3 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 25100079-5 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Chã de Alegria, exercício de 2021,2022,2023,2024 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO 
NOVAES): 

TARCISIO MASSENA PEREIRA DA SILVA (***.497.704-**) Vadson de Almeida Paula (OAB PE-22405), sobre o deferimento por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 24100023-3 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Tacaimbó, exercício de 2023 - Conselheiro(a) Relator(a) RODRIGO NOVAES): 

CAVALCANTI LOCACOES & SERVICOS (04.050.062/0001-69) ADILSON CEZAR VICENTE FERREIRA (CPF Nº ***.716.974-**) FRANCISCO 
FABIANO SOBRAL FERREIRA (OAB PE-26546), sobre o deferimento por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

RODRIGO NOVAES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de comentários do gestor constante dos autos do 
Processo TC nº 25100215-9 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Ouricuri, exercício de - Conselheiro(a) Relator(a) CARLOS NEVES): 

FRANCISCO VICTOR RAMOS COELHO (***.507.524-**) PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR (OAB PE-29754), sobre o deferimento 
por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

CARLOS NEVES
Conselheiro(a) Relator(a)

NOTIFICAÇÃO: Fica(m) notificado(s), acerca do pedido de prorrogação de prazo para apresentação de defesa prévia constante dos autos do Processo TC 
nº 24101092-5 (Auditoria Especial  Prefeitura Municipal de Bom Conselho, exercício de 2023,2024 - Conselheiro(a) Relator(a) EDUARDO LYRA 
PORTO): 

JOAO LUCAS DA SILVA CAVALCANTE (***.852.024-**) PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE (OAB PE-26965-D), sobre o deferimento 
por mais 15 dia(s)

2 de Junho de 2025

EDUARDO LYRA PORTO
Conselheiro(a) Relator(a)

13ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA DE 26/05/2025 10:00 A 30/05/2025 10:00
PROCESSO TCE-PE N° 25100075-8
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
MODALIDADE - TIPO: AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE NORMATIVO
EXERCÍCIO: 2025
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE XEXÉU
INTERESSADO:
ADELSON JOSE FERREIRA LINS
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

ACÓRDÃO T.C. Nº 1014 / 2025

AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO NO ENVIO DE INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS AO SISTEMA 
REMESSATCEPE – CONTRATAÇÕES E OBRAS. DESCUMPRIMENTO DO ART. 9º, § 1º, DA RESOLUÇÃO TC 
Nº 231/2024.
1. O não envio de informações obrigatórias ao Sistema RemessaTCEPE implica descumprimento à exigência contida 
na Resolução TC nº 231/2024, possibilitando a aplicação de multa, nos termos do art. 73, inciso X, da Lei Estadual nº 
12.600/2004.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº 25100075-8, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da PRIMEIRA CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

Despachos - Extratos

Notificações

CONSIDERANDO os termos do auto de infração;
CONSIDERANDO que, apesar de notificado, o interessado não apresentou defesa;
CONSIDERANDO que a Resolução TC nº 231/2024 estabelece obrigação expressa e objetiva de envio de dados mensais, ainda que negativos, ao Sistema 
RemessaTCEPE – Contratações e Obras;
CONSIDERANDO que o não envio dessas informações nos meses de julho a outubro de 2024 caracteriza descumprimento de norma regulamentar 
emanada deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a responsabilidade pelo atendimento às normas legais e regulamentares é do dirigente da entidade, nos termos do art. 48 da Lei 
Estadual nº 12.600/2004;
CONSIDERANDO que o descumprimento de obrigação imposta por resolução deste Tribunal implica a incidência do art. 73, inciso X, da Lei Estadual nº 
12.600/2004,

HOMOLOGAR o Auto de Infração, responsabilizando:                 

ADELSON JOSE FERREIRA LINS 

APLICAR multa no valor de R$ 10.880,54, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso(s) X, ao(à) Sr(a) ADELSON JOSE FERREIRA LINS, 
que deverá ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e 
Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas (www.tcepe.tc.br).

Presentes durante o Julgamento do Processo:
Conselheiro Rodrigo Novaes, Presidente da Sessão: Acompanha
Conselheiro Carlos Neves, Relator do Processo
Conselheiro Eduardo Lyra Porto: Acompanha
Procuradora do Ministério Público de Contas: Maria Nilda da Silva

13ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA DE 26/05/2025 10:00 A 30/05/2025 10:00
PROCESSO TCE-PE N° 24101326-4
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
MODALIDADE - TIPO: AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO
EXERCÍCIO: 2024
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA
INTERESSADO:
IVALDO DE ALMEIDA
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

ACÓRDÃO T.C. Nº 1015 / 2025

AUTO DE INFRAÇÃO. SONEGAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. HOMOLOGAÇÃO 
DO AUTO DE INFRAÇÃO.
1. CASO EM EXAME 1.1. Trata-se de um auto de infração contra o Sr. Ivaldo de Almeida, prefeito do município de 
Cachoeirinha, referente à sonegação de documentação e informações solicitadas pelo TCE-PE, praticada entre os 
exercícios de 2021 a 2024. O prefeito deixou de responder ou fornecer informações necessárias para o devido 
levantamento das políticas de trabalho, emprego e renda, solicitado através de ofícios circulares em 2024.
2. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o Sr. Ivaldo de Almeida deve 
ser responsabilizado pela sonegação de documentos e informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; (ii) 
decidir a aplicabilidade e valor da multa correspondente à infração cometida.
3. RAZÕES DE DECIDIR 3.1. A reiterada omissão do gestor em prestar informações inviabiliza o planejamento e 
execução das ações fiscalizatórias do TCE-PE e configura infração suscetível de penalização. 3.2. A ausência de defesa 
do Sr. Ivaldo de Almeida no tempo previsto reforça a configuração da irregularidade e a aceitação das consequências 
legais das suas ações. 3.3. A multa de 7% do limite legal foi considerada proporcional à gravidade da omissão, 
considerando o impacto das informações sonegadas no exercício das funções do Tribunal.
4. DISPOSITIVO E TESE 4.1. Homologação do Auto de Infração, com a imposição de multa. Tese de julgamento: 1. 
A omissão no fornecimento de documentação ao TCE-PE configura sonegação suscetível de multa. 2. O não 
contraditório e a não defesa reforçam a aceitação tácita das imputações. 3. A execução das funções fiscalizatórias é 
prejudicada pela sonegação de informações.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº 24101326-4, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da PRIMEIRA CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO que, com o objetivo de mensurar o estágio de cada municipalidade e as evoluções relacionadas à política de trabalho, emprego e renda 
em Pernambuco, esta Corte de Contas elaborou um questionário eletrônico simplificado, enviado a todas as prefeituras em 14/06/2024, por meio do Ofício 
Circular TCE-DESAU nº 026/2024;

CONSIDERANDO que, por meio do Ofício Circular TCE-DESAU nº 027 /2024, datado de 31/07/2024, a solicitação anteriormente referida foi reiterada 
às prefeituras que não responderam, no prazo estabelecido, ao questionário enviado;
CONSIDERANDO que, como ainda havia prefeituras que permaneciam sem atender à demanda deste Tribunal de Contas em tela, como foi o caso da 
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, mais uma vez, por meio do Ofício Circular TCEDESAU nº 028/2024, de 02/09/2024, reiterou-se a solicitação de 
resposta ao questionário necessário ao cumprimento da ação planejada por este TCE, concedendo a tais jurisdicionados mais 5 (cinco) dias úteis;
CONSIDERANDO que, por meio do anteriormente referido Ofício Circular TCE-DESAU nº 028/2024, este Tribunal de Contas advertiu ao gestor “que a 
sonegação de documento ou informação poderá ensejar a aplicação de multa, nos termos do art. 73, inciso IV, da Lei Orgânica do TCE-PE nº 12.600, de 14 
de junho de 2004”;
CONSIDERANDO que, nada obstante às reiteradas solicitações deste órgão de controle externo, a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha permaneceu 
omissa quanto aos questionamentos formulados por esta Corte de Contas, razão pela qual foi lavrado o Auto de Infração que deu azo à formalização do 
presente processo;
CONSIDERANDO que, nada obstante ter sido regularmente notificado, o gestor responsabilizado não apresentou qualquer justificativa para a ocorrência 
da irregularidade que lhe foi atribuída;
CONSIDERANDO que as informações sonegadas pelo gestor findam por prejudicar o devido planejamento dos trabalhos e ação fiscalizatória desta Casa,

HOMOLOGAR o Auto de Infração, responsabilizando:         
        
IVALDO DE ALMEIDA 

APLICAR multa no valor de R$ 7.616,37, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso(s) IV, ao(à) Sr(a) IVALDO DE ALMEIDA, que deverá 
ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico 
do Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas (www.tcepe.tc.br).

Presentes durante o Julgamento do Processo:
Conselheiro Rodrigo Novaes, Presidente da Sessão: Acompanha
Conselheiro Eduardo Lyra Porto, Relator do Processo
Conselheiro Carlos Neves: Acompanha
Procuradora do Ministério Público de Contas: Maria Nilda da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Número: 24101319-7
Órgão: Secretaria de Educação do Recife
Modalidade: Medida Cautelar
Tipo: Medida Cautelar
Exercício: 2024
Relator: Cons. DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
Interessados:
FREDERICO DA COSTA AMANCIO
FABIOLA CRISTINA RIBEIRO QUEIROZ (OAB/PE: 23553)
ENOVE ENG@, COMERCIO DE MAT. ELETR. E ENERGIAS RENOVAVEIS LTDA
LEUCIO DE LEMOS FILHO ((OAB/PE: 5807-D)

VISTOS, relatados e analisados preliminarmente os autos do processo TCE-PE nº 24101319-7, Medida Cautelar, formalizado a partir de Relatório 
Preliminar de Auditoria (doc. 12) emitido pela Gerência de Fiscalização de Saneamento, Meio Ambiente e Energia (GSAM) deste Tribunal, no qual apontou 
falhas na adesão à ata de registro de preços nº 23.11-001/2023 CIMPAJEÚ pela Seduc/Recife.

Ex positis, DECIDO MONOCRATICAMENTE:

CONSIDERANDO que incumbe aos Tribunais de Contas, no exercício do controle externo da Administração Pública, exercer a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos termos do caput do artigo 70 e do artigo 71 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO os termos do Relatório Preliminar de Auditoria e dos argumentos apresentados na manifestação de defesa apresentada pela Secretaria 
de Educação do Recife;

CONSIDERANDO que os serviços foram contratados desde novembro de 2024; 

CONSIDERANDO que, de tudo que consta dos autos, não vislumbramos elementos suficientes para apontarmos a existência de sobrepreço no contrato;

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento da análise referente ao superdimensionamento, sobrepreço e/ou futuro superfaturamento da obra;

CONSIDERANDO a ausência dos requisitos de concessão de medida cautelar previstos na Resolução TC nº 155/2021; 

CONSIDERANDO estar presente o periculum in mora reverso.

NEGO, ad referendum da Segunda Câmara, a Medida Cautelar pleiteada, no entanto, determinando a Secretaria de Educação do Recife, que:

1)Sejam enviadas ao Departamento de Infraestrutura deste Tribunal a relação e endereços das escolas que serão beneficiadas com a implantação das 
unidades fotovoltaicas, informando, ainda, número de alunos, a área construída, capacidade de energia que se deseja gerar;
2)Sejam emitidas ordens de serviço individualizadas para cada uma das escolas beneficiadas, encaminhando cópias ao Departamento de 
Infraestrutura deste Tribunal e acompanhadas das respectivas:

a)Planilhas orçamentárias dos serviços contratados, individualizadas por escola, com a relação de todos os serviços necessários a execução de 
cada uma das usinas fotovoltaicas;
b)Composições de preços unitários que deram origem a cada um dos serviços da planilha orçamentária do subitem a.
c)Composições de BDI, BDI diferenciado e de encargos sociais utilizadas na determinação do preço unitário.

3)Que quando da realização dos pagamentos, sejam elaborados boletins de medição baseados nas planilhas orçamentárias e composições 
relacionadas na segunda determinação.

Desde já, ficam os GESTORES ALERTADOS que serão responsabilizados pelo descumprimento das determinações deste Tribunal e que outras 
medidas poderão ser adotadas. Ressalto que a presente deliberação guarda sintonia com o disposto no art. 21 da Lei Federal nº 13.655/2018, ao estabelecer 
que a decisão “deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas”. 

Por fim, determino ao Departamento de Controle Externo da Infraestrutura, a abertura de Processo de Auditoria Especial para aprofundamento da 
análise das questões suscitadas na presente decisão, acompanhamento da execução da Obra, bem como do cumprimento das determinações constantes desta 
decisão.

Recife, 02 de junho de 2025.

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Relator

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3425/2025
PROCESSO TC Nº 2213299-5
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA DO CARMO BATISTA MELO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 010/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Cruz da Baixa Verde 
- SANTA CRUZ PREV, com vigência a partir de 01/04/2022

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3426/2025
PROCESSO TC Nº 2322946-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ALONSO NUNES DE MAGALHÃES
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 009/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Cruz da Baixa Verde 
- SANTA CRUZ PREV, com vigência a partir de 01/04/2023

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3427/2025
PROCESSO TC Nº 2428705-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): CLEOMAR VIEIRA GONÇALVES DOS SANTOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 021/2025 - Prefeitura Municipal de Orocó, com vigência a partir de 04/04/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3428/2025
PROCESSO TC Nº 2520025-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARLÍ MARIA DA SILVA SOUZA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 006/2025 - Prefeitura Municipal de Orocó, com vigência a partir de 28/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3429/2025
PROCESSO TC Nº 2521656-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): WELITON MORAES SOUZA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0832/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3430/2025
PROCESSO TC Nº 2521695-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA AUGUSTA DE OLIVEIRA MALAFAIA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0684/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3431/2025
PROCESSO TC Nº 2521803-7
PENSÃO

INTERESSADO(s): SEVERINA ANDRE DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 015/2025 - Autarquia de Previdência Social do Município de Riacho das Almas - RIACHO PREV, com 
vigência a partir de 04/12/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3432/2025
PROCESSO TC Nº 2522124-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): DENISIO JOSÉ LOPES DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1167/2025 - Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, 
com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 29 de Maio de 2025
CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3433/2025
PROCESSO TC Nº 2521420-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARCELO JOSE SPINELLI MONTEIRO DE MOURA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000000667/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3434/2025
PROCESSO TC Nº 2521486-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MAGDA GUIMARAES CLEMENTINO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0663/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 30 de Maio de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3435/2025
PROCESSO TC Nº 2521716-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SIRLEYDE PEREIRA DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0801/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 30 de Maio de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3436/2025
PROCESSO TC Nº 2521717-3
RESERVA
INTERESSADO(s): ROBSON QUINTINO DOS SANTOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000000767/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 18/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3437/2025
PROCESSO TC Nº 2521808-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): REINALDO MELO DA ROCHA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 075/2025 - RECIPREV, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3438/2025
PROCESSO TC Nº 2521826-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA EDITE DE LIMA SEIXAS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 069/2025 - RECIPREV, com vigência a partir de 12/09/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3439/2025
PROCESSO TC Nº 2522116-4
RESERVA
INTERESSADO(s): ANTONIO DE CARVALHO BARBOSA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000001147/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 10/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3440/2025
PROCESSO TC Nº 2522119-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EBENEZER GOMES MARINHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0000001170/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO MARCOS COELHO LORETO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3441/2025
PROCESSO TC Nº 2521679-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VILMA ASSIS ROSA LIMA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0827/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3442/2025
PROCESSO TC Nº 2521719-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TELMA MARIA BRAZ DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0812/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3443/2025
PROCESSO TC Nº 2521720-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): NEWTON DUARTE DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0188/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 03/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3444/2025
PROCESSO TC Nº 2521726-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SANDRA MERY ACIOLI COSTA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0789/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3445/2025
PROCESSO TC Nº 2521727-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SONIA REJANE BONIFACIO RIBEIRO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 0806/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3446/2025
PROCESSO TC Nº 2521760-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA HELENA DE LIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 070/2025 - RECIPREV - Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores 
daPrefeitura da Cidade do Recife, com vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3447/2025
PROCESSO TC Nº 2522270-3
PENSÃO
INTERESSADO(s): VANILDA NASCIMENTO DA SILVA BITTENCURT
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1092/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 20/11/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3448/2025
PROCESSO TC Nº 2522893-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): CLAUDIO BENTO DE MENEZES
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 16/2025 - GOIANAPREVI, com vigência a partir de 03/04/2025

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria, deste Tribunal de Contas;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 16/2025 e os documentos constantes nos autos não atendem aos requisitos para apreciação favorável quanto à 

legalidade do benefício previdenciário;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO RANILSON BRANDÃO RAMOS

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3449/2025
PROCESSO TC Nº 2520313-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EVANICE FERNANDES DA MOTA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 01/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Caruaru - CARUARUPREV, com 
vigência a partir de 01/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3450/2025
PROCESSO TC Nº 2520833-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): LINDALVA REZENDE OLIVEIRA DE ASSIS 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 46/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Venturosa - IPSEV, com vigência a partir 
de 12/09/2023

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 172-B, inciso I da Lei Orgânica do Município de Venturosa, com a redação dada pela Emenda n.º 01/2020, a 
interessada deveria ter, na data da vigência do ato de inativação objeto de registro nesta Corte, em 12 de setembro de 2023, o mínimo de 90 (noventa) 
pontos, quando somente possuía 88 (oitenta e oito) pontos;
CONSIDERANDO que, mesmo após a edição da Portaria n.º 46/2025, a interessada não cumpriu os requisitos para a aposentadoria estabelecidos no citado 
dispositivo, nos termos do relatório de auditoria;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3451/2025
PROCESSO TC Nº 2520839-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VANILDO ALVES BEZERRA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 45/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Venturosa - IPSEV, com vigência a partir 
de 15/08/2022

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que o interessado cumpriu os requisitos para a aposentadoria, nos termos do art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal com a 
redação dada pela EC n.º 103/2019 c/c o art. 172-A da LOM com redação dada pela Emenda Organizacional n.º 01/2020 e art. 3º, inciso I da LCM n.º 
05/2020, nos termos do relatório de auditoria;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 45/2025 sanou a irregularidade apontada no relatório de auditoria;
CONSIDERANDO os princípios da celeridade e economia processuais;
Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3452/2025
PROCESSO TC Nº 2521232-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ANITA MARCOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 499/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3453/2025
PROCESSO TC Nº 2521358-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): HENRIQUE CARLOS DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 63/2025 - Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores - RECIPREV, com 
vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3454/2025
PROCESSO TC Nº 2521359-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): FABIOLA TRAVASSOS FERREIRA MASCARENHAS LEITE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 559/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3455/2025
PROCESSO TC Nº 2521361-1
RESERVA
INTERESSADO(s): FLEDE TEOTONIO DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 565/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 22/07/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3456/2025
PROCESSO TC Nº 2521365-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): HELOISA ENEIDA CAVALCANTE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 582/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3457/2025
PROCESSO TC Nº 2521370-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GERALDO JOSE PARAISO WANDERLEY
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: PortarIa nº 575/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3458/2025
PROCESSO TC Nº 2521381-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ELINEIDE PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 544/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3459/2025
PROCESSO TC Nº 2521406-8
RESERVA
INTERESSADO(s): JAIRO DA SILVA LIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 600/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 19/08/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3460/2025
PROCESSO TC Nº 2521426-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ERICK CARVALHO BEZERRA

JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 548/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3461/2025
PROCESSO TC Nº 2521428-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ESPEDITO PEREIRA DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 550/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3462/2025
PROCESSO TC Nº 2521439-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GERUZA DE ARAÚJO VANDERLEI ABREU
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 577/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3463/2025
PROCESSO TC Nº 2521455-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JOSE ANTONIO MARQUES LINS FILHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 615/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3464/2025
PROCESSO TC Nº 2521456-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JOSÉ GOMES DA SILVA FILHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 622/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3465/2025
PROCESSO TC Nº 2521471-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): FLORITA MARIA BANDEIRA DO REGO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 567/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3466/2025
PROCESSO TC Nº 2521474-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): GEANE MARIA DOS SANTOS SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 572/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3467/2025
PROCESSO TC Nº 2521665-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SANDRA MARIA ARAUJO DE SANTA CRUZ OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 787/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3468/2025
PROCESSO TC Nº 2521672-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TEREZINHA MONICA SINICIO BELTRAO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 815/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3469/2025

PROCESSO TC Nº 2521673-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VERA LUCIA RODRIGUES ANDRADE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 825/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3470/2025
PROCESSO TC Nº 2521678-8
RESERVA
INTERESSADO(s): WAMBERGSON CORREIA MELO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 831/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 10/11/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3471/2025
PROCESSO TC Nº 2521686-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SHIRLEY LUCY DA SILVA LINS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 794/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3472/2025
PROCESSO TC Nº 2521689-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SONIA MARIA SALES DE VASCONCELOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 805/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que o ato de inativação objeto de registro nestes autos foi anulado pela Portaria n.º 1868/2025, não mais subsiste o objeto destes autos;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3473/2025
PROCESSO TC Nº 2521690-9
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ZULMIRA MARIA DE LIMA CAVALCANTI

JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 836/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3474/2025
PROCESSO TC Nº 2521691-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): TELMA EVANGELISTA DE VASCONCELOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 811/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3475/2025
PROCESSO TC Nº 2521696-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): MARIA DAS DORES MARQUES DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 696/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3476/2025
PROCESSO TC Nº 2521697-1
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ROSA IDALINA COSTA JORDÃO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 773/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3477/2025
PROCESSO TC Nº 2521730-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VERA LUCIA RODRIGUES ANDRADE
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 824/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 01/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3478/2025
PROCESSO TC Nº 2521805-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SEVERINO ALEXANDRE DE AGUIAR
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 02/2025 - Fundo Previdenciário do Município de Limoeiro - LIMOEIROPREV, com vigência a partir de 
01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3479/2025
PROCESSO TC Nº 2521934-0
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): NELMA VIEIRA MESQUITA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 258/2024 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município do Jaboatão dos Guararapes - 
JABOATÃO PREV, com vigência a partir de 25/01/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a Portaria n.º 258/2024, que aposentou a interessada, foi anulada pela Portaria n.º 21/2025, como informado no relatório de 
auditoria, não há mais nestes autos qualquer ato objeto de registro nesta Corte de Contas;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3480/2025
PROCESSO TC Nº 2521949-2
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): VANDERLITA GONÇALVES DE OLIVEIRA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Ato nº 17/2025 - Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do Cabo de Santo Agostinho - 
CABOPREV, com vigência a partir de 28/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3481/2025
PROCESSO TC Nº 2521986-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): EDENES DINAH DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 07/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Itapissuma - ITAPISSUMA PREV, com 
vigência a partir de 01/04/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;

CONSIDERANDO a inexistência nestes autos, em flagrante confronto com o que dispõe a Resolução TC n.º 22/2013, do ato objeto de registro nesta Corte 
de Contas, bem como não ter sido possível sua consulta no sítio do ITAPISSUMA PREV na rede mundial de computadores por este se encontrar 
indisponível;
JULGO extinto o processo, sem apreciação do mérito, por perda de objeto.

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3482/2025
PROCESSO TC Nº 2522175-9
PENSÃO
INTERESSADO(s): MARIZENE DE JESUS AZEVEDO COELHO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1439/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 05/01/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3483/2025
PROCESSO TC Nº 2522213-2
PENSÃO
INTERESSADO(s): MATILDE RAMOS GAMA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 13/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns - IPSG, com 
vigência a partir de 01/03/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3484/2025
PROCESSO TC Nº 2522255-7
PENSÃO
INTERESSADO(s): MARIA FRANCINA SANTOS CORREIA DE ARAUJO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 1082/2025 - FUNAPE, com vigência a partir de 03/12/2024

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3485/2025
PROCESSO TC Nº 2522729-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JANETE PEREIRA DE ALMEIDA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 16/2025 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns - IPSG, com 
vigência a partir de 01/05/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3486/2025
PROCESSO TC Nº 2522898-5
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): Maria José de Souza Albertim
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 15/2025 - Instituto de Previdência Social do Município de Goiana - GOIANAPREVI, com vigência a 
partir de 03/04/2025

CONSIDERANDO o pronunciamento exarado pelo Departamento de Controle Externo de Pessoal, Licitações e Tecnologia da Informação deste Tribunal;
CONSIDERANDO que a interessada não possui tempo de contribuição mínimo suficiente para a aposentadoria especial de magistério, tendo em vista a 
dedução do período de 02/02/2004 a 10/04/2006, em razão da ausência de comprovação nos autos de que foi prestado no efetivo exercício do magistério, 
conforme o relatório de auditoria;
JULGO ILEGAL o ato sob exame, negando, por consequência, o seu registro.
Determino à autoridade responsável que invalide o ato ilegal em até cinco dias contados a partir do trânsito em julgado da presente Decisão (caput do art. 
7º da Resolução TC nº 22/2013).

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 3487/2025
PROCESSO TC Nº 2523046-3
PENSÃO
INTERESSADO(s): ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 19/2025 - Instituto de Previdência Social do Município de Goiana - GOIANAPREVI, com vigência a 
partir de 13/02/2025

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria, JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo 
registro, ressalvando que os cálculos não foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 2 de Junho de 2025
CONSELHEIRO CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO

ATA DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 2025. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020.

Às 10h30min, havendo quórum regimental, foi iniciada a sessão ordinária da Primeira Câmara, em formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista - Recife (PE), 
e na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, sob a 
presidência do Conselheiro Rodrigo Novaes. Presente os Conselheiros Carlos Neves, Eduardo Lyra Porto e os Conselheiros Substitutos Adriano Cisneiros 
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes), Luiz Arcoverde Filho (Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Ruy Ricardo W. Harten Júnior (Relatoria 
Originária), Marcos Flávio Tenório de Almeida (Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Carlos Pimentel (Vinculado aos Conselheiros Carlos Neves, 
Eduardo Porto e Relatoria Originária). Presente a representante do Ministério Público de Contas, a procuradora Maria Nilda da Silva.

EXPEDIENTE
Submetida à Primeira Câmara, a ata da sessão anterior foi aprovada à unanimidade. Com a palavra, o Conselheiro Presidente saudou a todos os Conselhei-
ros, os Conselheiros Substitutos, o Procurador do MPC, as assessoras, os assessores, as servidoras, os servidores, as advogadas, os advogados que estavam 
participando de modo presencial ou virtual, assim como a todos que estavam acompanhando a sessão ordinária pela TV TCE-PE. O Conselheiro Eduardo 
Porto apresentou para homologação o alerta Procedimento Interno TC Nº PI2500336; Modalidade: Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: 
Prefeitura Municipal de Tacaimbó. O Conselheiro Carlos Neves apresentou para homologação os alertas: Procedimento Interno TC Nº PI2500337; Modali-
dade: Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Jaqueira e Procedimento Interno TC Nº PI2500509; Modalidade: 
Fiscalização; Tipo: Auditoria; Unidade Jurisdicionada: Consórcio para o Desenvolvimento da Região Meridional de Pernambuco. 

RETIRADO DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO 

(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
22100092-6 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE BUÍQUE, RELATIVA AO EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2017, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR ARQUIMEDES GUEDES VALENÇA.
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100620-0 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEI-
RO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: ROSANGELA DE MOURA MANICOBA NOVAES FERRAZ, EZIUDA MARIA DE SOUSA E 
JANAINA MYRNA DA SILVA.
(Adv. Daniel Gomes de Oliveira - OAB: 34500PE)
(Adv. Valerio Atico Leite - OAB: 26504-DPE)
(Voto em lista)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE ALMEIDA 
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TC N°
1923738-8 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO SENHOR BENJAMIN CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, QUE FIGUROU NO 
PROCESSO ORIGINÁRIO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, PROCESSO TC Nº 1202074-6, NA QUALIDADE DE CHEFE DO NÚCLEO 
FINANCEIRO DA AGÊNCIA ESTADUAL DE PLANEJAMENTO E PESQUISAS-CONDEPE/FIDEM, BENEFICIÁRIO DE DIVERSOS SUPRIMEN-
TOS INDIVIDUAIS DE FUNDOS CONCEDIDOS PELA ENTIDADE PARA CUSTEIO DE DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS NOS EXERCÍCIOS 
DE 2005 E 2006, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR BENJAMIN CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE.
(Adv. Adeildo Nunes - OAB: 08914PE )
(Adv. Rafael Santos Catão - OAB: 32180PE )
(Adv. Ricardo do Rego Barros - OAB: 30937PE )
(Voto em lista)
Ao retirar o processo da pauta, o relator, Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida, assim se manifestou: “Estou comunicando a retirada de 
pauta deste processo, tendo em vista o pedido do advogado que comprovou através de bilhete aéreo que do dia 19 ao dia 24 de maio estaria fora do município 
de Recife, estaria em Brasília. É o segundo pedido do embargante para retirada de pauta, mas realmente comprovou aqui através de bilhete aéreo. Eu lamento 
porque esse processo tramita há mais de dois mil dias nesta Corte, sendo o processo mais antigo do meu gabinete. Mas aproveito a oportunidade, Sr. Presi-
dente, para dizer que estou repautando ele para a sessão daqui há 15 dias, republicar novamente no Diário Oficial, e no dia 03 de junho de 2025, ele estará 
novamente para ser julgado”. 

(RETIRADO DE PAUTA - MATÉRIA SERÁ SUBMETIDA AO TRIBUNAL PLENO)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Vinculado ao Conselheiro Eduardo Porto) 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
23100066-2 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022, TENDO COMO INTERESSADOS: NEUROCARDIO, JOSÉ CARLOS DE MOURA E SIMÃO AMORIM 
DURANDO FILHO.
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
Após relatar o feito, o conselheiro substituto Carlos Pimentel - relator - assim se manifestou: “Eu só chamo a atenção de Vossas Excelências em relação a 
esse processo. Ele conta, inclusive, com o parecer da nossa Procuradora Germana Laureano, nós vamos aqui negar a aplicabilidade de um dispositivo de Lei 
Municipal, e eu trago aqui para essa Câmara, para o órgão fracionário do Tribunal, a nossa Procuradora, ela inclusive cita decisão do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que quando o assunto já foi tratado lá no Supremo, nós poderíamos aqui, então, ao invés de ser no Pleno, trazer ao órgão fracionado. 
Eu destaco essa tese, não sei se já foi julgado algum processo nesse sentido aqui, lembro que antigamente sempre levávamos ao Tribunal Pleno a negar o 
dispositivo”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, pontuou: ‘Aqui é bem clara a Lei do Tribunal”.  
Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Ela cita o dispositivo do Código de Processo Civil que vou, inclusive, 
ler. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Conselheiro Carlos Pimentel, me perdoe. Acabou que a gente estava 
ainda naquela discussão daquele processo antigo e faltei. Exatamente, qual o ponto levantado sobre a inconstitucionalidade?”  Com a palavra, o relator, 
conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “A questão tratada neste processo é uma lei municipal que previa um acordo de compensação 
tributária na Prefeitura de Petrolina. Há uma entidade que deve à Prefeitura de Petrolina, e aí é uma entidade médica, e foi feito um acordo de compensação 
para que essa entidade pague os seus débitos tributários com prestação de serviço. A Procuradora Germana levanta dois questionamentos. Primeiro, a incons-
titucionalidade de você eleger, não seria inconstitucionalidade, seria o desrespeito à Lei de Licitações, uma entidade que está em dívida com o município e 
é eleita para pagar essa dívida sem o processo licitatório, para prestar um serviço”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou: “E 
isso foi feito através de lei municipal?” Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, respondeu: “Uma lei municipal, um dispositivo de 
lei municipal. Essa é uma questão. A segunda questão é: nós traríamos para negar a aplicabilidade dessa lei municipal para o órgão fracionado ou para o 
Tribunal Pleno. Ela cita uma decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido de que esse tema já foi analisado no Supremo e o dispositivo do Código de 
Processo Civil é textual. Ele diz aqui, art. 949 do CPC”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, perguntou: “Qual o montante devido 
que fala”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Isso foi um acordo que no primeiro momento, foi 1,8 
milhão, mas houve termo aditivo, houve novas compensações e chegou a mais de 11 milhões de reais. O art. 949 do CPC diz o seguinte: Artigo 949. se a 
arguição for: Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de inconstitucionalidade 
quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. E aí o nosso Regimento, o art. 248 do Regimento 

diz: Art. 248. Nos casos omissos, serão subsidiários deste Regimento, no que for aplicável, o  Código de Processo Civil”. Com a palavra, o presidente, Con-
selheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que é assunto para o Pleno. Se o que está sendo tratado é o afastamento da lei municipal, em decor-
rência clara de inconstitucionalidade, não há o que se questionar, que esse assunto afeta ao Pleno”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de 
Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “Inclusive, está regulamentado pelo Tribunal de Contas.  Eu não costumo, queria pedir aqui a 
compreensão de Vossas Excelências, eu não costumo me pronunciar em processo que já existe parecer do Ministério Público. E estou, na verdade, entrando 
em contradição com esse entendimento que tenho, mas eu explico, é apenas por cautela, só por cautela. Por cautela, acho que o Tribunal aqui fracionado 
não deveria se pronunciar em relação a essa matéria”.  Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Eu acho, 
inclusive, o seguinte, que se fosse uma questão que já tivesse acontecido aqui, e não sei se já aconteceu, acredito que não, pelo menos pelo que observei, 
não, eu poderia trazer esse processo amanhã na sessão do Pleno, extrapauta, porque aí o Tribunal discutiria. Se Vossas Excelências autorizarem”. Com a 
palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É o artigo  221: Somente pelo voto da maioria absoluta do Pleno deixará o Tribu-
nal de aplicar a caso concreto, por inconstitucionalidade, lei ou ato do Poder Público. Parágrafo único. Nas arguições de inconstitucionalidade, votará o 
Presidente. Ainda tem o art. 220 também, que fala sobre a legitimação”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Só fazendo uma 
observação. Presidente, a grande questão é interessante. O parecer do Ministério Público de Contas, da Dra. Germana, ele tem uma razão de ser assim, tem 
um fundamento importante que é o efeito vinculante de uma decisão do Supremo que vincula todo o sistema judicial. É importante, mas assim, eu não sei 
se ele se amolda perfeitamente ao nosso caso. Por quê? Porque tem as decisões do Supremo que tem temas repetitivos, principalmente, acontece muito isso, 
ele tem um efeito geral vinculante e o juiz não pode deixar de aplicar. Ou seja, esse tema levou a uma flexibilização do antigo conceito de que um Tribunal 
de Justiça, por exemplo, só poderia afastar nos seus órgãos plenários. Ele flexibilizou, é fato. Então, talvez a gente pudesse importar isso para cá, mas hoje, 
diante da Súmula nº 347, que diz que a gente, para fazer tem que ser pelo plenário, e diante da decisão da nossa Súmula, do nosso regramento, a gente ainda 
não tem esse mecanismo. Talvez o que ela está trazendo pode ser um reflexo para a gente evoluir, mas hoje a gente não tem, na minha percepção, como 
fazer aqui, teria que ser submetido ao Pleno. É só essa observação, porque há uma lógica importante do que foi trazido. Se é uma matéria decidida pelo 
Supremo, já tem efeito vinculante, porque não decidir pelas câmaras? Mas a gente ainda tem algumas barreiras que precisam ser superadas. Então, talvez 
seja tomar como base o Ministério Público para uma evolução futura. Mas neste momento acho que tem que ser submetido ao Pleno ainda”. Com a palavra, 
o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Então submeto a Vossas Excelências o envio desta matéria para o Pleno. Se Vossa Exce-
lência puder fazê-lo amanhã”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Amanhã na sessão do Pleno eu já 
posso trazer”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Lembrando que no formato aqui nosso, isso, de fato, é um incidente, a 
gente leva, discute se afasta ou não, e volta o processo, tem uma diferençazinha. A gente leva a matéria de incidência da constitucionalidade”.  Com a pala-
vra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “Se o Pleno autorizar, retorna aqui”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “É, se a gente vai fazer o afastamento da inconstitucionalidade”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou:: “Se o Pleno entender por afastar a lei, entendê-la por inconstitucional”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou:: 
“Está autorizado, aí é ele que vai julgar o mérito. Pode julgar também, o Pleno pode julgar”.  Com a palavra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, 
pontuou: “O Pleno julgaria o mérito logo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves concordou: “Pode, também”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
substituto Carlos Pimentel, pontuou: “Porque se o Pleno entender que afasta a inconstitucionalidade”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, pontuou: “O resto é efeito, não é?” Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É porque em tese, a gente iria discutir 
somente a constitucionalidade e voltaria aqui para não ter uma supressão recursal da parte, também tem essa questão”. Com a palavra, a procuradora do 
Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “O Pleno pode resolver a questão legal,  de afastamento da lei e aí retorna 
para julgamento”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Mas se também só for só isso, a matéria, no final de contas, aí julga 
o mérito. E aí em benefício, ninguém vai arguir, inclusive”. Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos Pimentel, assim se manifestou: “ Não, 
se o Pleno entender que a lei é inaplicável, a questão está superada, está resolvida. Porque trata justamente da compensação”.  Com a palavra, o presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Exatamente o ponto central da discussão”.  Com a palavra, o relator, conselheiro substituto Carlos 
Pimentel, assim se manifestou: “Afastou essa irregularidade e está resolvido. Acho que o Pleno resolveria o mérito. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “É, amanhã submete, é melhor. Como incidente, aqui o Pleno vai resolver”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, assim se manifestou: “Então pronto, fica devidamente afetado ao Pleno, Processo de Auditoria Especial de Petrolina nº 23100066-2, de relatoria 
do Conselheiro Carlos Pimentel, que registrou aqui que irá trazer amanhã para o Pleno”.

PEDIDOS DE VISTA
(Vista solicitada pela Procuradora do Ministério Público de Contas Maria Nilda da Silva) 
3ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
20100005-2ED001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA EMPRESA TECNOBANK TECNOLOGIA BANCÁRIA S.A. EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 1355/2024, PROFERIDO POR ESTA 1ª CÂMARA DO TCE-PE, QUE JULGOU REGULAR COM RESSALVAS O OBJETO DA AUDI-
TORIA ESPECIAL REALIZADA NO ÂMBITO DO DETRAN/PE, DETERMINANDO, DENTRE OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A REALIZAÇÃO DE 
ESTUDOS VISANDO À FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO REFERENTE AO REGISTRO DE CONTRATOS DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍ-
CULOS, TENDO COMO INTERESSADA A EMPRESA TECNOBANK TECNOLOGIA BANCARIA S.A.
(Adv. Conrado Almeida Correa Gontijo - OAB: 305292 SP) 
(Adv. Bruna Lua Oliveira Alves Guimaraes - OAB: 46508PE) 
(Voto em lista)
Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O processo de embargo de declaração de uma decisão dessa Câmara que foi por 
mim relatado e, na verdade, o voto vencedor é que me obrigou a relatar o acórdão. Consequentemente há algumas divergências, vamos dizer assim, que 
poderiam ser suscitadas e foram pela parte, especialmente a empresa Tecnobank. Ela traz uma obscuridade num debate sobre a remuneração das empresas 
registradoras de contrato de financiamento de veículos. Então o embargo é nesse sentido, é para enfrentar especificamente a matéria do nosso julgamento. 
Então o acordam, na época, julgou regular com ressalvas as contas do senhor Charles Hendre Sousa Ribeiro, Roberto Carlos Moreira Fonteles e tinha algu-
mas determinações. E em uma das determinações especificamente havia uma utilização da minha parte equivocada da expressão taxa, quando na verdade 
devia ser preço público. E isso gera uma contradição com a própria interpretação que eu tinha dado aqui, a partir de uma mudança da lei. A lei, o Código 
Brasileiro de Trânsito foi modificado. E foi o que levou à minha divergência. É que não tinha natureza tributária a remuneração devido às empresas registra-
doras, obrigava a participação delas e não tinha essa natureza tributária. Se fosse, teria que ser por lei. Na verdade, o valor, o preço é fixado por edital no 

credenciamento. E aí  voto aqui, já que não vai ter intervenção da advocacia do Ministério Público, eu indaguei a Dra. Maria Nilda, é: conhecer dos embar-
gos para esclarecer, nesse caso, dar provimento parcial, porque tinha outros elementos também trazidos, mas justamente para modificar a determinação. Eu 
até tive um problema no voto ao ser lançado, porque no voto lançado, eu não consigo descrever totalmente, o sistema não permite descrever totalmente o 
que se pretende. Então, reconheço dos presentes embargos, e no mérito dou parcial provimento para que a determinação que havia sido colocada fique assim 
redigida: Determinar, com fundamento no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 4º 
da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco (DETRAN/PE), ou a quem vier a sucedê-lo, que: 1.  
Realize o levantamento de dados necessários à fixação do valor da taxa pública devida ao DETRAN/PE pelo registro de contrato constitutivo da proprieda-
de fiduciária de veículos, observando a equivalência razoável entre o valor a ser exigido do contribuinte e os custos referentes ao exercício do poder de polí-
cia, nos termos do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, e do artigo 97, inciso II, do Código Tributário Nacional; 2. Encaminhe os resultados do 
levantamento relativo à taxa ao Poder Executivo estadual, especialmente à Procuradoria Geral do Estado e à Secretaria da Fazenda, com vistas a subsidiar 
eventual proposta legislativa que venha a fixar valor único para a referida taxa, em estrita observância aos princípios da legalidade e da anterioridade tribu-
tária; 3. Realize, igualmente, o levantamento de dados necessários à fixação do preço contratual a ser pago pelas instituições financeiras às empresas regis-
tradoras especializadas, considerando os custos efetivos da prestação do serviço e os parâmetros definidos no edital de chamamento público, nos termos do 
artigo 79, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, do artigo 129-B do Código de Trânsito Brasileiro e da Resolução CONTRAN nº 
1.016/2024; 4. Observe, no tocante à remuneração das empresas registradoras, as disposições da Resolução CONTRAN nº 1.016/2024, especialmente no 
que diz respeito à fixação de preços em edital, reforçando o caráter contratual e não tributário de tal remuneração, a ser paga diretamente pelas instituições 
credoras contratantes dos serviços. Prazo para cumprimento: 180 dias.  Então havia uma distinção que não fiz na época, do que é taxa cobrada pelo poder 
de polícia, pelo Detran, e o preço público que é a remuneração às empresas. É nesse sentido que voto”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo 
Novaes, assim se manifestou: “Como vota o Conselheiro Eduardo Porto?” Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
conselheiro Eduardo Porto está substituído no processo original, neste caso ele não vota”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, 
pontuou: “Deixa eu confirmar porque não tem nenhuma anotação”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, registrou: “É porque esse processo 
foi relatado pelo Conselheiro Ruy Harten e o Embargo de Declaração veio para mim porque fui voto divergente e o Conselheiro Presidente votou no mesmo 
sentido. Então, os Embargos de Declaração, por natureza, acho que V.Exa. não vota, votaria o Conselheiro Ruy Harten”. Com a palavra, o Conselheiro Edu-
ardo Lyra Porto indagou: “Mas, é até uma dúvida realmente. Como é um novo processo, ele tem a vinculação com o anterior? Será que mantém essa vincu-
lação? Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, respondeu: “Acho que mantém essa vinculação. Pela minha interpretação, acho que Embargos 
de Declaração tem que ser esclarecido pela mesma composição. Quer dizer, há uma dúvida também quando a composição muda. Por exemplo, se eu sair 
desta Câmara e for para outra no ano que vem, levo meus Embargos de Declaração e a composição não seria a mesma. Então, obrigatoriamente não tem 
que ser, mas aqui me lembrei desse caso. Neste caso, tem vinculação. O Conselheiro Eduardo não votaria e o Conselheiro Ruy Harten votaria. Posso estar 
equivocado”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Vamos colher então dessa maneira. Agora, eu fico em dúvida”. Com a 
palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto afirmou: “Eu entendo que é um novo processo”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, 
assim se manifestou: “Eu tenho dúvida se não deveria colher todos os votos”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “É 
bom que a gente olhe o nosso Regimento porque, por exemplo, os Embargos de Declaração, se fosse o voto vencedor do Conselheiro Ruy Harten, ele estaria 
aqui e traria o voto esclarecendo o voto dele nos Embargos de Declaração. O Conselheiro Eduardo não votaria. Neste caso, o voto modificou de relatoria 
porque veio para a divergência, por maioria. O Conselheiro Ruy Harten já não participa do processo ou ele participa na condição de Substituto do Conse-
lheiro Eduardo? É uma discussão que a gente precisa olhar novamente no Regimento para esclarecer, mas o Conselheiro Ruy Harten está presente, não sei 
se ele acompanhou o processo, ou se o Conselheiro Eduardo também teria alguma questão”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se 
manifestou: “Não tenho nenhuma objeção, é realmente uma dúvida do Regimento. Entendo que é um novo processo”. Com a palavra, o presidente, Conse-
lheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu também acho que é um outro processo que está vinculado à relatoria do Conselheiro Ruy Harten. Sendo 
V.Exa. o relator e sendo um novo processo. Acho que a gente pode suspender e deixar para o final”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Só para esclarecer e não gerar, eu particularmente acho que não há nenhuma nulidade absoluta porque isso acontece naturalmente 
nos processos que mudam de Câmara. Quando a gente sai de uma Câmara para outra acompanha o relator. Então, por exemplo, o conselheiro Carlos Pimen-
tel vota num processo e no outro ano a Câmara mudou e ele vai levar os Embargos, quem vota? Ele não pode colocar na outra Câmara, ele tem que colocar 
naquela que o relator está. Então isso já tem uma naturalidade aqui, da mudança de quorum ou de composição, melhor dizendo, nos julgamentos de embar-
gos. É natural acontecer, ou seja, não é uma nulidade absoluta porque já acontece. Mas gera uma questão formal, acho que a gente suspende aqui Presidente, 
daqui a pouco a gente volta.  Candice nos auxilia, com a análise do Ministério Público”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim 
se manifestou: “Vamos fazer isso. Só um detalhe, uma questão formal, para que a gente possa tirar inclusive essa dúvida”. Com a palavra, o Conselheiro 
Substituto Ruy Ricardo Harten assim se manifestou: “Sr. Presidente, só me permita, caso seja decidido que participarei, que seja informado previamente, 
porque como não tenho assento permanente, para que tome conhecimento, se for o caso. Se for decidido que participarei do processo. Para ter acesso ao 
voto em lista, se for o caso”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Conselheiro Ruy Harten, estamos suspen-
dendo aqui e vamos elucidar essa questão e depois voltamos com o julgamento deste processo”. (...) Retomando o julgamento do processo, com a palavra, 
o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, continuou: “Eu estou olhando a fundamentação aqui no Regimento para que possamos abrir a discussão. Existe 
uma discussão aqui se é um novo processo, porque para o sistema é um novo processo, embora seja um recurso. Se isso haveria de tornar impossível a parti-
cipação do Conselheiro Eduardo Porto”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Sr. Presidente, até para o meu raciocínio 
dessa situação do Regimento, entendo que os embargos de declaração, aqui no Tribunal de Contas, é um recurso. E assim como um recurso ordinário não 
existe impedimento nem vinculação de um relator anterior à participação desse processo novo, no caso, que é um recurso. Seja embargos de declaração com 
sua limitação recursal, mas é um recurso, assim como o recurso ordinário’. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: 
“O art. 14, § 2º, traz: Os Conselheiros Substitutos ficarão vinculados aos processos que lhes forem distribuídos para relatar, mesmo depois de cessada a 
substituição. (Redação dada pela Resolução nº 6/2015). Então, segundo isso aqui o Conselheiro Ruy Harten continuaria, não é isso? Porque é o mesmo 
processo”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto afirmou: “Mas é um recurso”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se 
manifestou: “É a grande questão da natureza dos embargos, ele é um recurso, ele infringe, modifica o próprio acórdão no ambiente daquela Câmara ainda, 
mas é um recurso. Até na nossa Lei Orgânica está tratado como recurso”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: 
“Mas a decisão sendo do mesmo colegiado, cessaria a substituição? Quer dizer, o Conselheiro Ruy Harten julgou esse processo em substituição ao Conse-
lheiro Eduardo Porto, aí vem os embargos de declaração, que nada mais é do que um recurso, não é um novo processo. Porque nosso sistema, ele entra 
como se fosse um outro processo, mas na verdade é um recurso para aclarar ou suprir obscuridade, enfim. Agora, o Conselheiro Eduardo Porto poderia 
votar? Estaria cessada a substituição? Art. 14, § 2º Os Conselheiros Substitutos ficarão vinculados aos processos que lhes forem distribuídos para relatar, 
mesmo depois de cessada a substituição.  Eu acho que esse artigo acaba por reforçar a tese de que o Conselheiro Ruy Harten votaria sendo o mesmo colegia-

do. No Pleno não. No Pleno estaria cessada a vinculação. Eu estava inclinado para entender como o Conselheiro Eduardo Porto”. Com a palavra, o Conse-
lheiro Substituto Ruy Ricardo Harten assim se manifestou: “Eu acho que a peculiaridade deste processo é que eu fui voto vencido. O relator foi voto venci-
do. Se não fosse o caso, se eu tivesse sido voto vencedor, estaria relatando este processo, os embargos de declaração, porque o efeito dele é integrativo, a 
princípio. Pode até ser infringente, mas o que se espera dos embargos de declaração é que o seu efeito seja meramente integrativo. A grande celeuma é essa, 
porque fui voto vencido. Se eu fosse o voto vencedor, eu estaria trazendo”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
que me chama atenção nesse artigo, por exemplo: A composição tem que ser a mesma? Essa é a grande discussão. Porque se só pode a infringência, ou seja, 
os embargos que vão esclarecer só podem ser tomados por aquele mesmo grupo que julgou? A gente teria uma dificuldade material aqui. Porque temos a 
cada dois anos a mudança de Câmara. Temos situações outras, inclusive tive casos decorrentes de falecimento de um conselheiro anterior ou de uma 
aposentadoria. Então tem casos que você tem uma impossibilidade material de ser um mesmo pleno, um mesmo plenário, as mesmas pessoas julgarem. Os 
embargos obrigatoriamente não têm que ser julgados pelos mesmos”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Não 
precisam ser julgados pelos mesmos, mas havendo uma substituição em razão de vinculação continuaria”. Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra 
Porto assim se manifestou: “Sr. Presidente, entendo que no caso específico que estamos tratando, o Conselheiro Ruy Harten, eu não estava impedido de 
julgar, ele simplesmente era meu substituto por uma questão de férias ou de redistribuição de processo. Então ele assumiu a relatoria, naquele momento, 
ele era o relator. Mas ele deixou de ser o relator em razão de ser voto vencido. Dessa forma o processo correu de forma autônoma como um recurso de 
embargos de declaração. Voltou à Câmara para apreciação na forma de recurso. Então a Câmara, ela tem uma composição”. Com a palavra, o presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Talvez, nessa questão específica, havendo a relatoria sido mudada, porque o Conselheiro Ruy Harten 
foi voto vencido, havendo a mudança da relatoria, eu acho que talvez, havendo mudado a relatoria, Conselheiro Eduardo Porto, não haveria mais vincula-
ção. Eu acho que é isso”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “O Ministério 
Público quer apenas aclarar alguns pontos aí. Veja, direito é uma lógica. Se mudou de relatoria por uma divergência da Câmara é natural, correto, que o Con-
selheiro Ruy Harten não vote mais, não fica vinculado a ele. Agora, permanece um pouquinho a dúvida se V.Exa., Conselheiro Eduardo Porto, poderia votar 
neste caso ou não. Eu entendo, são duas situações, ou o Ministério Público pede vista para fazer uma pesquisa bem profunda, porque no Regimento Interno 
do Tribunal não há como esclarecer. O art. 942 e 943 do CPC, também, diz apenas que vincula o órgão, mas não fala em relação aos membros que compõem 
esse órgão. Então, ou o Ministério Público pede vista para aclarar essa situação em definitivo, já que a dúvida surgiu neste processo e, provavelmente, em 
razão de serem aplicados os embargos infringentes nesse caso, ou então o Conselheiro votaria sem nenhum problema, já que mudou a sessão e o Relator 
não pode votar porque o voto dele foi vencido”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que, se todos 
consentirem com  essa posição de que o Conselheiro Eduardo Porto deve votar haja vista que a relatoria mudou; havendo sido o Conselheiro Ruy Harten 
vencido e a relatoria tendo passado para o Conselheiro Carlos Neves, não haveria nenhum impedimento, nenhuma vinculação à participação do Conselheiro 
Eduardo Porto neste julgamento. Então, vamos seguir nesse sentido caso V.Exas. concordarem. Conselheiro Carlos Neves concorda nesse sentido?” Com 
a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Eu, particularmente, fico preocupado. Temos que dar uma esclarecida nesse regramen-
to talvez. Por exemplo, se fosse impedimento? No caso aqui foi uma redistribuição, mas se fosse um impedimento, como a gente resolveria isso? Se o Con-
selheiro Eduardo tivesse redistribuído por impedimento, ele não poderia participar e o Conselheiro Ruy participaria. São duas frentes. Uma norma que trata 
da participação do substituto e a outra norma que trata da redistribuição, quer dizer, do julgamento por aquele que redistribuiu. Quem redistribuiu pode 
participar do julgamento? Redistribuir é diferente de impedimento?” Com a palavra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Nesse caso, 
eu acho que remanesce o impedimento ou suspeição e deveria ser convocado outro”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou: “Ou só votaria os dois. O Conselheiro Ruy Harten não votaria porque não existiria mais a vinculação”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
Carlos Neves, assim se manifestou: “É porque são duas questões: Primeiro, o Conselheiro Ruy Harten vota? Se ele não votar? O Conselheiro Eduardo vota? 
São duas questões”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu acho que se houvesse impedimento, não votaria, 
evidentemente, o Conselheiro Eduardo Porto, não pela substituição, mas pelo impedimento, e também não votaria o Conselheiro Ruy Harten”. Com a pala-
vra, o Conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Eu entendo que na essência a decisão não é do relator. Não há nenhum vogal aqui. A decisão 
é da Câmara. Então, é quem está compondo a Câmara no momento do julgamento. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora 
Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É a primeira vez que surge essa dúvida e é uma dúvida bem complexa. O Ministério Público pede vista deste 
processo para esclarecer de vez”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Acho que podemos fazer essa suspensão para 
uma vista porque o Ministério Público sempre pode colaborar e traz um parecer sobre isso, e a gente enfrenta na próxima sessão. Apesar que V.Exa. não 
estará na sessão”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É, mas eu encami-
nho o processo pelo meu colega que vai me substituir no próximo mês”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, pontuou: “Encaminha, talvez, 
por escrito, alguma sugestão”. Com a palavra, a procuradora do Ministério Público de Contas, Doutora Maria Nilda da Silva, assim se manifestou: “É, por 
escrito também”. Com a palavra, o relator, conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “E o processo fica adiado com o pedido de vista”. Com a pala-
vra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Fica, então, registrado o pedido de vista da representante do Ministério Público. Uma 
questão que foi levantada aqui sobre esse processo. Vamos ter a oportunidade de nos debruçarmos, trazermos uma solução concreta e bem fundamentada a 
respeito da situação da vinculação do processo em caso de substituição”.

PROCESSOS PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO eTCEPE N°
20100002-7 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO REALIZADA NA SECRETARIA DE SAÚDE DE PERNAM-
BUCO, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019, TENDO COMO INTERESSADOS: ANA MARIA MARTINS CÉZAR DE ALBUQUER-
QUE, ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO, ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA, FRANCISCO JOSE DE ARAUJO GONÇALVES E 
JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR.
(Adv. João Vianey Veras Filho - OAB: 30346 PE)
(Procurador Habilitado: Giovana Andréa Gomes Ferreira)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, arquivou o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade e acompanhamento. Afastando a respon-
sabilidade direta dos gestores responsabilizados, considerando que as atribuições dos cargos dos notificados não apresentavam correlação direta com a 
responsabilização que lhes foi conferida. Entendendo também que não cabe a notificação e responsabilização de novos gestores, em obediência à Resolução 
TC nº 245, de 17 de julho de 2024, deste Tribunal de Contas, que estabelece a prescrição da responsabilização, em função do decurso de mais de cinco anos, 

contados do conhecimento da irregularidade ou da data de ocorrência do fato.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
23100631-7 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIROS, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2022, TENDO COMO INTERESSADOS: CARLOS ARTUR SOARES DE AVELLAR JUNIOR, IVALDENICIO HIPOLITO DE MEDEI-
ROS E SEVERINO COUTINHO DA SILVA FILHO.
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE)
(Voto em lista)
Apregoado o feito, o advogado doutor Igor Barbosa Coelho, OAB 61206-PE, apresentou sustentação oral no tempo regulamentar, representando o senhor 
Carlos Artur Soares de Avellar Júnior, atual Prefeito do Município de Barreiros. Continuando, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, assim se manifes-
tou: “Pois não, senhor Presidente. Primeiramente, gostaria de parabenizar a defesa do interessado aqui na sua sustentação oral, trazendo vários pontos, nem 
todos que tenho concordância,  mas parabenizo a sua forma de exposição. Quanto ao ponto do descumprimento do limite para despesa com pessoal, enten-
do, conforme foi trazido com a defesa, que esse achado deve ser afastado em razão do previsto pela Lei Complementar nº 178/2021, onde o município 
logrou êxito em reduzir 10% em relação ao exercício passado. Então, desse achado eu afasto também o que foi apontado pela auditoria. Agora em relação 
à previdência, eu entendo que foram valores expressivos para o porte do município e aqui faço um pouco dessa exposição em resumo para Vossas Excelên-
cias, já que o voto já está em lista. No caso não houve recolhimento de contribuições patronais no total de R$ 2.302.340,38, importância equivalente a 
35,33% do montante devido ao RGPS no exercício, que seria de R$ 6.515.762,19. Não teria ocorrido o recolhimento de contribuições patronais no montante 
de R$ 3.485.004,56, equivalente a 42,98% do total devido no exercício, que seria R$ 8.108.192,76. E, também, foi apontado o repasse a menor das contri-
buições descontadas dos servidores para o RPPS, no valor de R$ 1.454.086,23, importância que representa 28,89% do total retido no exercício R$ 
5.033.639,90. Então, apesar do pagamento de parcelamento no exercício,  que eu sempre gosto de observar, mesmo considerando o pagamento desses 
parcelamentos dentro do exercício, não seria ainda algo que pudesse diminuir a representatividade do que não foi pago para a previdência. Então, entendo 
que é uma irregularidade gravíssima e de grande monta para o porte do município. Somando-se a isso, existe também a questão da transparência, que apesar 
de não ser uma irregularidade das mais fortes, que apontamos aqui como: educação, saúde e previdência, mas é uma irregularidade e somando-se a outras 
irregularidades menores, eu entendo que deve ser considerada também.  Então nesse sentido, eu estou trazendo aqui meu voto para emitir parecer prévio 
recomendando à Câmara Municipal de Barreiros a rejeição das contas do Sr. Carlos Artur Soares de Avellar Júnior, relativas ao exercício financeiro de 
2022, pelas razões aqui expostas e com recomendações também no voto”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Presidente, 
só queria fazer o registro de que essa matéria da previdência tem sido recorrente aqui. Até um caso que eu ia julgar hoje tem a ver com isso que é a dificulda-
de de, alguns trazem como conceito de que a previdência pode ser após a fase de pagamento, ao pagar ou parcelar depois de alguns anos,  estaria assim 
elidindo o problema.  E muitas vezes a gente vê que isso não é, não é a tônica, assim, não é a postura que a Casa tem tomado. Há um debate, acho que o Con-
selheiro Ranilson travou muito tempo sobre isso, da possibilidade de fazer uma análise do ano previdenciário, ver o que foi gasto, com a parcela fixa e o 
que era pago de débitos anteriores, mas há uma dificuldade de percepção, pelo menos nossa, de que o pagamento por si só elide o problema, não é? Ah, 
paguei, parcelei. O problema previdenciário aumenta quando você deixa de pagar naquele ano. É uma temática sempre, a defesa sempre traz esses elemen-
tos, mas a gente tem uma posição histórica aqui de não reconhecer, principalmente quando é contribuição previdenciária do servidor que é apropriada e não 
é paga devidamente.  Então, é um ponto de gravidade nas contas que leva ao julgamento irregular. Então, acompanho pela rejeição”. Com a palavra, o presi-
dente, conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Acompanho também pela rejeição. Aprovado, por unanimidade, o voto do Conselheiro Eduardo Porto”. A 
Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Barreiros a rejeição das contas do senhor Carlos Artur 
Soares de Avellar Junior, relativas ao exercício financeiro de 2022. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 
12.600/2004, bem como no artigo 8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Barreiros, 
ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso com 
base em estudo técnico-financeiro dos ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o real fluxo esperado das entradas e saídas de recursos e 
garantir a eficácia desses instrumentos de planejamento e controle; 2. Regularizar a situação dos valores não recolhidos/repassados ao RGPS e ao RPPS, 
zelando pelo equilíbrio dos regimes, de modo a evitar que sejam pagos maiores valores a título de multas e juros, causando danos ao erário municipal; 3. 
Disponibilizar efetivamente e com integridade as informações devidas e exigidas pela legislação, quanto ao nível de transparência pública; 4. Implementar 
plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social, a fim de buscar o equilíbrio do regime. Deu ciência, com base no disposto 
no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 combinado com o artigo 14 da Resolução TC 
nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Barreiros, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena 
de configurar reincidência, que: 1. Deve ser providenciado o cumprimento dos limites estabelecidos nos artigos 27 e 28 da Lei Federal nº 14.113/2020 para 
a aplicação dos recursos da complementação-VAAT em educação infantil e em despesas de capital; 2. Devem ser implantadas as ações necessárias para 
atender a todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI) e na 
Constituição Federal, no tocante ao nível de transparência do município.
(Excerto da ata da 17 Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)
4ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO eTCEPE N°
21100013-9 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE E ACOMPANHAMENTO REALIZADA NA SECRETARIA DE SAÚDE DO RECIFE, 
RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, TENDO COMO INTERESSADOS: FELIPE SOARES BITTENCOURT, JAILSON DE BARROS 
CORREIA, IMIP HOSPITALAR, DOMINGOS JOAQUIM FERREIRA CRUZ NETO, INSTITUTO HUMANIZE, JAIRO LUIS FLORES, JOÃO MAU-
RICIO DE ALMEIDA, CIRURGICA SAO FELIPE, MARISTELA BELOTTO PELOZZO, BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, 
JOSE FELIPE BELOTTO PELOZZO, HOSPITAL DE CÂNCER DE PERNAMBUCO, FILIPE COSTA LEANDRO BITU, PAULO HENRIQUE 
MOTTA MATTOSO E PRISCILA KRAUSE BRANCO.
(Adv. Ivan Ferreira Gomes Neto - OAB: 33740PE)
(Adv. Fellipe Savio Araujo de Magalhaes - OAB: 21382PE)
(Adv. Carine Daniele Rodrigues Felix - OAB: 48748PE)

(Adv. Diego de Baura Marcelino da Silva - OAB: 87844PR)
(Adv. Carlos Augusto Alcoforado Florencio - OAB: 21679PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou, preliminarmente, no sentido de acolher a preliminar de ilegitimidade passiva  ad causam para figurar no polo 
passivo da relação jurídico-processual, por ausência de nexo de causalidade entre a conduta supostamente lesiva e as irregularidades relatadas pela audito-
ria, suscitada  pelo Diretor Executivo de Administração e Finanças da Secretaria de Saúde do Recife, Sr. Felipe Soares Bittencourt (achados de fiscalização 
2.1.4 e 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). julgou, preliminarmente, também por excluir o Sr. Paulo Henrique Motta Mattoso (Gerente de 
Compras) do rol de responsáveis, por ausência de nexo de causalidade entre a conduta supostamente lesiva e as irregularidades relatadas pela auditoria, 
muito embora não tenha suscitado a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo da relação jurídico-processual (achados de 
fiscalização 2.1.4 e 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de 
conformidade e acompanhamento dos senhores Jailson de Barros Correia e João Mauricio de Almeida. Excluiu os gestores públicos, senhores Felipe Soares 
Bittencourt (Diretor Executivo de Administração e Finanças) e Paulo Henrique Motta Mattoso (Gerente de Compras) da cadeia de responsabilidade consig-
nada nos achados de fiscalização “Falta de transparência na escolha do fornecedor” (item 2.1.4 do Relatório Complementar de Auditoria) e “Indícios de 
Superfaturamento” (item 2.1.5 do Relatório Complementar de Auditoria). Deu quitação aos demais interessados, nos termos do artigo 61, § 1º da Lei Esta-
dual nº 12.600/2004 e alterações, notadamente as entidades Fundação Professor Martiniano Fernandes - Imip Hospitalar, Instituto Humanize de Assistência 
e Responsabilidade Social e Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer, bem com as empresas Cirúrgica São Felipe Produtos para Saúde Eireli e 
Brasil Devices Equipamentos Hospitalares Eireli. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem 
como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura da Cidade do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas 
a seguir relacionadas: 1. Estruturar a unidade de coordenação de controle interno, e as respectivas unidades de execução, com quadro próprio de pessoal 
efetivo, visando à implementação de rotina – adequada, efetiva e contínua – de controle da legalidade (conformidade dos atos) e de avaliação dos resultados 
(desempenho da gestão) dos órgãos da administração direta e das entidades da administração indireta, em consonância com a Resolução TC nº 001 /2009. 
Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, 
aos atuais gestores da Secretaria de Saúde do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Adotar sistemático plane-
jamento das aquisições de insumos farmacêuticos necessários à rede municipal de saúde – com a realização de estudos e/ou justificativas técnicas capazes 
de informar a estimativa (quantitativa) de medicamentos destinados aos pacientes e demais produtos de apoio à saúde, bem como critérios adotados para a 
previsão do consumo pelas unidades de saúde beneficiadas –, de modo a permitir, nos processos licitatórios e nos procedimentos de dispensa de licitação, 
a especificação adequada do objeto inserto nos respectivos termos utilizados para a seleção da empresa contratada. 2. Formalizar nos devidos instrumentos 
formais, em conformidade com a legislação aplicável, quaisquer alterações contratuais que se tornem necessárias nas avenças celebradas pela SESAU. 3. 
Classificar as operações de transferência de insumos entre os entes federativos de maneira inequívoca, de forma a garantir a transparência e não imprimir 
dificuldades à atividade de controle. 4. Empreender, em futuras contratações relacionadas ao fornecimento de medicamentos, produtos e equipamentos 
médico-hospitalares para as unidades de saúde do município, processo de avaliação da referência do mercado plenamente apto a evidenciar a plausibilidade 
dos preços praticados e, por consequência, a razão da escolha do fornecedor, de modo a minorar quaisquer riscos de sobrepreço/superfaturamento. 5. Adotar 
sistemático planejamento das aquisições necessárias à rede municipal de saúde, de modo a permitir, nos processos licitatórios e nos procedimentos de 
dispensa de licitação, a especificação adequada do objeto, no Termo de Referência, com a previsão de requisitos de habilitação indispensáveis a garantir 
que a empresa interessada no futuro contrato com a administração pública está apta a cumprir adequadamente os termos do contrato (prover o fornecimento 
do bem ou a prestação do serviço contratado, no tempo e na forma requeridos pelas necessidades prementes da coletividade). 6. Cuidar para que os proces-
sos de contratações da SESAU sejam autuados obedecendo a ordem lógica dos fatos, fazendo deles constar a documentação formal dos atos administrativos 
realizados, destarte evitando dificuldades à atividade de controle. 7. Evitar, sempre que possível, firmar contratos decorrentes de procedimentos de dispensa 
emergencial com empresas que não demonstrem possuir condições organizacionais adequadas, capacidade técnico-operacional, expertise na área e estrutu-
ra física e de recursos humanos capazes de atender satisfatoriamente os termos acordados. 8. Comprovar inequivocamente, nos processos de contratação 
da Secretaria, eventuais restrições de fornecedores ou de prestadores de serviço, mediante documentos que evidenciem expressamente o produto ou serviço 
demandado e a indisponibilidade ou recusa do mercado em fornecê-lo. 9. Exigir a apresentação da planilha de custos e formação de preços por parte das 
empresas interessadas, mormente, nas licitações, dispensas e inexigibilidades promovidas pela Secretaria. Encaminhou, por fim, para adoção das seguintes 
providências internas: À Diretoria de Plenário: 1. Encaminhar cópia do inteiro teor desta deliberação ao Gabinete do Prefeito, à Secretaria de Saúde e à Con-
troladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, em face da previsão contida no parágrafo único do artigo 69 da Lei Orgânica deste Tribu-
nal: “O controle interno dos Poderes e Órgãos submetidos à competência do Tribunal de Contas deverá manter arquivo atualizado de todas as recomenda-
ções exaradas em suas Deliberações de forma a observar o seu devido cumprimento”. À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unida-
des fiscalizadoras, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cumprimento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta 
Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

5ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100284-9 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS 
HUMANOS, JUVENTUDE E POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO RECIFE, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO 
INTERESSADOS: ANA ELIZABETH SILVA MONTEIRO, ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY, CORA CACILDA DE MENEZES MEDEIROS, 
ELIZABETE DE SOUSA GODINHO, YRAMILSON SA DE OLIVEIRA, FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO RECIFE E 
ANA RITA SUASSUNA WANDERLEY.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade. Recomendou, com 
base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores 
da Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e Políticas Sobre Drogas do Recife, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as 
medidas a seguir relacionadas: 1. Instituir, por norma jurídica interna (Portaria, Instrução Normativa, etc.), um Manual de Prestação de Contas ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), disciplinando os processos de avaliação da qualidade do teor das informações prestadas, dos documentos 
encaminhados e do cumprimento de metas pelas organizações da sociedade civil com as quais foi celebrada a parceria, nos termos da Lei Federal n.o 13.019 

/2014, do Decreto Federal n.o 8.726/2016, da Lei Municipal n.o 18.173/2015 e do Decreto Municipal n. o 29.571/2016. (itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.4, 2.1.5, 
2.1.6). 2. Instituir, por norma jurídica interna (Portaria, Instrução Normativa, etc.), um Protocolo de Fiscalização e Monitoramento das Instituições de 
Longa Permanência para Idosos (ILPIs), estabelecendo critérios claros e objetivos que devem ser observados por essas entidades em cumprimento à 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.o 502/2021, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Essas ações de fiscalização e monitora-
mento podem, inclusive, ser realizadas em colaboração com a Secretaria de Saúde do Recife e com outros órgãos e entidades do poder público em geral. 
(item 2.1.3). 3. Adotar uma política de austeridade na realização de despesas com buffet e congêneres, a fim de evitar a malversação na gestão do erário 
municipal, em cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, da legitimidade e da economicidade na utilização dos recursos públicos, nos 
termos da Constituição Federal, artigo 70, caput, bem como dos princípios da eficiência e da moralidade, estabelecidos na Lei Orgânica do Recife, artigo 
63, caput. (item 2.1.8). 4. Implementar um sistema mais eficaz e efetivo de gestão de documentos, que inclua procedimentos claros para o arquivamento, 
a conservação e a pronta disponibilização de informações, atendendo aos princípios constitucionais da legalidade, da publicidade e da eficiência, nos 
termos da Constituição Federal, artigo 37, caput. (item 2.1.9).
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(O Conselheiro Rodrigo Novaes passou a presidência ao Conselheiro Carlos Neves)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS 
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100882-7 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUNHAÉM, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: ALUIZIO XAVIER DA SILVA, JOSE RODRIGO DA SILVA E RODRIGO 
JOSÉ DE PAULA XAVIER.
(Adv. Luiz Cavalcanti de Petribu Neto - OAB: 22943PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Carlos Neves devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO W. HARTEN JÚNIOR 
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
1928544-9 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, REFERENTE A 8 ADMISSÕES REALIZADAS 
EM 2018, PARA O CARGO DE SOLDADO, DECORRENTES DE CONCURSO PÚBLICO REALIZADO EM 2009, TENDO COMO INTERESSA-
DO O SENHOR  PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legais os atos listados no Anexo I desta proposta de deliberação, concedendo o registro às respectivas admis-
sões, e pela exclusão dos autos vertentes das admissões que integram o Anexo II desta proposta para que componham novo processo nesta Casa, o qual, 
após formalizado, deverá ser instruído com informações sobre o estado atualizado das ações judiciais respectivas, referidas no relatório de auditoria. 
Acompanhando a proposta de voto do relator.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
2426809-4 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS DESTINADO A APRECIAR 2 NOMEA-
ÇÕES PARA OS CARGOS EFETIVOS DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, AMBAS PROVENIENTES DO CONCURSO PÚBLICO 
REGIDO PELO EDITAL Nº 01/2017 E ALTERAÇÕES, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR RUBEN DE LIMA BARBOSA.
(Adv. Jamersson Luiggi Vila Nova Mendes - OAB:37796PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legal e concedeu registro a ambos os atos. Recomendou, pôr fim, à atual gestão, que adote providências no 
sentido de respeitar prazo para remessa de futuros atos a este Tribunal. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL DE ADMISSÃO DE PESSOAL TC N°
2521291-6 - ADMISSÃO DE PESSOAL REALIZADA PELA PREFEITURA DE BELÉM DE SÃO FRANCISCO DESTINADO A APRECIAR A 
REINTEGRAÇÃO DO SERVIDOR DEUSDETE JERÔNIMO DOS SANTOS, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JUL-
GADO, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR LICÍNIO ANTÔNIO LUSTOSA RORIZ.
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou legal o ato objeto deste processo, decorrendo a concessão do respectivo registro.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
21100244-6 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017, TENDO COMO INTERESSADOS: ANA LUÍZA DINIZ DE CARVALHO COELHO CAVALCANTI E 
RAFAEL ANTÔNIO CAVALCANTI.
(Adv. Fábio de Souza Lima - OAB: 01633 PE)

(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, responsabilizando 
os senhores Rafael Antonio Cavalcanti, Ana Luíza D. Carvalho C. Cavalcanti. Aplicou multa, prevista no artigo 73,  inciso I, da Lei Estadual n° 
12.600/2004, ao senhor Rafael Antonio Cavalcanti. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem 
como no artigo 8º da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Afrânio, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas 
a seguir relacionadas: 1. Assegurar que todas as publicações, materiais educativos e eventos patrocinados pela administração municipal estejam em estrita 
conformidade com o princípio da impessoalidade, de acordo com o artigo 37, § 1º, da Constituição Federal; 2. Aprimorar o planejamento e a documentação 
dos eventos municipais, assegurando que todas as etapas, desde a concepção até a execução, e todos os gastos sejam claramente detalhados, assegurando a 
apresentação completa e adequada de toda a documentação contábil, como notas de empenho, liquidação das despesas e notas fiscais, conforme artigos 37, 
caput, da CF e 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64. Deu ciência, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual 
nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Afrânio, ou quem vier a sucedê-lo, com 
o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena de configurar reincidência, que: 1. A falta de apresentação completa e adequada de toda a documen-
tação contábil das despesas, conforme artigos 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64, pode comprometer a eficiência e a transparência da gestão pública, infrin-
gindo os princípios da administração pública previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO DE AUTO DE INFRAÇÃO eTCEPE N°
24101322-7 - AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM DESFAVOR DA SENHORA MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA, PREFEITA DO MU-
NICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA, EM RAZÃO DA SONEGAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES SOLICITADAS CONFORME O 
OFÍCIO CIRCULAR DESAU Nº 026/2024, DE 14/06/2024, REITERADO PELOS OFÍCIOS DESAU Nº 027/2024, DE 31/07/2024 E Nº 028/2024, DE 
02/09/2024, TENDO COMO INTERESSADA A SENHORA MARIA DAS GRAÇAS DE ARRUDA SILVA.
 (Adv. Luiz Cavalcanti de Petribu Neto - OAB: 22943PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou o Auto de Infração, lavrado em desfavor da senhora Maria das Graças de Arruda Silva, Prefeita do Municí-
pio de Lagoa de Itaenga, aplicando-lhe multa no valor, prevista no artigo 73, inciso IV, da Lei nº 12.600/2004.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100474-0 - MEDIDA CAUTELAR APRESENTADA PELA SENHORA RAYSSA GODOY RÉGIS E SILVA, EM FACE DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE GARANHUNS, NO ÂMBITO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010 /2025, QUE TEM COMO 
OBJETO PERMISSÃO E EXPLORAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE PARTE DO ESPAÇO PÚBLICO DENO-
MINADO ESPLANADA CULTURAL MESTRE DOMINGUINHOS E PARQUE EUCLIDES DOURADO, PARA MONTAGEM, MANUTENÇÃO E 
DESMONTAGEM DA EXPLORAÇÃO DA VENDA DOS CAMAROTES, BARRACAS E TOLDOS DURANTE OS DIAS 01 A 04 DE MAIO DE 2025 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES E DESCRITAS NO ITEM 6.0 DO TERMO DE REFERÊNCIA., TENDO COMO 
INTERESSADOS: RAYSSA GODOY REGIS E SILVA, SAMARA FERREIRA PONTES E SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO.
(Adv. Henrique Figueira Vidon - OAB: 32773PE)
(Adv. Cayo Cesar do Amaral Galvão - OAB: 39698PE)
(Adv. Rogerio de Oliveira Correia Filho - OAB: 28993PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, considerando as alegações da Representação interposta pela senhora Rayssa Godoy Régis e Silva em face do Processo 
Licitatório nº 014/2025, Pregão Eletrônico nº 010/2025 da Prefeitura Municipal de Garanhuns; considerando as manifestações prévias da Secretaria Muni-
cipal de Cultura e da Pregoeira frente à Representação, bem como as conclusões do Parecer em Medida Cautelar exarado pela Inspetoria Regional de Gara-
nhuns (IRGA); considerando que não restou caracterizada a plausibilidade do direito (fumus boni iuris)invocado na Representação, tampouco presente o 
requisito do periculum in mora, pressupostos indispensáveis para emissão de medida cautelar pleiteada (artigo 2° c/c artigo 4º, parágrafo único, da Resolu-
ção TC nº 155/2021); considerando que, conforme fotos acostadas aos autos em 28/04/2025 (DOC. 16), eventual medida cautelar seria inócua, vez que a 
montagem das estruturas temporárias já teria sido concluída; considerando que, no caso ora em análise, é patente a presença do periculum in mora reverso, 
dado o prejuízo maior que a concessão da medida cautelar pleiteada iria causar à população, aos artistas, aos comerciantes, bem como ao turismo e a econo-
mia da cidade; considerando a necessidade de aprofundamento da análise das possíveis impropriedades / irregularidades nos processos de permissão e 
exploração de espaço público a título precário e oneroso de parte do espaço público denominado Esplanada Cultural Mestre Dominguinhos e Parque Eucli-
des Dourado, para montagem, manutenção e desmontagem da exploração da venda dos camarotes, barracas e toldos, para os exercícios de 2024 e de 2025; 
considerando a necessidade de se averiguar se está havendo favorecimento indevido de empresas prestadoras desse tipo de serviço nos processos de contra-
tações realizados para eventos de grande porte, no âmbito da Unidade Jurisdicional; homologou a decisão monocrática que negou a medida cautelar pleitea-
da e determinou a instauração de processo de Auditoria Especial.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO 
PROCESSO ELETRÔNICO DE TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO eTCEPE N°
23100474-6 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO FIRMADO ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO E A PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE INGAZEIRA-PE, NO INTUITO DE ESTABELECER, APÓS FISCALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO INTERNO Nº PI2300578, 
O LEVANTAMENTO DOS ASPECTOS DE SEGURANÇA E QUALIDADE QUE ENVOLVEM OS VEÍCULOS E CONDUTORES QUE PRESTAM O 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR NOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR LUCIANO 
TORRES MARTINS.
(Adv. Jorival Franca de Oliveira Junior - OAB: 14115PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou cumprido parcialmente o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de Ingazeira com 

este Tribunal de Contas, sob a responsabilidade do senhor Luciano Torres Martins em conformidade com os dispositivos do artigo 16, inciso II da Resolução 
TCE/PE nº 201/2023. Determinou: Que se expeça, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual n.º 12.600/2004, sob pena de aplicação da multa previs-
ta no inciso XII do artigo 73 do citado Diploma Legal, determinação ao Prefeito do Município de Ingazeira de que envie a esta Relatoria, no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da data de publicação desta deliberação, informações a respeito do efetivo cumprimento de todas as obrigações assumidas junto a este 
Tribunal, registradas no Termo de Ajuste de Gestão objeto deste feito, que ainda não tiveram sua execução demonstrada a este órgão de controle, e que se 
encontram transcritas neste documento. À DEX que, em conformidade com o planejamento dessa Diretoria, verifique nas auditorias/inspeções que se segui-
rem, o cumprimento da presente determinação, dessarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100508-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA, RELATIVA AO EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA, RAFAELA CISINA DOS SANTOS E  ROBERTA 
NAYARA SOARES DA SILVA.
(Adv. Rafael Gomes Pimentel - OAB: 30989PE) 
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Barra de Guabiraba a aprovação com ressalvas das contas 
do senhor Diogo Carlos de Lima Silva, relativas ao exercício financeiro de 2023. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei 
Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de 
Barra de Guabiraba, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal 
de desembolso com base em estudo técnico-financeiro dos ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o real fluxo esperado das entradas e 
saídas de recursos e garantir a eficácia desses instrumentos de planejamento e controle; 2. Enviar à Câmara Municipal projeto de lei orçamentária estabele-
cendo um limite razoável para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de decreto, sem a inclusão de dispositivo inapro-
priado que amplie ou elimine tal limite para determinadas despesas, de forma a não descaracterizar a LOA como instrumento de planejamento e, na prática, 
excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária; 3. Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos, a fim de que seja 
considerada a suficiência de saldos em cada conta para realização de despesas, evitando, assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a preser-
var o equilíbrio financeiro e fiscal do município; 4. Regularizar a situação dos valores não reconhecidos contabilmente das contribuições incidentes sobre o 
13º salário para o RGPS, zelando pelo equilíbrio do regime, de modo a evitar que sejam pagos maiores valores a título de multas e juros de mora, causando 
danos ao erário municipal;  5. Atentar para a consistência das informações sobre a receita e a despesa municipal prestadas aos órgãos de controle; 6. Provi-
denciar a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância PMPI; 7. Implementar plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de Previ-
dência Social, a fim de buscar o equilíbrio do regime. Deu ciência, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual 
nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Barra de Guabi-
raba, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena de configurar reincidência, que: 1. Devem ser implantadas as 
ações necessárias para atender a todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009 e o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Federal nº 
12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, no tocante ao nível de transparência do município.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24100939-0 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPARANA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, TENDO COMO INTERESSADOS: ALINE SHEILLA CABRAL SILVA NASCIMENTO, CARLOS VANGEL 
TAVARES PESSOA, MARIA DO SOCORRO NASCIMENTO SILVA E PAULO BARBOSA DA SILVA.
(Adv. Paulo Roberto Fernandes Pinto Junior - OAB: 29754 PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou regular com ressalvas o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, referente à conduta 
do gestor que autorizou a instauração de procedimento licitatório para a aquisição de combustíveis diversos com termo de referência deficiente e insuficiên-
cia de cotação de preços do senhor Carlos Vangel Tavares Pessoa. Julgou irregular o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, refe-
rente à conduta do gestor por ter autorizado, por meio de termo aditivo, o realinhamento de preços dos contratos sem qualquer justificativa técnica, manifes-
tação jurídica ou documentação comprobatória que fundamentasse os aumentos concedidos, responsabilizando os senhores Aline Sheilla Cabral Silva Nasci-
mento e Paulo Barbosa da Silva. Imputou débito à senhora Aline Sheilla Cabral Silva Nascimento. Imputou débito ao senhor Paulo Barbosa da Silva. Aplicou 
multa, prevista no artigo 73, inciso II, da Lei Estadual 12.600/2004, à senhora Aline Sheilla Cabral Silva Nascimento e Paulo Barbosa da Silva. Deu ciência, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 10 da Resolução TC nº 
236/2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Macaparana, ou quem vier a sucedê-lo, com o objetivo de evitar situações futuras análogas, sob pena 
de configurar reincidência, que: 1. A instauração de procedimento licitatório para aquisição de combustíveis sem a prévia elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), destinado a justificar de forma objetiva os quantitativos licitados, contraria o disposto no artigo  18, § 1º, inciso I, c/c o artigo 6º, inciso 
XX, da Lei Federal nº 14.133/2021. 2. A pesquisa de preços para definição do valor estimado em processo licitatório de aquisição de combustíveis, quando 
não amparada nos limites das tabelas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e tampouco embasada em ampla pesquisa no 
mercado local e regional — especialmente nos casos em que o Sistema de Levantamento de Preços da ANP não contempla os postos situados no município 
sede e seu entorno — contraria o disposto no artigo  23, §§ 1º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a orientação consolidada nos Acórdãos TCE/PE 
nº 1.350 /2019 e nº 553/2022, ambos da Primeira Câmara. 3. A celebração de termos aditivos com o objetivo de promover realinhamento de preços de contra-
tos para fornecimento de combustíveis, sem justificativa técnica baseada em pesquisa de mercado ou manifestação da assessoria jurídica, afronta o disposto 
no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo os princípios da legalidade, motivação e eficiência que regem a Adminis-
tração Pública.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUTO DE INFRAÇÃO eTCEPE N°
25100055-2 - AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO CONTRA O SENHOR AEROLANDE AMOS DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PETROLINA EM 2024, DE ACORDO COM O ARTIGO 2º, INCISO III DA RESOLUÇÃO TC Nº 117/2020, POR DESCUMPRIMENTO DA RESO-

LUÇÃO TC Nº 231/2024, EM RAZÃO DA SONEGAÇÃO DE INFORMAÇÃO PELO NÃO ENVIO DA REMESSA CORRESPONDENTE À COMPE-
TÊNCIA DE JULHO/2024 A OUTUBRO/2024. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR AEROLANDE AMOS DA CRUZ.
(Adv. Sandra Rodrigues Barboza - OAB: 25969-DPE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, não homologou o Auto de Infração, de responsabilidade do senhor Aerolande Amos da Cruz.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
24100180-8ED001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA INTERESSADA SENHORA ISABEL CRISTINA ARAUJO HACKER, 
CONTRA O ACÓRDÃO N. 80/2025, QUE JULGOU IRREGULAR O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL, ANTE A CONSTATAÇÃO DA EXIS-
TÊNCIA DE IMPORTANTE DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA, VINDO A APLICAR A PENALIDADE DE MULTA, 
COM ESTEIO NO ARTIGO. 73, III DO LOTCE-PE., DA  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORMOSO. TENDO COMO INTERESSADA A 
SENHORA ISABEL CRISTINA ARAUJO HACKER
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, conheceu os presentes Embargos de Declaração e, no mérito, negou-lhes provimento.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO eTCEPE N°
24100180-8ED002- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELOS INTERESSADOS FACE AO ACÓRDÃO N. 80/2025, QUE JULGOU 
IRREGULAR O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL, ANTE A CONSTATAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE IMPORTANTE DESCUMPRIMENTO 
DAS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA, VINDO A APLICAR A PENALIDADE DE MULTA, COM ESTEIO NO ARTIGO 73, III DO LOTCE-PE, DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORMOSO. TENDO COMO INTERESSADA A SENHORA SIMONE HENRIQUES JANSEN. 
 (Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, não conheceu os presentes Embargos de Declaração, não interrompendo, portanto, o prazo para a interposição de 
outros recursos.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100429-6 - MEDIDA CAUTELAR FORMULADO PELA INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE (IRAR), VINCULADA AO DEPARTA-
MENTO DE CONTROLE EXTERNO REGIONAL (DREGIO), EM FACE DE IRREGULARIDADES NO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2025, 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025, QUE TEM POR OBJETO A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 
TRANSPORTE DOS ESTUDANTES DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO EDITAL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM. TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR JOSÉ WELLITON 
DE MELO SIQUEIRA.
(Adv. Giorgio Schramm Rodrigues Gonzalez - OAB 910-B-PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, considerando o disposto na Resolução TC no 155/2021, que disciplina o Instituto da Medida Cautelar no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; considerando que o relatório de auditoria elaborado pela Inspetoria Regional de Arcoverde (IRAR) identifi-
cou falhas relevantes no planejamento do Processo Licitatório nº 005/2025, Pregão Eletrônico nº 002/2025, promovido pela Prefeitura Municipal de Ibimi-
rim, notadamente quanto à ausência de rotas específicas para MEIs, à adoção de parâmetros inadequados para composição de custos, e à utilização de índi-
ces econômicos distintos dos oficiais, com impacto potencial sobre a economicidade da contratação; considerando que, embora configurado o fumus boni 
iuris, a assinatura do Contrato nº 078/2025 e o início da sua execução inviabilizam a concessão da medida cautelar pretendida, ante o risco de descontinui-
dade do serviço público essencial de transporte escolar, caracterizando periculum in mora reverso; considerando que o gestor municipal reconheceu 
parcialmente as impropriedades apontadas pela auditoria e comprometeu-se a promover novo procedimento licitatório, com observância das diretrizes do 
Manual de Transporte Escolar do TCE-PE, adotando medidas corretivas quanto ao planejamento, à modelagem contratual e à estruturação do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP); considerando que a Resolução TC nº 236/2024 admite a expedição de determinações com prazos objetivos como alternativa à 
adoção de medidas excepcionais, como a cautelar, sempre que constatadas impropriedades que demandem ação corretiva imediata; considerando que, nos 
termos da Resolução TC nº 140/2021, o acompanhamento da execução contratual e da implementação de medidas corretivas pode ser realizado por meio 
de Procedimento Interno de Fiscalização, como instrumento de controle preventivo e pedagógico; considerando a formalização do Procedimento Interno 
de Fiscalização n° PI2500567, instituído com a finalidade de acompanhar a execução do Contrato nº 078/2025, bem como o cumprimento das determina-
ções estabelecidas na decisão monocrática ora submetida à homologação; considerando que após publicação da referida Decisão Monocrática no Diário 
Oficial, não houve qualquer pedido de reconsideração; homologou a decisão monocrática que, de um lado, negou a medida cautelar solicitada, determinou, 
por outro, ao gestor do Município de Ibimirim, a adoção das providências corretivas indicadas, voltadas à deflagração de novo procedimento licitatório. 
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N°
25100754-6 - PEDIDO INCIDENTAL DE MEDIDA CAUTELAR, FORMULADO PELO ATUAL PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO, SR. PAULO ROBERTO LEITE DE ARRUDA, NOS AUTOS DO PRESENTE PROCESSO DE AUDITORIA ESPECIAL TCE-PE N° 
24100359-3, INSTAURADO PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NOS PROCESSOS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS 
DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, OBJETO DOS DECRETOS MUNICI-
PAIS N° 323 /2023 E N° 324/2023, POSTERIORMENTE SUBSTITUÍDOS PELOS DECRETOS N° 485 /2025 E N° 486/2025, PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR 

PAULO ROBERTO LEITE DE ARRUDA.
(Adv. Izaque Matheus Negreiros Verissimo da Silva Costa- OAB: 57699PE)
(Adv. Marcos Miguel Duarte Silva - OAB: 56147PE)
(Adv. Maria Heloisa Leal Cavalcanti - OAB: 63060PE)
(Adv. Walles Henrique de Oliveira Couto - OAB: 24224-DPE)
(Voto em lista) 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Estou trazendo aqui também uma medida cautelar incidental em uma audi-
toria especial. Por razões do nosso sistema não ter uma sistemática ainda para incluir e formar um acórdão que não encerre uma auditoria, foi formalizado 
um novo número para uma medida cautelar que é o 25100754- 6 que vai tratar dessa medida cautelar incidental.  Vou explicar o porquê dessa decisão. Essa 
medida cautelar que originou uma auditoria especial foi proferida em um primeiro momento em razão de diversas irregularidades encontradas em um 
processo de desapropriação que o município de Vitória de Santo Antão não observou, que seria a questão técnica de alguém habilitado para fazer uma 
avaliação e aferição de valores. com regras da ABNT, que foi apontado que não foi observado, bem como a não observância de diversos atos de documenta-
ção desses bens imóveis que pretendiam ser desapropriados. Então, no primeiro momento, diante da ausência dessa documentação, foi proferida essa 
medida cautelar. E após a decisão cautelar, o município cuidou de regularizar e fez uma avaliação através da Caixa Econômica. E regularizou também a 
questão documental e trouxe aos autos, isso já com a auditoria em curso. E diante de alguns recursos também que eles pretendiam aplicar nessas desapro-
priações, foi juntada aos autos convênios para construção de equipamentos públicos, provocando a relatoria a rever a decisão, ainda no curso da auditoria, 
com o receio de que esses recursos tivessem que ser devolvidos à União, caso as desapropriações não tivessem sido efetivadas. Então, dessa forma, analisei 
toda a documentação e verifiquei a conformidade com a primeira medida cautelar concedida e procedia, então  proferi a decisão revogando integralmente 
a cautelar anterior. Então, dessa forma, mesmo após verificar essa documentação, os autos também voltaram da equipe técnica, corroborando também no 
mesmo sentido pela revogação da medida cautelar. Eu estou trazendo aqui essa, não seria o resultado ainda da auditoria que provavelmente vai seguir no 
mesmo sentido, mas como eu proferi uma decisão cautelar incidental, estou trazendo aqui essa decisão para confirmação da Câmara e posteriormente, no 
mérito, trarei auditoria especial para julgamento. Então, o julgamento aqui seria no sentido de homologar a decisão monocrática que concedeu a medida 
cautelar incidental solicitada. É o voto”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou ao relator: “Conselheiro Eduardo Porto,  estou com o voto aqui 
que V. Exa. enviou. A minha dúvida é o seguinte, o segundo momento, o texto que foi dito aqui, é que nesse segundo momento foi negada uma cautelar”. 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, respondeu: “Na verdade eu estou revogando a cautelar anteriormente concedida”. Com a palavra, 
o conselheiro Carlos Neves continuou: “Então a homologação da decisão monocrática que concedeu a cautelar, acho que é a que não concedeu, não? Porque 
no sentido que vem, ele vem dizendo, considerando que a incidental foi expedida”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, esclareceu: 
“É porque na verdade eu estou concedendo uma medida cautelar revogando a primeira medida concedida”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “É porque na forma que está, parece que está sendo concedida uma cautelar, na parte dispositiva. Eu acho que foi concedida, mas ela 
não foi. Ela foi desfeita, ela foi negada”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Está dando outra decisão mono-
crática refazendo”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, disse: “Refazendo”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou: 
“Mas a monocrática não foi uma concessão de cautelar”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A primeira”. Com a palavra, 
o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, pontuou: “A primeira, foi”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “Não, agora, essa agora”. Com 
a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A segunda. Foi revogando a monocrática concedida”. Com a palavra, o relator, conselheiro 
Eduardo Lyra Porto, informou: “É, foi revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Melhor ficaria assim, homologar a 
decisão monocrática que não concedeu a medida incidental”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, assim se manifestou: “É porque eu 
coloquei, expedindo medida cautelar, revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “É uma questão só de linguagem, 
porque acho que na forma que está o texto, ele vem dizendo que de fato houve uma mudança, periculum in mora reverso”. Com a palavra, o presidente, Con-
selheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Para revogar, não precisa conceder nova cautelar revogando”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “Na verdade, a homologação aqui é da decisão monocrática que tirou de vigência uma cautelar anterior. Então, na verdade, essa segun-
da decisão monocrática, ela não concedeu a cautelar, ela revisou, ela revisou a cautelar, ela negou a cautelar existente. Então a homologação é da não 
concessão, apesar de no texto originário ter escrito expede-se. Porque aqui, qual é minha dúvida? Vai chegar no Departamento Plenário, diretoria, claro, 
vamos expedir a cautelar aqui. Qual foi a cautelar expedida? Não foi expedida a cautelar, foi negada na verdade, revogando a anterior. É como se fosse uma 
contracautela que você deu, na verdade”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É, foi uma contracautela, exata-
mente isso”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “É só assim, acho que essa parte final pode dar uma impressão. Eu estou 
entendendo, depois que você vai explicando, mas dá a impressão que foi concedida uma cautelar. Certo, suspendeu a nossa cautelar. Porque sempre tem um 
efeito ativo, não é? Fazer, mandar fazer. Nesse caso foi dito para fazer, depois foi revogada”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto, 
pontuou: “Revogada”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “Então hoje, qual é a cautelar que existe? Nenhuma. Na verdade, a decisão 
segunda incidental, ela foi a revogação da cautelar. Sim, juízo de revogação foi incidental”. Com a palavra, o presidente, conselheiro Rodrigo Novaes, assim 
se manifestou: “ É uma decisão, mas não é uma decisão cautelar”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Ela é em sede cautelar, 
mas ela não tem uma infrigência no fazer lá do gestor, ao contrário, ela tirou a obrigação do gestor. Acho que podia ficar um pouco mais adequado, se V. 
Exa. acolher essa sugestão, é da gente dizer que na cautelar incidental que foi, no caso, revogando a anterior e, nesse caso, a homologação dessa revogação”. 
Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “Fica acolhido. Fica acolhido”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
assim se manifestou: “Minha preocupação é que na parte parece que tem alguma coisa a ser feita. Na verdade, é o contrário”. Com a palavra, o relator, 
conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É o contrário, exatamente”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O 
prefeito trouxe justificativas suficientes e a auditoria revisou. É como se aquela cautelar fosse revogada”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo 
Lyra Porto assim se manifestou: “Fica acolhida a sugestão”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Aprovado, 
portanto, a homologação da não concessão da cautelar. Não é isso?”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Ou, se quiser, a 
homologação da decisão que revogou a concessão”. Com a palavra, o presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Da decisão que revo-
gou a concessão”. Com a palavra, o relator, conselheiro Eduardo Lyra Porto assim se manifestou: “É, fica melhor, fica mais claro”.  Com a palavra, o conse-
lheiro Carlos Neves assim se manifestou: “E aí o pessoal vai ter o trabalhozinho só de estratificar e a gente fazer, para não ter embargo”. A Primeira Câmara, 
à unanimidade, considerando o disposto nos arts. 2º, § 2º, e 3º, da Resolução TC nº 155/2021, que regulamentam o instituto da medida cautelar no âmbito 
deste Tribunal, inclusive na forma incidental, dentro de processos de controle externo em curso; considerando que a presente medida cautelar incidental foi 
expedida no curso do Processo de Auditoria Especial TCE-PE nº 24100359-3, mediante requerimento do Prefeito Municipal de Vitória de Santo Antão, com 
fundamento em fatos supervenientes e devidamente documentados; considerando a caracterização de periculum in mora reverso, em razão do risco de grave 
dano à coletividade decorrente da manutenção da medida suspensiva, o que comprometeria políticas públicas prioritárias no âmbito da saúde e assistência 

social; considerando que a Gerência de Auditoria de Obras Sul (GAOS) emitiu Nota Técnica confirmando o saneamento das falhas inicialmente apontadas, 
e opinando pela revogação da Medida Cautelar TCE-PE nº 24100660-0, com sugestão de recomendações a serem apreciadas oportunamente no julgamento 
do mérito da Auditoria Especial; considerando que a medida cautelar, por sua natureza precária e instrumental, pressupõe a presença cumulativa de fumus 
boni iuris, periculum in mora e ausência de periculum in mora reverso – requisitos que, na hipótese concreta, deixaram de se verificar, homologar a decisão 
monocrática que revogou a medida cautelar incidental solicitada.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES 
PROCESSO ELETRÔNICO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO eTCEPE N°
24100525-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDIBA, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2023, TENDO COMO INTERESSADOS: TADEU ANDRE BEZERRA DE SANDE, VINÍCIUS DE SOUZA CARVALHO, EVALDO 
BEZERRA DE CARVALHO E DENIZE ELLEN MARIANO DAVI DE CARVALHO.
(Adv. Vadson de Almeida Paula - OAB: 22405PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Mirandiba a rejeição das contas do senhor Evaldo Bezerra 
de Carvalho, relativas ao exercício financeiro de 2023. Recomendou, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.600/2004, 
bem como no artigo  8º combinado com o artigo 14 da Resolução TC nº 236/2024, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Mirandiba, ou quem vier 
a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Aprimorar a elaboração da programação financeira e dos cronogramas mensais de desembol-
so para os exercícios seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumento de planejamento eficaz, obedecendo às peculiaridades da execução das 
despesas municipais; 2. Atentar para o dever de enviar projetos de Lei Orçamentária Anual (LOA) com estimação realista das receitas, conforme o histórico 
de arrecadação, assim como um adequado limite e instrumento legal para a abertura de créditos adicionais de forma que a LOA se constitua efetivamente 
em instrumento de planejamento e controle; 3. Implementação em lei de plano de amortização do déficit atuarial do RPPS (Item 8.2) com vistas a evitar o 
agravamento do desequilíbrio atuarial do RPPS do município; 4. Promover a recondução dos gastos com pessoal aos limites legais, devendo o percentual 
excedente ser eliminado, à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) ao término de cada exercício financeiro, obedecendo ao disposto no artigo  15 da Lei 
Complementar nº 178/21, tendo em vista que a inobservância do disposto no caput no prazo fixado sujeita o ente às restrições previstas no § 3o do artigo 23 
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; 5. Recolher integralmente no exercício de competência as contribuições previdenciárias dos servidores 
e a parcela patronal ao RGPS; 6. Controlar os gastos públicos para que não haja inscrição de restos a pagar sem disponibilidade de recursos financeiros.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24101183-8 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, TENDO COMO INTERESSADO O SENHOR JOSÉ BEZERRA TENORIO FILHO.
(Adv. Amaro Alves de Souza Netto - OAB: 26082-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o conselheiro Carlos Neves indagou: “Conselheiro Presidente, só uma questão. O gestor anterior assinou um TAG, não cum-
priu, a gente está julgando aqui esse TAG especificamente?”  Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, respondeu: “Não. O TAG 
já foi julgado, é uma auditoria especial para verificar as obrigações remanescentes”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves  assim se manifestou: “Os 
descumprimentos que não foram feitos. E aí uma auditoria especial”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Aí foi verificado no PI que as obrigações continuam sem ser cumpridas”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves perguntou: “E já mudou o 
gestor?” Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, respondeu: “Agora mudou o gestor. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
pontuou: “O TAG poderia ter sido, não sei se aconteceu isso, renovado”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se mani-
festou: “Na verdade, o TAG já foi julgado, não havia mais tempo”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Aí foi aberta uma audi-
toria. Aquela irregularidade ficou ali, permaneceu, cobrou multa do gestor lá do TAG anterior, o gestor atual recebeu, disse: “Olha, tem esse problema”. Com 
a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, esclareceu: “O gestor atual não, o gestor anterior ainda. O TAG era de 2022,  e em 2024, quer 
dizer, você teve dois anos.” Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “É de 2021, o TAG é de 2021. Dezembro de 2021”. Com a 
palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Aí você teve aí três anos, até o julgamento do TAG. Teve o prazo do 
TAG e mais um prazo para o julgamento do TAG e aí foi imputada a responsabilidade com o cumprimento parcial do TAG e aí foi aberto um novo PI para 
verificar as irregularidades remanescentes. É o que a gente está julgando agora na auditoria”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifes-
tou: “Aí nessa auditoria especial verificou a irregularidade e  aplica sanção também a esse gestor por não ter feito. E aí Vossa Excelência determina, agora, 
no final? E essa determinação é para o atual gestor”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É para o 
atual gestor. No prazo de 30 dias para que ele refaça aí essa questão estrutural de uma escola, remanescente”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Só para Vossa Excelência lembrar também que é importante. A gente teve uma reunião nesses dias agora e a gente está nessa fase de 
análise chamada “monitoramento das determinações”. A vice está cuidando de um projeto de monitoramento das determinações e verificamos que algumas 
determinações deveriam ter efeito imediato, mas não tem. Por quê? Porque isso aqui cabe, muitas vezes, recurso dessa decisão nossa. E dessa decisão nossa 
agora caberá um recurso pelo gestor, o que esse recurso passará no mínimo seis meses, vamos dizer que seja bem rápido o recurso para ser julgado no ano, 
e a situação de periclitação, de situação de dificuldade daquela escola ainda permanece. Então, em casos, agora, neste momento, a gente não tem outra ferra-
menta, a gente ainda aguarda o trânsito em julgado, se não tiver recurso aí tudo bem, passado 30 dias, mais 30 dias no Ministério Público, já poderá ser exigi-
do do gestor. Mas, talvez, pode acontecer de um recurso e a gente ficar esperando alguns anos para isso acontecer. Então, nesses casos, ainda, porque ainda 
há um projeto de longo prazo para modificar isso, pode surgir a necessidade de uma medida cautelar interventiva do Tribunal, de ofício. A gente não tem 
esse costume de dar cautelar de ofício, sempre provocado pelo Ministério Público ou pela auditoria ou pelo terceiro, algum terceiro externo interessado. Mas 
às vezes em alguns casos desses, para dar um efeito mais imediato, eu estou, nesse caso, se Vossa Excelência acolher, era segmentar, abrir uma cautelar para 
determinar que em 30 dias o prefeito cumpra com essa obrigação. Pode está caindo a escola, em uma situação”. Com a palavra, o presidente e relator, Conse-
lheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Nesse caso, talvez, a gente devesse se debruçar sobre o tipo e a especificação da intervenção de infraestrutura 
necessária para se verificar efetivamente o perigo na demora. O fato é que faz três anos que ele teve a oportunidade de fazê-lo e não fez. Então a configuração 
do perigo na demora talvez perca essa questão”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves pontuou: “Pode ter aguçado, na verdade. Pode estar pior, não 
é? Que é o provável”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “Mas se assim o Ministério Público entender”. Com a 
palavra, o conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “ O caminho mais rápido era talvez o Ministério Público fazer uma verificação desse processo, 

para que, em havendo uma situação, ou então a DEX para fazer uma verificação também in loco, não é? Também é outra opção”. Com a palavra, o presi-
dente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “É. Mas é importante Vossa Excelência dizer isso porque eventualmente a gente vai se 
deparar com uma situação dessa”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Quando a gente se depara piorando, vai esperar 
chegar daqui a uns 6 meses, para mandar 30 dias. Então, é só esse pontuamento. Talvez, aqui, uma determinação de que a DEX, um encaminhamento ao 
Ministério Público e a DEX para verificação. Acho que já supriria. Mandar abrir uma auditoria, mas para verificação do status da irregularidade”. Com a 
palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, pontuou: “A determinação aqui é de 30 dias”. Com a palavra, o conselheiro Carlos Neves 
sugeriu: “Acho que poderia acrescentar para a DEX. Para a DEX verificar”. Com a palavra, o presidente e relator, conselheiro Rodrigo Novaes, assim se 
manifestou: “Para a DEX. É, eu acho que pode aqui incrementar, complementar, além da determinação ao município para a solução corretiva, que seja 
enviado também à DEX para o acompanhamento e eventual providência a ser tomada, não é? Faço então essa complementação”. Com a palavra, o conse-
lheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “ De acordo, Presidente”. Com a palavra, o presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Submeto a Vossas Excelências. Aprovado por unanimidade”. A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou irregular o objeto do presente processo de 
auditoria especial de conformidade, responsabilizando o senhor José Bezerra Tenorio Filho. Aplicou multa, prevista no artigo 73, inciso III, da Lei Estadu-
al n° 12.600/2004. Determinou, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no 
artigo 4º da Resolução TC nº 236 /2024, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Itapissuma, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, 
a medida a seguir relacionada: 1. Enviar a esta Relatoria informações a respeito do cumprimento da obrigação referente à execução de solução corretiva, 
apresentada no laudo conclusivo, na Escola Municipal Professor Marcos de Barros Freire. Prazo para cumprimento: 30 dias. Encaminhou, por fim, para 
adoção das seguintes providências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unidades fiscalizadoras, nas auditorias /inspe-
ções que se seguirem, o cumprimento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO DE AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE eTCEPE N°
24101187-5 - AUDITORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE OROCÓ, TENDO COMO INTE-
RESSADO O SENHOR GEORGE GUEBER CAVALCANTE NERY.
(Adv. Filipe Fernandes Campos - OAB: 31509 PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, julgou irregular o objeto do presente processo de auditoria especial de conformidade, responsabilizando o senhor 
George Gueber Cavalcante Nery. Aplicando-lhe multa, prevista no artigo 73, inciso III, da Lei Estadual n° 12.600/2004. Determinou, com base no disposto 
no artigo 69 combinado com o artigo 70, V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 4º da Resolução TC nº 236. /2024, ao atual gestor 
da Prefeitura Municipal de Orocó, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, a medida a seguir relacionada: 1. Enviar a esta Relatoria infor-
mações a respeito do cumprimento da obrigação remanescentes. Prazo para cumprimento: 30 dias. Encaminhou, por fim, para adoção das seguintes provi-
dências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Verificar, por meio de suas unidades fiscalizadoras, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cum-
primento das recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N° 
25100451-0 - MEDIDA CAUTELAR SOLICITADA PELO SENHOR WILLIAM SILVA ALVES DE LIMA, CONTRA ATOS SUPOSTAMENTE IRRE-
GULARES PRATICADOS PELAS AUTORIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, POR CONTA DO DESCUMPRIMENTO 
SISTEMÁTICO DA RECOMENDAÇÃO Nº 011/2023, EXARADA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DE PERNAMBUCO, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01659.000.100/2020, QUE TRATOU DA PRÁTICA ABUSI-
VA E REITERADA DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS ILEGÍTIMAS PELO MUNICÍPIO DE CAMUTANGA, TENDO COMO INTERESSA-
DOS: TALITA CARDOZO FONSECA E WILLIAM SILVA ALVES DE LIMA.
(Adv. Mariane Santos Maciel de Oliveira - OAB: 63663PE)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou a decisão monocrática que não concedeu a Medida Cautelar pleiteada. Encaminhou, por fim, para adoção 
das seguintes providências internas: À Diretoria de Controle Externo: 1. Abertura de Procedimento Interno para acompanhar os fatos referidos nestes autos 
com a brevidade necessária.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

EXTRAPAUTA
PROCESSO ELETRÔNICO DE MEDIDA CAUTELAR eTCEPE N° 
25100454-5 - MEDIDA CAUTELAR SOLICITADA PELA EMPRESA EXCELÊNCIA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA., CONTRA ATOS PRATICA-
DOS NO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3330.2024.ACII.PE.0022, PREGÃO ELETRÔNICO Nº0022.2024, SEI 0040300142.002164/2024-81, PELAS 
AUTORIDADES DA FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE PERNAMBUCO- FUNDARPE, CUJO OBJETO É "A PER-
MISSÃO DE USO QUALIFICADA E REMUNERADA PARA ATIVIDADE COMERCIAL DE GESTÃO DO ESTACIONAMENTO DA CASA DA 
CULTURA LUIZ GONZAGA - CCLG, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍS-
TICO DE PERNAMBUCO.", TENDO COMO INTERESSADOS: RENATA DUARTE BORBA, EXCELENCIA GESTAO DE NEGOCIOS E BARBA-
RA FONSECA ALVES
(Procurador: Antiógenes Viana de Sena Júnior)
(Voto em lista)
A Primeira Câmara, à unanimidade, homologou a decisão monocrática que não concedeu a Medida Cautelar pleiteada.
(Excerto da ata da 17ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara em 20/05/2025 – não válido para fins do disposto no artigo 77, §4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 12h43min, o Conselheiro Presidente, perguntou aos presentes se havia alguma matéria ainda para ser discutida, alguma comunicação a ser feita, nada 
havendo, declarou encerrada a presente sessão. Agradeceu a participação de todos, da representante do Ministério Público, Dra. Maria Nilda, dos demais 
conselheiros, advogados e  servidores. Comunicou aos presentes que na próxima terça-feira não haveria sessão em razão de um evento nacional e interna-

cional em outra capital o que impossibilitava a presença dos conselheiros que estariam participando do evento. Convocou a próxima sessão da Primeira 
Câmara para daqui a 15 dias, para o dia 03 junho. Lembrou que, naquela data, a procuradora Dra. Maria Nilda, não estaria mais nesta Câmara, reiterou seu 
agradecimento pela sua participação nos trabalhos. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-DAS, lavrei a presente ata que 
vai assinada pelo Conselheiro Presidente da Primeira Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º andar, Edifício Nilo Coelho do Tribu-
nal de Contas do Estado de Pernambuco - Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet), em 20 de maio de 2025. Assinado: Conselheiro Rodrigo 
Novaes - Presidente.

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 08 DE  JUNHO DE 2023. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA  RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020 
Às 10h14min, havendo quórum regimental, foi iniciada a Sessão Ordinária da Segunda Câmara, formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista, na cidade do 
Recife, na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, sob 
a presidência do Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, presente o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, o Conselheiro Carlos Neves, e também a 
Conselheiro Substituto Ricardo Rios (Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes/ Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves), Conselheiro Substi-
tuto Ruy Ricardo W. Harten Júnior (Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes), Conselheiro Substituto Marcos Nóbrega (Vinculado ao Conse-
lheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes/ Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves/ Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo), e a representante do Ministério 
Público de Contas junto a esta Corte, a Procuradora Germana Laureano.

EXPEDIENTE
O Presidente, Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, em horário regulamentar, verificando a presença dos Conselheiros Carlos Neves e Conselheiro, 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, da representante do Ministério Público de Contas e dos demais presentes, declarou aberta a sessão, cumprimentou os Conse-
lheiros, a representante do Ministério Público de Contas junto a esta Corte, Dr. Germana Laureano, os servidores presentes no plenário. Submetida à aprecia-
ção, a ata da sessão anterior foi aprovada. A procuradora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, devolveu de vista ao relator, Conselheiro 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, o processo nº 21100833-3 - Prestação de Contas de Gestão -  Secretaria de Segurança Urbana do Recife - Exercício Finan-
ceiro de 2020 - vista solicitada em 18.05.2023, pelo procurador Ricardo Alexandre Almeida Santos.

RETIRADOS DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100919-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Ailton Ramos Borba Júnior, Albérico José Araujo de Albuquerque, Ana Carla de Moura Freitas, Diego Peixoto Melo, Elvis Olimpio Felix, 
Gleisy Tavares de Araújo, Hugo Petrônio Silva de Araujo, Idh, e outros)
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Alysson Matheus Silva de Santana - OAB: 56326 PE); (Adv. Marcus Vinícius Alencar 
Sampaio - OAB: 29528PE); (Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE); (Adv. Tomás Tavares de Alencar - OAB: 38475 PE); (Adv. 
Antônio Joaquim Ribeiro Junior - OAB: 28712PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado à Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1605147-6 - AUDITORIA ESPECIAL - EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 
(Interessados: A Barca Maluka Ltda - Me, Acontecer Projetos e Eventos Culturais, Aldemar Antonio Bezerra Novais, Amando Vidas Produtora e Gravadora 
Ltda, Ana Paula de Oliveira Vilaça Leal, André Samico de Melo Correia, Benil Pereira Ramos, Benil Pereira Ramos Me, Boraver Produções e Serviços, e 
outros) 
(Adv. Ana Carolina Gadelha Sarmento - OAB:15152PB); (Adv. Edson Garcia Pereira - OAB: 74729 PR); (Adv. Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo 
-OAB: 29702 PE); (Adv. Gabriel da Cunha Bomfim - OAB: 33864 BA); (Adv. Hamilton Felix Rosal - OAB: 13136 PE); (Adv. Pedro Mendonça Ferreira - 
OAB: 34195 PE); (Adv. Simone Vasconcelos - OAB: 9962 PE); (Adv. Sumaia Timani Calazans - OAB: 463PE) 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1855738-7 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 
(Interessados: Andressa Alves da Silva, Dct de Melo Transportes Ltda - Me, Douglas Crisanto Tavares de Melo (dct de M. Transp. Ltda), Jamylle Itala 
Guimarães de Almeida França de Oliveira, Luciano Ferreira de Araújo, Maria Auxiliadora Cruz de Almeida Alves, Raquel Sandes Souza e outros)
(Adv. Andre Pitt Araújo Sales - OAB: 19159 PE); (Adv. Fábio de Souza Lima- OAB: 1633-APE) ;(Adv. Humberto Borges Chaves Filho - OAB: 23614PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
18100395-8 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017
(Interessados: Alessandro de Alencastro Leal Corrêa, Barbara Kelly Ferreira dos Santos Lima, Bma Tecnologia, Breno Marques Assuncão, Claudio Moraes 

de Souza, Comercial Apollo 13, Alessandra Soares Guedes e outros)
(Adv. Frederico Guilherme Rodrigues de Lima - OAB: 18280 PE); (Adv. Gilberto Giacoia Junior - OAB: 68042 PR); (Adv. Eduardo Henrique Teixeira 
Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Thiago Litwak Rodrigues de Souza - OAB: 24198 PE); (Adv. José Bartolomeu Macedo da Rocha - OAB: 25511 PE); (Adv. 
Filipe Rodrigues da Silva - OAB: 29424 PE); (Adv. Diogo Alexandre de Lima - OAB: 27754PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA
(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100076-8 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Grupo Método, Paulo Rogério Szimkiewicz, Paulo André Lima do Couto Soares, Wilza Alexandra de Carvalho Rodrigues Vitorino)
(Adv. Henrique Figueira Vidon - OAB: 32773 PE); (Adv. Márcio José Alves de Souza - OAB: 05786PE)

PEDIDOS DE VISTA 
(Vista solicitada pela Procuradora do MPC Dra. Germana Laureano)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado à Conselheiro Rodrigo Novaes)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº  
2323248-1 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OPOSTOS PELA CONSTRUTORA ANDRADE GUEDES LTDA, 
FACE AO ACÓRDÃO TC Nº 730/2023 - RELATIVO  PROCESSO TC Nº 1822863-0 - AUDITORIA ESPECIAL - JULGADO IRREGULAR  - DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 
(Interessada: Construtora Andrade Guedes Ltda)
(Adv. Flávio Bruno de Almeida Silva - OAB: 22465PE) 

(Vista Solicitada pelo Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
20100715-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: José Gustavo Menezes Luna dos Santos, Bárbara Morgana Pimentel de Andrade, Kelma Simone Soares de Andrade, Lucrécio Jorge Gomes 
Pereira da Silva, Cicero da Silva Pereira, Raphael Parente Oliveira e outros)
(Adv. Érica Juliana Rodrigues - OAB: 55011 PE)

(Vista Solicitada pelo Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes)
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº
22100629-1 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINHO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Consórcio de Municípios do Agreste da Mata Sul do Estado de Pernambuco, Orlando José da Silva, Maria Z. S. de Paula Silva, Orlando José 
da Silva)
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE); (Adv. Filipe Fernandes Campos - OAB: 31509PE)

PROCESSOS PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100345-1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: José Josivaldo Rufino da Silva, José Torres Lopes Filho, Josenildo Mendes Ferreira)
(Adv. Fábio da Silva Neto - OAB: 26771 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, EMITIU Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Iguaracy a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das 
contas do Sr. José Torres Lopes Filho, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado 
com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Iguaracy, ou quem vier a sucedê-los, que 
atendam, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1- Promover a redução da Despesa Total com Pessoal, para que esta retorne ao 
limite legalmente estabelecido (54% da RCL), à luz do que determinam as normas vigentes.2- Reavaliar a metodologia de cálculo utilizada para a previsão 
da receita orçamentária, a fim de que o planejamento das ações governamentais possa ser realizado com base na real capacidade de arrecadação do Municí-
pio, contribuindo para a eficiência da gestão municipal e reduzindo os riscos de ocorrência de déficit orçamentário. 3- Enviar Projeto de Lei Orçamentária 
ao Poder Legislativo contendo previsão de arrecadação de receita compatível com a realidade municipal. 4- Estabelecer no Projeto da LOA um limite razoá-
vel para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de decreto, sem descaracterizar a LOA como instrumento de planeja-
mento e, na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária. 5- Atentar para a consistência das informações sobre a despesa muni-
cipal prestadas aos órgãos de controle. 6- Aprimorar a elaboração das programações financeiras e dos cronogramas mensais de desembolso para os exercí-
cios seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumentos de planejamento eficazes, obedecendo às sazonalidades da arrecadação da receita e da 
execução da despesa. Prazo para cumprimento: 60 dias. 7- Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam classificados adequadamente, de 
acordo com a expectativa de sua realização, e que as notas explicativas do Balanço Patrimonial evidenciem os critérios que fundamentaram seus registros 
no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante. Prazo para cumprimento: 60 dias. 8- Regularizar a Dívida Ativa do Município, promovendo a sua efetiva 
cobrança e arrecadação (vide item 3.2.1 do Relatório de Auditoria ). Prazo para cumprimento: 360 dias. 9- Organizar a contabilidade de forma a permitir o 
acompanhamento dos fatos decorrentes ou não da execução orçamentária e a análise e interpretação dos resultados econômicos e financeiros, zelando para 
o exato registro dos valores que compõem as peças contábeis e em observância às normas que regem a sua elaboração. Prazo para cumprimento: 180 dias. 

10 - Aperfeiçoar o controle contábil por fontes/destinação de recursos a fim de que sejam obedecidos os saldos de cada conta (a exemplo dos recursos do 
FUNDEB), evitando, assim, a realização de despesas sem lastro financeiro, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do Município. Prazo para 
cumprimento: 90 dias. 11- Abster-se de realizar despesa com recursos do FUNDEB em montante superior às receitas desta fonte. 12- Acompanhar a situação 
da municipalidade junto ao RPPS e ao RGPS, de modo que haja segurança jurídica do conjunto dos segurados que se encontram filiados aos referidos siste-
mas e no pleno gozo dos seus direitos, bem como a garantia ao Município de que não haverá formação de passivos futuros capazes de afetar o equilíbrio de 
suas contas e o cumprimento de suas metas fiscais. 13- Adotar ações para o cumprimento da normatização referente à transparência municipal contida na 
Lei Complementar n 101/2000 o (LRF), na Lei Complementar n 131/2009, nos Decretos Federais Nº 7.185/2010 e 7.724/2012 e na Lei Nº 12.527/2011 
(LAI). Prazo para cumprimento: 90 dias. DETERMINOU, por fim, o seguinte: À Diretoria de Controle Externo: 1- Verificar, por meio de seus órgãos fiscali-
zadores, nas auditorias /inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta 
Casa. 
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100654-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAJUBA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessada: Maria Izalta Silva Lopes Gama)
(Adv. Antônio Joaquim Ribeiro Júnior - OAB: 28712 PE); (Adv. Bruno de Farias Teixeira - OAB: 23258 PE); (Adv. Guilherme de Carvalho Reis Teixeira 
- OAB: 53530 PE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, o Advogado Dr. Bruno de Farias Teixeira, OAB/PE nº 23258, apresentou sustentação oral no tempo regulamentar. Com a palavra, a Procu-
radora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Senhor Presidente, Srs. Conselheiros, nobre advogado, Dr. Bruno 
Teixeira, a quem cumprimento e parabenizo pela sustentação oral, eu teria uma dúvida, Presidente, não sei se o Conselheiro Carlos Neves ou o próprio advo-
gado poderia dirimir de quanto tempo essas três pessoas remanescentes permaneceram no exercício dos cargos e vou já justificar a razão pelo que estou 
fazendo essa indagação. É que no último mês de março, coincidentemente estava na Câmara e nesta Câmara se julgou um caso, acho que o Conselheiro 
Carlos Neves vai lembrar, da relatoria do Conselheiro Marcos Flávio, que era da Câmara de Garanhuns, onde lá a Câmara de fato findou por julgar regular 
com ressalvas o objeto de auditoria especial, com aplicação de multa ao interessado porque foi um caso de nepotismo que durou apenas um mês e cinquenta 
dias, foi algo assim. Foram menos de dois meses que o servidor permaneceu, o servidor,  o parente da autoridade nomeante, permaneceu no exercício do 
cargo. Então, naquela oportunidade, diante disso, se entendeu, fez-se um juízo de ponderação, que o caso merecia regularidade com ressalvas, porque houve 
a exoneração a pedido do servidor. Mas houve o sancionamento pecuniário porque a exoneração foi a pedido. E, de qualquer maneira, houve a ofensa à 
Súmula Vinculante do Supremo, que tem mais de dez anos de vigência. Em razão de me recordar desse precedente é que questiono, Conselheiro Carlos 
Neves, porque não tive a oportunidade de ir atrás dessa circunstância fática específica. Era isso. Muito obrigada, Presidente. Obrigada, Conselheiro”. Com 
a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “O Advogado pode também ajudar no esclarecimento de fato”. Com a palavra, a Procu-
radora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Esclarecida, então, Presidente. Esclarecida, Conselheiro”. Com a 
palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Observando, aqui, que de fato esse precedente trazido pela Dra. Germana tem uma força 
no julgamento. Há, aqui, uma distinção, lá foi julgado regular com ressalvas, mas aplicação de uma sanção. Aqui, meu voto, antecipando, que é de conheci-
mento de todos, que há um julgamento pela irregularidade com a manutenção da sanção proposta pela auditoria. E, faço isso, lógico, levando em considera-
ção vários fatores. Primeiro, foram vários cargos que foram verificados. Três, de fato, não foi identificada a prática de nepotismo, foi afastada a prática de 
nepotismo em três cargos. Especificamente, em razão de não ter parentesco ou em razão de cargo político, como é o cargo de Secretário de Finanças do 
Município dentre outras situações. Outro cargo que era efetivo, uma cunhada da prefeita era efetiva como professora. Tudo isso é verificado pela auditoria, 
mas nos outros cargos remanescentes, são cargos de nomeação direta da prefeita, como cargo comissionado de Gerente de Patrimônio, cargo de Assessor 
Executivo do Gabinete da Prefeita. E isso, na minha percepção, o ato de nomear, em si, ele já fere a Súmula Vinculante do Supremo e a questão da moralida-
de e da impessoalidade. Agregado a isso, uma questão de uma contratação temporária no Município de Ibirajuba para educação pública, seria, talvez, carac-
terizado como emergencial, mas, no caso concreto, verifica-se também que não houve sequer seleção simplificada, que é outra questão a gente já bate, aqui, 
quando julga atos de pessoal. A ausência de seleção, até discutimos isso ontem, a ausência de seleção leva muitas vezes à quebra do princípio da impessoali-
dade. E, nesse caso, mais ainda, duplamente, porque sem seleção contratou-se um parente para um cargo temporário. Então, na minha percepção, alguns 
ficaram pouco tempo, outros um tempo maior, mas de toda forma foram nomeados diretamente pela prefeita para cargos de confiança, demissíveis ad 
nutum, parentes contra a Súmula. Por isso, julgo irregular e coloco como sanção, prevista na nossa legislação orgânica, no artigo 73, III, a multa de R$ 
9.183,00 à prefeita Maria Izalta Silva Lopes Gama. Com determinações, que, agora, logicamente, elas perdem um tanto o sentido pela petição trazida dos 
afastamentos, porque a determinação era que fosse promover a exoneração desses senhores, respectivamente, de cargos comissionados, e desfazimento do 
contrato temporário de uma das contratadas dos três casos específicos. Mas, aqui, já foi apresentado pelo advogado e juntado aos autos. Então, retiro essa 
determinação em razão do cumprimento. Mas, com respeito, também, ao que foi provocado, Conselheiro Dirceu, pelo advogado, no sentido da aplicação 
do 63-A da nossa Lei Orgânica, que é um artigo que trás a figura da liquidação tempestiva. É uma figura muito interessante. Quando cheguei, aqui, no Tribu-
nal, Conselheiro Rodrigo, eu me encantei com essa possibilidade. É uma possibilidade, uma das primeiras portas de solução, novas soluções de conflito que 
o Tribunal encara. Eu acho que esse artigo traduz isso, que, quando é verificado um dano ao erário, se for devolvido o recurso e aquela for a única irregulari-
dade, poderá ser julgada regular a conta, se essa não for grave, se for única e for devolvido tempestivamente, o valor pode ser pleiteado pela parte ou provo-
cado até pelo relator, porque acho que a gente pode até avançar, inclusive, em modelos maiores, em fase recursal, por provocação da auditoria, dentre outras 
formas. Mas, hoje, no que se apresenta no artigo, não dá para se aplicar no caso concreto porque lá se fala de liquidação tempestiva, ou seja, de valores a 
serem pagos. Nesse caso, o advogado pede, por uma questão conceitual, já que pode devolver recursos, nesse caso, nem devolução teria, porque o serviço 
foi prestado, não há nenhuma prova de que o parente não prestou o serviço público, ao contrário. Aqui a discussão é de que ele efetivamente estava lá e não 
poderia estar. Então, o advogado traz a questão de que a aplicação de forma muito mais como um tratamento de isonomia, já que se trata de quem deve ao 
erário, a possibilidade de devolução, porque aquele que cometeu a irregularidade, se for exonerado, poderia, tempestivamente, ser julgado regular. Mas a 
grande questão é que a pretensão da norma é ressarcir ao erário público de forma mais rápida, mais eficaz. Nesse caso, não há discussão sobre ressarcimento. 
Há discussão sobre um ato ilegítimo, ilegal, anti-gestão, que foi cometido. Por isso que mantenho a minha posição, de que não é o caso de aplicação, nesse 
caso concreto, não haveria aí um arrependimento eficaz, porque, de fato, a pessoa prestou serviço público um ano, dois, sem poder estar ali naquela condi-
ção. Essa é a minha posição, mantenho meu voto, Sr. Presidente”. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou ao advogado: “Antes 

de colher o voto do ilustre Conselheiro Dirceu, queria questionar ao advogado: esse precedente que fez referência em relação a casos como esse, de nepotis-
mo, em que houve julgamento como irregular, retirando a multa, ou no caso de regularidade com ressalvas, retirando a sanção”. Com a palavra, o advogado, 
Dr. Bruno de Farias Teixeira – OAB/PE Nº 23.258, respondeu nos seguintes termos: “Certo, Presidente. Foi do Município de Limoeiro, é um precedente, 
não é novo, de 2013, mas é o TCE/PE nº 1004661-6, se o Sr. puder e me der oportunidade, vou ler só o considerando que tratou, disse, então: “CONSIDE-
RANDO que, na data da elaboração do presente Voto, foi confirmado que as duas irregularidades não mais persistiam; CONSIDERANDO que os servido-
res apontados pela auditoria como vinculados ao prefeito e ao então presidente da Câmara de Vereadores exerceram suas atividades, não havendo nos autos 
dados que indiquem o contrário; CONSIDERANDO que não houve prejuízo ao erário municipal, não havendo nos autos notícia que informe o contrário; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e o disposto no artigo 248 da Resolução 
TC nº 0015/2010 (Regimento Interno do TCE/PE), combinado com o artigo 267, VI, da Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil); VOTO pela extinção 
do processo, sem julgamento do mérito, por perda de objeto”. Aqui foi julgada a perda do objeto da auditoria”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos 
Neves, assim se manifestou: “Sr. Presidente, é um precedente de 2013. Não estava aqui, mas até poderia me conformar se fosse um entendimento majoritá-
rio, mas aquele caso de Garanhuns, para mim, foi uma referência. A gente até julgou regular com ressalvas, porque salvo engano, a Dra. Germana lembrou 
do caso, eram poucos dias que o servidor ficou”. Com a palavra, a Procuradora do Ministério Público de Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifes-
tou: “É, eram menos de dois meses, Conselheiro. Era um servidor só”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Isso, era 
um servidor só e, ainda assim, nós mantivemos a multa, porque o ato, eu me lembro que eu fiz até uma distinção do voto do Conselheiro Marcos Flávio, fiz 
um voto divergente para manter a multa, porque o ato de nomear em si já seria, na minha percepção, irregular. Lógico, não se está discutindo devolução ao 
erário, mas o ato da nomeação do parente, não há como se argumentar que não se conhecia essa regra, então, essa é a minha posição. Mantendo a coerência 
com meus julgados, nesse caso, até um pouco mais do que naquele caso, porque são três casos, a duração é maior, é pelo julgamento irregular e manutenção 
da multa”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Eu meio que vou fazer um voto meio justificativa, meio 
argumentação. Fiquei escutando aqui com toda atenção a Dra. Germana, Dr. Carlos Neves, o nobre advogado, Dr. Bruno. De átrio, o que queria dizer é que 
o precedente trazido pela nossa querida Procuradora-Geral, Dra. Germana Galvão Laureano, meio que baliza o entendimento do entendimento esposado 
pelo Dr. Carlos Neves, nosso relator. Ou seja, tendo por relevante o tempo que o servidor esteve ali na função indevidamente, haja vista o que diz a Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. Muito bem, eu teria, em princípio, uma tendência a julgar as contas regulares com ressalvas, aplicando a multa do inciso I, 
ou seja, aquele inciso em que você não grave a irregularidade, enfim. E digo isso por quê? Porque essa legislação que vem do Código Civil sobre parentesco, 
de uma certa forma, não é de domínio público, nem sequer, vamos dizer assim, do mais alto dignitário do município como este que a gente está tratando, 
por exemplo, o prefeito, o que seja. Explico. A gente ouve falar em primo de segundo grau, terceiro, isso realmente não existe. Primo, a gente sabe que é 
quarto grau. É isso? Então veja, se ela tivesse colocado um primo dela, estaria fora da Súmula do Supremo, que é quarto grau. Então, vamos dizer, senso 
comum, ela colocou alguém ligado ao marido dela, que por acaso tinha vínculo de terceiro grau. Aí entrava na questão da Súmula. Então veja que é uma 
coisa muito peculiar a quem conhece devidamente essa coisa da contagem do parentesco pela linha direta, pela linha contagem colateral, consanguinidade 
ou não. Bom, a gente tem aquela contagem direta, aquela contagem colateral, e a gente sabe que a partir de quarto grau estaria fora da Súmula. Sexto grau, 
a partir de sexto grau, nem parente é. Então, dada a complexidade da compreensão do que seja isso, eu teria uma tendência a julgar pela regularidade com 
ressalvas, aplicando a sanção menor, inciso I. Entrementes, está sendo trazida à colação um leading case, um caso que foi muito bem pontuado pela doutora 
Germana Laureano. Importante passa a ser, então, o tempo. Ali foi um mês, então, claro, um mês, tudo a realçar, vamos dizer assim, a irrelevância para uma 
justificativa de julgamento de irregularidade de contas. Mormente se tratando de um só. Aqui, o que a gente está estabelecendo aqui, o tempo a partir de 
agora será necessário, apesar do precedente trazido pelo advogado, e mais, o número de contratações em ofensa à Súmula Vinculante do Supremo também 
passará a ser importante. Estou dizendo isso porque a gente está firmando um entendimento aqui. E tão somente por isso estou acompanhando o Conselheiro 
Carlos Neves. Quero dizer também que o que foi invocado pelo advogado sobre o 63-A tem alguma relevância, data máxima vênia, Conselheiro Carlos 
Neves, sobre o prisma da equidade, porque, no fundo, esse dispositivo, eu vou tratar de um processo aqui e vou invocar esse dispositivo, ele trata de uma 
prelibação do relator. Então, existe uma prelibação, não é alguma coisa, vou devolver e automaticamente a Câmara vai julgar aprovado com ressalvas. Não. 
Existe uma delibação. O relator analisa o processo e, em ele entendendo, ele, relator, entendendo que aquele processo tem apenas uma falha relevante, e aí 
leva em consideração o montante, a materialidade também dessa falha e a relevância da matéria. Por exemplo, previdência, deve não sei quanto, devolveu, 
tem problema de, por exemplo, equilíbrio atuarial. Então, a relevância é grande. Não sei se caberia aí a história. O meu caso aqui, por acaso, cabe porque é 
uma questão do consectário, não é principal. Mas, bom, eu quero dizer o seguinte, que eles estão trazendo esse dispositivo na medida em que existe aí uma 
questão axiológica, de valor, e o valor da equidade. Por que? No fundo, o que a gente está fazendo? O relator está entendendo que aquela conta é suscetível 
de aprovação com ressalvas, por isso que faz, ou permite, não permite, ele induz, ele leva para a Câmara e propõe à Câmara o prazo de 15 dias, que vou 
tratar mais na frente. Bom, como existe o juiz de prelibação, essa prelibação do relator é no sentido de que aquelas contas tomadas há uma aprovação, já 
que não há uma falha, uma tisna, uma irregularidade, e de monta para tal. Perfeito. Então, o que o advogado está trazendo para cá, mutatis mutandis, é olhar 
para esse dispositivo com um vetor de alargar o seu sentido de equidade. O que ele quer dizer? Que o meu caso, ele também, se você for olhar para o juízo 
de prelibação a priori, é um caso que não levaria, per si, a uma rejeição de contas, ou o que seja. Então, ele está trazendo esse paralelo do dispositivo, 
espraiando os seus efeitos para uma questão que não é exatamente de devolução de valores, mas que dentro de uma visão axiológica estariam encartada 
numa condição a levar a uma aprovação com ressalvas. Mas vou acompanhar o relator partindo da premissa de que o caso foi de muito tempo e foi mais de 
uma contratação diretamente ligada à indigitada, muito embora entenda que este tipo de vínculo para efeitos da súmula não fica tão claro para o homem 
médio, o homem médio. A contagem é complicada. Se alguém disser pra mim: “Ah, eu sou o seu parente de sexto grau”, eu digo: “Você não é nada, porque 
a legislação não contempla, só a partir daí com parente”, certo? Assim como se eu disser que o camarada, contratei um primo meu, pode. O primo pode. 
Pode, sob o ponto de vista da norma do Supremo. Talvez não possa sob o ponto de vista do princípio, talvez da moralidade, da impessoalidade, mas vamos  
trabalhar aí com o princípio, já não é mais com regra, e regra do mais alto sodalício judicial do país. Então é isso. Justifiquei meu voto e vou ficar a partir 
agora, Conselheiro Carlos Neves, Dra. Germana Laureano, Sr. Presidente, aferrado a esse precedente. É assim como voto”. Com a palavra, o Presidente, 
Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Bom, eu queria também fazer algumas considerações. Prestei muita atenção em tudo que foi dito aqui 
pelo relator, Conselheiro Carlos Neves, também por Dr. Dirceu e pela Dra. Germana. Já está formada a maioria, mas queria aqui fazer uma reflexão com 
os senhores e com a senhora. O precedente que foi trazido aqui por Dra. Germana, ele traz que, dependendo do tempo, nós poderíamos entender que o caso 
seria para o julgamento de regular com ressalva. Mas, a despeito disso, o relator, Conselheiro Carlos Neves, tem um entendimento de que uma vez nomeado 
aquele servidor, o gestor já estaria imediatamente em ofensa à Súmula nº 13/2008, do Supremo Tribunal Federal. Portanto, seria como um ato perfeito e que 
já colocaria ele numa situação de irregularidade. Portanto, nós começamos a navegar no mar da subjetividade. Naquele caso, o gestor pode compreender 
que em dois meses ele teve entendimento de que aquele parente não podia ser nomeado. Nesse caso, em caso que está em tela, em análise, pode-se entender 
que o gestor só teve essa compreensão, só teve esse entendimento depois de alguns meses, não depois de dois, mas depois de seis, ou depois de oito meses. 
Então, acho que fica um tanto divergente o entendimento na hora que entendemos, na hora que compreendemos que com dois meses, por exemplo, porque 
o prazo foi curto, ele poderia ter a considerar o entendimento de julgar regular com ressalva sem multa. E, nesse caso aqui que estamos analisando, teria 

que ser apreciado por irregular com a sanção de multa. Na verdade, se naquele caso de Garanhuns houve o arrependimento eficaz trazido pelo artigo 63-A, 
nos dois casos não houve dano, não é? O dano, eu digo, dano ao erário. E as situações para mim são semelhantes, são iguais. O fato dele ter passado dois 
meses e em dois meses o gestor ter tido a compreensão de que estava cometendo um ato irregular, para mim não difere, não distingue do fato do gestor com-
preender isso somente após seis meses ou após oito meses, porque isso passa a ser subjetivo. Então, acredito que, ou entendemos que uma vez nomeado o 
servidor, ele incorre na irregularidade porque fere de morte a súmula do Supremo Tribunal Federal, ou, então, não, não há tolerância em relação ao tempo. 
Portanto, fazendo uso dessa jurisprudência, deste entendimento, desse precedente da Dra. Germana, no caso de Garanhuns, salvo engano, é que queria 
registrar o voto divergente, entendendo regular com ressalva, sem a multa prevista pelo relator. É como voto”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodol-
fo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Ouvi atentamente o nosso Presidente, o argumento que foi trazido, aliás, todos argumentaram muito bem, não é? 
O Dr. Carlos Neves, como sempre, a Dra. Germana, como sempre, trouxe um precedente precioso que nós certamente iria perder se não fosse ela tão atenta 
ao que acontece nas Câmaras e no Pleno, mas essa questão do subjetivismo, depois falado pelo Presidente, passou a me incomodar um pouco aqui. Estava 
pensando e vou refluir do meu voto, data maxima venia, Conselheiro Carlos Neves, Dra. Germana Laureano, mas, em um sentido diferente, um pouco dife-
rente do Presidente. Considerando aquilo que disse, que é muito difícil de perceber a antijuridicidade, diante do caso concreto, ou seja, era um parente 
próximo do cônjuge, considerando esse aspecto, a dificuldade de estabelecer o que seria razoável: 2 meses, 3 meses, 4 meses, 5 meses, 10 meses, não sei 
o quê, não ter havido prejuízo ao erário, já que foram prestadas todos os serviços, eu vou refluir do meu voto para aprovar as contas regular com ressalvas, 
aplicando a multa no inciso primeiro, que é a multa menor. Afinal de contas, deve-se levar em consideração que isso se protraiu durante o tempo. Então, 
estou aplicando a multa como uma forma de admoestar para que esta coisa não se repita e que se atente para a Súmula de forma mais detida. É assim que 
voto, senhor Presidente, com todas as escusas do Conselheiro Carlos Neves e da Dra. Germana”. Com a palavra, a Procuradora do Ministério Público de 
Contas, Dra. Germana Laureano, assim se manifestou: “Presidente, só uma questão de fato, é muito breve, só para lançar luzes sobre esse precedente. 
Também, Conselheiro Dirceu Rodolfo, lá ele era sobrinho da autoridade nomeante e o juízo de regularidade com ressalvas naquela assentada foi firmado, 
digo porque partiu de um Parecer, também, coincidentemente de minha autoria, porque a exoneração foi a pedido, antes da autuação da Corte de Contas. 
Então, quando o Tribunal formaliza a Auditoria Especial, aquela situação irregular já tinha sido liquidada, já não existia mais. Então, assim, para além do 
tempo breve, teve essa peculiaridade de que foi a pedido. Então, a rigor, não foi uma iniciativa do gestor. Mas a gente sabe que na Administração Pública, 
muitas vezes, se faz a pedido, mesmo não tendo havido um  pedido formal do servidor. Então, a gente tem que ter uma compreensão com o gestor, que pode 
ter sido uma iniciativa informal da gestão. Só queria trazer esse esclarecimento de fato sobre esse precedente”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodol-
fo de Melo Júnior, assim se manifestou: “É importante V. Exa. ter trazido, embora na fase de votação, mas é importante trazer isso porque é exatamente 
isso, tem o precedente, que V. Exa. deu os contornos mais precisos do caso, mas tem um outro precedente trazido pelo advogado. Então, a gente tem que 
avançar um pouco mais. Acho que o encaminhamento que está sendo dado pelo Presidente e, logicamente, com a sanção, que eu estou discrepando do Presi-
dente com relação à sanção, que permaneça a sanção no caso do meu voto, acho que fica um pouco mais prudente para que a gente avance, a partir de então. 
Porque a minha grande dificuldade é fixar o entendimento de cada caso. Vou tentar fixar para, em outra assentada, eu lembrar, por exemplo, das questões 
de Dra. Germana, Dr. Carlos Neves, do Presidente, para continuar seguindo essa rectriz. É como voto, agradecendo demais à Dra. Germana pelo esclareci-
mento do fato em si”.  Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Senhor Presidente, diante de tudo que já foi dito, só para 
confirmar minha argumentação, de fato, a tese que apresentei é de que a irregularidade é aquela mesmo. Na hora da nomeação, do parentesco, consideran-
do, lógico, a realidade fática das pessoas que fazem a nomeação, como disse o Conselheiro Dirceu Rodolfo, muitas vezes não conhecem os meandros da 
legislação civil e do parentesco. Mas não é de todo, também, razoável entender que o Prefeito não sabia e sabe que não pode nomear o cunhado para um 
cargo específico, o sobrinho para outro. A gente sabe que essa irregularidade, quebrando o princípio da impessoalidade, talvez ele não saiba a dimensão, 
pode não saber todos os contornos da decisão do Supremo, mas acho que o princípio da impessoalidade, principalmente na contratação temporária, que não 
teve seleção simplificada. E, em razão disso, queria justificar, também, que a Auditoria Especial, naquele caso concreto de Garanhuns, era uma Auditoria 
Especial de um caso. Era uma nomeação tão somente. Foi verificado depois, acho que talvez tenha sido até uma denúncia, depois do caso, depois de já ter 
sido exonerado, como disse aqui a Dra. Germana. Era um caso diferente. Nesse, é um cotejamento de folha de pagamento que é feito pela auditoria. Não 
há nenhum movimento da gestão no sentido de, antecipadamente, fazer essa triagem. Estavam nomeados, estavam no cargo há algum tempo, e quando é 
feito uma auditoria de folha de pagamento, que essa auditoria, muitas vezes aqui, inclusive o Tribunal avançou muito, Conselheiro Rodrigo, que hoje o 
Tribunal, inclusive, entrega ao gestor público a possibilidade de fazer a checagem de dupla nomeação, quando alguém já tem outro cargo. Já faz essa ques-
tão de algumas triagens no próprio sistema do Tribunal, ajuda o gestor a fazer as escolhas corretas no caso de, por exemplo, alguém que tem mais de um 
vínculo e não poderia ter. Nesse caso, quando é feita a auditoria, são verificados seis pontos de risco, do ponto de vista da impessoalidade. Nos seis é apre-
sentada defesa. Três são justificados, dizendo que não são parentes, ou que, no caso, é parente, mas poderia ser, porque é um secretário, então, a própria 
norma do Supremo prevê. E, outros três ficam remanescentes. Esses três que ficam remanescentes são cargos de comissão de nomeação direta: dois, gestor 
de Patrimônio e outro assessor do próprio gabinete da prefeita; e um terceiro, que é uma contratação temporária, nessa natureza que disse, que é uma contra-
tação temporária sem seleção simplificada, o que prova, ainda mais, a quebra do princípio da impessoalidade. Então, o conjunto da auditoria está sendo 
julgado irregular. São vários fatos que levam ao julgamento irregular. O tempo é um elemento que pode ser considerado. De fato, há risco de subjetivismo 
e subjetividade na análise nossa, mas esse para mim é objetivamente. Nomeou parentes, independentemente do tempo que ficou, mas nomeou parentes, foi 
feita a verificação. A partir da verificação, foram recentemente afastados, eu não posso mais determinar o afastamento, mas a irregularidade, para mim, 
persiste. Por isso, estou justificando, aqui, meu voto é julgar irregular, com a sanção. Entendo muito as ponderações de V.Exa. e do Conselheiro Dirceu, e 
acho que um voto médio, seria muito mais próximo disso, de julgar regular com ressalvas, porque a ressalva é uma irregularidade, não deixa de existir. 
Acho sempre bom lembrar porque às vezes a gente diz: “ah, regular com ressalvas tirou a irregularidade”. Não, não tirou não. O conselheiro Dirceu gosta 
sempre de dizer isto: a ressalva é uma irregularidade, só que não foi julgada a auditoria toda irregular. E a sanção que V.Exas. poderiam chegar, aí, eu estou 
fora porque julguei diferente, posso ser provocado a, logicamente, votar nessa segunda etapa do julgamento, mas V. Exas. poderiam chegar ao caso de com 
multa ou sem multa para definir qual seria o voto médio. Mas queria manter a minha posição, justificando toda essa interpretação que dei, aqui, ao caso”. 
Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “ Queria ajuda de Vossas Excelências. Por maioria, então, ficaria regular 
com ressalvas. Em relação à multa, o entendimento do Conselheiro Dirceu é de multa menor. No meu caso, o meu voto foi retirando a multa”. Com a pala-
vra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “ Então, para fazer o desempate, acompanho o Conselheiro Dirceu Rodolfo Dirceu Rodolfo, 
que, aí sim, seria, eu acho, o voto divergente, integralmente: regular com ressalvas e com a multa menor, no artigo 73, I, salvo engano. Não é isso, Conse-
lheiro Dirceu?” Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “Sim, 10%. Porque, agora, a dialética é difícil, agora 
vejo os contornos finais do Conselheiro Carlos Neves e ainda tem aquela outra contratação. Então, a multa é no inciso que permite, porque é aprovação 
com ressalvas, inciso I, mas no valor, não de 5%, mas de 10% “. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, indagou: “V.Exa. não refluiu 
nesse caso da penalidade”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, respondeu: “Não, não reflui. Não reflui”. Com a palavra, o Presi-
dente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Não, e o Conselheiro Carlos Neves?”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Carlos Neves, 
assim se manifestou: “Não. Porque de fato, minha posição era julgar irregular com a sanção de 73, inciso III, que foi vencida. V.Exas. votaram pela regulari-

dade com ressalvas. Então, na hora da sanção, participo do julgamento,  desempatando, acom-
panhando o Conselheiro Dirceu Rodolfo”. Com a palavra, o Presidente, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Então, declaro vencedor o 
voto divergente do Conselheiro Dirceu Rodolfo”. A Segunda Câmara, por maioria, nos termos do voto vencedor do Conselheiro Dirceu Rodolfo, 
JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLICOU multa, prevista no Artigo 73 
da Lei Estadual 12.600/04, inciso I, à senhora Maria Izalta Silva Lopes Gama.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes que passou a presidência ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100027-9 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Dacyo Gomes de Sá Ferraz, Ricardo Ferraz, Servel, Alfredo Farias de Andrade, Vanderlei Afonso da Silva)
(Adv. Maria do Socorro Paixão Silvestre - OAB: 11773 PE)
(Voto em lista)
 A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, com 
relação às contas do Sr. Dacyo Gomes de Sá Ferraz. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da 
Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Floresta, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a 
medida a seguir relacionada: 1. Atentar para as deliberações deste Tribunal, aplicando-as aos atos administrativos correspondentes; 2. Adotar o Pregão na 
forma eletrônica em detrimento da presencial, salvo comprovada falta de viabilidade evidenciada nos autos; 3. Adotar providências para elaboração mais 
eficiente do orçamento estimado das licitações, ampliando o número de amostras coletadas, realizando a devida análise crítica e diversificando as fontes 
de pesquisa de preços; 4. Publicar o aviso de licitação em meio eletrônico na internet e em jornal de grande circulação local, em atendimento ao Princípio 
da Publicidade, insculpido no “caput” do art. 3º da Lei Federal nº 8.666 /93 e no inciso I, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. DETERMINOU à Dire-
toria de Controle Externo: 1- Que, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presen-
tes determinações, zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Dirceu Rodolfo devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes) 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO W. HARTEN JÚNIOR
(Vinculado ao Conselheiro Rodrigo Novaes que passou a presidência ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100283-2 - GESTÃO FISCAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÂNIA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessado: Ângelo Rafael Ferreira dos Santos)
(Adv. Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior - OAB: 29754 PE);  (Adv. Gustavo Paulo Miranda de Albuquerque Filho - OAB: 42868PE)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente Em Exercício, assim se manifestou: “Teria alguns comentários a fazer, Conse-
lheiro Ruy Harten. De plano, concordando com Vossa Excelência, o que se apresenta nos autos exige um conhecimento tão minudente e tão tecnicamente 
apurado, que não é razoável imaginar que o prefeito médio teria condições, inclusive, de fazer essas glosas, mesmo se fosse contador, a gente teria de partir 
da premissa de que não estaria hábil a, já adiantando meu voto. Agora, a minha preocupação diz respeito ao ponto de inflexão desta Casa a partir da criação 
desse Índice de Convergência Contábil. Isso foi um trabalho muito bem elaborado, vertical, do nosso corpo técnico. Vou destacar aqui o nosso auditor João 
Eudes, que é um nome nacional, um homem profundamente conhecedor da contabilidade, publicou livros, esteve à frente da convergência da contabilida-
de privada para o setor público, e vieram as normas normativas atinentes a essa convergência. Ou seja, basicamente o setor público, a sua contabilidade é 
voltada para o orçamento. E essa convergência vislumbrou a necessidade, a urgência, de que os demonstrativos contábeis olhassem para o patrimônio, 
para a análise patrimonial, que é o objeto principal da contabilidade. Enfim, a partir de então, vários seminários ocorreram e, no final, foi desenvolvido 
essa ferramenta extremamente importante, que é o índice de convergência. Ela foi feita à luz e semelhança daquela história do relatório de gestão fiscal, 
que você coloca ali como principal condutor e responsável o prefeito e o pessoal do controle interno. E assim foi feito. Você abre o processo de gestão 
fiscal e, em princípio, você vai responsabilizar quem tem governança sobre esse processo de convergência, que seria o prefeito. Na prática, a gente se 
depara com esse problema. Tenho dúvidas se o nosso normativo, que trata dessa medição, que é feita de tempos em tempos, tem uma opção para que nós 
possamos trazer aos autos alguém que possa responder por isso. Porque se não é um trabalho totalmente debalde da Casa. Você cria um índice de conver-
gência, porque faz muito tempo isso já. A nova contabilidade já está ficando desbotada. A nova contabilidade pública já atingiu a maioridade, está chegan-
do uma fase já, vamos dizer, aos 36 anos do humano. Já tem uma idade madura. Então, a gente está tratando sempre com nova contabilidade. Você tem 
um índice de convergência. Ela se presta a ajustar para que todos cheguem a um páramo de convergência. Ou seja, voltando sempre para a questão do patri-
mônio, ou seja, trabalhar com depreciação do patrimônio, e no final você trabalhar com o ativo, o passivo. E o Tribunal de Contas, inclusive, parar de olhar 
só o orçamento e olhar o patrimônio, que é o que interessa no final, são os ativos, são os partidos, enfim. Isso é muito importante também, a gente fazer a 
auditoria contábil no sentido da auditoria patrimonial, enfim. Órgãos de controle de ponta, auditores de ponta e também controles internos e contadores 
de ponta. Então, é isso que se queria, já faz muito tempo. O índice está aí há muito tempo. A gente vem penalizando prefeitos em casos que tais. Vossa 
Excelência sempre muito à frente, acho que Vossa Excelência tem uma cabeça muito à frente, pelo menos, em relação a mim, eu vejo muito à frente do 
que eu posso imaginar, trouxe o problema fático, prático. A gente vai exigir isso do prefeito? Bom, mas é o que a gente vem fazendo costumeiramente de 
forma comezinha quando abre esse tipo de processo, sempre buscando a convergência. Que seja, por exemplo: “prefeito, resolva com as suas hostes, mas 
tem que convergir”. E parto da premissa que como são análises feitas sazonalmente, entendo que tem algum retrovisor, alguma coisa que o atual prefeito 
deva observar e pensar para questões futuras. Então, me preocupo só com isso Conselheiro, estou muito à vontade para votar com a Vossa Excelência nesse 
caso, porque bastou a leitura de Vossa Excelência para desbordar da razoabilidade, e casos tantos outros de engenharia e tal, a gente não vai buscar o prefei-
to exatamente por esse argumento que não é razoável, que em um sistema em que você tenha a história da segregação de funções, você vai buscar o prefei-
to que não tem a menor acuidade para entender o que é essa norma técnica, essa publicação, o que é restos a pagar, essa coisa toda. Mas, fica uma interroga-
ção grande em relação aos demais processos que julgamos e vamos julgar, e fica uma interrogação sobre o que faremos com esse índice de convergência, 
uma vez que ele foi urdido como o indutor para que todas as prefeituras cheguem à convergência das normas de contabilidade pública em relação à priva-
da. E aquele velho desiderato que tenhamos contabilidades públicas voltadas para a questão da análise patrimonial. Então fica essa minha preocupação, 
queria deixar essa preocupação externada aqui para a DEX com cuidados do grande fautor e criador dessa ferramenta, que é o doutor João Eudes, que vai 
nos ajudar certamente a encontrar uma solução para essa questão, mas voto com Vossa Excelência nesse caso. Estou adiantando o voto, acho que tem que 

colher o voto do Conselheiro Carlos Neves, mas tinha que discutir, Conselheiro Carlos Neves, já estou acompanhando o voto do Conselheiro Ruy Harten, 
porque tenho que olhar outras situações que não só a convergência, como, por exemplo, obras de engenharia, que você vai atrás do fiscal da obra, você vai 
atrás daquele camarada que mediu e tal. E, normalmente, se não houver partes que leve a tal, a gente não traz o prefeito para dentro. Mas bom, fica essa 
situação, votando com Vossa Excelência, mas me preocupando bastante com a história do índice de convergência. É como voto, já colhendo o voto do Con-
selheiro Carlos Neves. Conselheiro Harten”. Com a palavra, o Conselheiro Substituto Ruy Ricardo Harten - Relator, assim se manifestou: “ Só me permita, 
esse na verdade foi o primeiro processo que peguei que tratava dessa matéria de convergência contábil. E, veja, aqui foi o trabalho da advocacia. Quem 
levantou a questão de que se tratava de uma matéria eminentemente técnica, que o prefeito não teria condições de fazer essa glosa, foi o advogado, quer 
dizer, aqui o trabalho da advocacia, não sei nesses outros casos, nesses outros processos, mas, chamou a atenção para esse ponto e refletindo vejo que tem 
razão. Agora, outros servidores podem ser chamados em processo de gestão fiscal dessa natureza? Acredito que sim. E não se descarta o prefeito. Eu, aqui, 
em várias passagens do meu voto, mais ou menos, delineei alguns pontos em que poderia ser verificada a desídia do gestor, do chefe do Executivo Munici-
pal. É possível sim, responsabilizar o prefeito em função de negligência, erro grosseiro no trato dessa matéria, que é importantíssima. As informações contá-
beis são de fundamental importância. Este Tribunal de Contas muito bem fez lá atrás em se debruçar sobre a questão, inclusive elaborar esse índice. Isso 
não é uma coisa fácil, uma metodologia nova foi desenvolvida. É algo importantíssimo. Tem sim que firmar essa cultura, é uma nova cultura. A gente chama 
de nova contabilidade pública, ela já está madura, mas foi nova sim. Em certos aspectos foi uma atualização de uma prática muito já arraigada e muito 
antiga, a Lei nº 4320/64 era um marco. Então houve uma atualização importantíssima. Este Tribunal deve sim se preocupar e tomar as medidas necessárias 
de responsabilização, inclusive, para que essa nova cultura se instale, que não é fácil. Agora, tem que se tratar a questão dentro da juridicidade, sem pôr de 
lado a responsabilização por condutas específicas. E me pareceu que a conduta, a única conduta, porque é nisso que me valho, a única conduta trazida à 
lume, pela auditoria foi essa que descrevi. E por essa conduta não é possível, por outras seriam. Por outras seriam. Caso demonstrado que não surgiram 
nestes autos. Mas podem surgir em outros trabalhos de Auditoria nossa. Apenas fica aqui o alerta que nem sempre, e nós sabemos, é o prefeito. Não se pode 
exigir muitas vezes do prefeito uma onisciência, que fica claro, fica absurdamente claro, que não é possível exigir dele. Mas é possível exigir gerência. Por 
exemplo, uma vez que essa deliberação sair daqui, dessa assentada essa deliberação, com essa recomendação e se verifica que para o ano esse prefeito não 
tomou nenhuma medida, não praticou atos de gestão em prol da implantação ou afastamento dessas impropriedades observadas nesse processo, ele pode 
sim vir a ser responsabilizado já no próximo período de apuração da convergência contábil nessa prefeitura. Imagino que é possível sim, mas não podemos 
esquecer os contornos fáticos, nunca. Isso é importante na responsabilização”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente 
Em Exercício, assim se manifestou: “Conselheiro, a minha preocupação externada, para ficar bem claro, V. Exa. tem um raciocínio, como sempre, translúci-
do e hialino, e acompanho, porque está coerente com outras questões, outras searas de atuação Tribunal. Mas o problema é que a gente urdiu esse índice de 
transparência em níveis, é crítico, é não sei o que lá, tem os níveis, que podem ascender ou descender, dependendo do ponto de olhar do Tribunal. E isso 
tem uma repercussão nas contas de governo. Então isso vai lá para as contas de governo. Então não é raro a gente encontrar índice de transparência insufi-
ciente. E a gente leva em consideração isso, na visão de alguns Conselheiros, com todo o respeito dos Conselheiros que visam julgar as contas como o 
conjunto da obra, e talvez seja o encaminhamento mais consentâneo para o tipo de processos que a gente tem aqui. O Conselheiro Valdecir Pascoal tem um 
artigo maravilhoso sobre isso. O Conselheiro Carlos Neves, quando chegou aqui, deu uma lida. Conselheiro Rodrigo, é bom dar uma lida nesse artigo para 
ter ideia da confusão na qual Vossa Excelência se meteu, que é julgar contas. Mas veja, o que acontece, Conselheiro Ruy Harten, é que esse índice está lá 
nas contas de governo, independentemente da ação ou não do prefeito, à miúde, ou seja, reiterado, de acompanhamento ou não. Então, o que acontece é 
que a gente urdiu, a gente construiu essa coisa, como construímos a questão do índice de transparência. O índice de transparência é parecido com o Índice 
de Convergência Contábil. Aí você tem os níveis e esses níveis são levados para julgamento de contas, partindo da premissa de que uma vez estabelecida 
a norma, o burgomestre teria de envidar todos os esforços ou o que seja para finalmente inaugurar uma nova contabilidade, até porque a gente precisa encai-
xar a forma de olhar a conta, ou as contas: quem audita e julga no controle externo e quem o faz na prática lá. Então, concordo com o V. Excelência, agora 
fica ainda minha dúvida com relação à resolução que criou esse índice, porque me parece que é uma resolução que tem os patamares e no final isso é impu-
tado ao burgomestre. Pelo menos em contas de governo está lá. Então é alguma coisa que a gente precisa ajustar porque aí fica uma disceptação. Se de um 
lado a gente está julgando aqui tirando a responsabilidade do prefeito, vai aparecer lá nas contas de governo. Como é que a gente vai fazer? Mas enfim, 
nesse caso, eu acompanho Vossa Excelência e já passo a palavra ao Conselheiro Carlos Neves, que está ali certamente e fazendo as anotações dele”. Com 
a palavra, o Conselheiro Carlos Neves, assim se manifestou: “Presidente e Conselheiro Ruy, de fato é uma preocupação da gente, nesse caso concreto, tem 
um distinguish que tem que ser feito, por conta de não darmos essa sinalização, Conselheiro Dirceu Rodolfo, de que o prefeito, ógico, o Conselheiro Ruy 
fez bem essa distinção, não poderia o prefeito ser chamado. Tem casos que sim, o prefeito pode ser chamado à responsabilidade. Eu até tive um caso concre-
to em que o prefeito arguia na sua defesa a existência da resolução posterior, que a resolução foi posterior ao exercício verificado. Mas a resolução exigia 
tão somente o que a lei já exige, a apresentação de demonstração contábil. E ele não apresentou sequer algumas demonstrações, alguns balanços, como era 
de obrigatoriedade, de regra costumeira, inclusive, de uma administração pública ou de qualquer pequena empresa que tem que ter uma contabilidade 
mínima. O prefeito sequer apresentava nesse caso, e aí, por isso, a sua responsabilidade por omissão em não apresentar a este Tribunal e à sociedade os 
balanços, as demonstrações contábeis. Não adentrando aí, como é o caso concreto, em uma compensação, especificamente no caso detalhado, como muito 
bem pelo Conselheiro Ruy Harten. Então, eu acompanho, fazendo essa distinção dos demais casos para que não sirva aqui de argumento de exclusão do 
prefeito em casos outros que nós temos julgado. Então eu acompanho o relator”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo De Melo Júnior - Presidente 
Em Exercício, assim se manifestou: Então, aprovado o voto de Vossa Excelência, Conselheiro Ruy Harten em todos os seus contornos e faço a sugestão 
aqui de encaminhamento dessa discussão à DEX para a gente voltar a discutir essa matéria. Agradeço ao Conselheiro Ruy Harten e passo a palavra ao nosso 
Presidente, Conselheiro Rodrigo”. A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o presente processo de Gestão Fiscal, 
responsabilizando o Sr. Ângelo Rafael Ferreira dos Santos RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 
12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Sertânia, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Que 
sejam tomadas as medidas necessárias (como, por exemplo, a atualização dos servidores, mediante cursos/treinamentos) para que os demonstrativos contá-
beis sejam elaborados dentro dos padrões preconizados pelas normas que regem a contabilidade do setor público.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)
(O Conselheiro Dirceu Rodolfo devolveu a presidência ao Conselheiro Rodrigo Novaes) 

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100318-6 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE GARANHUNS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Jefson Luiz Oliveira Fitipaldi Gomes, Kelly Cristine Muniz de Almeida, Senivaldo Rodrigues Albino)
(Adv. Raphael Freitas do Couto Soares - OAB: 32002PE)
(Sem voto em lista)

Com a palavra, o relator,  Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, assim se manifestou: “O Processo no 22100318-6 é muito simples, vou ser bem 
rápido. É um processo que se encontra em pauta, acho que o voto está em lista, desconsiderem-no. Vou agora relatar rapidamente o quê é. Contas de gestão 
da Câmara Municipal de Garanhuns. São duas as irregularidades, está certo? A primeira irregularidade apontada pelo corpo técnico é que, durante o exercí-
cio de 2021, a Câmara Municipal de Garanhuns deixou de atualizar a alíquota. É a questão de atualização da alíquota da
contribuição suplementar do regime próprio. A partir daí, imputou-se o valor de sete mil e quatro reais, atinente à aplicação de correção monetária e juros 
de mora de 1% ao mês, aqui é o regime próprio. Então, a questão aí foi a não aplicação da alíquota, e chegou a esse valor. A outra irregularidade que tem 
aqui é a ausência da elaboração de relatório de gestão, que é aquele da Lei 13.460, que é a Lei dos Usuários de Serviço Público, que é de domínio do Conse-
lheiro Carlos Neves, conhece muito bem essa lei. Bom, não consta dos autos a defesa. O que foi juntado tão somente pelo interessado foi a devolução volun-
tária do valor de sete mil e quatro reais, exatamente o valor do principal, que está lá no achado de auditoria, está certo? Aí, volto ao artigo 63-A, o fato de 
ele ter devolvido, e constando isso aqui dos autos, não me autoriza a usar o mecanismo lá da liquidação tempestiva. Agora vou deixar de julgar esse processo 
porque eu fiz uma prelibação. Analisei e entendo que é caso de julgamento com aprovação com ressalvas, entendo. Então, estou provocando a Câmara, nos 
termos no artigo 63-A, que é vazado nos seguintes termos: “Concluída a instrução, caso a irregularidade relevante que restar seja débito nas contas”, é o 
que eu estou vislumbrando, “o Relator poderá, com anuência da Câmara”, estou aqui buscando anuência da Câmara, “notificar o responsável para facultati-
vamente recolher ao erário a quantia devida, no prazo de 15 (quinze) dias”. Ele devolveu o principal, mas a lei exige que esse recolhimento leve em conside-
ração também a atualização do valor. Então, ele terá quinze dias, se Vossas Excelências assim anuírem. Qual é a questão de fundo que também trago para 
Vossas Excelências? É que a imputação de débito em questão diz respeito a encargos moratórios, a gente tem uma discussão na Casa. A colegialidade, 
procurando ser honesto com os posicionamentos da Casa, venho seguindo a colegialidade da Casa, e o princípio da segurança jurídica tem indicado pela 
não imputação desse tipo de irregularidade, ou seja, de valores a serem devolvidos. Entendo que nesse caso está bem caracterizado porque foi não aplicação 
de alíquota já devida. Então, a meu juízo, desborda daqueles casos, porque aqueles casos é quando você não tem como liquidar. Então, esse caso aqui enten-
do, mas quero dizer aos senhores, o Conselheiro Rodrigo Novaes já entrou na discussão nossa, já está muito a par dessa questão, quero dizer que a Casa 
vem entendendo pela não aplicação. Aqui, há indicação de aplicação e a parte já devolveu. A parte já devolveu. Senão a gente vai ter que determinar a devo-
lução à parte. Então, a parte já devolveu. Estou propondo aos senhores aqui é invocar o artigo 63-A, com anuência dos senhores. A parte está notificada para 
em quinze dias, demonstrar, não só o principal, mas a atualização desse débito, e aí, sim, preparo o voto e trago para cá já com a indicação de aprovação 
com ressalvas. Já que a única irregularidade que remanesce é aquela que havia dito: a ausência desse relatório que está previsto na Lei dos Usuários de 
Serviço Público. É o que apresento a Vossas Excelências, invocando o 63-A. E aqui a gente vai adotar uma decisão interlocutória, não é isso? Decisão inter-
locutória para depois eu voltar com o voto já preciso. É como encaminho, Sr. Presidente”. A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o artigo 
63-A da Lei Estadual nº 12.600/04, Lei Orgânica do TCE/PE, deliberou pelo seguinte: 1- Notificar os responsáveis, concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da publicação desta deliberação, para que efetue e comprove o recolhimento do débito principal, perante este Tribunal, bem como o recolhi-
mento da quantia referente aos juros e atualização monetária sobre o débito, a ser recolhido aos cofres do Erário credor, sob pena de julgamento de suas 
contas pela irregularidade. 2 - Efetuar a comprovação do recolhimento da quantia determinada, no prazo estipulado e na forma estabelecida no artigo 126-B 
§3º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o que saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares/re-
gulares com ressalva, dando-lhes quitação.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100934-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: José Eduardo de Medeiros Teodozio, Neide Maria da Silva Félix)
(Adv. Jamerson Luiggi Vila Nova Mendes - OAB: 37796PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLI-
COU MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I,  ao Sr José Eduardo de Medeiros Teodozio, e a Sra. Eneide Maria da Silva Félix. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de 
Lajedo, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Efetuar o controle dos portes das empresas no procedimento licitatório; 
2. Efetuar o controle no objeto fim das empresas envolvidas no procedimento licitatório; 3. Efetuar a verificação no faturamento das empresas interessadas 
no procedimento licitatório; 4. Efetuar o controle nos contratos analisados no procedimento licitatório. (Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100030-3 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessados: Carlos Marcelo Araujo e Sá, Claudionor Cavalcante Costa Junior, Hildete Marins de Barros, José Wilson de Oliveira, Moraes Transportes, 
Eduardo Conserva de Moraes, Emanuel Messias Concerva de Moraes, Raimundo Eufrasio dos Santos Junior)
(Sem voto em lista)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - relator, assim se manifestou:  “Processo diz respeito a serviços realizados com motoristas 
de transporte escolar, motoristas irregulares, execução de serviço de transporte escolar com veículos inadequados, ausência de retenção de INSS, subcontra-
tação de 90% do serviço de transporte escolar, execução de serviço de transporte escolar fora do prazo de vigência contratual, contratação de serviço sem 
elaboração de projeto básico, deficiência de controle interno. Submeti esse voto à lista. Estou fazendo algumas considerações aqui, mas antes de votar, rapi-
damente, acredito que esse voto aqui, Conselheiro Presidente, douta Procuradora, douto Conselheiro Carlos Neves, dialoga com o processo que discutimos 
ontem. Então, nesse caso , vejam só, uma empresa foi subcontratada: 90% dos serviços está na mão de terceiros. Ela é a contratada e detém cerca de menos 
de 10% dos serviços, 90% foram prestados por terceiros. Bom, dos 47 motoristas envolvidos na execução de 71 rotas, 30 deles não possuem certificado de 
participação em curso específico exigido para a condução de escolares; 4 não apresentavam a Carteira Nacional de Habilitação com a classificação correta 
e 1 sequer possuía CNH. Ou seja, de 47 você tem aí 35 com problemas. Dos 46 veículos terceirizados, contratados na dispensa de licitação, verificou-se: 
diversos veículos com idade superior ao que estabelece o artigo 3º da Portaria nº 002 do DETRAN; Todos os demais veículos teriam idade variando entre 
7 e 23 anos, portanto fora; Nenhum dos veículos apresentavam Certificado de Segurança Veicular. Quanto a equipamentos: 26 veículos não possuíam faixa 
horizontal indicadora de veículo escolar, que é uma questão de segurança; 13 veículos não possuíam cronotacógrafos; 5 veículos não possuíam cinto de 
segurança; 5 veículos não possuíam extintores de incêndio; 4 veículos apresentavam pneus com um elevado grau de desgaste; Todos estavam irregulares 

quanto ao sistema de iluminação de segurança; Um dos veículos encontrava-se sem triângulo, roda sobressalente, macaco compatível com o peso da carga 
e chave de roda; Nenhum dos veículos possuía a inspeção obrigatória do DETRAN. Como é que isso é transporte escolar? Isso não é transporte escolar, 
nunca, em lugar nenhum, certo? Então, fiz algumas alterações aqui no voto, está certo? Coloquei algumas anotações, algumas correções, inclusive no que 
diz respeito à empresa, falo de contas, é porque o sistema não aceita, mas estou tirando a questão de contas da empresa porque a empresa está devolvendo 
a questão do INSS, cerca de cem mil reais em solidariedade. Mas o que  queria chamar a atenção aqui é que a gente fica ali na situação limítrofe, aí a gente 
considera inidônea essa empresa? Acho que está claro que ela é inidônea para esse tipo de serviço, está claro. Mas, ao mesmo tempo, talvez, ela tenha a 
capacidade local de arregimentar os demais. Bom, talvez seja isso, não é? Ontem a discussão era essa. Mas esse caso aqui, sinceramente, é acintoso. Isso 
não é prestação de serviço para transportar crianças e adolescentes. Isso não pode. Então, faz MEI, chama esse pessoal. Eles não foram responsáveis por 
90% dos serviços? Chama esse pessoal, leva para o Sebrae, faz o MEI, vê como eles têm como resolver o problema dos veículos deles e resolve, porque 
essa empresa é uma atravessadora.  Outra coisa, quando você subcontrata, você tira diretamente a responsabilidade da empresa. Ela é contratada. Aí você 
não pode indigitá-la, você não pode imputá-la, por exemplo, por esses motoristas inabilitados. Você não pode indigitá-la, pelo menos, diretamente, por 
conta desses veículos, todos esses veículos fora das imposições legais ou as normas de regência, porque ele está a latere: “eu não tenho nada a ver, fui 
subcontratado, o problema é com ele lá”. Aí você vai em cima da prefeitura. Mas a empresa tem um sinalagma, ali tem um contrato. E, outra coisa, esse 
caso aqui não estava previsto no edital, em lugar nenhum do contrato, a possibilidade de subcontratação. Foi subcontratado 90%. Então, certamente, 2023, 
depois de tudo que a gente fez, isso aqui é o exercício, não sei, 2022, isso não é um contrato de transporte escolar. Da forma que a espécie, ela é desenhada 
na lei, a norma diz o que é o transporte escolar, ela tem especificidade. Se você não respeita nada do que está na lei, ela não é um serviço de transporte esco-
lar, pode ser qualquer outra coisa, menos isso, menos isso. Então, no final, senhores Conselheiros, o voto se encontra em lista, julgo irregular o objeto do 
presente processo. Fiz as devidas recomendações e determinações, aplico multa às pessoas que foram aqui responsabilizadas, mormente o senhor Carlos 
Marcelo Araújo e Sá, que é o prefeito, desculpe, não é esse, o senhor prefeito está aqui, Marcones de Sá. Bom, está aqui, que é a multa maior. E todos os 
outros que estão na cadeia de responsabilização, com a empresa devolvendo os cem mil reais em solidariedade. E aí eu estou retirando, porque o sistema, 
como eu disse, não permite, estou retirando a referência a contas da empresa, está certo? E é como voto, senhores Conselheiros, fazendo essa colocação, 
porque ela conversa com o processo de ontem. E aí a gente fica nessa celeuma, nessa dificuldade, nesse dilema, faz ou não faz, tira a empresa ou não tira 
a empresa do mercado, enfim, é isso. Essa empresa certamente não tem nenhuma estrutura para isso. Ela entra ali apenas como um repassador de serviço, 
mas, enfim, é o que a gente tem para hoje. É o que submeto a Vossas Excelências”. A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto 
do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente a contratação de motoristas irregulares, com Veículos sem atender aos requisitos 
legais para a condução de escolares, pela ausência de retenção do INSS, com subcontratação de cerca de 90% dos serviços, pela ausência do projeto básico 
na contratação e pela descumprimento de resolução do TCE-PE, responsabilizando, quanto às suas contas o Sr. Carlos Marcelo Araújo e Sá. JULGOU 
IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela ausência de retenção do INSS, responsabilizando, quanto 
às suas contas a Sra. Hildete Marins de Barros. JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela 
ausência de retenção do INSS e com subcontratação de cerca de 90% dos serviços, responsabilizando, quanto às suas contas a empresa Moraes Transpor-
tes. JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente pela ausência do Projeto 
Básico , com relação às contas do Sr. Raimundo Eufrásio dos Santos Junior. JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de 
auditoria especial - Conformidade, referente Pela deficiência no controle interno, com relação às contas do Sr. Claudionor Cavalcante Costa Junior. 
JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, referente a contratação de motoristas irregulares, com veícu-
los sem atender aos requisitos legais para a condução de escolares, responsabilizando, quanto às suas contas o Sr. José Wilson de Oliveira. IMPUTOU 
DÉBITO no valor de R$ 100.838,49 ao Sr. Carlos Marcelo Araujo e Sá, solidariamente, com Hildete Marins de Barros, Moraes Transportes. APLICOU 
MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04, inciso III , ao Sr. Carlos Marcelo Araújo e Sá e ao Sr. José Wilson de Oliveira. DETERMINOU, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal 
de Salgueiro, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Para que faça constar nos próxi-
mos processos licitatórios e dispensas e justificados, os limites admissíveis para subcontratação dos serviços de transporte de escolares, fixando tais limites 
no edital relativo ao certame, bem como no contrato firmado com a empresa vencedora; 2. Que todas as dispensas ou inexigibilidades promovidas pela 
Prefeitura, sejam precedidas de abertura de procedimento administrativo, contendo entre outros documentos, conforme, o caso, estabelece as leis de licita-
ção 8.666 /93 ou 14.133/21: a) Parecer técnico ou jurídico, justificando a realização da dispensa ou inexigibilidade, constante a análise sobre o valor 
máximo de contratação por dispensa (inclusive quanto ao limite máximo anual), previsto nas legislações; b) Razão da escolha do fornecedor ou executor 
dos serviços; c) Estimativa de quantidades das compras ou serviços; Justificativa dos preços (valor contratado X valor de mercado referência da prefeitu-
ra). 3) Para que nos futuros processos licitatórios/ dispensas sejam respaldados em projeto básico/termo de referência completo, inclusive com composição 
de preços unitários e orçamento estimativo detalhado, considerando os preços praticados no mercado; 4) Para que faça constar nos próximos processos 
licitatórios/dispensas e justificados, os limites admissíveis para subcontratação dos serviços de transporte de escolares, fixando tais limites no edital relati-
vo ao certame, bem como no contrato firmado com a empresa vencedora; 5. Efetuar análise periódica, quanto às condições dos veículos locados e se aten-
dem as características e idades definidas no na legislação e contrato; Prazo para cumprimento: 30 dias. 6. Exigir que os condutores de veículos no transpor-
te escolar, possuam habilitação na categoria "D" de acordo com o artigo 143 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal n.º 9.503/1997); Prazo 
para cumprimento: 30 dias. 7. Exigir que os veículos utilizados no transporte escolar possuam caracterização própria de acordo com o artigo 136 do CTB; 
Prazo para cumprimento: 60 dias. 8. Estruturar o setor de controle interno da Prefeitura, realizando planejamento anual de atuação, bem como a realização 
de auditorias internas nos contratos de maior relevância técnica, financeira e patrimonial realizados pela Prefeitura;
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100404-2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUNHAÉM - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Aluízio Xavier da Silva, Belarmino Vasquez Mendez Neto, Edlaine Soares Oliveira de Barros, José Carlos de Freitas Junior, Julierme 
Barbosa Xavier)
(Adv. Carlos Wilson Figueiredo de Vasconcelos Moura - OAB: 35604PE); (Adv. Lyndon Johnson de Andrade Carneiro - OAB: 25322PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, EMITIU Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Tracunhaém a APROVAÇÃO COM RESSALVAS 

das contas do Sr. Belarmino Vasquez Mendez Neto, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 
69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Tracunhaém, ou quem vier 
a sucedê-los, que atendam, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1- Promover a imediata redução da Despesa Total com 
Pessoal, para que esta retorne ao limite legalmente estabelecido (54% da RCL) e atender ao limite de repasse de duodécimo ao Poder Legislativo Munici-
pal. 2- Atentar para a consistência das informações sobre a despesa municipal prestadas aos órgãos de controle. 3- Estabelecer na Lei Orçamentária um 
limite razoável para a abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo, através de decreto, sem descaracterizar o orçamento como instru-
mento e, na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária. 4- Aprimorar a elaboração da programação financeira para os exer-
cícios seguintes de modo a dotar a municipalidade de instrumento que efetivamente sirva de guia para a execução orçamentária. Prazo para cumprimento: 
60 dias. 5- Elaborar o cronograma de execução mensal de desembolso que evidencie um desdobramento baseado em estudo técnico financeiro dos ingres-
sos e dispêndios municipais e não apenas valores fictícios resultantes do rateio do valor anual. Prazo para cumprimento: 60 dias. 6- Regularizar a Dívida 
Ativa do Município, promovendo a sua efetiva cobrança e arrecadação (vide item 3.2.1 do Relatório de Auditoria ). Prazo para cumprimento: 360 dias. 7- 
Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam classificados adequadamente, de acordo com a expectativa de sua realização, e que as notas 
explicativas do Balanço Patrimonial evidenciem os critérios que fundamentaram seus registros no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante. Prazo 
para cumprimento: 60 dias. 8- Buscar ter um controle adequado dos elementos do Ativo e Passivo, a fim de que o Município tenha capacidade de honrar, 
quer imediatamente, quer em até 12 meses, seus compromissos contando com os recursos a curto prazo. Prazo para cumprimento: 90 dias. 9- Evitar fazer 
inscrição de Restos a Pagar Processado e não Processados sem que haja disponibilidade de caixa, o que poderá comprometer o desempenho orçamentário 
do exercício seguinte. 10- Organizar a contabilidade de forma a permitir o acompanhamento dos fatos decorrentes ou não da execução orçamentária e a 
análise e interpretação dos resultados econômicos e financeiros, zelando para o exato registro dos valores que compõem as peças contábeis e em observân-
cia às normas que regem a sua elaboração. Prazo para cumprimento: 180 dias. 11- Aperfeiçoar o controle contábil por fontes/destinação de recursos a fim 
de que sejam obedecidos os saldos de cada conta (a exemplo dos recursos do FUNDEB), evitando, assim, a realização de despesas sem lastro financeiro, 
de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do Município. Prazo para cumprimento: 90 dias. 12- Ajustar a RCL do Município, deduzindo os valores 
recebidos de transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais e de bancada, conforme § 16 do art. 166 e art. 166-A, § 1 , da Constitui-
ção da República. o Prazo para cumprimento: 60 dias. 13- Abster-se de vincular ao FUNDEB despesas sem lastro financeiro nessa fonte.14- Acompanhar 
a situação da municipalidade junto ao RPPS, de modo que haja segurança jurídica do conjunto dos segurados que se encontram filiados aos referidos siste-
mas e no pleno gozo dos seus direitos, bem como a garantia ao Município de que não haverá formação de passivos futuros capazes de afetar o equilíbrio 
de suas contas e o cumprimento de suas metas fiscais. 15- Adotar ações para o cumprimento da normatização referente à transparência municipal contida 
na Lei Complementar n 101/2000 o (LRF), na Lei Complementar n 131/2009, nos Decretos Federais nº 7.185/2010 e 7.724/2012 e na Lei nº 12.527/2011 
(LAI). Prazo para cumprimento: 90 dias. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais 
gestores da Prefeitura Municipal de Tracunhaém, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1- Envidar esforços no sentido 
de reverter o baixo desempenho do Município nos resultados da Prova Brasil e melhorar a eficiência alcançada com a aplicação dos recursos do contri-
buinte em Educação. 2- Que o gestor busque conhecer a realidade das redes de ensino com melhor desempenho, a fim de elaborar e adotar ações vincula-
das a política pública educacional capazes de minimizar a ineficiência da rede municipal de ensino e os problemas relacionados ao desenvolvimento cogni-
tivo dos alunos da rede pública. DETERMINOU à Diretoria de Controle Externo: 1- Verificar, por meio de seus órgãos fiscalizadores, nas auditorias 
/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100813-5 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessadas: Helbe da Silva Rodrigues Nascimento, Maria Edilene Araujo dos Reis)
(Adv. Antônio Joaquim Ribeiro Júnior - OAB: 28712PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, responsabilizando, 
quanto às suas contas as Sras.: Helbe da Silva Rodrigues Nascimento, Maria Edilene Araujo dos Reis. APLICOU-LHES MULTA, prevista no Artigo 73 
da Lei Estadual 12.600/04 inciso III. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 
12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Trindade, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo indicado, se houver, a medida a seguir 
relacionada: 1- Que recomponha a conta do FUNDEB no montante de R$ R$ 2.280.519,32. Prazo para cumprimento: 180 dias.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100206-3 - MEDIDA CAUTELAR - PROPOSTA PELA EMPRESA ENDOSURGICAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA, EM FACE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
783.2022.CPL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ ´- HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ - EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2023
(Interessados: Endosurgical Comércio, Representacão, Importacão  e Exportacao de Materiais e Equipamentos Médicos e Odontologicos Ltda, Izabel 
Christina de Avelar Silva, Marina Guerra Brandão Alheiros)
(Adv. Gabriel Maciel Fontes - OAB: 29921 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o teor do parecer técnico da auditoria; CONSIDERANDO as informações prestadas pela gestão 
do Hospital Universitário Oswaldo Cruz; CONSIDERANDO ausentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, pressupostos necessários à concessão das 
medidas cautelares, no âmbito deste Tribunal, ex vi dos arts.1º e 2º da Resolução TC nº 155/2021, HOMOLOGOU a decisão monocrática que INDEFE-
RIU o pedido de medida cautelar para que fosse determinada ao Hospital Universitário Oswaldo Cruz a suspensão do Pregão nº 783.2022.-
CPL.HUOC.PE.104.HUOC, bem como dos pagamentos provenientes do referido pregão.
(Excerto da ata da 18ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 08/06/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 11h51min, nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-NAS, lavrei 
a presente ata, que vai assinada pelo Conselheiro Presidente da Segunda Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º andar, edifício Nilo 
Coelho/Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet) em 08 de Junho de 2023. Assinado: Rodrigo Novaes - Presidente.

ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 2023. POR MEIO DE PLATAFORMA DE 
VIDEOCONFERÊNCIA NOS TERMOS DA  RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020 DE 13 DE MAIO DE 2020 
Às 10h22min, havendo quórum regimental, foi iniciada a Sessão Ordinária da Segunda Câmara, formato híbrido, na modalidade presencial, no Auditório 
Fábio Corrêa, 1º andar, do Edifício Nilo Coelho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, situado na rua da Aurora nº 885, Boa Vista, na Cidade 
do Recife, na modalidade remota, por meio de plataforma de videoconferência online (Google Hangouts Meet), nos termos da Resolução TC nº 090/2020, 
sob a Presidência do Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, presentes o conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior,  o conselheiro Carlos Neves, e 
também o Conselheiro Substituto Ricardo Rios (Relatoria Originária / Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo), o Conselheiro Substituto Adriano Cisnei-
ros (Relatoria Originária / Vinculado ao conselheiro Dirceu Rodolfo), o Conselheiro substituto Luiz Arcoverde Filho (Relatoria Originária), o Conselheiro 
Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida (Relatoria originária), o Conselheiro Substituto Carlos Pimentel (Relatoria originária / Vinculado ao Conse-
lheiro Carlos Neves), e o representante do Ministério Público de Contas junto a esta Corte, o procurador Gilmar Severino de Lima.

EXPEDIENTE
O Presidente, Conselheiro Rodrigo Cavalcanti Novaes, em horário regulamentar, verificando a presença dos Conselheiros, do representante do Ministério 
Público de Contas e dos demais presentes, declarou aberta a sessão, cumprimentou os Conselheiros, o representante do Ministério Público de Contas junto 
a esta Corte, o procurador Gilmar Severino de Lima, os servidores presentes no plenário, os advogados, os interessados e todos aqueles que acompanham 
pelo canal do youtube TV TCE. Submetida à apreciação, a ata da sessão anterior foi aprovada. 

RETIRADOS DE PAUTA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100884-9 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Adriely Correia da Costa, Carlos Andre do Nascimento, Elias Nascimento dos Santos, Emerson Nunes de Assis, Iaralys dos Santos, Jefferson 
Telles Alves Carneiro de Albuquerque, Joelmir de Santana Lima e outros)
(Adv. Luis Alberto Gallindo Martins - OAB: 20189PE); (Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630 PE)

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100728-3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - SECRETARIA DE SANEAMENTO DO RECIFE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Alcindo Salustiano Dantas Filho, Daniela Eliza Carneiro de Albuquerque Guimarães, Erika de Araujo Moura Soares, Fabiano de Lima Perei-
ra, Felipe Mendonca Guerra, Luciana Veras de Albuquerque Leite, Silvino Fabricio de Araujo, Welbert Figueiredo de Freitas e outros)

PROCESSO PAUTADOS
1ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2219859-3 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - AUTARQUIA DE ENSINO SUPERIOR DE ARCOVERDE - EXERCÍ-
CIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Alexandre Ferreira Paes de Lira) 
(Adv. Maria Eugênia Pinheiro Leite Silva - OAB: 52235PE) 
(Voto em lista)
Relatado o feito, o advogado Dr. Bernardo de Lima Barbosa Filho - OAB: 24201 PE - apresentou sustentação no tempo regulamentar, em defesa do interes-
sado Alexandre Ferreira Paes de Lira. Com a palavra, o relator, Conselheiro Substituto Luiz Arcoverde Cavalcanti Filho, assim se manifestou: “Senhor 
Presidente, Srs. Conselheiros, a proposta está em lista, e levo em consideração as argumentações, as alegações trazidas pela defesa para considerar a aplica-
ção de multa no percentual mínimo, no artigo 73, inciso I. Via de regra, aplico multa em casos que tais quando há ausência de fundamentação fática e nota-
damente ausência de seleção pública, ainda que no período da pandemia, uma vez que entendo que mesmo em 2021, por se tratar de um processo mais 
simples, é possível inclusive a seleção se dar com base em avaliação curricular, como sói acontecer inclusive no Estado de Pernambuco, a contratação de 

professores, contratação temporária no Estado de Pernambuco se dá há muitos anos com base em avaliação de currículo, com pontuação, com critérios obje-
tivos: doutorado, tantos pontos; mestrado, tantos pontos. E é possível sim fazer uma seleção objetiva. O que não se pode, é nessa quadra da história se fazer 
uma contratação temporária sem qualquer critério objetivo de seleção. Com relação aos professores, a defesa alega que seriam os mesmos, mas verifico que 
há contratação também de vigilantes, de auxiliares de serviços gerais. Então, mantenho a proposta que coloquei em lista”. A Segunda Câmara, à unanimida-
de, acatando a proposta de deliberação do relator, JULGOU ILEGAIS as contratações por prazo determinado, negando o registro às pessoas relacionadas 
nos Anexos  I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX. APLICOU MULTA, nos termos do artigo 73, inciso I, da Lei Estadual nº 12.600/04, ao Sr. Alexandre Ferreira 
Paes de Lira (Presidente), DETERMINOU, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual nº 12.600/2004, que o atual Presidente Autarquia de Ensino 
Superior de Arcoverde - AESA, ou quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da data de publicação desta Decisão, sob pena 
de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma legal: 1. Realizar levantamento das necessidades de pessoal da autarquia, com 
vistas à realização de concurso público; 2. Quando da real necessidade de contratações temporárias, realizar seleção simplificada para a escolha dos profis-
sionais a serem contratados, obedecendo aos princípios da moralidade, impessoalidade e eficiência; 3. Observar os prazos da remessa da documentação 
atinente à admissão de pessoal no sistema e-tcepe estabelecidos na Resolução TC nº 194/2023; 4. Instaurar procedimentos administrativos para apurar 
possíveis acumulações indevidas de cargos/funções por parte dos servidores elencados no Anexo I, caso ainda permaneçam prestando serviços ao Municí-
pio de Bezerros.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

2ª PREFERÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100042-2 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINHO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Orlando José da Silva)
(Adv. Paulo Gabriel Domingues de Rezende - OAB: 26965-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apesar de 
o relator já ter antecipado seu voto, gostaria de fazer um comentário, uma sugestão inclusive. Já antecipo que não há discordância com relação à análise do 
comportamento do gestor porque me recordo que vi nos autos que, antes mesmo de ser notificado dos problemas, acredito que ele teve ciência informalmen-
te, já providenciou a exoneração da secretária que causava essa questão do nepotismo. Então, mostra que ele teve boa-fé, que ele realmente foi levado a 
erro quando das nomeações. A minha sugestão, Sr. Presidente e nobre Relator, Dr. Dirceu Rodolfo, é o seguinte, a minha preocupação é com um dos “consi-
derandos", para que isso não fique como transparência para os jurisdicionados de que esse é o entendimento do Tribunal. Diz o seguinte: Considerando, 
ainda, que não existem elementos nos autos que comprovem que tenha havido pedidos para nomeação dos servidores em cargos comissionados por parte 
da Secretária; Veja, Sr. Presidente, essa questão da nomeação, exigir prova de que houve um pedido para poder caracterizar como nepotismo, me parece 
que seria fugir da realidade, porque isso não acontece no dia a dia, isso são questões informais, questões de conversas em que há uma indicação oral, a 
pessoa vai e depois formaliza. Então, essa questão de inexistência de pedido, ou seja, falta de prova de que alguém pediu, me parece que seria impossível 
agora a auditoria chegar e levar em consideração essa questão para poder chegar a concluir que houve nepotismo. Então, a sugestão, Sr. Presidente e demais 
Conselheiros, é que seja retirado esse considerando porque dá a entender uma outra coisa que não é o que o Tribunal realmente pensa sobre a matéria”. Com 
a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Primeiro, minhas escusas, meu nobre Procurador, querido Gilmar 
Lima, por ter me adiantado em votar sem ouvir o Ministério Público de Contas, às vezes a gente entra aqui e, no azáfama de resolver o processo, esquece 
da liturgia. Mas veja, concordo inteiramente, vou retirar das considerandas esse considerando, mas só deixando claro que, na realidade, levei em considera-
ção este elemento porque o nepotismo não foi em relação ao parentesco do prefeito e sim em relação à secretária. Como ele fez diversas nomeações no 
início do ano, ele trouxe como um argumento, ad argumentandum tantum, um argumento a mais, o fato de que não houve nenhum pedido, portanto ele não 
tinha como identificar, enfim. Mas isso tinha que estar lá nos argumentos para minimizar possíveis sanções ou reprimendas que pudessem ser aplicadas ao 
prefeito. Concordo inteiramente, estou retirando então o considerando”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Conselheiro 
Dirceu, permita só um aparte. Eu recebi também dos advogados, tem uma questão que me chama atenção positivamente para o argumento da defesa, é a 
questão de que os servidores, um é efetivo, a qualificante para estar naquele cargo era natural. Outros já tinham até exercido um cargo parecido. São atenu-
antes, vamos dizer assim, para a atuação do prefeito. O prefeito disse “olha, nomeei uma lista de pessoas que tinham qualificações, depois foi identificado 
o parentesco, tirei a secretária que gerava o vínculo”. Tem uma atenuante importante para mim, que ele não foi uma pessoa que trabalhava em uma área e 
foi para Saúde só para ocupar o cargo. É um elemento importante. Eu acho que esse outro elemento também, que não houve pedido, são elementos atenuan-
tes. Não são elementos que aqui não está dizendo que é possível cobrar essa prova, porque de fato não seria possível. Mas queria acrescentar isso porque 
me sensibilizou a defesa com esse argumento. Eu agrego como elemento, mas voto acompanhando integralmente Vossa Excelência. Com a palavra, o Con-
selheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “A aparência, inclusive, Conselheiro Carlos Neves, é que os dois tinham expertise, 
é a aparência, porque eles já tinham feito parte da administração, independentemente do parentesco: um, efetivo; o outro já tinha sido da administração. 
Então, na memória do prefeito, esses dois também vão. Mas não entendia ele, mas não tinha condições de compreender e entender profundamente qual é a 
situação de parentesco de todos os nomeados naquela oportunidade. Eu estou até alterando também o finalzinho aqui da recomendação, estendendo a preo-
cupação para toda a administração. O final coloco uma vírgula e coloco “bem como em todos os quadrantes da administração municipal”. Agradecendo, 
então, ao nobre Procurador e ao nosso querido Conselheiro Carlos Neves”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente - assim se manifes-
tou: “O Conselheiro Carlos Neves já adiantou o voto. De fato tive acesso também a informações dos autos. São questões que, caso a caso, nos trazem 
alguma reflexão sobre a questão do nepotismo. Parece que os dois servidores eram tão essenciais, tão importantes, que ele acabou demitindo a própria 
secretária, não que ela não o fosse, né, mas demonstra claramente a importância que os dois tinham na máquina administrativa. Por isso a boa-fé. E, mais 
ainda, porque eu acho que exclui qualquer tipo de responsabilidade quando verifica que ele faz a demissão, portanto, encerrando o status de irregularidade 
à luz da Lei do Nepotismo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Presidente, tinha até uma posição divergente aqui na 
Câmara, nos casos que achava que o ato em si da nomeação já era suficiente, era um caso de nepotismo. Ainda mantenho nesses casos, mas esse caso especi-
ficamente tem essa sensibilidade maior, de servidores, por exemplo, um efetivo que foi ocupar um cargo na sua própria área e tal. Mas, assim, ainda tenho 
sido voto vencido. Vossa Excelência está correto quando fez uma reflexão aqui e disse “a gente vai ficar sem saber o tempo, ficou um mês, ficou cinco 
meses, a gente vai multar, era uma questão que ficaria em um ambiente de um subjetivismo. Mas estava, por outro lado, no meu objetivismo, era: nomeou 

um parente, já era nepotismo. Eu ainda mantenho essa minha posição, mas nesse caso concreto estou acompanhando integralmente”. A Segunda Câmara, à 
unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade do Sr. Orlando José da Silva. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de Alti-
nho, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Efetuar levantamento de possíveis casos de nepotismo, quanto à existência 
de parentes lotados em Cargos de Comissão na mesma Secretaria/departamento, em cargos diferentes, com possível subordinação.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1603126-0 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015 
(Interessados: Ettore Labanca, Ivaldo Beltrão Martins)
(Adv. Márcio José Alves de Souza - OAB: 5786PE )
(Voto em lista) 
A Segunda Câmara, à unanimidade, nos termos do art. 59, II, da Lei Estadual 12.600/2004, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto da presente 
Auditoria Especial. DEU QUITAÇÃO aos seguintes responsáveis: Srs.(as) Ettore Labanca; Ivaldo Beltrão Martins; Marcos Antônio de Melo Júnior; Natália 
Domingos Ferreira; Djailson Pereira de Oliveira; Tarcísio Cruz Muniz.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2056194-5 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO - EXERCÍCIO FINANCEI-
RO DE 2020 
(Interessados: Marcello Cavalcanti de Petribú de Albuquerque Maranhão) 
(Adv. Luiz Cavalcanti de Petribú Neto - OAB: 22943PE); (Adv. Paulo Fernando de Souza Simões Júnior - OAB: 30471PE)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU ILEGAIS as contratações listadas nos Anexos I, II e III-A, negando-lhes registro, e LEGAIS as contratações 
listadas nos Anexos III e IV, concedendo-lhes registro. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Vinculado ao Conselheiro Dirceu Rodolfo)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2218878-2 - RECURSO ORDINÁRIO - INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO CONDADO – FUNPRECON, RES-
PONSÁVEL PELO PROCESSO DE APOSENTADORIA Nº 2210026-0, IRRESIGNADO EM FACE DA DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 6112/2022 
TER JULGADO ILEGAL A PORTARIA Nº 32/2021, COM VIGÊNCIA A PARTIR DE 09/10/2021. RELATIVA A APOSENTADORIA DA SRA. EDILE-
NE DOS SANTOS DA COSTA -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO  - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessado: Fundo Previdenciário do Município do Condado)
(Adv. Uila Daiane de Oliveira Nascimento - OAB: 27470PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONHECEU o presente Recurso Ordinário e, no mérito, DEU-LHE PROVIMENTO, reformando a Decisão Monocrá-
tica nº 6112/2022, para  julgar legal a aposentadoria da servidora Sra. Edilene dos Santos da Costa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO
(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2219761-8 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS - EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2022
(Interessados: Maria Lucielle Silva Laurentino)   
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de deliberação do relator, JULGOU ILEGAIS as contratações por prazo determinado, negando o 
registro às pessoas relacionadas nos Anexos I, II, III, IV e V; 2. APLICOU MULTA,, nos termos do artigo 73, inciso III, da Lei Estadual n.º 12.600/04, à 
Srª. Maria Lucielle Silva Laurentino (Prefeita),  correspondente a 20% do limite legal vigente na data do julgamento. DETERMINOU, com base no disposto 
no art. 69 da Lei Estadual n.º 12.600/2004, que a atual Prefeita do Município de Bezerros, ou quem vier a sucedê-la, adote as medidas a seguir relacionadas, 
a partir da data de publicação deste Acórdão, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma legal: 1. Realizar levanta-
mento das necessidades de pessoal da autarquia, com vistas à realização de concurso público; 2. Quando da real necessidade de contratações temporárias, 
realizar seleção simplificada para a escolha dos profissionais a serem contratados, obedecendo aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiên-
cia; 3. Observar os prazos da remessa da documentação atinente à admissão de pessoal no sistema e-tcepe estabelecidos na Resolução TC n.º 194/2023; 4. 
Instaurar procedimentos administrativos para apurar possíveis acumulações indevidas de cargos/funções por parte dos servidores elencados no Anexo I, 
caso ainda permaneçam prestando serviços ao Município de Bezerros. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 

22100464-6 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOVERDE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Wevertton Barros de Siqueira, Luiza Margarida de Jesus, Orlani Limeira Silva, José Antunes Paz Filho, Miguelito Rodrigues de Almeida 
Junior)
(Adv. Gabriel Henrique Xavier Landim de Farias - OAB: 47980PE); (Adv. Gabriel Henrique Xavier Landim de Farias - OAB: 47980PE); (Adv. Hitalo 
Alexandre Silva de Oliveira Galindo - OAB: 40762PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU REGULARES COM RESSALVAS as contas do Sr. Wevertton 
Barros de Siqueira e da Sra. Luiza Margarida de Jesus, relativas ao exercício financeiro de 2021. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 com-
binado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Câmara Municipal de Arcoverde, ou quem vier a sucedê-
-los, que atendam, no prazo indicado, se houver, a medida a seguir relacionada sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do artigo 73 do citado 
diploma legal: Atentar para a realização dos procedimentos licitatórios com o devido e regular processamento, quanto aos parâmetros de julgamento, como 
cotações de preços e orçamento detalhado em planilhas, e também, atendendo plenamente as normas habilitatórias prescritas e devidas, realizando, assim, 
com a devida Clareza e Transparência os procedimentos licitatórios, e atendendo regularmente a legislação pertinente (item 2.5.3).
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE ALMEIDA
(Relatoria Originária)
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100352-6 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GESTÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE SURUBIM - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021
(Interessados: Luciano Medeiros Filho, Cyntia Mayara Gomes Dos Santos, Daves Nascimento De Franca)
(Adv. Valerio Atico Leite - OAB: 26504-DPE)
(Voto em lista)
Relatado o feito, com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Senhor Presidente, gosta-
ria de chamar a atenção, a relevância dessa decisão desta Câmara, porque se trata de um tema polêmico, ainda não sedimentado nesta Casa, ainda não 
uniformizado, que trata da questão da possibilidade ou não de contratação por inexigibilidade de escritórios profissionais de advocacia, independentemen-
te da questão da singularidade do objeto. A divergência inclusive campeia no Pleno, por parte dos Conselheiros, e sei também que existe uma consulta. Eu 
fui informado, por coincidência hoje, que existe uma consulta, onde o Tribunal, no seu Pleno, irá se pronunciar sobre se há inexigibilidade ou não. Razão 
pela qual, Sr. Presidente, a minha intervenção é no sentido de que seja feita uma mudança, se é possível assim, se assim entender o colegiado, não acatando 
a proposta de voto como foi anunciada, porque ela diz o seguinte, que: tendo em vista que o Estatuto da OAB diz que o serviço do advogado é singular e 
técnico, então estaria aberta à administração a fazer a contratação pura e simples, independentemente de examinar o objeto a ser licitado, independente-
mente de verificar se há singularidade ou não no objeto a ser licitado ou o objeto de contratação, e tão somente por conta dessa alteração no estatuto. Pare-
ce-me, Sr. Presidente, que essa questão ainda, repito, não está definida, porque há muita divergência sobre essa interpretação. E, digo mais, a maioria dos 
Tribunais com que eu já tive contato, seja através de colegas do Ministério Público, seja Conselheiros, é no sentido de que ainda persiste a contratação, a 
observação de se há singularidade ou não do serviço para que haja a dispensa da licitação. Inclusive, aqui nesta própria Casa, já falei que existe divergên-
cia, vez por outra nós encontramos cautelares suspendendo contratos de escritórios que versam sobre precatórios, alegando que não houve licitação. Já 
houve, passaram por mim já umas três ou quatro, inclusive, para me pronunciar sobre a permanência, a homologação ou não dessas cautelares. Isso 
também abrange, vez por outra também vejo a questão do COMPREV, que são contratados alguns escritórios e o Tribunal aqui, até porque existe uma 
recomendação, muitas vezes dá uma cautelar para examinar, dizendo que teria que haver uma licitação uma vez há muito que é possível uma concorrência, 
uma seleção de profissionais nessa área. E, digo mais, a alteração que houve, a própria lei que alterou o Estatuto da OAB também alterou o Estatuto dos 
Contadores. E aqui nós estamos cansados também de ver em que o Tribunal, e a Auditoria tem respaldado por decisões do Tribunal, disse que para a ativi-
dade comum, ordinária, do dia a dia de contador, tem que ser feita uma licitação. Não pode ser simplesmente a bel-prazer do gestor da hora haver essa 
contratação por inexigibilidade. Bem, se se aplica para o contador, se aplica também para o advogado, porque é a mesma redação, inclusive, dos dispositi-
vos, a lei que alterou os dispositivos e estatutos dessas duas categorias. E tão somente uma alteração nestes estatutos, que é corporativismo, é corporativis-
ta, isso permitiria dar a interpretação de que assim, por exemplo, o CREA vai e coloca, com um lobby evidentemente, proposta de deputados, coloca no 
seu estatuto também, dizendo que também é técnica, intelectual. Então, podemos contratar qualquer advogado, qualquer arquiteto, qualquer dentista, qual-
quer profissional liberal poderia ser contratado, tão somente porque o estatuto que rege a sua corporação teria dito que seria um serviço intelectual. Parece-
-me que essa não é a melhor interpretação, Sr. Presidente e Sr. Relator. E mais, o próprio TCU, ainda no ano passado, eu tenho até uma reportagem aqui, 
também manteve a questão da singularidade do objeto para que houvesse essa inexigibilidade. E, como nesse caso aqui, foi em 2020, 2021, ainda foi pela 
égide da Lei 8666, não posso nem dizer que é pela nova lei de licitação que dá uma nova redação ao que está disposto na Lei 8666. Então são essas conside-
rações, Sr. Presidente, que  coloco, e, reforçando mais, no Supremo Tribunal Federal, na ADC nº 45, o relator, Ministro Roberto Barroso, que estava em 
julgamento por videoconferência, tem um nome que se dá, diferente, é outro, é um julgamento virtual, já se encontrava por 7 a 1 no sentido da contratação 
sob a égide da Lei 8666, mesmo com a alteração do Estatuto da Ordem, estava no sentido de que há que ser observado, além dos requisitos de notoriedade, 
notória especialidade e tal, a questão da singularidade do serviço. Esse processo, ADC nº 45, não findou porque o Ministro Gilmar Mendes destacou e vai 
levá-lo para o julgamento no Plenário, presencial. Mas, coloco, já havia 7 votos com o do relator, no sentido da exigência da singularidade do serviço. 
Então, como este Tribunal, Sr. Presidente, vai se pronunciar em breve sobre essa Consulta que existe, se é possível ou não, me parece até que seja de caute-
la que nós, sem alterar a conclusão daqui, porque me parece que no caso concreto aqui, até por conta da época, se hoje ainda não há definição, muito mais 
naquela época, seria um erro escusável; poder-se-ia, tranquilamente, entender que seria relevada essa questão e poderiam ser consideradas regulares com 
ressalvas as contas ora em análise. Mas, repito, o Tribunal vai se debruçar, no Pleno, me parece então ser prudente que se aguarde, para que não haja diver-
gência entre esta Câmara e a decisão do Pleno depois, que se aguarde esse pronunciamento nessa Consulta, que quero crer que até o final do ano deverá 
estar posta em votação. Então, Sr. Presidente, Sr. Relator, no caso aqui, o proponente da proposta de voto, e Srs. Conselheiros, por todas essas razões, me 
parece que deve ser excluída essa fundamentação, até porque poderá ser usada daqui para frente, inclusive. E, mesmo sem a decisão do Pleno, dizendo 
que, pela própria administração, os municípios, tendo em vista que vai ser publicado esse considerando, começar a dizer que o Tribunal permite a contrata-
ção de advogado e outros profissionais, no caso, por exemplo, contador, sem essa necessidade de licitação, sem observar a questão do objeto singular. São 
essas considerações que faço, Sr. Presidente, repetindo, reiterando a importância da decisão, por conta da repercussão que pode advir da decisão deste 

Colegiado”. Com a palavra, o relator, Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apenas queria fazer 
uma retificação, antes do Conselheiro Carlos Neves, sobre o que se colocou, o posicionamento, acho muito relevante o que colocou o nobre Procurador, e, 
sobre ele, eu me debruçarei quando o assunto for tratado. Porque, no caso concreto, não se refere a serviços de advocacia, Sr. Presidente, e sim a escritório 
de contabilidade. Não se trata, nos autos não foram tratados de serviços de advocacia. Então, chamo atenção para esse aspecto. Não se está discutindo, 
apesar de relevante e sobre ele me pronunciarei, quando for o caso. Não é o caso. É o caso de contabilidade e existe dispositivo literal de lei que foi observa-
do. Então, creio eu que, no caso concreto, não vou me referir a advogado, é uma situação complexa e não está em discussão, então me restrinjo ao que consta 
dos autos, que se trata de profissional de contabilidade, empresa de contabilidade. E o parágrafo 1º é claríssimo: “Os serviços profissionais de contabilidade 
são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização”. A notória especialização foi comprovada e esta empresa presta 
serviço a mais prefeituras e câmaras, e todas as que foram julgadas, foram votadas como regulares, esse aspecto. É isso, Sr. Presidente. E, outra coisa, eu 
estou muito tranquilo porque não estou apresentando um voto, trata-se apenas de uma mera proposta”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público 
de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, é importante, é importante, porque realmente houve uma retificação e quero 
afirmar que o Conselheiro Marcos Flávio tem toda razão. Pela quantidade de processos que vejo quando se discute inexigibilidade de licitação que eu fui, 
realmente, entrando com relação a advogado. Mas ele tem razão. No caso concreto é um escritório de contabilidade, mas, repito, é a mesma redação que 
consta no Estatuto da OAB, com relação à inexigibilidade de advocacia. Então, aquele velho esquema, “pau que bate em Chico bate em Francisco”, ou ao 
contrário, não me lembro nem bem como é. Então, é a mesma questão e que também será objeto de pronunciamento do Pleno com relação à questão de 
inexigibilidade. E reitero que nas minhas consultas só Maranhão tem um posicionamento dizendo que é possível a inexigibilidade, tem que fazer essa ressal-
va. Os demais, que eu saiba, nenhum ainda se pronunciou oficialmente no sentido de que é livre a contratação direta. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “Aqui já na fase de votação, queria externar, antecipando minha concordância com o voto do Conselheiro Marcos Flávio, 
integralmente, e farei algumas razões para acompanhá-lo. Sei que o Ministério Público trouxe uma questão da advocacia. Mesmo que a matéria não esteja 
em discussão, acho que vale algumas observações também a serem feitas porque, assim, não desserve a matéria, acho que também completa a matéria. O 
legislador federal fez uma modificação significativa na Lei 8.666. Na verdade ele trouxe para os estatutos dessas duas instituições, a advocacia e a contabili-
dade, uma característica peculiar. Eu não faço aqui, não vou fazer nenhum juízo de valor sobre um projeto de lei apresentado no Congresso Nacional, apro-
vado, decretado, promulgado, assinado pelo Presidente da República, passou por todo o crivo e nunca foi questionado sua constitucionalidade. Então, na 
minha percepção, se há uma modificação do Estatuto da OAB, que é uma lei federal, ela há de ser cumprida. Só se aqui entendêssemos que seria inconstitu-
cional, aí até poderíamos avançar nesse sentido, de afastar a incidência, os efeitos dessa lei para o caso concreto. Mas, particularmente, eu entendo que foi 
um avanço que a legislação federal fez ao tratar advogados, e no caso aqui contadores, porque os dois artigos, um é para advocacia o outro é para contabili-
dade, especificando que essas atividades profissionais são por si só, elas têm por si só naturezas técnicas singulares. Isso é um reconhecimento do legislador 
a essas atividades. Se o Congresso Nacional não fez com a engenharia, não fez com outros, a casa competente para fazê-la é o Congresso Nacional e o fez 
nessas duas profissões. Nenhuma profissão está na Constituição Federal, a não ser advocacia. Por quê? Por que os outros não tiveram competência para 
levar sua matéria ao ambiente da constitucionalidade? Não. É porque a OAB participou do processo de redemocratização. A advocacia historicamente foi 
quem fez muitos serviços ao processo de construção de uma Constituição Cidadã e por isso ela consta lá como uma das guardiãs, inclusive, do processo 
democrático do Estado Democrático de Direito. O reconhecimento do legislador a uma profissão não é demérito às outras nem a si próprio, pelo contrário. 
É prova da capacidade de participação do Estado brasileiro como algo indissociável inclusive da prestação jurisdicional, como é o caso dos advogados. Mas 
chegando no caso concreto da contabilidade, foi verificado nessa lei que o serviço de contabilidade por sua natureza é técnico e singular. Ou seja, adequou-
-se à Lei 8.666 ou até à própria nova lei de licitações, um critério que a lei diz para contratações por inexigibilidade. Isso é uma autorização expressa? Não, 
a lei aqui não está dizendo. A Lei 14.039/2020 não diz “deve-se contratar por inexigibilidade todos os advogados e todos os contadores”. Não, ela não diz. 
Ela na verdade especifica embaixo. O parágrafo 2º, no caso, o parágrafo único do primeiro e o parágrafo 2º do artigo 2º, nesse caso concreto é o parágrafo 
2º do artigo 2º, ele diz: Considera-se notória especialização, que é o que deve ser comprovado, o profissional ou a sociedade de profissionais de contabilida-
de cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato.” Ou seja, não é simplesmente a contratação de contabilidade de prateleira, de qualquer tipo, de qualquer forma, de 
qualquer serviço. Não. Aqui foi um enquadramento jurídico de uma atividade profissional que disse: não há a se questionar que esse tipo de serviço é um 
serviço técnico singular. O que há de se questionar é se esse contrato que está sendo realizado se molda na expertise, na notória especialização daquele 
profissional. O administrador, ele não pode dizer “o contrato de contabilidade não precisa de nada, é um contrato de inexigibilidade qualquer”, se assim 
também o fosse, o que não é. A inexigibilidade por si só pressupõe, pelo artigo 26, salvo engano, da Lei 8666, que há critérios para essa inexigibilidade e 
um dos critérios é: contrato de serviços técnicos singulares. Esse foi o enquadramento que a Constituição deu à advocacia e à contabilidade. Mas não deu 
um cheque em branco para o gestor, nem para os advogados e contadores, disse: precisa-se verificar a notória especialização e a adequação dessa notória 
especialização ao contrato. Não pode ser feita uma inexigibilidade de licitação para advogados que o advogado não comprove que conhece daquela matéria 
do contrato que está sendo tratado. Então, não é um cheque em branco para essas duas atividades profissionais, não. Há de se fazer uma verificação e essa 
verificação tem que ser feita. E se esse contrato aqui que está sendo questionado, a contabilidade é uma contabilidade pública, que é o caso, é uma contabili-
dade específica de gestão pública, que é o caso, e a empresa de contabilidade presta esse tipo de serviço em outros locais, para mim está adequado ao que 
diz a Lei 8666 e o que reconheceu como técnico e singular o serviço desse escritório. Essa adequação que antes exigia, era um grau a mais que era exigido 
pela lei anterior, tinha que provar que era singular e técnico. Não, a lei já diz que esses casos são singulares e técnicos, ponto. Vai para o segundo estágio. 
Tem notória especialização; há comprovação de adequação dessa notória especialização para o serviço específico. É o que é feito. Então, eu não vejo nenhu-
ma dúvida, não tenho nenhuma dúvida, com todo o respeito às posições diferentes, de que essa lei veio para dar um tratamento específico a essa atividade 
profissional, essas duas atividades profissionais. Há presunção de constitucionalidade nessa Lei 14.039. Há uma razão de ser, e concordo com ela, inclusive, 
distinguindo a atividade desses profissionais de outros profissionais contratados pelas administrações públicas. E, especificamente, aí chegando nos casos 
concretos aqui citados, em casos tais como o COMPREV, há uma possibilidade de participação de empresas, de escritórios de advocacia, escritórios de 
contabilidade e escritórios de consultorias. Há uma resolução do Tribunal que ampliou o leque de participação, por isso que a concorrência é permitida. Até 
já disse, e volto a dizer, que sou vencido no Colegiado até agora, de que a resolução do COMPREV deveria ser reformada. Eu até fui voto vencido, o Conse-
lheiro Dirceu Rodolfo sabe disso. Que dizia que deveria ser serviço de advogado e deveria ser por inexigibilidade. Eu fui voto vencido, de um ambiente da 
construção da resolução, porque a resolução foi para ampliarmos para várias categorias, limitar o percentual de 10% e permitir que seja através de licitações. 
Particularmente entendo que é um típico trabalho de advogado e deveria ser por inexigibilidade. Essa é a minha percepção. Que antes até havia uma percep-
ção que não podia contratar ninguém. A resolução do COMPREV dizia “não pode ser contratado ninguém, tem que ser feito pelo serviço público estatal, 
por servidores internos efetivos”, o que não deu certo. Está provado, tanto que foi flexibilizado. Eu acho que ainda poderia ir mais além, na minha posição 

também sobre aquele serviço. Mas, voltando para o serviço da contabilidade pública, há uma crítica muito grande, às vezes eu vejo também como há com 
a advocacia, em que se diz “não, isso tem que ser um serviço feito pelo advogado, advogado público; isso tem que ser um serviço feito pelo procurador do 
município; esse serviço é típico de um agente estatal, no caso um contador público”. Há várias discussões sobre isso. Eu vejo que a Constituição brasileira, 
quando desceu no nível do ente federativo municipal, deu autonomia a esse ente para, por exemplo, não constituir uma procuradoria municipal. Foi dado 
autonomia. Porque se assim o fizesse, iria impor aos cinco mil e oitocentos municípios do país que tivessem uma procuradoria constituída. Isso não é demé-
rito ao município, nem é também um demérito o município não ter procuradores constituídos, e sim contratar escritórios. A Constituição Estadual, inclusive, 
foi modificada prevendo essa possibilidade. Tenho essa percepção de que, às vezes, em algumas matérias, e é permitido pela Constituição, a contratação de 
terceiros para fazer atividades que podem aparentemente ser exclusivas da Administração Pública, o que eu, no caso do município, acho que a Constituição 
não estabeleceu. E a contabilidade pública também, eu vejo, assim percebo, e com todo o respeito das posições diversas. As empresas têm feito isso. A 
contratação de contadores externos para as suas atividades, diversas empresas, antigamente isso era inadmissível. Toda empresa tinha contador dentro, 
tesoureiro. Foi uma dinâmica nova da sociedade e isso transborda também na administração pública. Quando a administração pública tem a pessoa respon-
sável por assinar a contabilidade pública, mas tem uma contabilidade para fazer essas novas dinâmicas que acontecem naquele município, para dar um 
suporte, aqui no caso à Câmara de Vereadores, eu não vejo nenhum olhar de demérito a essa contratação privada. Tendo visões estatizantes de todas as ativi-
dades, por isso é baseado na Lei 14.039 entendo que esse contrato, ele sim, não há nenhum vício na natureza do seu contrato, na forma de contratualização 
por inexigibilidade, dada a notória especialização do escritório de contabilidade e a adequação a seu contrato, cumprindo assim o que determina a Lei 
14.039/20 e logicamente a legislação vigente, que pode ser a Lei 8.666, mas poderia já também ser a outra lei, porque ela está em fase de aplicação simultâ-
nea com a Lei 8.666. A nova lei pode ser aplicada inclusive, ela já traz essa questão da advocacia, por exemplo, da contabilidade, para dentro de si mesma, 
reforçando a tese desse tratamento diferenciado para essas duas categorias em razão da sua própria natureza. Então, diante disso, acompanho o relator nesse 
ponto, por esse aspecto, e nos outros integralmente, porque são achados todos positivos. É um julgamento da gestão daquela Câmara de Vereadores em que 
todos os limites constitucionais foram cumpridos. Aqui eu vejo a tabela de pessoal, subsídio, despesa pessoal, despesa total, subsídios e outros usos do 
décimo, todos corretamente. Então, o único achado da gestão toda era esse e, particularmente, ainda expurgo essa irregularidade, na minha percepção, e 
acompanho o relator, a proposta de voto, para julgar regular, inclusive sem ressalva, regulares as contas do Presidente e ordenador das despesas da Câmara 
de Surubim. É como voto, Sr. Presidente”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “ Vamos lá. O 
assunto é extremamente cálido, é complicado, a gente já vem se pronunciando, todos nós, sobre essa temática em várias oportunidades. Confesso aos queri-
dos pares e ao querido membro do Ministério Público que não tenho dentro de mim essa passividade, essa tranquilidade com relação a essa matéria, nem 
por um lado nem por outro. Estou realmente ainda refletindo e formando o entendimento sobre essa questão. E o formo com uma visão retrospectiva. Não 
há dúvida nenhuma que toda a doutrina, pelo menos a mais significativa, e a jurisprudência que atuou sob a égide da Lei 8.666 entendia que a singularidade 
era objetiva e não subjetiva. Então, a singularidade é do objeto. Não fosse assim, todos os contratos de arquitetura seriam contratados pelo escritório, na 
época, do Niemeyer. Mas, temos aí nesse percurso a alteração do Estatuto da Ordem. O Estatuto da Ordem trata do assunto por um viés deontológico, ou 
seja, não fazer da advocacia mercancia. Por outro lado, nós temos na Lei 14.133 um texto elíptico, não tem uma coisa muito profunda sobre essa questão 
da singularidade. Na realidade, não encontramos um texto tão claro como tem na Lei 8.666. Mas parte da doutrina continua recalcitrando, não vamos dizer 
recalcitrando, entendendo como dantes, que tem que se exigir a singularidade objetiva. O que as duas leis que tratam das duas importantes profissões trazem 
é misturar, quer dizer, tornar uma coisa híbrida a singularidade, trazendo-a para um campo subjetivo e aproximando-a da notória especialização. Foi isso 
que foi feito. Bom, o Supremo está discutindo essa matéria pelo viés certamente da constitucionalidade. Fica uma interrogação: a constitucionalidade que 
está sendo discutida lá, ainda com base na Lei 8.666, em relação inclusive ao Estatuto da Ordem, é uma constitucionalidade que objetivamente analisa, e aí 
a sintaxe é “texto Constitucional - Estatuto da Ordem”, ou seja, o Estatuto da Ordem estaria em dissonância ou em antinomia com o primado constitucional 
do princípio ou da regra da licitação ou ao contrário? Ao contrário não, ou para além disso, a sintaxe discutida lá é entre a Lei 8.666 e o Estatuto da Ordem. 
Se assim o é, se a questão é essa, aí temos dois problemas a enfrentar. O primeiro, a Constituição diz que normas gerais de licitação têm que estar previstas 
em um repositório de lei específico, que no caso hoje é a Lei 14.133. Tudo isso que estamos discutindo é norma geral? Porque se for norma geral, o Estatuto 
da Ordem não poderia legislar sobre. Nem a norma da contabilidade poderia legislar sobre. Porque é reserva legal, norma geral é exatamente o estatuto das 
licitações. É uma norma que vai trazer todas as normas gerais, as modalidades de licitação e todas essas questões que envolvem, inclusive quem sabe, aí a 
gente vai discutir, inclusive as questões de notória especialização, singularidade. Bom, se é norma geral, não poderia ser tratado lá, porque aí é reserva 
nomogenética, questão de sintaxe, porque a própria Constituição diz que é assim. Então, não poderiam as legislações de cada profissão, e aí qualquer profis-
são, legislar sobre um assunto que é norma geral sobre licitação. Essa é a primeira questão. Ou, se entendermos que não, que não é norma geral, que poderia 
ser tratada em uma legislação outra, então o critério aqui seria nem o critério hierárquico nem temporal, seria o critério da norma especial. Então, prevalece-
ria a norma especial, que no caso o Estatuto da Ordem. Veja que é complicado. A gente tem que ver a quantas anda a discussão no Supremo para saber qual 
é o tipo de inconstitucionalidade que está sendo discutida. Porque, repito, se tudo que a gente está discutindo aqui é norma geral, jamais, nem o Estatuto da 
Ordem, nem a lei que trata da contabilidade pública, poderia tratar dessa matéria. Ao contrário, estaríamos trabalhando, e aí trabalharia tranquilamente, com 
a questão da norma especial. Bom, dito isso, vamos para o texto. O texto fala claramente que a advocacia e a fortiori também a contabilidade são profissões 
em si, como hecceidade, como essência dela, a singularidade. Desde que comprovada a notória especialização do profissional no nicho de sua atuação, 
naquele quadrante profissional. Então, é o advogado trabalhista, tributarista, o que seja, trazendo para a advocacia. Porque a contabilidade fica mais difícil 
a gente analisar por esse viés. Naquele nicho ali ele mostra um destaque, ele mostra uma notoriedade, trabalhos pretéritos, reconhecimento, é um escritório 
ou o que seja, um profissional de escol, reconhecido naquele nicho profissional. Perfeito. Mas, a norma ainda diz mais: que essa notória especialização tem 
que ser de envergadura a concluir que ela é a mais adequada para ser contratada, a mais adequada entre tantas outras notórias, a mais adequada. É isso que 
está explicitado lá. No caso da advocacia, digo a advocacia de representação de foro, ou que represente em repartições públicas, como esta aqui, o represen-
tado, aí cresce a figura da fidúcia. Então, vamos lá, o escritório de advocacia ou o advogado “X”, demonstra cabalmente que ele tem notória especialização 
na área, no nicho de atuação dele, perfeito. Mas como ele, podem existir outros notórios, e aí a lei diz: este tem que ser o mais adequado para aquela situação. 
A fidúcia entra, porque aí entra a confiança. Do contador, já vejo uma dificuldade, como vejo também do advogado que atua apenas como consultor na área 
consultiva. Então, veja que é muito complexo isso na minha cabeça. Hoje nós temos a presunção de constitucionalidade desta norma que eu estou tomando 
por especial. Estou tomando por especial. Poderia ir por aí, como venho em casos que tais, caminhando por aí, principalmente se eu chego a uma situação 
que seja um pouco sibilina, ou seja, não esteja muito claro. Existe a notória especialização, mas também o trabalho tem a sua especificidade. No caso do 
COMPREV eu concordo completamente com o Conselheiro Carlos Neves no que diz respeito a arredar a recomendação. Por quê? Entendo que ali é uma 
coisa bem específica. É bem específica. Então, existe uma certa singularidade da contratação de alguém que vai atuar no COMPREV. E aí é a singularidade 
objetiva. Por quê? A gente sabe que todos os meses nós estamos nos deparando com uma quantidade grande, uma miríade de casos que entram na vala 

comum da prescrição. E não há jeito. Você traz o pessoal para fazer cursos. A Escola de Contas aqui ofereceu cursos. O COMPREV foi alterado em 2021, 
salvo engano, foi aperfeiçoado, mas continua, por assim dizer, a haver um desperdício a não mais recuperar desses créditos da compensação previdenciária 
por conta da prescrição. E não só da prescrição do caso específico, mas também do pro rata. Dito isso, a gente já discutiu muito essa questão aqui. Eu quero 
dizer que no caso do COMPREV enxergo exatamente como o Conselheiro. Eu não iria tanto de dizer que só advogado pode fazer, aí precisaria aprofundar 
um pouco mais porque alguns escritórios não exclusivos de advogado têm feito com certo sucesso. Bom, mas fica claro que ali existe uma hibridez no senti-
do de que a questão do COMPREV me parece muito próxima da singularidade, singularidade objetiva. Dito isso, vou votar neste caso com todos os 
“senões” que acabei de fazer, já dizendo que o Tribunal tem que levar urgentemente isso para o Pleno. A gente enfrentar essa questão. Olhar como está a 
discussão do Supremo, parece-me que tem sete votos. Pode refluir? Pode refluir. Temos que olhar qual tipo de constitucionalidade está sendo discutido lá: 
se é constitucionalidade da norma em face da Constituição; se é um problema de antinomia entre norma de mesma hierarquia; se o critério vai ser a especia-
lidade; se o critério vai ser a reserva nomogenética da norma, no caso a Lei de Licitações, que hoje é a Lei 14.133. A gente tem que saber fazer um escrutínio 
disso tudo para a gente chegar aqui com uma certa fluidez, um certo encaminhamento que nos dê segurança jurídica. Porque também é muito difícil para o 
Tribunal estar respondendo Consulta e depois retrocedendo no seu modo de pensar. Porque no dia que a gente responder a uma Consulta aqui, todos os 
contratos feitos em prefeituras e no estado vão olhar para essa Consulta. E pode ser que lá na frente a gente tenha que mudar tudo. É muito mais complicado. 
Então, tenho muita dificuldade quando o Tribunal caminha no sentido de ser legislador negativo ou positivo e quando ele responde Consultas que vão 
funcionar como uma espécie de legislador positivo. É o caso da Consulta. Então, a gente tem que ter um certo cuidado. Eu estou agastando vocês com essa 
conversa, com essa coisa toda, porque é uma forma de expressar a minha perplexidade em cada caso em enfrentar essa questão. Mas quero deixar claro que 
vejo o elemento da fidúcia, no caso do advogado que representa, porque ele não só representa, ele representa quem está, no caso, representando. Sem querer 
repetir, sem querer utilizar da aliteração. Mas, veja, quando ele está na tribuna, ele está representando alguém. Então a fidúcia, ela cresce. Na profissão de 
contador, com todo o respeito à profissão do contador, lógico, quando você quer um contador, você vai procurar aquela pessoa que você confia. Mas assim 
também é um médico, mas assim também é um engenheiro, assim qualquer profissão. Assim, por exemplo, um encanador, é um artífice. A fidúcia está 
presente. Mas, no caso do advogado, ele está ali na tribuna representando, falando pelo outro, inteligindo as dores do outro e falando por ele. Então é dife-
rente. Eu acho que essa questão da “a mais adequada”, que entra a fidúcia, a fidúcia entra muito forte no advogado. Muito mais que o contador. Eu estou 
falando, não é menoscabo ao contador, a qualquer profissão, porque é do ofício do advogado. Eu reconheço essa hecceidade da advocacia, reconheço. 
Agora, minha dificuldade é no que diz respeito a essas questões de sintaxe normativa. Qual é a norma que está em antinomia à outra? E essa antinomia é 
aparente ou não é aparente? Entendeu? Então tudo isso a gente vai precisar analisar. Vou acompanhar o voto do Conselheiro Marcos Flávio com todos esses 
“senões” e entendendo como muito importante a colocação que foi feita pelo nobre Procurador, porque realmente estamos longe ainda de pacificar essa 
questão. E agora com mais problema porque ainda tem a questão da contabilidade pública. Pode ser que amanhã apareça uma outra classe, pode ser, 
ninguém sabe, pode aparecer. E é razoável imaginar, porque que todas essas profissões são dignas, são profissionais que passaram por todo um período de 
formação, de dedicação para que conseguissem serem diplomados, exercer inclusive com toda a dignidade da sua profissão com, inclusive, autarquias anali-
sando e fiscalizando a atuação desses profissionais. Eu quero dizer que qualquer profissão é digna de ser tida como uma atividade singular no sentido, 
vamos dizer assim, menos jurídico. Porque no sentido jurídico a gente vai ter que discutir muito questões de sintaxe normativa. É como voto, Sr. Presidente. 
Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente, assim se manifestou: ”Nesses dois meses desde que eu cheguei que eu vejo essa discussão aqui 
aflorada, e sempre conversando muito com o Conselheiro Carlos Neves sobre isso, confesso que não me aprofundei ainda a ponto de poder contribuir de 
maneira mais densa com a discussão. De fato, é evidente que serviços advocatícios não são todos que são singulares e técnicos. Quer dizer, tem serviços 
jurídicos que são plenamente licitáveis, não há como fugir disso. Mas há outros, que assim devem ser considerados até por força da lei, que por notória espe-
cialização realmente não precisariam, dispensariam o burocrático processo de contratação por licitação. Então, eu vou acompanhar a proposta do Conselhei-
ro Marcos Flávio, também registrando aqui a necessidade de aprofundarmos e podermos contribuir de uma maneira mais contundente com o assunto. 
Portanto, aprovada a proposta do Conselheiro Marcos Flávio”. A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU 
REGULARES as contas do Sr. Luciano Medeiros Filho, Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara de Surubim relativas ao exercício financeiro de 
2021. DEU-LHE QUITAÇÃO nos termos do art. 60 (caput) da Lei Estadual nº 12.600/2004.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL
(Vinculado ao Conselheiro Carlos Neves)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
1858898-0 - AUDITORIA ESPECIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 
(Interessados: Eliane Maria da Silva Soares) 
(Adv. Fernando Diniz Cavalcanti de Vasconcelos - OAB: 00714PE); (Adv. José Eduardo de Melo Souza - OAB: 35552 PE); (Adv. Paulo José Ferraz Santa-
na - OAB: 5791PE ) 
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto da presente auditoria. APLICOU MULTA, nos termos do artigo 73, inciso XII, da 
Lei Estadual 12.600/2004, à Sra. Eliane Maria da Silva Soares.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2323641-3 - ADMISSÃO DE PESSOAL  - CONCURSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessados: Elisabeth Barros de Santana) 
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU LEGAIS os atos e concessão de registro aos nomes constantes do 
Anexo Único do Relatório de Auditoria.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

(Relatoria Originária)
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2323642-5 - ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 

(Interessado: Elisabeth Barros de Santana)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, acatando a proposta de voto do relator, JULGOU LEGAIS os atos e concessão de registro aos nomes constantes do 
Anexo Único.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2056319-0 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BUÍQUE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Stanyslau Monteiro Lopes)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade,  JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pelo Fundo de Previdência 
Social de Buíque com esta Corte de Contas, sob a responsabilidade do Sr. Stanyslau Monteiro Lopes - Presidente do Fundo de Previdência Social de 
Buíque. APLICOU MULTA ao responsável, Sr. Stanyslau Monteiro Lopes, com com fulcro no inciso I do art. 73 da Lei Estadual n. 12.600/2004 (com as 
alterações da Lei Estadual n. 14.725/12), e art. 16, parágrafo único, alínea a, da Resolução nº 201/2023,  correspondente a 10% do limite atualizado do 
valor estabelecido no caput do retrorreferido art. 73, conforme prevê o parágrafo primeiro do mesmo dispositivo. RECOMENDOU, no sentido de organi-
zar as atividades de forma que sejam realizadas também por outros servidores que receberam capacitação na operacionalização do sistema COMPREV. 
DETERMINOU, quantos às providências no âmbito deste TCE, que a Diretoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, 
nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, a fim de zelar pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2110172-3 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessado: Lupércio Carlos do Nascimento) 
(Adv. Rafael Carneiro Leão Gonçalves Ferreira - OAB: 20841PE) 
(Voto em lista) 
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de 
Olinda com esta Corte de Contas, sem aplicação de penalidades. DETERMINOU, que se expeça, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual no 
12.600/2004, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma Legal, determinação ao atual prefeito do Município de 
Olinda, ou quem vier a sucedê-lo, que providencie, com posterior comunicação a esta Corte de Contas do que fora realizado, a conclusão, caso ainda não 
tenha sido feito, das ações pactuadas no TAG objeto deste processo. DETERMINOU, quanto às providências no âmbito deste TCE, que a Diretoria de 
Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, 
a fim de zelar pela efetividade das deliberações desta Casa.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO DIGITAL TCE Nº 
2110174-7 - TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
(Interessados: Patrick Jose de Oliveira Moraes
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU CUMPRIDO PARCIALMENTE o Termo de Ajuste de Gestão (TAG) firmado pela Prefeitura Municipal de 
Itaquitinga com esta Corte de Contas, sem aplicação de penalidades. DETERMINOU, com base no disposto no art. 69 da Lei Estadual no 12.600/2004, 
sob pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do art. 73 do citado Diploma Legal, ao atual prefeito do Município de Itaquitinga, ou quem vier a 
sucedê-lo, que providencie, com posterior comunicação a esta Corte de Contas do que fora realizado, a conclusão, caso ainda não tenha sido feito, das 
ações pactuadas no TAG objeto deste processo. Quanto às providências no âmbito deste TCE, DETERMINOU, que a Diretoria de Controle Externo, por 
meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias e/ou inspeções que se seguirem, o cumprimento do presente decisum, a fim de zelar pela efeti-
vidade das deliberações desta Casa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100314-6 - MEDIDA CAUTELAR - FORMALIZADA  PELA EMPRESA PRIMETECH INFORMÁTICA LTDA,PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
0069.2022. PROFISCO, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0026/2022, CUJO OBJETO CONSISTE NO “REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FORNECIMENTO EVENTUAL DE EQUIPAMENTOS PARA SUPORTE À PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DE DADOS, COM 
INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E SERVIÇOS - SECRETARIA DA FAZENDA DE PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023
(Interessados: Patricia De Lucena Farias, Primetech Informatica Ltda, Cesar Luciano Cardoso Silva)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO as disposições do artigo 50 da Lei Estadual nº 12.600/04 c/c artigo 2º, da Resolução TC nº 
155/2021; CONSIDERANDO a necessidade de atendimento dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora para fins de concessão de medida 
cautelar; CONSIDERANDO que o processamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0026/2022, da Secretaria da Fazenda de Pernambuco, 
observou os parâmetros exigíveis de garantia de competitividade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, seleção da proposta mais vantajosa 
à administração e acuidade técnica na interpretação das cláusulas e do objeto constantes do Termo de Referência, inexistindo, dos fatos apresentados, 
provimento cautelar a ser concedido, HOMOLOGOU a decisão monocrática que indeferiu a Medida Cautelar pleiteada. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100940-1 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Bernardo De Moura Ferraz, Inalda Maria De Sa Carvalho Teles, Janaina Correia Souza De Moura Maniçoba)

(Adv. Mariana Machado Cavalcanti - OAB: 33780PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade: 
Bernardo de Moura Ferraz, Inalda Maria de Sá Carvalho Teles, Janaina Correia Souza de Moura Maniçoba. APLICOU-LHES MULTA, individual, previs-
ta no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100480-7 - PRESTAÇÃO DE CONTA DE GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE VERDEJANTE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Haroldo Silva Tavares, Bruno Arruda Ferreira, Janderson Salu Galvão,
Maria Adriana Matias Pereira)
(Adv. Bruno Augusto Paes Barreto Brennand - OAB: 16990PE)
(Voto em lista)
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Quero chamar a atenção para esse processo. Tive a oportu-
nidade de conversar com o Conselheiro Rodrigo Novaes. O que consta aqui do voto certamente seria um processo limítrofe, ou para lá ou para cá, ou para 
aprovação com ressalvas ou para indicação de rejeição. Com toda razão o Conselheiro conversou comigo, porque a gente sabe que o padrão de deliberação 
desta Casa, em casos que tais, é para uma coisa ou para outra. Só que analisando o processo junto com meu querido Germano, a gente conversando sobre 
esse processo, nos demos conta de que foi violado o artigo 42 da LRF. É um artigo, uma pedra de toque da LRF, que é exatamente você não permitir que 
haja farras fiscais para o outro pagar. Essa questão que está na LRF também está espelhada na seara penal. A Lei de Crimes Fiscais trouxe um dispositivo 
específico e, uma vez comprovado o dolo, enfim, todos aqueles requisitos do tipo penal, pode ensejar tanto ação de improbidade quanto também uma ação 
penal. Bom, o que dá mais gravidade ao caso. A questão foi muito bem destrinçada aqui na Casa, porque não é fácil interpretar aquele artigo, em uma 
resposta a uma consulta, a decisão 258 /2006. Deixa muito claro que é um fluxo de caixa. É um fluxo de caixa. E nesse caso esse fluxo de caixa aparece, 
no final das contas, em relação a algumas despesas liquidadas, a insuficiência de caixa para pagar até o final do ano. E chama a atenção aqui, principalmen-
te, serviços de pavimentação. Eu não entendo que esses serviços sejam imprescindíveis. Outros até que são, como perfuração de poços, uma assessoria 
técnica social, sim, até admiti porque o momento era grave, era um momento de pandemia, mas não tinha porque gastar oitocentos e noventa e dois mil 
novecentos e oitenta e três reais a descoberto. Então, infringindo o artigo 42. Então, trago à colação como uma irregularidade grave, suficiente, per si, no 
meu entender, para uma rejeição de contas, essa questão do artigo 42, que é adensada à questão de previdência, é somada, adicionada à questão de previ-
dência, que está no voto que foi lançado para os senhores. Então, isso eu estou dizendo agora, a justificar que o meu voto que foi lançado autorizaria tran-
quilamente, com base na jurisprudência desta Casa, a aprovação com ressalvas. Nesse caso, não, porque você ainda tem a história do artigo 42. De forma 
que continuo com o mesmo voto, no sentido de que ele seja para emitir Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Verdejante a rejeição das 
contas do senhor Haroldo Silva Tavares, relativas ao exercício de 2020. Trago aqui diversas recomendações, determinações e é o que submeto aos meus 
pares”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, apenas gostaria de 
destacar um ponto que foi colocado pelo nobre Relator, uma análise profunda nesse processo, quando ele fala da questão, além de algumas irregularidades 
administrativas, da questão do crime, em tese, que é a questão do descumprimento do artigo 42, também houve, o relator falou, mas não especificou e 
trago aqui, pelo menos, vi no relatório de auditoria que houve também, em tese, o cometimento de crime da apropriação indébita previdenciária, porque 
houve mais de trezentos mil reais que foram retirados dos servidores e que não foram recolhidos. Então, realmente, Sr. Presidente, reconhecendo que, pelo 
menos, em tese, houve cometimento de crimes de um lado e de outro, fica difícil o Tribunal chegar e emitir um parecer pela aprovação, quando se constata 
que tais fatos, além de outros colocados no processo, devem inclusive ser comunicados ao Ministério Público Estadual para a adoção das providências que 
entender cabíveis. É só apenas para destacar, reforçar esse ponto, Sr. Presidente, que não apenas o 42, mas também a apropriação indébita previdenciária”. 
Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Eu queria, com a fala do nobre Procurador, esqueci, passou 
realmente in albis, uma coisa que normalmente faço em processo desta natureza, deste jaez, que é a aposição da nota de improbidade. Então, vou fazer 
uma aposição de nota de improbidade e encaminhamento disso ao Ministério Público para que ele adote as medidas consentâneas”. Com a palavra, o Con-
selheiro Rodrigo Novaes - Presidente - indagou ao relator: “Eu queria questionar o relator, uma dúvida que tive aqui, por conta dessa informação do repre-
sentante do Ministério Público, qual valor foi retido e não repassado? Porque constava aqui na minha informação oitenta mil”. Com a palavra, o Conselhei-
ro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Vamos lá, o patronal, trezentos e doze mil; e servidor, sessenta e dois mil, seiscentos 
e setenta e cinco. O cômputo geral vai dar cerca de quinhentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete das contribuições previdenciárias, 
parte patronal devida e parte da contribuição retida dos servidores. O cômputo geral é quinhentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete 
reais e cinquenta e seis centavos. O não repasse, realmente, dos servidores foi sessenta e oito mil, cento e sessenta e oito. E a parte dos servidores, aliás, a 
parte patronal, trezentos e doze mil, cento e seis reais. E tem valores não repassados ao regime geral, mas foi realmente um valor de nonada”. Com a pala-
vra, o presidente,  Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Eu li esse voto e tive a oportunidade de discutir com o Conselheiro Dirceu Rodolfo, 
e me chamou a atenção porque é um município que conheço, um município que conheço razoavelmente bem, e o Prefeito atende a todos aqueles, ao 
quadro da educação, de saúde, de gastos de pessoal, inclusive, que os municípios pequenos normalmente enfrentam muitas dificuldades. Ele teve, por 
exemplo, 49% de gastos com DTP, mas incorreu em irregularidade no que diz respeito ao recolhimento da contribuição previdenciária, tanto a patronal 
como, também, da parte do servidor. E isso me faria votar pela regularidade. Mas, diante do que acrescenta o relator, a informação em relação à infringên-
cia do artigo 42,irei acompanhar, nos termos apresentados, o voto do Conselheiro Dirceu Rodolfo. Mas, antes disso, inclusive, me adiantei aqui, queria 
ouvir o Conselheiro Carlos Neves”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Não temos essa burocracia, Presidente, fique à 
vontade. O que me chama a atenção, nesse caso do artigo 42, é que se a gente cumular com um outro fato que está nos autos, a questão do orçamento, ele 
ganha um relevo. Porque às vezes em alguns processos esse manuseio do orçamento de forma equivocada, que os Prefeitos fazem junto com a Câmara, 
às vezes, com autorização legislativa, inclusive, hipervalorizar receita previamente, fazer uma previsão de hiper receita e, na verdade, isso é uma maquia-
gem que se cria. A gente aqui tem sempre pontuado como irregularidade, mas não tem levado isso ao julgamento irregular das contas. Quando se somam 
as duas coisas, tem uma ligação forte porque a partir desse manuseio do orçamento, muitas vezes, ele fica com uma aparente margem de gastos que ele 
não tem. Ele chega ao final da gestão determinando gastos que não têm previsão, não tem caixa para sequer executar. Esses dois tipos de atuação, é diferen-
te, uma orçamentária e a outra financeira mesmo, mas esses dois tipos de atuação levam a um risco muito grande para a gestão que chega. Esse artigo 42 
é muito relevante. A gente só faz a verificação em um ano, que é o último ano da gestão. É importante a gente sempre pontuar ele como relevante. Em 
todos os votos que tem o artigo 42, a gente tem pontuado como relevante”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim 

se manifestou: “Conselheiro, inclusive, com relação à questão da LOA, coloquei como considerando para a rejeição também. É que, no caso, ele autorizou 
a alteração orçamentária por meio de créditos adicionais até o limite de 40%. E no final tem uma lei que aprova. Aquela velha fórmula, não é? E no final 
chega a 65,13%, ou seja, essa questão orçamentária é desnaturar o Orçamento Programa. Você não tem Orçamento de Programa. Orçamento de Programa 
é você planejar as políticas públicas. Então você não tem Orçamento Programa. E sabemos que com a criação, com a estrutura tripartite, PPA, LDO e LOA, 
temos um orçamento, uma concepção de programa governamental. Não tem, porque na medida em que você altera qualitativamente 65,13% do orçamen-
to, você tem um não orçamento no sentido do Orçamento de Programa. Agora, a outra questão é a questão de fluxos de caixa. Pode repercutir também. 
Mas o que encontrei nesse processo é uma falta de cautela também no que diz respeito à programação financeira, o fluxo de pagamento, acompanhamento 
também do Relatório Resumido de Execução Orçamentária para verificar como está se comportando a receita. A limitação de empenho que não se faz, 
está lá no artigo 9º, a obrigação de fazer a limitação de empenho, não faz. E a gente tem que auditar isso porque a não limitação de empenho está lá na lei 
de crimes fiscais. A gente está aqui discutindo se aplica multa ou não aplica multa por causa do limite de pessoal, mas lá no artigo 5º da Lei de Crimes 
Fiscais a não limitação de empenho leva também à aplicação de multa. Se fosse uma conta de gestão aqui, mereceria. Se fosse um Relatório de Gestão 
Fiscal, a gente tem que abrir o Relatório de Gestão Fiscal quando a receita começa a flutuar muito e o gestor não limita empenho, o artigo 9º da LRF. Não 
limitando, naquele processo a gente pode aplicar a multa que está lá na Lei de Crimes Fiscais, naquele valor de 30 ou até 30, mas a gente tem que começar 
a fazer isso porque aqui é o típico. Você limita empenho, porque você sabe que vai quebrar a cara lá na frente. O problema é mais grave aqui porque é o 
último ano de gestão. Como é o último ano de gestão, aí tem a questão penal. Então, é grave em todos os sentidos”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves assim se manifestou: “E não é excludente da ilicitude do artigo 42 a questão de ele ter sido reeleito. Ele não pode arguir em benefício próprio. Isso 
pode ser inclusive por conta disso”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. 
Presidente, sei que está em fase de votação e não vou adentrar no mérito da questão da votação aqui, mas é apenas dar um testemunho. No último Congres-
so da ATRICON, que participei no Rio de Janeiro, tive a graça de presenciar uma apresentação de dois Tribunais de Contas, um do Paraná e o outro de 
Santa Catarina, se não me engano. Vi que há uma prática que a gente infelizmente ainda não está acompanhando, mas acredito que em breve, que era o 
seguinte: eles, além do sistema, que tem outro nome lá, do “Tome Conta”, que eles recebem todos os dados, eles automaticamente geram um relatório, em 
que indica, por exemplo, no primeiro quadrimestre, vamos supor, “você já gastou tantos por cento de educação, aplicou tanto em saúde, e tal, em uma 
projeção você vai atingir ou não vai atingir”. E uma das coisas é essa questão. A receita não está se comportando, você tem que fazer a limitação de empe-
nho”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Salvo engano, desculpe interrompê-lo, é o Tribunal de Contas do Espírito Santo”. 
Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Espírito Santo”. Com a palavra, o Conse-
lheiro Carlos Neves assim se manifestou: “O Conselheiro Rodrigo Chamoun, que era o Presidente, lançou esse projeto de um painel fiscal. Pega os dados 
e entrega ao próprio gestor e à sociedade esse andar. É um grande trabalho”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severi-
no de Lima, assim se manifestou: “Periodicamente. Exatamente. Além de retirar a questão de qualquer alegação de boa-fé, porque ele esteve ciente durante 
toda a gestão. É um trabalho de cooperação do Tribunal de Contas com a gestão. É excelente. E, outra coisa, não demanda muita mão de obra porque é 
algo que é automatizado. Ele pega os dados que vêm e gera os relatórios e os índices e encaminha para o gestor periodicamente. Não me recordo qual é a 
periodicidade, mas é periodicamente. Então, é justamente, inclusive, com essas recomendações de “faça isso, faça aquilo, limite empenho ou não, ou dê 
atenção à aplicação de saúde”, para ao final da gestão o gestor cumprir com todas essas determinações, o que, diga-se de passagem, vai facilitar bastante 
até o nosso trabalho aqui no Tribunal de Contas”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Relator - assim se manifestou: “Agora, 
uma coisa, nobres Colegas, para uma das grandes razões de existir um Relatório Resumido de Execução Orçamentária é isso. Bimestralmente você está 
vendo como está a receita, como está se comportando a receita, você sabe como está o fluxo de caixa, aí você não limita o empenho? Agora, essa ideia, 
essa questão lá, acho fundamental, inclusive para o controle social”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: ““Exato, e é assim. 
Só para concluir também, fazendo um comentário, é muito mais importante a gente ser o “Cindacta” do que a gente ser é o “Cenipa”, que vê o acidente e 
vai analisar já depois do acidente. É o que a gente precisa fazer. Esse painel é um painel de acompanhamento para a sociedade e para o gestor. Eu já tive 
a oportunidade de ver, mais de uma vez, acho que o pessoal da Casa já está ciente disso, há uma relação da auditoria com o pessoal lá do Espírito Santo 
para a gente avançar nessa informação. Mas, o voto está dado também”. A Segunda Câmara, à unanimidade, Emitiu Parecer Prévio recomendando à 
Câmara Municipal de Verdejante a REJEIÇÃO DAS CONTAS do Sr. Haroldo Silva Tavares, relativas ao exercício financeiro de 2020. DETERMINOU, 
com base no disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal 
de Verdejante, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Repassar as contribuições previ-
denciárias para os Regimes de Previdência de forma integral e tempestiva, evitando formação de passivos para os futuros gestores, nos termos dos norma-
tivos legais pertinentes ao assunto; 2. Elaborar a LOA, nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente na fixação do limite para abertura de 
créditos adicionais; 3. Atender todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei nº 12.527 /2011 
(LAI) e na Constituição Federal, no tocante ao nível de Transparência do Município. 4. Evitar despesas novas nos dois últimos quadrimestres do mandato, 
despesas que podem ser evitadas, nos termos do Acórdão TC nº 258/06 - deliberação em sede de consulta do TCE-PE. RECOMENDOU, com base no 
disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Verdejante, ou a quem o suceder, que 
atenda as medidas a seguir relacionadas: 1. Evitar a inscrição em restos a pagar processados e não processados sem disponibilidade financeira, nos termos 
legislação pertinente ao assunto; 2. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de desembolsos de forma eficiente de modo a disciplinar o 
fluxo de caixa, visando o controle do gasto público, frente a eventuais frustrações na arrecadação, de modo a realizar a execução orçamentária de forma 
superavitária; 3. Realizar um eficiente controle contábil de fontes/aplicação de recursos, nos termos da legislação pertinente ao assunto; 4. Efetuar o regis-
tro em conta redutora de Provisão para Perdas de Dívida Ativa, arredando-se, no Balanço Patrimonial, situação não compatível com a realidade; 5. Elabo-
rar o Balanço Patrimonial com Quadro de Superávit /Déficit apresentando as justificativas e notas explicativas, e também os demais demonstrativos contá-
beis, nos termos estabelecidos pelas normas de contabilidade aplicada. DETERMINOU: 1. À Diretoria de Controle Externo que, por meio de seus órgãos 
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das 
deliberações desta Casa. 2. Que encaminhe os autos para o Ministério Público de Contas para enviar cópias, em meio eletrônico, ao Ministério Público 
Estadual e à Receita Federal, a documentação pertinente às falhas descritas nos itens 3.4, 5.4 e 8.4 do Relatório de Auditoria, diante dos indícios de impro-
bidade administrativa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100391-5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021

(Interessados: Elisabeth Barros de Santana, Eder Marcone Vieira, Érica Mirele dos Santos Moreira, Júlio César Sampaio de Melo)
(Adv. Bruno Siqueira Franca - OAB: 15418PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, Emitiu Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Brejão a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas 
do Sra. Elisabeth Barros de Santana, relativas ao exercício financeiro de 2021. DETERMINOU, com base no disposto no artigo 69 combinado com o 
artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Brejão, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos 
prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas: 1. Elaborar a LOA, nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente na fixação 
do limite para abertura de créditos adicionais; 2. Adotar medidas de controle com a finalidade de evitar a realização de despesas com recursos orçamentá-
rios do FUNDEB sem lastro financeiro; 3. Reduzir o excedente da DTP de 2021 em no mínimo 10% até o fim do exercício de 2023, o excedente foi 4,89%, 
o Município deve reduzir no mínimo 0,49% em 2023, nos termos do art. 15 da Lei Complementar Federal n° 178/21. Prazo para cumprimento: até 
31/12/2023; 4. Que a Prefeitura Municipal de Tupanatinga elabore os demonstrativos contábeis nos termos da legislação pertinente ao assunto, notada-
mente MCASP, com vistas a atender os padrões contábeis exigidos pela Contabilidade Pública. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, pará-
grafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Brejão, ou a quem o suceder, que atenda as medidas a seguir 
relacionadas: 1. Evitar a inscrição em restos a pagar processados sem disponibilidade financeira, nos termos legislação pertinente ao assunto; 2. Elaborar 
o Balanço Patrimonial com Quadro de Superávit /Déficit apresentando as justificativas e notas explicativas, e também os demais demonstrativos contá-
beis, nos termos estabelecidos pelas normas de contabilidade aplicada. DETERMINOU à Diretoria de Controle Externo, que, por meio de seus órgãos 
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela efetividade das 
deliberações desta Casa. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100920-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018
(Interessado: Roberto Abraham Abrahamian Asfora)
(Adv. Irlan De Paula Santos Barbosa - OAB: 52826PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU IRREGULAR o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade, responsabilizando o Sr. 
Roberto Abraham Abrahamian Asfora. RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais 
gestores da Prefeitura Municipal do Brejo da Madre de Deus, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Implementar 
procedimentos mais robustos para a fiscalização da coleta, das estações de transbordo e do transporte até o destino final dos RSD do Município do Brejo 
da Madre de Deus.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
19100534-4 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E ÀS DROGAS DE 
PERNAMBUCO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Antônio de Pádua César da Silva, Carolina Neiva Alvim, Centro Brasileiro de Reciclagem e Capacitação Profissional - Cercap, Marcos Aze-
vedo Ximenes, Centro de Prevencao as Dependencias, Ana Gloria Toledo Melcop, Cloves Eduardo Benevides, Fabiana Ferreira da Silva Lima, Instituto 
Ensinar de Desenvolvimento Social - Iedes, 
Manasses Manoel dos Santos e outros)
(Procurador Habilitado: Giovana Andréa Gomes Ferreira)
(Adv. Cintia Carla Barros Silva - OAB: 44994PE); (Adv. Ednaldo Silva Ferreira Junior - OAB: 43466 PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. 
RECOMENDOU, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, aos atuais gestores da Secretaria de Políticas de 
Prevenção à violência e às drogas de Pernambuco, ou quem vier a sucedê-los, que atendam as medidas a seguir relacionadas: 1. Adotar as providências 
necessárias no sentido de melhorar o seu controle interno, notadamente quanto à fiscalização sobre a prestação de serviços executados pelas entidades 
contratadas.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

RELATOR: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES
PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100225-0ED001- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PROTOCOLADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DE PERNAMBUCO, POR 
SEU PROCURADOR, DR. CRISTIANO DA PAIXÃO PIMENTEL, ALEGANDO OMISSÃO NO ACÓRDÃO TC Nº 677/2023 (PROCESSO TC Nº 
22100225-0), QUE CONSIDEROU REGULAR COM RESSALVAS O OBJETO DA AUDITORIA ESPECIAL – CONFORMIDADE, NA CÂMARA 
DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, NOS EXERCÍCIOS: 2019, 2020, 2021 e 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
- EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
(Interessados: Ricardo Carneiro da Silva, Autos Car, Marcela Elizabeth Ferreira de Almeida, Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda, Andressa 
Cristina Cordeiro
Vicente Mendes Silva Neto, Cristiano Pimentel)
(Procurador Habilitado: Hellyson Alves Antunes de Oliveira)
(Voto em lista)
Relatado o feito, o Procurador do Ministério Público de Contas, Gilmar Severino de Lima, assim se manifestou: “Sr. Presidente, V. Exa. tem toda razão 

ao observar que realmente houve omissão, conhecer dos embargos, dar provimento. Todavia, Sr. Presidente, gostaria apenas de chamar a atenção para que 
este Colegiado reflita sobre essa primeira sugestão que foi colocada aqui: a) que os novos editais de licitação para locação de veículos da Câmara Municipal 
do Cabo de Santo Agostinho prevejam a comprovação da posse civil dos veículos por meio legítimo em nome da contratada; Parece-me, Sr. Presidente, que 
isso vai de encontro a algumas decisões da Casa, quando fala, às vezes, nem em posse, às vezes, propriedade, porque o que importa é que, quando da execu-
ção, o contratado vencedor disponha dos meios necessários para fazer, e não ainda na fase de edital, quer dizer, na fase de colocar proposta, se tem a proprie-
dade ou a posse dos veículos. O que normalmente se faz é exigir ou uma declaração expressa, dizendo que terá a disponibilidade dos equipamentos, dos 
veículos, no caso aqui, o que for, para execução, ou mesmo comprovar através de, por exemplo, uma promessa de um contrato ou uma declaração de outros 
fornecedores, se por acaso ele não tiver todos os veículos ou equipamentos, porque normalmente isso é engenharia, equipamentos, que será colocada à 
disposição da empresa. Mas exigir, de imediato, com todo respeito ao entendimento do meu colega, que no edital, e me parece aqui que seria constar na 
proposta, ele já comprove que tinha, sei lá, todos os veículos com posse, me parece que é uma exigência que fere um pouco a ideia da Lei de Licitação. Inclu-
sive, pode limitar, até, a concorrência, os participantes. Então, Sr. Presidente, com todo respeito, mas me parece que ou se dá uma nova redação a essa aqui, 
falando que preveja a declaração ou, como falei, alguma coisa assim, ou simplesmente se afaste essa determinação aqui, ou essa orientação para a adminis-
tração, de inserir nos editais essa exigência, Sr. Presidente. Gostaria de colocar em reflexão para o grupo do Colegiado. Pelo menos é a ideia que tive, aqui, 
da leitura dessa proposta”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifestou: “Eu agradeço o apontamento feito 
pelo ilustre representante do Ministério Público. Na verdade, ele não prevê exatamente, prevê declaração, talvez fosse a comprovação. Quer dizer, prevê a 
comprovação, ele não diz, exatamente, como deve ser comprovado. A declaração talvez seja o suficiente, se no edital de licitação prevê que é necessário 
uma declaração, por parte da empresa, de que ele tenha aquela frota disponível em seu nome. Ele não aponta exatamente como será essa comprovação. 
Então, eu não acredito que isso crie. Mas queria ouvir meus Conselheiros, muito mais experientes”. Com a palavra, o Procurador do Ministério Público de 
Contas, Gilmar Severino de Lima, pontuou: ”Ele fala: prevejam a comprovação da posse civil dos veículos”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes 
- Presidente e Relator - assim se manifestou: “É, mas essa comprovação da posse pode ser feita de várias maneiras, inclusive, declaração mesmo, como suge-
riu, aqui, o representante do Ministério Público”.
Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “ O Ministério Público traz, Conselheiro Presidente, é uma questão da Lei de Licitações 
que impede que sejam exigidos todos os meios para execução do contrato na fase de licitação. É muito mais por isso, que a preocupação é essa. Porque dizer 
assim, acontece muito: “tem que ter um escritório em tal lugar”. Não, tem que ter uma estrutura física, tem que se comprometer a abrir uma estrutura física 
naquele lugar para prestar aquele serviço. Você não tem que ter um escritório, vamos dizer, em Recife, para prestar o serviço no Estado de Pernambuco, por 
exemplo. Então, na licitação você pode dizer: se comprometer, para melhor execução do contrato, a ter um escritório em tal lugar. O carro,  tenho uma quan-
tidade de frotas aqui, mas vou entregar no dia, por exemplo, uma licitação de ônibus. Quando ganhou uma licitação de ônibus lá em Petrolina, a empresa 
não precisava provar todos os ônibus que tinha. Ela diz: vou entregar todos os ônibus no dia tal”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente 
e Relator - assim se manifestou: “Mas aqui, inclusive, interrompendo, ele fala na posse, ele não fala na propriedade”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos 
Neves pontuou: “Mas nem posse”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifestou: “Uma declaração, por exem-
plo”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “Eu acho que nem posse pode ser exigido. Talvez não possa ser exigida na fase de 
licitação. Na fase do contrato, ele tem que estar com todos os ônibus à disposição, ou todos os carros. É só essa questão de a gente colocar de uma forma 
que seja contra o que a lei prevê, como limitadora de concorrência”. Com a palavra, o Conselheiro Rodrigo Novaes - Presidente e Relator - assim se manifes-
tou: “Eu vou refluir, então, admitindo tanto a orientação do representante do Ministério Público e seguindo a orientação, para suprimir esse primeiro ponto, 
mantendo, portanto, os outros dois pontos anotados, em relação à Diretoria do Controle Externo e, também, a cópia do ITD e do Acórdão para a Promotoria 
do Patrimônio Público do Cabo de Santo Agostinho. Então, é como voto, acompanhado por unanimidade pelos Conselheiros Dirceu Rodolfo e Carlos 
Neves. A Segunda Câmara, à unanimidade, CONHECEU do presente processo de Embargos de Declaração e, no mérito, DEU-LHE PROVIMENTO para 
fazer constar do Acórdão vergastado as seguintes determinações: a) Que a Diretoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos fiscalizadores, na próxima 
prestação de contas ou auditoria especial formalizada, verifique se a nova regulamentação versando sobre fornecimento de combustíveis para a Câmara 
Municipal do Cabo de Santo Agostinho atende à orientação deste Tribunal; b) Que seja enviada cópia do ITD e do Acórdão para a Promotoria de Patrimônio 
Público do Cabo de Santo Agostinho, do MPPE, uma vez que foi este órgão que provocou a formalização desta auditoria especial.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
22100124-4 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENOS AIRES - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
(Interessado: José Fábio de Oliveira)
(Adv. Lyndon Johnson de Andrade Carneiro - OAB: 25322PE)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. APLI-
COU MULTA, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12.600/04 inciso I, ao Sr. José Fábio de Oliveira.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
21100747-0 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2020
(Interessados: Ivaneide de Farias Dantas, Jam Distribuidora, Thiago Lopes Freitas, Janaina da Silva Lima)
(Adv. Eduardo Henrique Teixeira Neves - OAB: 30630PE); (Adv. Arthur De Araujo Cardoso Netto - OAB: 3901AL); (Adv. Ana Luisa Pessoa Rezende 
Diniz - OAB: 17806AL)
(Voto em lista)
Com a palavra, o Presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Existe um voto que quero logo submeter de um processo que diz 
respeito a Jaboatão dos Guararapes. Um processo que já tem o voto colocado da Conselheira Teresa Duere e que falta, portanto, a apreciação pelos senhores 
Conselheiros Carlos Neves e Dirceu Rodolfo. Portanto, chamo ele aqui, o processo 21100747-0, fazendo registro que a Conselheira Teresa Duere, esse voto 
circulou, o voto é pela irregularidade do objeto desta auditoria, aplicando multa de R$ 4.591,50 à Sra. Ivaneide; imputando débito à JAM Distribuidora no 
valor de mais de duzentos mil reais; também multa à Sra. Janaína. É o voto da Conselheira Teresa Duere. Portanto, passo a colher os votos”. Com a palavra, 

o Advogado Dr. Leonardo Oliveira Silva, OAB/PE sob o nº 21.761,  manifestou-se sobre questão de fato.  Na sequência, com a palavra, o Conselheiro 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior assim se manifestou: “Vou apresentar um voto divergente ao voto da Conselheira Teresa Duere. Essa matéria foi discutida 
na época, eu, inclusive, salvo o engano, pedi vista desse processo, analisei os meandros que constam nos autos. Primeiro, as irregularidades, as falhas 
apontadas com base na formalização das questões contratuais, eu trago à luz a Lei nº 13.979, que é uma lei especial, como todos sabem, e temporal, que 
vem sendo muito bem escaneada, aplicada, esmerilhada pelo Conselheiro Carlos Neves nos processos atinentes à Saúde daquele período pandêmico. De 
forma que a inteligência da Lei nº 13.979 eu aplico a esse caso. E já tinha conhecimento também de que o reajuste fora de oito ponto alguma coisa e que, 
na realidade, a causa de retenção de 5% já estava computada. Sobejaria, então, três vírgula alguma coisa de reajuste legítimo. Portanto, afasto inclusive a 
multa aplicada e é o voto de divergência que apresento a V. Exas.”. Com a palavra, o Presidente e relator,  Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifes-
tou: “Antes, não sei se posso participar, sei que não posso julgar, não posso mudar, alterar o voto, mas só para fazer um registro, que a própria Conselheira 
Teresa Duere fala em determinado momento: Nesse sentido, apesar de indevido o reequilíbrio concedido, entendo que a imputação do débito e de multa 
revela-se medida demasiadamente gravosa à inculpada, razão por que deixo de aplicá-los. E, ao final, ela aplicou a multa em relação às servidoras, só esse 
registro”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “No caso, V. Exa. não vota por uma questão regimental que, na minha opinião, 
a gente já teve a oportunidade de dizer isso no Pleno, acho que deve ser revista. Eu até suscitei à assessoria da Presidência que faça uma análise para fazer 
essa reforma, tendo em vista que o processo está ainda em votação. Então poderia ser rediscutido, trazido uma matéria de fato, um esclarecimento ou ques-
tão que implicasse uma mudança substancial do voto e Vossa Excelência ficaria engessado sem poder fazer essa mudança. Então, acho que a gente precisa 
avançar”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior assim se manifestou: “Inclusive, Conselheiro Carlos Neves, e aí a gente pode 
pensar no Supremo, porque o Supremo é assim, mas a gente tem a verdade material aqui”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifes-
tou: “Exatamente. A gente admite embargos, por exemplo, imagine que o Conselheiro Rodrigo, o voto dele fosse o vencedor aqui, aí ele iria lavrar um 
acórdão que talvez ele não concordasse, ele iria ser o relator de embargos que talvez ele não concordasse. Veja que incongruência. O relator tem que ser 
o porta-voz daquele voto, não é? Não tem como. Nesse caso aqui vai ter uma divergência que vai levar o voto para outro lugar, mas poderia ficar com 
V.Exa. sem mesmo que V.Exa. concordasse conceitualmente. Então, tem algum equívoco nisso que a gente precisa reformar. Mas, chegando aqui, o voto, 
já teve muita discussão nesse processo. Estou abrindo aqui as ocorrências, o pessoal da assessoria me mostrou aqui, eu achei, já me pronunciei justamente, 
Conselheiro Dirceu Rodolfo, falando justamente da Lei nº 13.979. Uma lei de um período excepcional da pandemia. É ela que se aplica ao caso concreto. 
É ela que traduz a impossibilidade de cotação de preço, como a Conselheira entendia, na época, que deveria ser pela Lei nº 8.666. Não pode porque na 
vigência da Lei nº 13979 não diz “é para compra de vacina”. Ela diz: para licitações em geral e, especificamente, aqui no caso, de alimentos. É óbvio que 
se adequava. Então, está aqui já há discussão sobre pesquisa de preço, sobre superfaturamento e superestimativa de preços, a gente já discutiu em outros 
processos de Covid isso especificamente. Eu acolho integralmente a proposta da divergência, com destaque para esse equívoco no relatório da auditoria, 
que não percebeu, porque tem uma cláusula contratual dos 5%, e a auditoria diz “não, foi 3% só”. Se foi 3% era para ser absorvido. Na verdade, a gestão 
viu que foi, fez a adequação certa à norma, ao fato e à norma. Eram oito ponto alguma coisa por cento, 5% é absorvido e 3% é o reajuste que deveria ter 
sido feito. Foi o que foi feito. A auditoria não percebeu que o gestor adequou-se à fiveleta, como Vossa Excelência gosta de dizer, ao caso concreto, 
aplicando a previsão do equilíbrio financeiro. Então, eu acompanho integralmente o voto da divergência”. Com a palavra, o Conselheiro Dirceu Rodolfo 
de Melo Júnior assim se manifestou: “Conselheiro Carlos Neves, tem que ficar muito claro que em casos desta natureza, não é que você pode ou não pode 
aplicar a Lei nº 8.666, ela é inaplicável, ela não pode ser aplicada”. Com a palavra, o Conselheiro Carlos Neves assim se manifestou: “O artigo 4º da Lei 
nº 13.979 tem cada um dos critérios para dispensar algumas exigências. Mas já acompanhando a divergência, Vossa Excelência pode proclamar, então”. 
Com a palavra, o Presidente e relator, Conselheiro Rodrigo Novaes, assim se manifestou: “Portanto, por maioria de votos, aprovado o voto divergente do 
Conselheiro Dirceu Rodolfo no processo de Jaboatão dos Guararapes”. A Segunda Câmara, por maioria, nos termos do voto divergente do Conselheiro 
Dirceu Rodolfo, JULGOU REGULAR COM RESSALVAS a Auditoria Especial, relativa a fatos ocorridos no exercício financeiro de 2020, afastando-se 
a irregularidade referente ao reequilíbrio contratual indicado como indevido, e consequentemente, as sanções então imputadas, nos autos do Processo TC 
n° 21100747-0.
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100197-6 - AUDITORIA ESPECIAL - CONFORMIDADE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ABREU E LIMA - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2022
(Interessados: Flávio Vieira Gadelha de Albuquerque, Thiago Santos Tavares, Worldnet)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, ARQUIVOU o objeto do presente processo de auditoria especial - Conformidade. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

PROCESSO ELETRÔNICO eTCE Nº 
23100315-8 - MEDIDA CAUTELAR - SOLICITADA PELA TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI PARA SUSPENDER, INAUDITA 
AUTERA PARS, O PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/PMI-SMA/2023 QUE ADJUDICOU O OBJETO LICITADO EM FAVOR DA EMPRESA GÊNE-
SIS SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO LTDA, E/OU A SUSPENSÃO TOTAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO CASO JÁ TENHA SIDO FIRMA-
DO COM A ALUDIDA EMPRESA, ATÉ O JULGAMENTO DO MÉRITO DESTA REPRESENTAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA - 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023
(Interessados: Reinad Luiz Moura de Farias, Terceirize Servicos)
(Voto em lista)
A Segunda Câmara, à unanimidade, CONSIDERANDO o teor da Representação Externa (doc. 01) da Terceirize Serviços Especializados Eireli CNPJ nº 
10.547.708/0001-10, ingressa com supedâneo no art. 2°, inciso XIII e art. 103, inciso VIII da Lei 12.600/2004 c/c o art. 2° da Resolução TC n° 155/20214, 
que solicitou a suspensão, inaudita autera pars, do PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/PMI-SMA/2023 que adjudicou o objeto licitado em favor da empresa 
Gênesis Serviços de Terceirização Ltda, e/ou a suspensão total da execução do contrato na hipótese de já ter sido firmado o contrato com a aludida empre-
sa, até o julgamento do mérito desta representação; CONSIDERANDO o teor das defesas e dos complementos das defesas, apresentadas pela Gênesis 
Serviços de Terceirização Ltda e pela Prefeitura Municipal de Ipojuca; CONSIDERANDO que após as análises efetuadas, em juízo de cognição sumária 
próprio das medidas cautelares, não restaram comprovadas falhas ou irregularidades que comprometam o certame; CONSIDERANDO, portanto, que 

estando ausentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, a medida cautelar pleiteada não encontra respaldo no caput do art. 18 da Lei nº 12.600/2004, e 
no caput do art. 2º da Resolução TC nº 155/2021; CONSIDERANDO a necessidade de instrução de mérito prevista no §2º do art. 13 da Resolução TC nº 
155/2021; HOMOLOGOU a decisão monocrática que indeferiu a Medida Cautelar requerida pela empresa representante. 
(Excerto da ata da 25ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara em 10/08/2023 – não válido para fins  do disposto no artigo 77, § 4º LOTCE/PE)

ENCERRAMENTO
Às 12h29min, nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Ézio Viana dos Reis, Secretário da Sessão da GEAT-DAS, lavrei 
a presente ata, que vai subscrita pelo Senhor Presidente e demais membros da Segunda Câmara deste Tribunal. Auditório Conselheiro Fábio Corrêa, 1º 
andar, edifício Nilo Coelho/Sala de videoconferência online (Google Hangouts Meet) em 10 de Agosto de 2023. Assinados: Rodrigo Cavalcanti Novaes, 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, Carlos Neves, Ricardo Rios, Adriano Cisneiros, Luiz Arcoverde Filho, Marcos Flávio Tenório de Almeida, Carlos Pimentel, 
Gilmar Severino de Lima.
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